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9

Prefácio

Vivemos tempos desafiadores que exigem respostas à altura de sua complexidade. 
O avanço acelerado das transformações tecnológicas, as novas formas de inte-
ração entre Estado e sociedade, o dinamismo das demandas sociais e os limites 
de modelos tradicionais de gestão exigem dos gestores públicos a capacidade de 
compreender a complexidade das novas dinâmicas, lidar com a incerteza e ado-
tar novas formas de pensar, mais sistêmicas, interdisciplinares e adaptativas. O 
problema central que se impõe hoje não é apenas como gerir, mas como inovar 
continuamente a gestão pública para que ela seja capaz de produzir resultados 
concretos, justos e sustentáveis.

A inovação deixou de ser um conceito acessório para se tornar motor indis-
pensável de transformação institucional. Ela precisa atravessar todas as dimensões 
da administração pública: da formulação de políticas à sua implementação, da 
gestão de pessoas à governança de dados, da articulação federativa à produção 
normativa. E, sobretudo, precisa estar presente no modo como cultivamos o saber 
dentro das instituições — um saber que não se encerra em si mesmo, mas que se 
aplica, se compartilha e se transforma em valor público.

Na Advocacia-Geral da União (AGU), temos clareza de que esse movimento 
passa pela valorização do conhecimento como alicerce da ação pública. Nosso 
papel institucional — ao mesmo tempo jurídico e estratégico — nos posiciona 
como protagonistas na construção de soluções que viabilizam políticas públicas e 
fortalecem o estado democrático de direito. Por isso, temos buscado implementar, 
com determinação, políticas que promovam a segurança jurídica, incentivem 
a desjudicialização de conflitos e fortaleçam uma cultura de consensualismo 
entre entes públicos e privados. Para que esses objetivos se consolidem, preci-
samos de uma advocacia pública preparada, engajada e em constante processo 
de aprendizado.

Essa coleção é um exemplo concreto desse compromisso. Nela, reunimos 
reflexões e propostas elaboradas por servidoras e servidores da AGU, egressos do 
curso de Mestrado Profissional em Administração Pública realizado em parceria 
com a Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas da Fundação 
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Getulio Vargas (FGV Ebape). Os textos aqui presentes não apenas demonstram 
a excelência dos quadros da nossa instituição, mas também apontam caminhos 
possíveis para uma administração pública mais inteligente, empática, eficiente e 
comprometida com os resultados que entrega para a sociedade.

Cada capítulo acende uma luz sobre temas centrais para o aprimoramento do 
Estado brasileiro — luz que não apenas ilumina o conhecimento, mas também 
incita a criatividade, desperta a curiosidade e orienta a prática. Ao compartilhar 
essas experiências e aprendizados, reafirmamos nossa convicção de que o co-
nhecimento, quando aliado à ação pública, é capaz de produzir transformações 
duradouras e significativas.

Que esta obra sirva como fonte de inspiração e referência para todas e todos 
que atuam no serviço público federal. Que os saberes aqui reunidos instiguem o 
pensamento crítico, incentivem novas práticas e fortaleçam a confiança de que é 
possível inovar com responsabilidade, transformar com solidez e governar com 
inteligência e empatia.

Seguimos em movimento. Com saberes em ação. E com a certeza de que, 
com servidores públicos preparados, motivados e comprometidos, é possível 
construir um Brasil mais justo, inclusivo e democrático, à altura dos sonhos do 
povo brasileiro.

Ministro Jorge Messias 
Advogado-Geral da União
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A advocacia pública à luz da governança do 
centro de governo: uma avaliação da função 
jurídica consultiva

Sérgio Melo Guimarães

Resumo

Este estudo analisou possíveis disfunções no assessoramento jurídico da Advocacia- 
-Geral da União (AGU) aos órgãos e entidades do Poder Executivo, considerando o 
papel da advocacia pública consultiva na governança do centro de governo (CG). A 
pesquisa, de caráter exploratório e abordagem qualitativa, baseou-se em dados das 
Pesquisas de Percepção da AGU (2019, 2020 e 2021), analisando 1.463 respostas e 
categorizando 870 comentários com críticas e sugestões sobre a atuação consultiva. 
Os resultados indicaram que as principais críticas se concentraram em quatro cate-
gorias: proximidade com o órgão assessorado, forma e conteúdo das manifestações 
jurídicas, demora nas respostas e proatividade. As disfunções observadas podem 
estar associadas tanto a questões institucionais quanto à atuação individual dos 
advogados públicos, impactando a governança do centro de governo. Apesar da 
limitação quanto ao número de comentários analisados, os dados abrangem todas 
as informações disponíveis até o momento. O estudo sugere medidas para mitigar 
esses problemas, como o aperfeiçoamento do manual de boas práticas da AGU e a 
inclusão formal da advocacia pública na governança. A pesquisa contribui para a 
compreensão do papel da AGU e sua importância na administração pública, tema 
ainda pouco explorado no meio jurídico, especialmente com abordagem empírica.

Palavras-chave: governança pública, centro de governo, Advocacia-Geral da 
União.

Introdução

As funções de consultoria jurídica (ou de assessoramento jurídico) do Poder 
Executivo são exercidas, no âmbito da União, pela Advocacia-Geral da União 
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(AGU), e, quanto aos demais entes federativos, pelas respectivas advocacias 
públicas, de acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF/88).

Na organização administrativa brasileira, a AGU, como instituição, e os seus 
órgãos jurídicos, são integrantes da administração pública (Carvalho Filho, 2015), 
razão pela qual se entende que também fazem parte do sistema de governança 
pública, conforme o Guia da política de governança pública do Poder Executivo 
Federal (Brasil, 2018). Além disso, sobretudo em razão de suas funções, há evi-
dências de que a AGU integra a governança pública do centro de governo (CG), 
isto é, insere-se na estrutura de apoio e assessoramento ao mais alto nível do 
Poder Executivo.1

Por outro lado, também há evidências de que ainda não está muito bem 
compreendido e delimitado o papel da AGU na estrutura de governança pública, 
entendida esta como um arranjo institucional, de uma perspectiva analítica, e não 
prescritivo-formal da “boa governança” (Cavalcante e Pires, 2018; Cavalcante e 
Gomide, 2021). Com efeito, a legislação brasileira acerca da governança pública 
não trata da questão e os guias/manuais de referência não abordam o assunto ou 
tratam-no de maneira superficial.

Assim, a atuação consultiva dos advogados públicos ainda pode ser aperfei-
çoada e aprimorada de acordo com o referencial teórico da governança pública 
do centro de governo. Ou seja, a função jurídica consultiva da AGU, entidade que 
atua na dinâmica das relações interinstitucionais (Cavalcante e Pires, 2018), pode 
ser aperfeiçoada à luz do estudo das funções do centro de governo. Trata-se de 
possibilitar melhorias na atividade jurídica consultiva junto ao Poder Executivo. 
Este presente estudo propõe, portanto, como problema de pesquisa, investigar: 
Qual a avaliação de adequação da função jurídica consultiva da AGU à luz da 
governança do centro de governo?

A metodologia utilizada para abordar tal tema foi a pesquisa de finalidade 
exploratória. Quanto aos meios, utilizou-se pesquisa qualitativa realizada por 
meio de dados das Pesquisas de Percepção (2019, 2020 e 2021) constantes nos 
“Painéis de Gestão do Consultivo” da AGU, com a análise de 1.463 respostas e 
categorização de 870 comentários relacionados com críticas e sugestões sobre a 
atuação jurídica consultiva da AGU junto aos órgãos da administração pública 
assessorados. Verificou-se que a maior parte das críticas e sugestões está rela-

1  Ben-Gera (2004; 2009); James e Ben-Gera (2004); Gaetani (2011); Alessandro, Lafuente e Santiso 
(2013a; 2013b; 2014); OCDE (2022).
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cionada com quatro categorias temáticas: proximidade e contato com o órgão 
assessorado; forma e conteúdo da manifestação jurídica; demora nas respostas; 
e proatividade. Há indicativos de atividades jurídicas consultivas que podem ser 
corrigidas, aprimoradas e aperfeiçoadas, e que elas podem estar relacionadas 
tanto com uma atuação institucional quanto com uma atuação individual dos 
advogados públicos. Há indicativos de que as possíveis disfunções apresentadas 
na atuação jurídica consultiva da AGU trazem implicações para a governança 
do centro de governo.

Referencial teórico

A função jurídica consultiva no âmbito do Poder Executivo

O objeto do presente trabalho recai sobre a atividade de consultoria jurídica (ou 
assessoramento jurídico). É importante deixar claro, porém, da mesma forma 
como Bim (2020), que aqui não se faz distinção entre consultoria jurídica (atua-
ção com manifestação formal) e assessoramento jurídico (atuação com menor 
formalismo ou informal).

Do ponto de vista prescritivo-formal ou normativo, as funções jurídicas 
consultivas abrangem o extenso rol de atividades previstas no art. 11 da Lei 
Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993, e devem levar sempre em con-
sideração a legislação (constitucional e infraconstitucional), isto é, as normas do 
ordenamento jurídico brasileiro. No entanto, para a promoção do estado demo-
crático de direito, do interesse público e da segurança jurídica, propõe-se neste 
trabalho uma abordagem do papel da advocacia pública consultiva inserida no 
contexto da governança do centro de governo, isto é, que leve em consideração 
as funções de apoio ao mais alto nível do Poder Executivo.

Na literatura brasileira acerca da advocacia pública predomina uma visão das 
atividades jurídicas consultivas com grande ênfase na centralidade do controle e 
fiscalização dos atos da administração pública.2 Contudo, essa ótica parece não 
apresentar uma relação adequada com as funções de apoio ao Poder Executivo, o 
que pode prejudicar, em última instância, o interesse público e a própria sociedade.

2  Castro (2008); Moreira Neto (2009); Kirch (2009); Macedo (2009); Madeira (2010); Guimarães (2012); 
Madureira (2016); Mazzei e Silveira (2022).
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No presente estudo se propõe que a advocacia pública consultiva esteja ali-
nhada com a governança pública sob a ótica do centro de governo, adotando-se 
uma abordagem para além da esfera do direito, com o olhar da administração 
pública e de suas atividades, levando-se em consideração não apenas a forma das 
instituições, mas sobretudo suas funções e a relação entre elas.

A governança pública

Os estudos sobre governança ganharam relevo no contexto das reformas gerenciais 
da administração pública ocorridas em vários países na segunda metade do século 
XX, impulsionada principalmente pelo movimento da New Public Manegement 
(NPM), caracterizada pelo foco em resultados, em resposta à crise fiscal e a um 
modelo burocrático de administração pública (Brulon, Ohayon e Rosenberg, 2012).

O termo “governança” tem sido bastante utilizado nas últimas décadas, a ponto 
de Serpa (2013) considerar seu uso um modismo, e até mesmo um fetiche. Seu 
conceito é multivariado, podendo ser explicado em função dos contextos organi-
zacionais (Cavalcante e Pires, 2018) e com base em diferentes perspectivas, como a 
organizacional, de políticas públicas ou do centro de governo, segundo o Tribunal 
de Contas da União (TCU) (Brasil, 2020).

O centro de governo (CG)

O CG de cada país decorre de diversas forças históricas, culturais e políticas, tendo 
se desenvolvido de forma gradual ao longo do tempo (OCDE, 2014). Apesar das 
diferenças entre os países e uma diversidade de nomenclaturas para designar o cen-
tro de governo, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) (2014; 2018) identificou, na maioria dos países, a existência de uma estru-
tura administrativa que apoia o chefe do Poder Executivo, reconhecida como o CG.

Cada vez mais há interesse na dinâmica do CG e na sua interação com as demais 
áreas da administração pública federal (Gaetani, 2011), de modo que o tema tem 
ganhado destaque entre estudiosos, governantes e organizações multilaterais (Caval-
cante e Gomide, 2021), e nos estudos de ciência política e de administração pública 
(Cavalcante, 2018). Cavalcante (2018) explica que não há uma definição uniforme 
em torno do conceito de CG (center of government), denominado por ele de núcleo 
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de governo (NdG), existindo outras denominações com a mesma significação, 
mas com enfoques diferentes, como núcleo do executivo (core executive), centro 
presidencial (presidential center), alto governo e governança executiva (executive 
governance). De forma geral, para Cavalcante (2018), o NdG engloba instituições 
e/ou órgãos de apoio aos chefes de governo e de coordenação governamental.

A OCDE (2014), por sua vez, esclarece o CG a partir de uma perspectiva es-
trutural e com uma finalidade bem definida: o CG seria a estrutura de apoio ao 
mais alto nível do Poder Executivo e seu objetivo geral seria garantir a tomada 
de decisão de alta qualidade pelo governo e alinhar as ações governamentais, de 
modo a promover políticas baseadas em evidências, estratégicas e consistentes.

Nesse contexto, o CG estaria intimamente ligado ao Poder Executivo e ope-
rando em todo o governo, fornecendo apoio para garantir que os políticos eleitos 
tomem decisões informadas por evidências e análises de especialistas, atuando 
como uma ponte político-administrativa, facilitando a coordenação e a coerência 
entre as agências governamentais e resolvendo conflitos e crises quando ameaçam 
inviabilizar políticas e programas (OCDE, 2018).

O TCU (2016) afirma que o CG de uma nação é uma instituição ou grupo de 
instituições que fornece apoio ao chefe do Poder Executivo e tem a responsabili-
dade de ver a ação do governo como um todo, assegurando-se coerência e coesão 
em suas iniciativas. Ainda segundo o TCU (2016), o CG ou órgãos centrais de 
governo são denominações dadas à composição de atores estatais com grande 
potencial de interferência no ciclo de políticas públicas.

Ao contextualizar a importância do CG, Alessandro, Lafuente e Santiso (2013a) 
explicam que reformas governamentais anteriores descentralizaram demais a 
tomada de decisão, de modo que tais mudanças podem ter levado a uma dimi-
nuição da capacidade da mais alta liderança política para fornecer orientação 
estratégica ao governo.

A Advocacia-Geral da União como instituição do CG

A AGU representa a União, judicial e extrajudicialmente, e exerce as atividades 
de consultoria (ou assessoramento) jurídica da Presidência da República, de to-
dos os ministérios e demais instituições/órgãos públicos federais. E a atividade 
jurídica consultiva é exercida, com a mesma natureza, independentemente de se 
considerar ou não a AGU instituição integrante do Poder Executivo.
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Por outro lado, no tocante ao CG, concordando-se ou não com as opções 
político-normativas adotadas pelo legislador infraconstitucional, fato é que a 
participação da AGU na estrutura do CG decorre do assessoramento jurídico 
prestado a todo o Poder Executivo. É relevante salientar que essa posição da 
AGU e as funções por ela desempenhadas não são novas, tendo sido adotada essa 
mesma estrutura em atos normativos anteriores relacionados com a organização 
de outros governos no Brasil pelo menos desde 1990.

Observa-se, portanto, que a AGU é uma instituição que sempre integrou 
o CG. Isso demonstra que a AGU, como instituição, bem como suas funções, 
como atividades desenvolvidas, são constantes ao longo do tempo e não têm se 
modificado no decorrer dos mandatos presidenciais. Ou seja, tanto do ponto de 
vista da posição formal da AGU na estrutura do CG quanto das suas funções, o 
papel da assessoria jurídica no funcionamento do CG não tem tido variações.

A OCDE (2022) inclui a AGU como instituição de CG com a função de 
coordenar atividades que garantam a conformidade legal. No mesmo sentido, 
segundo Gaetani (2011), ao citar o papel desempenhado por instituições no 
Brasil no exercício de funções de CG (denominado por ele de “Alto Governo”), 
a AGU integra o CG.

Nesse contexto, em que pesem a heterogeneidade das estruturas do CG e sua 
fluidez (OCDE, 2014; 2018), curiosamente, a AGU pode ser considerada uma 
instituição com características tanto de elementos permanentes do CG quanto 
de elementos temporários. Isso porque os advogados públicos exercem cargos 
públicos efetivos e possuem estabilidade no serviço público brasileiro, além do 
que a AGU tem sido uma instituição permanentemente inserida na estrutura do 
CG, assim como suas funções têm sido mantidas constantes ao longo do tempo, 
o que caracteriza o elemento permanente. No entanto, o chefe da AGU é de livre 
nomeação (e de livre exoneração) pelo presidente da República, o que caracteriza 
o elemento temporário.

Dessa forma, a AGU possui tanto a fluidez necessária como mecanismo de 
apoio ao chefe do Executivo no caso de reestruturação e novas prioridades, em 
especial no início do governo e no caso de mudanças eleitorais, quanto a esta-
bilidade necessária como mecanismo de experiência, conhecimento da admi-
nistração pública e do Estado, assim como de continuidade institucional. Quer 
dizer, a AGU possui uma capacidade de adaptação a diferentes regimes políticos, 
a novos desafios e circunstâncias, o que é uma característica fundamental do CG 
(OCDE, 2014).
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Nesse contexto, possíveis disfunções apresentadas na consultoria jurídica 
exercida pela AGU podem afetar diretamente as funções de CG e dificultar uma 
melhor governança pública, razão pela qual é importante que elas sejam identi-
ficadas para eventual tratamento e fortalecimento da governança pública do CG.

Metodologia

O presente trabalho é classificado como uma pesquisa exploratória e qualitativa, 
realizada por meio de coleta de dados secundários, sob a ótica de Kvale (1994) 
e Bardin (1977). Para entender as possíveis disfunções apresentadas na função 
jurídica consultiva da AGU, foram utilizados os “Painéis de Gestão do Consultivo” 
da AGU com dados e indicadores acerca da satisfação dos órgãos e entidades 
assessorados (parte quantitativa), inclusive com comentários (elogios, críticas e 
sugestões) dos gestores (parte qualitativa).

A pesquisa de percepção é feita de forma anônima e diz respeito à qualidade 
dos serviços prestados pela AGU aos órgãos e entidades assessorados pela insti-
tuição, que mensuram o indicador “Taxa de Satisfação dos Órgãos e Entidades 
Assessorados”, com destaque à segunda parte da pesquisa, aqui analisada, aberta 
a comentários, nos quais podem ser encontradas críticas e sugestões à atuação 
da consultoria jurídica.

A Pesquisa-2019 obteve o número de 717 respondentes, tendo o sistema gerado 
uma tabela com comentários e sugestões a partir da linha 4 até a linha 216, em 
ordem alfabética decrescente (Z-A). A Pesquisa-2020 obteve o número de 3.277 
(respondentes, tendo o sistema gerado uma tabela com comentários e sugestões 
a partir da linha 5 até a linha 612, em ordem alfabética crescente (AZ) após co-
mentários que começassem com numerais. E a Pesquisa-2021 obteve o número 
de 3.778 respondentes, tendo o sistema gerado uma tabela com comentários e 
sugestões a partir da linha 4 até a linha 645, em ordem alfabética crescente (A-Z) 
após comentários que começassem com símbolos e numerais.

Desse modo, referente à Pesquisa-2019, foram analisadas 213 respostas; refe-
rente à Pesquisa-2020, foram analisadas 608 respostas; e referente à Pesquisa-2021, 
foram analisadas 642 respostas. O total de comentários analisados na presente 
pesquisa correspondeu, portanto, a 1.463 respostas.

Desse total foram excluídos 593 comentários (64 na Pesquisa-2019; 267 na 
Pesquisa-2020; e 262 na Pesquisa-2021), que não faziam propriamente críticas ou 
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sugestões, mas sim elogios, ou não apresentavam opinião alguma sobre a atuação 
da AGU, bem como apresentavam respostas com conteúdo ofensivo ou referente 
a comportamentos pessoais. Foram identificadas ainda uma resposta repetida 
na pesquisa de 2020 e outra na pesquisa de 2021, razão pela qual a segunda 
resposta foi excluída de cada pesquisa. Restaram então 870 respostas, as quais 
foram devidamente categorizadas conforme seu conteúdo. A denominação das 
categorias foi elaborada pelo próprio autor da pesquisa com base no significado 
do conjunto dos conteúdos agrupados.

Após, os resultados foram analisados levando-se em consideração suas relações 
entre as próprias categorias e suas possíveis implicações na governança pública 
do centro de governo.

Resultados e análise dos dados

Análise entre as próprias categorias

O gráfico a seguir demonstra a quantidade de comentários conforme sua categoria.

GRÁFICO 1
Categorias e quantidade de comentários
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jurídicas e documentos

Fonte: Elaborado pelo autor.

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   20Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   20 08/12/2025   11:18:1708/12/2025   11:18:17



A advocacia pública à luz da governança do centro de governo

21

Observa-se no gráfico que a proximidade e o contato entre a AGU e o órgão 
assessorado têm sido os principais fatores de críticas e sugestões nas pesquisas 
da AGU analisadas.

O distanciamento dos advogados públicos parece ter implicações diretas no 
bom e adequado funcionamento da administração pública, influenciando prin-
cipalmente na qualidade das manifestações jurídicas e na presteza das respostas. 
Ou seja, encontra-se uma forte relação entre a categoria “proximidade e contato 
com o órgão assessorado” com as categorias “demora nas respostas” e “forma e 
conteúdo da manifestação jurídica”.

A forma e o conteúdo da manifestação jurídica, por sua vez, também têm sido 
grande fonte de insatisfação com a atividade jurídica consultiva da AGU. As prin-
cipais reclamações dizem respeito ao não enfrentamento da questão submetida à 
consulta e a ausência de indicações possíveis para a solução do problema. Uma 
forma de atuação legalista e o receio de responsabilização perante os órgãos de 
controle parecem contribuir para essa questão.

Verifica-se ainda uma grande relação entre a categoria “forma e conteúdo da 
manifestação jurídica” e a “proatividade”, na medida em que a busca de alternativas 
jurídicas demanda dos advogados públicos uma postura que vai além de uma 
resposta meramente formal e legal. A falta de proatividade indica que os advogados 
públicos não se especializam e não conhecem com maior propriedade as matérias 
submetidas à consulta, sobretudo os assuntos relacionados com a área finalística 
do órgão assessorado, que dizem respeito justamente às políticas públicas.

Observou-se também que a ausência de proatividade parece levar ao afas-
tamento da área técnica, estando ligada à categoria “proximidade e contato 
com o órgão assessorado”, assim como reflete na categoria “forma e conteúdo 
da manifestação jurídica”, na medida em que as manifestações jurídicas, nesse 
caso, tendem a ser genéricas e evasivas, sem a solução do caso concreto nem a 
indicação de outros caminhos viáveis juridicamente para o problema apresentado.

A demora nas respostas por parte da AGU também tem sido uma reclama-
ção constante dos órgãos assessorados, mas essa é uma questão que parece estar 
fortemente ligada à insuficiência de advogados públicos junto ao órgão asses-
sorado. Com efeito, ainda que se possa atribuir responsabilidade pessoal aos 
advogados públicos pelo excesso de prazo na manifestação jurídica, uma grande 
quantidade de comentários indica que a questão parece estar mais relacionada 
com insuficiência de pessoal nos órgãos jurídicos, a ponto de uma boa parte dos 
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comentários fazer na mesma crítica a correlação entre a demora nas respostas e 
a insuficiência de advogados públicos.

A simplicidade e a objetividade na linguagem da manifestação jurídica têm 
sido objeto de críticas recorrentes ao longo das pesquisas da AGU. Isso demons-
tra não apenas um incômodo com a situação, mas um empecilho para o correto 
entendimento das orientações jurídicas pela área gestora.

A insuficiência de advogados públicos junto ao órgão assessorado pode indicar 
uma questão estrutural e institucional. Não é possível identificar, nos comentários 
pesquisados, se o eventual problema está ligado à lotação dos advogados públicos 
ou à falta de preenchimento de cargos (decorrente de vacância ou dependente de 
criação de novos cargos). Há indicativo, porém, de que o reflexo dessa questão 
tem sido a demora nas respostas das manifestações jurídicas e, naturalmente, 
indica menor disponibilidade do órgão jurídico para proximidade e contato 
com a área gestora.

O uso da tecnologia e o acesso a manifestações jurídicas e documentos, ape-
sar de não terem sido comentários isolados e de terem sido categorizados, não 
indicam propriamente uma questão recorrente. Contudo, mais uma vez, tratam 
da questão da informação e comunicação.

Finalmente, a categoria “Outros” indica que há uma boa quantidade de críticas 
e sugestões a serem tratadas em âmbito local, junto ao próprio órgão assessorado. 
Nas questões levantadas em tais comentários, não se vislumbra a necessidade de 
uma atuação uniforme e coordenada por parte da AGU.

Possíveis implicações na governança pública do centro de governo

As diversas categorias criadas para fins desta pesquisa indicam a diversidade de 
comentários sobre a atuação da atividade jurídica consultiva da AGU e refletem seu 
papel central e transversal exercido no CG. A atuação da assessoria jurídica da AGU 
ocorre em variadas instâncias, até o mais alto nível do Poder Executivo, e nas mais 
variadas matérias, inclusive naquelas relacionadas com políticas públicas. Neste 
cenário, a insuficiência de advogados públicos parece ser uma questão preliminar 
e lógica a ser examinada em qualquer cenário. Não é o objetivo aqui analisar qual 
a melhor forma de estruturação e organização da AGU, mas apenas de ressaltar 
que o número adequado de advogados públicos para o desempenho das funções 
de assessoria jurídica é imprescindível para o fortalecimento da governança do 
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CG. Isso porque todas as funções de CG que dependam da assessoria jurídica da 
AGU ficam prejudicadas sem essa atividade, que não fornecerá as informações 
necessárias para uma adequada tomada de decisão pela autoridade competente.

Do ponto de vista estrutural e organizacional da AGU, a insuficiência de ad-
vogados públicos é uma questão a ser enfrentada não apenas internamente no 
âmbito da instituição e sob o aspecto de sua forma, mas à luz do CG. Trata-se, 
pois, de uma questão relacionada com a função de gestão estratégica de recursos 
humanos (Brasil, 2022) e o planejamento estratégico (gestão estratégica), de longo 
prazo, do CG, na medida em que é preciso definir os recursos humanos necessá-
rios, e o respectivo orçamento, para a advocacia pública cumprir adequadamente 
suas funções de assessoria jurídica do CG.

A celeridade é uma imposição do nosso tempo também à administração 
pública. As ações governamentais devem satisfazer as necessidades e os anseios 
da população no menor prazo possível. Por isso, as funções de CG estão sempre 
pressionadas a fornecer respostas rápidas (OCDE, 2018). Alessandro, Lafuente e 
Santiso (2014) citam como problemas emergentes na gestão pública os cidadãos 
exigirem, cada vez mais, melhores serviços públicos e resultados do governo, 
além da existência de um ciclo de notícias 24 horas por dia, sete dias por semana, 
que pode desviar a atenção do governo das suas prioridades. Nesse contexto, 
a consultoria jurídica precisa, então, ser tempestiva e atender a demandas no 
tempo previsto para a tomada de decisão. A demora nas respostas da AGU tem 
potencial de causar impacto em todas as funções do CG.

Todavia, ainda que haja advogados públicos suficientes para atendimento das 
consultas dos órgãos assessorados, de nada adiantará se a consultoria jurídica 
estiver distante do órgão assessorado. A falta de proximidade e contato com os 
agentes públicos passa a ser um empecilho para a adequada consultoria, preju-
dicando a tomada de decisão e o alinhamento do governo em suas prioridades, 
pela insuficiência de conhecimento detalhado da matéria e de orientação de 
medidas juridicamente viáveis.

Verifica-se que a proximidade e o contato com o órgão assessorado têm 
influência no papel de coordenação do CG, justamente sua função mais impor-
tante (Ben-Gera, 2004), seja na coordenação política, seja na coordenação das 
políticas públicas. O afastamento da AGU dos gestores impossibilita a unidade 
de assessoria jurídica de se apropriar das informações setoriais para exercer a 
necessária coordenação das estratégicas jurídicas e poder assessorar o mais alto 
nível do Poder Executivo de forma adequada na sua tomada de decisão. Essa 
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questão pode gerar um problema de fragmentação, o que pode causar, segundo 
Gaetani (2011), vazios institucionais que produzem inação como resultado de 
um comportamento defensivo dos órgãos envolvidos.

Se a consultoria jurídica prestada pela AGU nos mais diversos órgãos e insti-
tuições da administração pública federal já constitui um desafio, por si só, para a 
manutenção da direção e coerência das decisões a serem tomadas pelo governo 
como um todo, a ausência de uniformidade e padronização de entendimento 
nas manifestações jurídicas da AGU é capaz de potencializar essa fragmentação, 
dificultar a implementação de políticas públicas e provocar falta de coerência 
do governo. Gaetani (2011) explica que um dos problemas da fragmentação é 
a redundância não deliberada, que causa desperdício e confusão, isto é, perda 
de tempo e esforço (OCDE, 2022). Destaca-se aqui, mais uma vez, o necessário 
papel de coordenação a ser exercido pela própria AGU para evitar manifestações 
jurídicas contraditórias e garantir segurança jurídica para a administração pública.

A proatividade, por outro lado, está diretamente relacionada com uma mu-
dança de cultura. De acordo com as críticas e sugestões analisadas, pode-se dizer 
que a atuação jurídica consultiva da AGU adota ainda, em muitos casos, uma 
abordagem tradicional sob a ótica da relação entre a governança e a lei, isto é, 
com destaque para o estado de direito, a forma e capacitação das instituições, 
quando é preciso também levar em consideração o papel do direito, as funções 
das instituições e as assimetrias de poder (Banco Mundial, 2017).

Verifica-se a necessidade de se partir de uma premissa de colaboração e de um 
assessoramento jurídico não apenas meramente formal, mas mais abrangente e 
ativo. Não apenas reativo, quando a manifestação ocorre mediante provocação, 
mas proativo e em parceria com a administração pública. Trata-se de uma atua-
ção que requer envolvimento com o órgão assessorado e o conhecimento do seu 
negócio, de forma a buscar soluções em conjunto com os gestores.

A boa governança requer uma advocacia pública estável e permanente, que 
compreenda profundamente as atividades desempenhadas pela organização e 
os resultados por ela pretendidos (Brasil, 2018, p. 77). No entanto, no tocante às 
questões relacionadas com forma e conteúdo da manifestação jurídica, a relação 
mais sentida dessa questão pode estar na coordenação das políticas públicas, es-
pecialmente no âmbito das propostas de políticas públicas e de atos normativos. 
Isso porque, de acordo com as pesquisas, o advogado público, no mais das vezes, 
limita-se a analisar tão somente aspectos jurídico-formais, apenas com foco na 
conformidade legal (Ben-Gera 2004), isto é, com muita ênfase na centralidade 
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do controle de legalidade, da mesma forma que os órgãos de controle interno e 
externo (Olivieri, 2016).

Na medida em que a questão da forma e conteúdo da manifestação jurídica 
também está relacionada com proatividade, realmente é preciso uma mudança 
de cultura para a melhoria da consultoria jurídica nesse aspecto. Acredita-se que 
exista um entendimento institucional da própria AGU que pode estar desestimu-
lando a proatividade e a elaboração de manifestações jurídicas mais completas 
e propositivas. Trata-se da denominada “Boa Prática Consultiva” — BPC no 7 
(Brasil, 2016, p. 32).

Daí a importância do papel da consultoria jurídica não só para fornecer sub-
sídios para a melhor defesa possível da União, mas também para avaliar os riscos 
das demandas, inclusive a probabilidade de êxito, fornecendo as informações 
necessárias e suficientes para a correta tomada de decisão do mais alto nível do 
Poder Executivo. Quaisquer dificuldades, pois a relação do consultivo da AGU 
com seu órgão contencioso pode acarretar empecilhos para as mencionadas 
funções do CG.

Conclusão

Embora a legislação brasileira não estabeleça a advocacia pública como integrante 
da governança pública e os estudos sobre o tema pouco mencionem a advocacia 
pública, ela exerce relevante papel nesse sistema, em especial por meio da sua função 
consultiva. Isso porque a advocacia pública não exerce apenas um papel centra-
lizado no controle de legalidade dos atos da administração pública, mas também 
para viabilizar as atividades do próprio Poder Executivo e assessorar os agentes 
públicos, especialmente a mais alta administração e o chefe do Poder Executivo, 
para conferir segurança jurídica às ações governamentais e às políticas públicas.

De acordo com Cavalcante e Gomide (2021), ainda há no Brasil uma ênfase 
muito desproporcional dada à suposta necessidade de aumentar o controle da 
administração pública, mas há necessidade de mais equilíbrio com outras questões 
fundamentais, como parceria, cooperação, capacitação e cultura de inovação.

O presente trabalho propõe, pois, uma assessoria jurídica mais colaborativa 
e participativa, com maior capacidade de responder às demandas do Poder 
Executivo, e viabilizadora de serviços públicos e políticas públicas, de modo a 
fortalecer a governança pública.
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Nesse contexto, em qualquer organização, é importante identificar oportunida-
des de melhorias e aperfeiçoar suas próprias atividades. Com a AGU não deve ser 
diferente, razão pela qual este trabalho vislumbrou a possibilidade de identificar 
possíveis disfunções na sua função jurídica consultiva por meio da utilização 
das pesquisas de satisfação da AGU junto aos órgãos assessorados, permitindo-
-se, posteriormente, o tratamento das questões e aprimoramento da instituição.

Por fim, com base nesta pesquisa, a AGU pode elaborar estudos para identi-
ficar as causas das possíveis disfunções apontadas e as respectivas medidas para 
solucioná-las ou mitigá-las, bem como aperfeiçoar seu manual de boas práticas. 
É possível ainda, com justificativa sólida e fundamentada, elaborar medidas para 
a inclusão formal da assessoria jurídica como integrante da governança pública 
na legislação brasileira. Finalmente, possibilita também a conscientização da 
administração pública como um todo, da própria AGU como instituição, dos 
advogados públicos, assim como da sociedade, acerca do papel da advocacia 
pública consultiva no âmbito da governança do CG.
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A lógica da governança no acesso à justiça 
por beneficiários da assistência jurídica 
gratuita da União

Sílvia Dantas da Silva Carvalho

Resumo

Este estudo analisou como os processos institucionais formais e informais afetam 
os beneficiários da assistência jurídica gratuita da União na execução de penas 
restritivas de direitos (PRDs), sob a ótica da nova governança pública (NGP). 
A pesquisa de campo utilizou dados secundários, questionários aplicados ao 
público interno da Defensoria Pública da União (DPU) e entrevistas com as-
sistidos, analisadas pela abordagem fenomenológica. Os resultados indicaram 
que os obstáculos enfrentados pelos assistidos prolongam excessivamente a 
pena, dificultam a retomada da liberdade e comprometem a ressocialização. A 
perpetuação dessas vulnerabilidades impõe custos sociais e demonstra a neces-
sidade de políticas públicas voltadas à efetivação da ressocialização, garantindo 
acesso à justiça e mitigando o caráter punitivista da execução penal. A atuação 
eficiente das organizações do sistema de justiça, orientada às necessidades do 
cidadão, pode minimizar esses desafios. A pesquisa se restringiu a uma subseção 
da Justiça Federal atendida pela DPU em Santa Maria (RS), com dificuldades de 
coleta devido à sensibilidade do tema e à baixa instrução dos entrevistados. Os 
achados podem subsidiar a DPU na melhoria do atendimento aos assistidos e 
contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas que garantam o cum-
primento da pena em tempo razoável, promovendo ressocialização e redução 
de custos ao Estado.

Palavras-chave: organizações públicas, nova governança pública, Defensoria 
Pública da União.
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Introdução

A defensoria pública representa, para grande parte dos brasileiros, a única espe-
rança de alcance da justiça social. Trata-se da principal forma de materialização 
da política de acesso à justiça gratuita no Brasil. Contudo, estima-se que entre 
25 e 40,4% da população não sejam alcançados pela instituição nos estados e 
na União, respectivamente, segundo dados da Pesquisa Nacional da Defensoria 
Pública (Esteves et al., 2023). Além de a estrutura da instituição não contemplar 
grande parte do público potencial, a organização existente, limitada, não é capaz, 
por vezes, de realizar um atendimento que corresponda aos anseios da população, 
o que irremediavelmente limita o cumprimento das atribuições do órgão (Souza, 
2010) e, consequentemente, o alcance dos direitos pelos necessitados.

As dificuldades orçamentárias constantemente levam os gestores ao conflito 
de terem que optar entre estruturar carreiras, capilarizar a presença física da ins-
tituição em localidades não abrangidas por ela, ou melhorar a estrutura existente 
(Carvalho, 2022). Por vezes, a necessidade de lidar com a alta demanda conflita 
com os objetivos dos usuários do serviço prestado (Lipsky, 2019), demonstrando 
um significativo déficit de governança. Enquanto isso, o cidadão hipossuficiente 
se afasta de todos os seus demais direitos, sem acesso à justiça que os possibilite 
defendê-los (Sadek, 2009). É necessário, assim, dotar as organizações de capaci-
dades (organizacionais e políticas), por meio da governança, para a melhoria da 
gestão pública (Huerta, 2008) e satisfação dos usuários dos serviços.

A maioria dos estudos relacionados com a atuação da defensoria pública na 
execução penal trata do regime fechado com relação à atuação funcional dos 
defensores públicos e/ou atribuições da instituição na execução penal à luz dos 
diplomas legais.1 Contudo, os estudos da instituição com ênfase na governança 
são escassos,2 não havendo, até o presente, estudo que relacione a governança na 
instituição no âmbito da execução de penas restritivas de direito no âmbito federal.

Deste modo, subsiste uma lacuna a ser suprida, visto que, atualmente, não se 
sabe quem são os infratores que recorrem à defensoria, ou são alcançados pelo 
órgão, como a condição de pobreza e do crime os distanciam do acesso a seus di-
reitos, que dificuldades enfrentam no cumprimento de suas penas, ou qual o papel 
da defensoria na condução dos assistidos à saída do sistema penal (reconquista 

1  Araújo (2014); Macedo (2018); Santiago e Maia (2019); Maia et al. (2024).
2  Buta (2016); Buta et al. (2022); Vidal (2014).
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da liberdade). Como enfoque da presente pesquisa, tem-se a seguinte pergunta: 
como as construções formais e informais de processos institucionais afetam os 
beneficiários da assistência jurídica gratuita (AJG) da União, em execução de 
penas restritivas de direitos, sob o enfoque da NGP?

Para responder tal pergunta, utilizou-se uma pesquisa de campo realizada 
por meio da obtenção de dados secundários, da coleta mediante questionários 
direcionados ao público interno da Defensoria Pública da União (DPU) e da 
realização de entrevistas com os assistidos em execução de penas restritivas de 
direito, analisados à luz da abordagem fenomenológica.

Os obstáculos vivenciados pelos assistidos no cumprimento da execução 
penal importam em um prolongamento exacerbado da duração da pena, difi-
cultando o recobro da liberdade, além de não proporcionarem ressocialização 
aos cumpridores. O custo social por trás da perpetuação das vulnerabilidades 
desse público deve ser considerado, desde a aplicação da pena, passando pela 
adoção da lógica da governança com vistas ao alcance do acesso à justiça, até 
o desenvolvimento de políticas públicas com a finalidade de tornar efetiva a 
ressocialização, e não o martírio desses indivíduos, como se observa. A atuação 
eficiente das organizações do sistema de justiça de forma orientada ao atendi-
mento das necessidades do cidadão, por meio da governança, é um dos meios 
para mitigar esses obstáculos.

Referencial teórico

O papel das organizações públicas para o bem-estar social

Com as transformações sociais que alteram e desafiam o papel do Estado ao lon-
go do tempo, inevitavelmente surge a necessidade de uma gestão pública que se 
configure às exigências contemporâneas da sociedade (Martins e Marini, 2010). 
As organizações públicas ganham protagonismo na promoção do bem-estar em 
sociedades onde se pretenda conferir um mínimo existencial aos cidadãos mais 
vulneráveis, equalizando os recursos com vistas à redução das desigualdades 
sociais (Fernández-Álvarez, 2018). Depende delas a eficácia dos serviços e das 
políticas públicas, desde sua criação até a implementação e resultados. Assim, é 
por meio das organizações que a justiça social alcança os cidadãos vulneráveis, 
ao mesmo tempo que outros são por elas invisibilizados.
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A profundidade dos problemas sociais que cotidianamente devem ser en-
frentados pela administração pública brasileira torna mais complexo o papel das 
organizações. Isto porque, historicamente, as desigualdades sociais jamais foram ou 
estiveram próximas de serem superadas, evidenciando problemas de governança 
coletiva, que aprofundam os desafios impostos à gestão pública brasileira. Deste 
modo, a gestão das organizações no setor público está longe de assemelhar-se a uma 
gestão meramente empresarial, dada a complexidade da administração pública ante 
as influências políticas, jurídicas e técnicas presentes. A necessidade de fazer frente 
a essa complexidade fica mais evidente diante da avaliação negativa atribuída ao 
serviço público pelos usuários, que traz à tona um déficit na democracia associado 
à incapacidade de as políticas e os serviços públicos satisfazerem a contento as 
demandas dos cidadãos, em virtude da forte burocracia, falta de capacitação de 
servidores, corrupção e utilização de modelos de gestão inapropriados.

Governança nas organizações públicas

A variedade de significados atribuídos ao conceito de governança favorece sua 
indefinição.3 A multiplicidade de significados e usos, tanto na academia como 
no campo da administração pública, faz com que governança seja um “conceito 
mágico”, que pode tanto beneficiar pela amplitude e possibilidades quanto obs-
curecer pela falta de precisão (Hupe e Pollitt, 2010).

De modo geral, a governança remete à forma de administração das organi-
zações, que possibilitam que elas funcionem (Hughes, 2010). De forma mais 
específica, a governança pública pode ser conceituada como “os mecanismos 
formais e informais, incluindo instituições, ferramentas e processos que deter-
minam como as decisões públicas são tomadas e como as ações públicas são 
executadas” (OCDE, 2020, s.p.; tradução nossa). Nessa linha, Lynn et al. (2000, 
p. 236; tradução nossa) explicam que as estruturas formais são “estatutos, dire-
trizes administrativas e decretos judiciais”, enquanto as informais se associam 
ao exercício da discricionariedade dos atores na execução da atuação pública.

A NGP traz o enfoque à governança dos processos e relações interorganiza-
cionais, aspectos essenciais para a eficácia e resultados das organizações públicas, 

3  Cavalcante e Pires (2018); Charbonneau (2012); Lynn et al. (2000); Hugges (2010); Hupe e Pollitt 
(2010); Rhodes (1996).
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o que requer uma interação contínua com o ambiente em que atuam, de modo a 
priorizar não só a eficácia e eficiência da ação pública, mas também a legalidade 
e a legitimidade das ações governamentais (Soares Junior et al., 2022). Além 
disso, para que a NGP seja eficaz, faz-se necessária a compreensão do contexto 
institucional do Estado e da administração, coordenação e participação, para 
além da adoção de princípios como foco em processos e resultados (Junior et al., 
2022). Assim, as políticas públicas, no contexto da NGP, são realizadas por meio 
da cooperação, negociação e participação ativa das partes interessadas, que de-
vem integrar seus conhecimentos, ideias e recursos (Junior et al., 2022), refletida 
em uma agenda política que priorize a aderência da governança em resposta às 
exigências da sociedade por mais transparência, accountability e melhoria na qua-
lidade dos serviços públicos (Matias-Pereira, 2022). Em suma, para que o Estado 
seja, de fato, eficiente e atenda às demandas sociais, é fundamental fortalecer os 
mecanismos de governança pública.

Atuação da DPU em matéria criminal

De forma prática, no Brasil, o acesso à justiça se materializa por meio de orga-
nizações e mecanismos que garantam a defesa de direitos e a solução pacífica 
de conflitos de forma extrajudicial e judicial, não necessariamente invocando a 
atuação do Poder Judiciário (Sadek, 2009), o qual nem sempre é acessível para 
a parcela desfavorecida da sociedade. Apesar disso, a organização é limitada de 
muitas formas, sobretudo quanto ao seu alcance territorial, que deixa descoberta 
grande parte da população necessitada (Esteves et al., 2023), cuja única chance 
de defesa de inúmeros direitos se daria por meio dela.

A AJG é provida, em sua maior parte, por meio das DPUs e Defensorias Pú-
blicas Estaduais (DPEs), instituições autônomas, previstas constitucionalmente 
(art. 134) e que exercem funções essenciais à justiça. Assim, os clientes das 
defensorias, quais sejam, os cidadãos hipossuficientes e vulneráveis que recor-
rem à instituição, são chamados de assistidos. No que tange à defesa criminal, 
a defensoria pública é, senão a única, a principal via aos necessitados que não 
podem arcar com as custas judiciais.

O parâmetro de necessidade pode variar entre as instituições de defesa, que 
possuem autonomia para adoção do critério de elegibilidade, conforme renda 
máxima definida em regulamentos internos. Atualmente, a DPU admite renda 
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familiar bruta de até R$ 2 mil, equivalente a 1,4 salário mínimo, ressalvada a in-
dependência funcional do defensor público federal na avaliação casuística (Brasil, 
2017). O mesmo critério é utilizado desde 2017, o que significa que o valor real 
da renda exigida tem diminuído anualmente, considerando-se a incidência de 
inflação sobre o valor nominal definido, importando em uma barreira cada vez 
mais rigorosa aos pobres para o acesso à instituição.

Quanto à estrutura de pessoal, a DPU possui um quadro de servidores forma-
do por 427 servidores e 696 defensores públicos federais (DPF) (DPU, 2024). A 
instituição conta com grande parte da força de trabalho administrativo composta 
por 699 servidores requisitados (DPU, 2024), oriundos de outras carreiras da ad-
ministração federal, que passaram a compor o quadro inicial do órgão conforme 
previsão da Lei no 9.020/1995.

Alguns exemplos de atuação da DPU em matéria criminal incluem a defesa 
de cidadãos investigados ou acusados pela prática de fraudes contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), crimes ambientais processados pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente (Ibama), tráfico internacional de drogas e crimes 
de contrabando e descaminho. Além disso, a DPU atua em matéria de execução 
penal nas localidades onde há presídios federais de segurança máxima. A justiça 
estadual tem competência residual, atuando nos demais assuntos não abrangidos 
pela justiça especializada. Alguns exemplos de atuação das DPEs em matéria 
criminal abrangem a defesa em crimes contra a vida, crimes de natureza patri-
monial (furtos e roubos), violência doméstica, entre outros. As DPEs também 
atuam na área de execução penal, prestando atendimento aos encarcerados em 
unidades penitenciárias comuns.

Entretanto, de acordo com a Pesquisa nacional da defensoria pública de 2023 
(Esteves et al., 2023), mais de 50% das comarcas (onde há presença de juiz esta-
dual de primeira instância) não possuem atendimento pela defensoria pública, 
inacessível a quase 25% da população brasileira. Quanto ao alcance da DPU, os 
dados apresentam uma situação ainda mais dramática, considerando que, para 
cada defensor público federal, a população potencial vulnerável economicamente 
é de 263.155 habitantes, e que o órgão atuava, até dezembro de 2023, junto a 
apenas 71 das 279 subseções judiciárias existentes no país, tornando a instituição 
inacessível a 40,9% da população brasileira (Esteves et al., 2023).

A sobrecarga da insuficiente força de trabalho da instituição tem consequên-
cias na qualidade do trabalho, na saúde psicológica dos trabalhadores, acúmulo 
de trabalho e expectativa dos clientes (Lipsky, 2019), com reflexos no sistema 
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de justiça, na materialização do acesso à justiça e, logo, na vida dos assistidos. 
Especificamente em matéria criminal, a defensoria pública exerce a defesa em 
cerca de 80% dos processos criminais e 90% dos processos de execução penal 
no Brasil (Souza, 2010). Dentro das Defensorias Públicas Estaduais e Distrital, 
a área criminal corresponde à segunda maior demanda, conforme o Mapa das 
Defensorias, pesquisa do Instituto Nacional de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) e Associação Nacional dos Defensores Públicos (Anadep) (2019).

Características dos Clientes da DPU

Grande parte do público que tem potencial para recorrer à defensoria não tem 
conhecimento sobre qual instituição buscar para a defesa de seus direitos. Muitos 
não fazem distinção entre os órgãos do Judiciário e as instituições essenciais à 
justiça, formados pela defensoria pública e o Ministério Público (Sadek, 2009). 
Esta falta de consciência jurídica relacionada com a pouca instrução e menor 
acesso à informação pelos potenciais usuários da defensoria, inerentes à sua 
situação de pobreza, também contribui por distanciá-los de seus direitos. Con-
forme Cappelletti e Garth (1988, p. 10), “os pobres não conhecem seus direitos e 
assim não dispõem de informação suficiente para saber o que podem fazer para 
se protegerem, para obterem os benefícios que o direito substancial poderia lhes 
garantir”. Essa percepção torna-se ainda mais confusa quando se trata do sistema 
de justiça criminal, pois a figura da polícia por vezes sobrepõe a imagem da justiça 
ou do Judiciário (Cunha et al., 2011).

Ainda, a morosidade na resolução das demandas acaba por vulnerabilizar 
ainda mais as “partes fracas” do processo. Quando a demora na tramitação dos 
processos em qualquer dos órgãos do sistema de justiça afeta pessoas em situação 
de privação de liberdade, as consequências são degradantes e ferem ainda mais 
os princípios relacionados com a proteção da dignidade humana. A exemplo, é 
comum a veiculação midiática de casos em que presos permanecem por meses 
encarcerados apesar da finalização do cumprimento da pena, além da manutenção 
da prisão em ações penais nas quais ainda não houve sentença proferida (dados 
do Fórum Brasileiro de Segurança Pública revelam que 25,3% das pessoas priva-
das de liberdade no Brasil, em 2023, eram presos provisórios), de modo que as 
barreiras de acesso à justiça provenientes da pobreza têm o condão de separar as 
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pessoas vulneráveis de seus direitos, ao passo que, quando em situação criminal, 
podem chegar ao extremo de apartá-las totalmente.

Metodologia

A presente pesquisa teve como objetivo identificar como as construções formais e 
informais de processos institucionais afetam os beneficiários da assistência jurídica 
gratuita da União, em execução de penas restritivas de direitos, sob o enfoque da 
NGP. Na metodologia adotada, uma abordagem qualitativa foi empregada, utili-
zando pesquisa bibliográfica, documental e de campo para compreender o papel 
da DPU e as experiências dos assistidos. A coleta de dados incluiu questionários 
ao público interno da organização e entrevistas com indivíduos em execução 
penal na Subseção Judiciária da Justiça Federal em Santa Maria (RS), garantindo 
o respeito ético e a preservação da identidade dos participantes.

Ao integrar os achados teóricos da governança pública com a prática empírica 
da assistência jurídica gratuita, esta pesquisa visa não apenas entender as dinâ-
micas organizacionais e processuais, mas também contribuir para a melhoria das 
políticas públicas voltadas à justiça penal. Este trabalho representa um esforço 
para compreender e melhorar a experiência dos indivíduos menos favorecidos 
diante do sistema de justiça criminal brasileiro.

Resultados e análise dos dados

Conhecer as implicações que a execução penal exerce sobre a vida de pessoas 
vulneráveis e quais os impactos em sua luta por sobrevivência significa lançar 
luz à compreensão sobre o papel das organizações e sobre quão penoso pode 
ser seu caminho de volta à liberdade, e quais as consequências para a sociedade 
como um todo.

Para isso, buscou-se conhecer as características dos processos de execução 
penal, iniciados nos últimos cinco anos, na Subseção Judiciária da Justiça Fe-
deral em Santa Maria (RS), bem como a estrutura e o papel da DPU na defesa 
dos assistidos em execução penal, por meio da coleta realizada com o público 
interno, com abrangência nacional. Os achados deram conta de que a estrutura 
da DPU para atendimento a esse público não é homogênea, e cada órgão de atua-
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ção tem autonomia para sua implantação ou não, bem como para a organização 
de assessorias para apoio aos assistidos em cumprimento de PRDs, conforme 
preferências da gestão local. Isso implica que, nas unidades da instituição que 
possuem assessoria criminal, muitas vezes, há o privilegiamento do papel buro-
crático com orientação à resolução da alta demanda, em detrimento do atendi-
mento individualizado requerido pela especificidade da matéria em questão. São 
conflitos entre os objetivos da organização e dos clientes (Lipsky, 2019), que têm 
a capacidade de refletir no percurso penal dos assistidos, por meio do exercício 
da discricionariedade.

De acordo com o público interno, foi possível evidenciar a importância da 
DPU para o acompanhamento do cumprimento das PRDs, orientação e proteção 
dos assistidos em execução penal, e que a soma desses esforços influencia na 
condução dos assistidos à porta de saída do sistema judicial penal.

Identificado o perfil processual, e o papel da DPU na execução penal, foi a vez 
de conhecer os assistidos em execução de pena, desvelando suas experiências e 
dando luz às dificuldades enfrentadas, solitariamente, em meio à dicotomia entre 
sobrevivência e cumprimento da pena.

Por meio da reflexão fenomenológica, buscou-se compreender o quão árduo 
é o caminho da execução penal aos usuários da assistência jurídica gratuita da 
União. Embora a aplicação do método implique inevitáveis perdas entre a expe-
riência vivida e o que foi compartilhado pelos assistidos (Silva, 2012), foi possível 
captar a essência do fenômeno com importantes revelações.

Os discursos revelaram que a reconquista da liberdade, na percepção dos 
assistidos, confunde-se com a possibilidade de exercer livremente o trabalho, capa-
cidade afetada pelo cumprimento da pena de prestação de serviços comunitários, 
e que o processo penal representa um fardo que exacerba os limites da pena e tem 
reflexo na piora da vulnerabilidade socioeconômica. Isto porque os cumpridores 
de PRDs devem assumir obrigações como o pagamento de prestações pecuniárias 
que muitas vezes não possuem condições de assumir sem comprometimento de 
sua subsistência, e ainda realizar prestação de serviço comunitário, cujo horário 
e limites mínimos para prestação não são compatíveis com a carga horária de 
trabalho formal, o que pode prolongar situações de desemprego ou inviabilizar 
o posicionamento no mercado formal de trabalho. Ambas as situações obstam a 
superação do ciclo de pobreza em que se insere esse público, e merecem ser mais 
pesquisadas e refletidas, possibilitando o debate para adoção de novas alternativas, 
eficazes como punição, mas principalmente úteis para a ressocialização, a qual 
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não se concretiza quando a dignidade do condenado é afetada ao ver piorar sua 
condição de pobreza.

Diante disso, os obstáculos vivenciados pelos assistidos no cumprimento da 
execução penal importam em um prolongamento exacerbado da duração da 
pena, considerando que as dificuldades decorrentes da condição socioeconô-
mica desfavorável acarretam reiterados descumprimentos no curso das medidas 
alternativas, dificultando o recobro da liberdade, além de não proporcionar a 
ressocialização ora pretendida. Destarte, o custo social por trás da perpetuação 
das vulnerabilidades dos cumpridores deveria ser considerado, desde a aplicação 
da pena, passando pela gestão adequada das organizações com vistas ao alcance 
da tramitação mais célere do processo judicial, até o desenvolvimento de políticas 
públicas com a finalidade de tornar efetiva a ressocialização, e não o martírio 
desses indivíduos, como se observa. Logo, denota-se a carência de capacidades 
institucionais (organizacionais e políticas) para o enfrentamento do problema 
(Gomide e Pires, 2014; Huerta, 2008), importando em um déficit de governança.

Nesta seara, observa-se a fragilidade do acesso à justiça por este público, 
conquanto dependa de que sejam atacadas as barreiras que os afastam de uma 
ordem jurídica justa (Watanabe, 2011), que perpassa desde proporcionar uma 
compreensão mínima que possibilite uma postura ativa ante o processo penal, 
além de mudanças nas instituições, procedimentos e pessoas (Cappelletti e Garth, 
1988), para tornar o percurso penal realmente justo e eficaz. A pobreza, a falta de 
capacidade de organização e o caráter não voluntário desses indivíduos ao acessar 
os serviços judiciais contribuem para a extrema dependência das burocracias 
envolvidas (Lipsky, 2019), de modo que as mudanças dessas realidades somente 
são possíveis de cima para baixo. A atuação eficiente das organizações do siste-
ma de justiça de forma coordenada com vistas ao objetivo maior de promover o 
acesso à justiça é fundamental para mitigar esses obstáculos, visto que a atuação 
de cada organização influencia na trajetória dos usuários (Lipsky, 2019). Nesse 
sentido, sob a lógica da NGP, é necessária uma atuação em rede e orientada ao 
objetivo máximo da promoção do acesso à justiça.

Assim, o sistema de justiça deve construir as capacidades institucionais ne-
cessárias para a superação dos problemas de acesso à justiça no Brasil, os quais 
replicam o quadro de desigualdades sociais do país (Torlig e Buta, 2020). Deste 
modo, além de garantir direitos, o sistema de justiça pode atuar como redutor 
de assimetrias (Sadek, 2009). É preciso, no entanto, uma atuação conjunta, em 
rede, numa comunhão de esforços com vistas a superar as atuais exclusões que 
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se perpetuam e degradam a situação dos pobres dada a sua vulnerabilidade 
ante a inconstância do dever de agir do Estado (Oliveira, 2016). São aspectos da 
governança que tornam o Estado capaz de atuar de forma resolutiva diante dos 
desafios da administração pública (Cavalcante e Pires, 2018a; Huerta, 2008).

A governança, deste modo, se apresenta como uma forma de mitigar barreiras 
de acesso à justiça, de modo que as organizações por si não representem mais 
entraves do que os que, cotidianamente, a população vulnerável é submetida. 
Isto porque o sistema de justiça deve ser um recurso de proteção de direitos aos 
que a ele recorrem, e não um replicador de desigualdades (Sadek, 2009). Logo, 
a preocupação com o desempenho organizacional e a satisfação dos usuários, 
juntamente com a atuação das instituições de modo a mudar a forma de pensar 
e legislar acerca do acesso à justiça, contribuem para o atingimento da ordem 
jurídica justa, que beneficia toda a sociedade.

O acesso à justiça pelos indivíduos em situação criminal que se demanda 
passa por dar a eles próprios o espaço para uma defesa adequada, suficiente para 
afastar injustiças e evitar o custo social do encarceramento. Havendo condenação, 
espera-se o respeito à dignidade da pessoa humana para possibilitar o pagamento 
de sua dívida social sem, com isso, tornar mais difícil sua subsistência. A atuação 
da DPU deve ser incisiva no sentido de constranger o Judiciário ao cumprimento 
da política de alternativas penais, além de exigir a aplicação da pena de modo a 
considerar a situação socioeconômica dos assistidos. Além disso, espera-se uma 
postura contramajoritária (Araújo, 2014), na busca pelo aperfeiçoamento e atua-
lização da legislação e das práticas do sistema de justiça criminal e penal. Mais 
do que isso, deve transcender a ponto de promover a cidadania por meio de sua 
atuação (Sadek, 2008), concretizando a proteção dos direitos dos indivíduos sob 
sua tutela, estendendo, assim, os benefícios de uma atuação mais abrangente a 
toda a sociedade. Deste modo, o emprego de recursos públicos para permitir uma 
melhor estruturação e organização da defensoria pública e o apoio a esses indiví-
duos seria revertido em benefícios que superariam o custo financeiro empregado.

Conclusão

A presente pesquisa teve como objetivo entender como as construções formais e 
informais de processos institucionais afetam os beneficiários da AJG da União, 
em execução de penas restritivas de direitos, sob o enfoque da NGP.
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Sob a lógica da governança, que relacionou os fatores de influência sobre o 
resultado pretendido de promover um acesso à justiça efetivo e eficaz, foi possível 
perceber que carece de coesão a atuação do sistema de justiça para promovê-lo. 
A atuação autônoma e independente de cada organização bem como as grandes 
diferenças estruturais que influenciam na qualidade do serviço prestado por cada 
instituição demonstram uma disputa por recursos que revela que o acesso à jus-
tiça efetivo não é o principal objetivo transversal ao sistema de justiça. Enquanto 
subsistem tais disparidades, persistem barreiras que obstam completamente o 
acesso de milhares de brasileiros à justiça, o que afeta sobretudo os vulneráveis.

Por meio dos objetivos intermediários, de levantar o perfil dos assistidos 
com execução de penas restritivas de direito, em andamento ou finalizadas, com 
assistência da DPU nos últimos cinco anos, seu perfil criminal e quais fatores 
dificultaram a reconquista da liberdade e suas consequências, pôde-se conhecer 
melhor esse público no intuito de possibilitar uma atuação mais direcionada 
da organização, com vistas à promoção de um acesso à justiça mais efetivo e 
eficaz. A percepção desses assistidos a respeito da atuação do órgão de defesa 
demonstrou que exercer a assistência jurídica gratuita com escassez de recursos 
que demandem optar entre as várias urgências da organização implica replicar 
as deficiências no resultado da prestação do serviço.

Denotou-se, assim, que o suposto estado de liberdade desses assistidos, presu-
mido por não estarem em encarceramento ou cumprimento de penas privativas 
de liberdade, não oferece liberdade o suficiente para a superação da situação de 
vulnerabilidade. O que ocorre, na prática, no entanto, é o contrário. É preciso, 
deste modo, interromper o ciclo de normalização do prolongamento da pena, 
deixando-se de ignorar que esses indivíduos necessitam recobrar sua liberdade 
no tempo previsto para cessar com a prisão que o próprio processo penal passa 
a constituir.

Para isso, é preciso que se construam as capacidades necessárias para que a 
DPU seja capaz de prestar sua missão fundamental de forma adequada, direcio-
nada ao cidadão, e para além dos limites da organização. Além disso, a lógica da 
governança pode alinhar e dar coerência às organizações do sistema de justiça, 
de modo que seja possível atingir o objetivo de promover o acesso à justiça, em 
uma atuação voltada ao cidadão, independentemente da situação em que se en-
contre, mas especialmente em atenção àqueles que são mais vulneráveis e, logo, 
mais dependentes da atuação do Estado e suas organizações para alcançarem a 
justiça social.
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Como agenda para futuras pesquisas, sugere-se a investigação da trajetória 
penal de usuários de advocacia dativa em locais onde não há AJG criminal da 
defensoria pública, e de assistidos das defensorias públicas estaduais em execução 
penal, para obter-se uma visão mais ampla de como os processos institucionais 
afetam os hipossuficientes em cumprimento de penas, sob o enfoque da NGP.
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Atuação da CGU na Lei Anticorrupção: 
desafios do acordo de leniência como 
instrumento de combate à corrupção

Águeda Cristina Galvão Paes de Andrade

Resumo

Este estudo analisou a estrutura administrativa da Controladoria-Geral da União 
(CGU) como o único órgão da administração pública federal competente para 
celebrar acordos de leniência no âmbito da Lei Anticorrupção (LAC), destacando 
os desafios enfrentados, como a adequação da estrutura do acordo, a coordenação 
e negociação com outros órgãos e a definição de incentivos adequados para sua 
efetivação. O objetivo foi melhorar a operacionalização do acordo como instru-
mento de combate à corrupção. A pesquisa utilizou referencial teórico baseado 
na legislação nacional e internacional, além de livros e artigos acadêmicos. Foi 
realizado um estudo de caso comparativo dos acordos de leniência da Odebrecht 
com a CGU e os EUA, além de entrevistas com especialistas na área. Os resultados 
indicaram que os acordos de leniência são fundamentais para recuperar recur-
sos desviados e fortalecer a efetividade da punição, sendo essencial o consenso 
entre os órgãos envolvidos. Para ampliar sua eficácia, sugere-se maior segurança 
jurídica e incentivos às empresas, como a possibilidade de negociação de sanções 
administrativas e penais. Limitações incluem a falta de um banco de dados com-
parativo sobre tempo e custos dos processos. A pesquisa reforça a necessidade 
de aprimoramento do programa de leniência da CGU, consolidando-o como 
ferramenta central no combate à corrupção.

Palavras-chave: combate à corrupção, acordo de leniência, eficiência e desafios.

Introdução

Com a Lei Anticorrupção, o acordo de leniência, junto com o processo de res-
ponsabilização da pessoa jurídica, foi colocado como instrumento de combate 
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à prática de corrupção dentro da estrutura da administração pública federal, e 
a Controladoria-Geral da União, como o órgão público especializado na luta 
contra a corrupção, detém competência para celebrar o acordo de leniência no 
âmbito da administração pública.

O acordo de leniência é um acordo realizado entre a administração pública 
(Estado) e a empresa considerada infratora. É um ato administrativo negocial. É 
um negócio jurídico processual, que tem como finalidade a obtenção de provas 
acerca da responsabilidade da pessoa jurídica investigada e de outras envolvidas, 
em troca de atenuação das sanções administrativas previstas na LAC.

Analisando os acordos de leniência firmados com as empresas construtoras 
Odebrecht e Braskem no Brasil (e nos EUA), esta pesquisa levanta as seguintes 
perguntas: o acordo de leniência pode ser considerado um instrumento de com-
bate à corrupção? Quais os desafios encontrados pela CGU para que o acordo de 
leniência seja eficiente no enfrentamento à corrupção? Como medir a eficiência?

Em resumo, esta pesquisa analisa a estrutura administrativa da CGU como o 
único órgão da administração pública federal competente para celebrar acordo de 
leniência no âmbito da LAC, analisando também os três principais desafios que 
seu protagonismo enfrenta: (i) adequação da estrutura do acordo, considerando 
a ausência de normas expressas que permitam o ato negocial do órgão público 
brasileiro com a pessoa jurídica considerada infratora; (ii) o papel da CGU em 
organizar a interação com outros órgãos públicos cuja atuação influencia na 
efetividade do acordo de leniência; (iii) identificar quais seriam os incentivos 
necessários para possibilitar a celebração do acordo de leniência.

O estudo é importante porque aborda o potencial do acordo de leniência 
como um instrumento de combate à corrupção. O estudo de caso foi realizado 
por meio do estudo comparativo dos acordos de leniência firmados pelo Brasil e 
pelo Estados Unidos (EUA) com a mesma empresa (Odebrecht) e das entrevistas 
realizadas com servidores da CGU que atuam na área de combate à corrupção, 
pois a percepção deles é importante para análise da eficiência na utilização do 
acordo de leniência. Nesse sentido, a análise está feita à luz da Foreign Corrupt 
Practices Act (FCPA) dos EUA, legislação seminal norte-americana que apresenta 
a figura negocial do plea bargain.

Examinando o acordo de leniência firmado com a Odebrecht, esta pesquisa 
descreve e analisa a estrutura administrativa da CGU em comparação com os 
EUA. Utilizam-se os dados e documentos disponíveis nos portais dos dois países. 
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A comparação dos contextos administrativos permite entender as semelhanças, 
a exemplo da previsão de atualização ou implementação de programa de inte-
gridade, e diferenças de atuação, como a possibilidade de negociação de multa 
penal pelos EUA e a previsão obrigatória do ressarcimento do prejuízo existente 
no acordo de leniência brasileiro.

Para interrogar as inferências decorrentes desta análise documental, foram 
realizadas entrevistas com servidores públicos que atuam na CGU, na Advocacia-
-Geral da União (AGU), no Ministério Público Federal (MPF) e no Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (Cade). Também foram realizadas entrevistas 
com advogados que atuam com o acordo de leniência, visando obter informações 
dos profissionais que atuam em nome das pessoas jurídicas e suas visões sobre 
a influência da estrutura organizacional da CGU nas negociações e celebrações 
do acordo de leniência.

Referencial teórico

Corrupção, consensualidade e os acordos de leniência

O acordo de leniência é resultado da evolução da consensualidade no âmbito da 
administração pública. Como instrumento de combate à corrupção, é um tema 
relativamente novo, com atuação de dois grandes órgãos públicos dentro da sua 
área de especialidade: Cade e CGU.

O acordo de leniência tem relevância no combate à corrupção porque é o meio 
que a administração pública utiliza para dificultar ou impedir a reorganização 
do grupo criminoso ao descobrir ilícitos praticados pelas empresas infratoras 
envolvidas, geralmente empresas de grande porte ou grupos de empresas, bem 
como para prevenir novas infrações por meio da implementação de programas 
de integridade nas empresas que celebram acordo de leniência.

O combate à corrupção na administração pública é uma questão de inte-
resse público, considerando que a corrupção afeta não apenas o órgão público 
lesionado, mas também, de forma reflexa, as políticas públicas pelas quais esse 
órgão é responsável. O custo da corrupção, moral e material (prejuízo ao erário 
público), também foi um dos fundamentos para a proposta de regulamentação 
da responsabilidade administrativa e civil de pessoas jurídicas por atos lesivos à 
administração pública nacional e estrangeira, materializada na LAC. O enfren-
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tamento da corrupção assume, portanto, papel fundamental na execução de 
políticas públicas e na viabilização do crescimento econômico do país.

A análise dos desafios do acordo de leniência como instrumento eficiente 
no combate à corrupção perpassa a ideia de análise estrutural da administração 
pública, conceituada como sistema dentro da estrutura do Poder Executivo, que 
envolve conjunto de ideias, atitudes, normas, processo, instituições e outras formas 
de conduta humana, determinando como se distribui e se exerce a autoridade 
política e se atendem aos interesses públicos (Pereira, 2002).

Corrupção na administração pública

A corrupção, como dito, afeta essencialmente a forma como a gestão de recursos 
e políticas públicas é realizada, porque reflete na formação do erário público, na 
previsão de despesas e receitas, nas decisões políticas e de gestão a serem reali-
zadas. Na abordagem moderna, a corrupção é percebida como suborno ou, de 
forma mais geral, como a obtenção de ganhos pessoais por meios contrários às 
normas e valores estabelecidos.

De acordo com a United Nations Office Drugs and Crime (UNODC), o con-
ceito de corrupção inclui práticas de suborno e de propina, a fraude, a apropria-
ção indébita ou qualquer outro desvio de recursos por parte de um funcionário 
público, e pode envolver casos de nepotismo, extorsão, tráfico de influência, 
utilização de informação privilegiada para fins pessoais e compra e venda de 
sentenças judiciais, entre diversas outras práticas. Kurkowski e Praseres (2020) 
apresentam a definição do Banco Mundial, assim entendida quando um oficial 
ou funcionário público aceita, solicita ou extorque um suborno, ou quando um 
indivíduo oferece suborno para contornar políticas públicas e processos para 
obter vantagem competitiva e lucro.

O combate à corrupção é uma questão de política pública, constituindo-se 
em um problema de ordem pública que interfere em todos os setores de um 
país, sejam econômicos, políticos ou sociais (Gomes e Miranda, 2019). E o pro-
blema ainda é mais profundo na medida em que os interesses de funcionários 
e investidores se compõem para produzir uma via ineficiente de benefícios e 
custos públicos. Nesse aspecto, a corrupção sistematicamente instalada distorce 
o padrão governamental de contratação e a natureza das funções produtivas para 
as infraestruturas (Rose-Ackerman e Palifka, 2020).
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Plea bargaining e sua influência na implementação do acordo 
de leniência na LAC

Herança do sistema jurídico utilizado na Inglaterra durante a época da coloniza-
ção, o plea bargaing norte-americano é um instituto de transação entre autoridade 
públicas e particulares acerca da sanção decorrente do ato ilícito praticado, a fim 
de atingirem mais celeremente a conclusão dos trabalhos. Como indicado por 
Holland (2020), o instituto mudou muito na segunda metade do século XIX, 
período no qual as autoridades públicas se tornaram arranjadores (fixers) e, 
assim, conseguiram negociar com os acusados de forma que estes assumissem a 
culpa em troca de uma pena mais branda. A transação está sempre ligada a uma 
resposta mais rápida à sociedade, além da eficiência da administração pública.

A importação do instituto para a realidade brasileira veio com a ideia de 
negociação entre autoridades públicas e os particulares, iniciando com as tran-
sações na esfera penal, nas hipóteses dos crimes de menor potencial ofensivo, e, 
seguidamente, na suspensão condicional do processo, ambos com negociações 
entre o Ministério Público e o réu, dentro dos requisitos legais apresentados na 
Lei no 9.099/1995. Posteriormente, veio a lei que permitiu a colaboração premiada, 
dentro do combate às organizações criminosas (art. 3o-A, da Lei no 12850, de 
2 de agosto de 2013). “O modelo normativo de justiça transnacional do FCPA, 
seus conceitos e princípios, e sua racionalidade sancionatória inspiraram de 
forma fundamental os debates da comunidade internacional que culminaram 
anos depois na Convenção da OCDE” (Araújo, 2011, p. 10), que culminou na 
elaboração da LAC.

Araújo (2011) pontua que o objeto de proibição previsto na Convenção da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) na 
LAC é praticamente idêntico ao do FCPA: combate da corrupção de funcionários 
públicos. O plea bargaing brasileiro começou nos moldes norte-americano em 
relação à competência criminal, passando para a competência civil e administrativa 
ao adentrar no combate à corrupção antitruste, com o acordo de leniência do 
Cade e da LAC, e, posteriormente, com as transações de não persecução penal 
na esfera do combate à improbidade administrativa.

No Brasil, o acordo de leniência da LAC não envolve a responsabilidade 
penal, ao contrário da realidade norte-americana, na qual a “lei é rigorosa em 
sua aplicação das penalidades e não somente traz responsabilização civil, mas 
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também a criminal, para as empresas e seus executivos, diretores, funcionários e 
agentes” (Kurkowski e Praseres, 2020, p. 52). “As sanções para violações criminais 
são calculadas pelo DoJ de forma clara, detalhada e simples, e estão previstas no 
‘U.S Sentencing Guideline’, um guia para cálculo das penalidades” (Kurkowski e 
Praseres, 2020, p. 53).

Dessa forma, plea bargaing é um modelo adotado pela LAC quanto à natureza 
consensual das sanções administrativas, mas sem a previsão de transação acerca 
da responsabilidade penal como previsto na legislação norte-americana.

Metodologia

Para esta pesquisa foram utilizados dados qualitativos. A metodologia foi compos-
ta por estratégias de investigação como revisão documental, pesquisa bibliográfica 
e documental, levantamentos quantitativos descritivos, além de entrevistas reali-
zadas com profissionais que atuam ou atuaram com o tema “acordo de leniência” 
nos órgãos públicos citados no trabalho (CGU, AGU, MPF e Cade).

Foram seguidas as etapas da técnica de análise de conteúdo segundo Bardin 
(2020), que organiza a análise em três fases: (i) pré-análise; (ii) exploração do 
material; e (iii) tratamento dos resultados, inferência e interpretação. A aborda-
gem é epistemológica.

A coleta de dados foi organizada de acordo com o princípio da triangulação 
de diferentes materiais empíricos, utilizando informações publicadas nos sítios 
eletrônicos da CGU, da AGU, do Departamento de Justiça do Governo dos Estados 
Unidos da América, para acessos aos processos instaurados e acordos firmados 
pelo DoJ e pela US Securities and Exchange Commission (SEC) da Universidade 
de Stanford dos Estados Unidos da América, para informações estatísticas sobre 
os acordos de leniência norte-americanos.

As entrevistas foram realizadas com profissionais da área do direito e audito-
ria, que trabalham ou trabalharam com o instrumento do acordo de leniência e 
que tenham experiência com a LAC, seja na parte administrativa, seja na parte 
jurídica. Os advogados entrevistados foram selecionados para que o instrumento 
de acordo de leniência seja analisado segundo a ótica dos representantes jurídicos 
das empresas.
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Resultados e análise dos dados

O estudo permitiu observar a perspectiva de avanço do acordo de leniência como 
instrumento eficiente de combate à corrupção, mediante ajustes que deverão ser 
realizados na medida em que o conceito de consensualidade no processo admi-
nistrativo sancionatório1 seja materializado por ações da administração pública 
ou por alterações legislativas pontuais.

O custo da corrupção, destacado por diversos autores,2 foi um dos funda-
mentos para a publicação da LAC (Lei no 12.843/1993), e nesse aspecto a lei foi 
considerada adequada pela maioria dos entrevistados, que avaliaram que era a 
melhor lei que poderia ser elaborada à época da sua edição, que vigia um padrão 
de corrupção governamental de contratação e a natureza das funções produti-
vas para as infraestruturas distorcidas pela grande corrupção sistematicamente 
instalada nos processos licitatórios.

Esse padrão de corrupção governamental envolve a prática de suborno de 
funcionários públicos por grandes empresas, conglomerados de empresas e or-
ganizações de empresas, com o objetivo de obter vantagem competitiva e lucro 
(Kurkowski e Praseres, 2020). Esse sistema de corrupção veio a ser deflagrado 
na conhecida Operação Lava Jato, em março de 2014. Como observou o entre-
vistado E3, os acordos consensuais são uma importante ferramenta de combate 
à corrupção (Kurkowski e Praseres, 2020; Rose-Ackerman e Palifka, 2020) e 
resolução de litígios no Brasil (Buíssa e Bevilacqua, 2015).

O uso do acordo de leniência tem aumentado nos últimos anos, especial-
mente após a Operação Lava Jato, e tem se mostrado eficiente na recuperação 
de ativos ilícitos e punição dos envolvidos. A previsão do instrumento do acordo 
de leniência no Brasil teve como inspiração o instituto do plea bargain dos EUA 
(Holland, 2020; Araújo, 2011). Destaca-se, contudo, que os sistemas jurídicos 
desses países são diferentes, e isso influencia na legislação regente de cada país. 
Uma diferença pontuada pelos entrevistados é a possibilidade que o órgão pú-
blico norte-americano possui de negociar tanto a sanção administrativa quanto 
a sanção penal, o que não acontece com o acordo de leniência brasileiro. Essa 
diferença afeta a questão da relação entre a CGU e o MPF quanto à situação do 
acordo de leniência.

1  Buíssa e Bevilacqua (2015); Medauar (2021); Sales e Bannwart Júnior (2015).
2  Pereira (2002); Gomes e Miranda (2019); Rose-Ackerman e Palifka (2020).
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A segurança jurídica decorre da garantia de exigibilidade, como pontua Ca-
sali (2014), e faz parte do binômio previsibilidade-segurança (Casali, 2014), que 
compõe a medida de eficiência proposta neste trabalho. A questão da consensua-
lidade é muito recente no Brasil, e até na União Europeia, mas a administração, 
no caso a CGU, busca sua implementação na medida do possível, considerando 
a barreira da indisponibilidade do interesse público.3

O resultado das entrevistas demonstrou que, em relação à adequação da LAC, 
considerando seu objetivo de combater a corrupção sistêmica, foi considerada, 
como dito, a melhor legislação que se poderia ter quando foi publicada. Todos 
concordam que a LAC é adequada, mas precisa de melhorias em razão das la-
cunas existentes.

Os entrevistados concordam que a imprecisão e a imperfeição da LAC atual-
mente são contornadas pela capacidade da administração pública, no caso a CGU, 
de minimizar as lacunas por meio de decreto regulamentador, cujo detalhamento 
e orientação é realizado por meio de manuais ou procedimentos operacionais, 
porque já há uma metodologia bem consolidada. No entanto, uma das principais 
lacunas apontadas é a ausência de previsão de orientação acerca da relação ins-
titucional entre os órgãos públicos, que são afetados pela prática dos atos lesivos 
contra a administração pública.

Há atuação da CGU em conjunto com a AGU, em um modelo colaborativo 
de atuação dos órgãos públicos, o que promove, em parte, a segurança do acordo 
(Marrara, 2019). A observação da locução “em parte” é porque foi verificada neste 
trabalho a importância da negociação da sanção penal, que só pode ser realizada 
com a presença do MPF.

Há dissertações sobre essa relação interinstitucional dos órgãos públicos que 
são afetados pela prática dos atos lesivos contra a administração pública, mas não 
é esse o objetivo deste trabalho. Contudo, ao analisar a estrutura administrativa da 
CGU, visando tratar o que seria a eficiência do acordo de leniência no combate à 
corrupção (Catlaw e Denhardt, 2017; Penã, 2008), a relação da CGU com a AGU, 
MPF, e em alguns casos, TCU e Cade apareceu nas respostas.

A estrutura administrativa da CGU, como órgão competente para celebrar 
acordo de leniência, mostra-se adequada e em evolução. Foi pontuado que a 
criação de um departamento especializado em acordo de leniência (2019) pro-
moveu a expertise dos servidores que atuam na área de combate à corrupção, 

3  Buíssa e Bevilacqua (2015); Binenbojm (2020); Medauar (2021); Palma (2015).
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envolvendo a elaboração de orientações e manuais acerca da negociação e exe-
cução do acordo de leniência.

A Secretaria de Integridade Privada (Sipri), que é a secretaria especializada da 
CGU na atuação dos acordos de leniência, é integrada por servidores do cargo de 
auditor federal de finanças e controle da CGU, e os exercentes do cargo de chefia 
possuem especialização e mestrado, além de experiência na área de processo 
administrativo disciplinar, combate à corrupção, e acordos de leniência.

As atualizações mais relevantes nos manuais da CGU ficaram por conta de 
alterações quanto a critérios de dosimetria para fins de cálculo da multa, com-
posição da base de cálculo e vantagem auferida, bem como quanto ao acordo de 
leniência. Sobre a multa, o cenário ficou mais severo para as empresas infratoras, 
exceto pela redução do percentual para agravamento em razão de reincidência 
e do aumento do desconto relativo à existência e aplicação de programa de in-
tegridade. Por outro lado, as modificações sobre leniência parecem trazer um 
pouco mais de segurança jurídica às empresas signatárias do acordo de leniência.

A divisão de áreas competentes, recursos humanos e materiais da CGU que 
tratam do acordo de leniência é adequada, considerando os últimos ganhos com 
os novos servidores oriundos do último concurso e com os cursos de capacitação 
incentivados pela CGU (Catlaw e Denhardt, 2017).

A supervisão e a coordenação dos trabalhos das comissões nas negociações 
de acordo de leniência dentro da estrutura administrativa da CGU e em relação 
à interação com a AGU se mostram adequadas, como pode ser notado no desen-
volvimento dos trabalhos realizados pelas duas instituições, em razão do modelo 
colaborativo que decidiram seguir desde o começo da realização do acordo de 
leniência nos termos da LAC.

O trabalho em conjunto da AGU e da CGU, além de permitir a segurança 
necessária para que as sanções aplicadas não resultem em duplicidade de puni-
ções em outros órgãos públicos (Marrara, 2019; Mendes e Chaves Júnior, 2007), 
permite que o ressarcimento ao erário público seja destinado à entidade pública 
lesada.

O início da negociação é realizado pela empresa infratora mediante contato 
com a CGU, por meio da Diretoria de Acordos de Leniência (DAL), órgão da 
Sipri, demonstrando o interesse na celebração do acordo de leniência e encami-
nhando a proposta conforme modelo constante no site da Corregedoria-Geral 
da União (CRG). Após a verificação dos requisitos legais, é assinado Memorando 
de Entendimentos, documento que dá início às tratativas, realizadas em conjunto 
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com a AGU, para chegar à base da cooperação da empresa com a administração 
pública e consequente celebração de acordo de leniência.

As várias instâncias administrativas existentes são formadas por grupo de 
servidores especializados e por membros da CGU e da AGU (Catlaw e Denhardt, 
2017), o que diminui a probabilidade de erros no processo de negociação do 
acordo de leniência, evitando a existência de nulidade que possa ser objeto de 
apreciação judicial, garantindo a segurança jurídica e maior eficiência da ad-
ministração pública na utilização do acordo de leniência como instrumento de 
combate à corrupção.4

A adequada estruturação administrativa (Catlaw e Denhardt, 2017) é uma 
medição da eficiência do instituto do acordo de leniência porque otimiza os re-
cursos existentes, os meios existentes para se chegar ao resultado (Peña, 2008) da 
celebração do acordo de leniência, com a consecução dos objetivos previstos na 
LAC. Tais objetivos demonstram a intenção da sua finalidade como instrumento 
eficiente de combate à corrupção.5

Um fator que dificulta as negociações é o envolvimento de diversos órgãos 
públicos, a interação entre eles, principalmente com o MPF, em razão da sua 
autonomia funcional, ou seja, não há uma coordenação hierárquica para as 
conduções da participação do MPF nos acordos de leniência da LAC. Como 
observado pelo entrevistado E9, e de acordo com as duas legislações existentes 
nas quais há previsão do instrumento de acordo de leniência (Lei no 12.529/2011 
e Lei no 12.846/2013), o MPF não tem competência para firmar esse tipo de 
acordo. Como observado por Tamasauskas (2022, p. 28), a assincronia entre os 
órgãos encarregados do controle da corrupção traz perda de eficiência ao sistema 
como um todo.

Um bom relacionamento entre as instituições (Department of Justice — DoJ 
— e Securities and Exchange Commission — SEC US) é um dos motivos da 
eficiência do acordo de leniência dos EUA, como observado pelo entrevistado 
E3, por trazer o binômio previsibilidade-segurança. O Acordo de Cooperação 
Técnica (ACT) firmado entre o Ministério da Justiça, a CGU, a AGU e o TCU 
foi o primeiro passo para que as instituições públicas que sofrem com a prática 
do ato lesivo previsto na LAC consigam ter uma relação coordenada, tendo que 
superar o “ego institucional” (como apontado pela entrevistada E13), para que no 

4  Gomes e Miranda (2019); Medauar (2021); Marrara (2019); Peña (2008).
5  Binenbojm (2020); Penã (2008); Medauar (2021).
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futuro se tenha o chamado “balcão único”, que se traduz como um lugar comum 
na administração pública, onde a empresa infratora pode procurar e, por meio 
de acordo, resolver as implicações sancionatórias nas áreas administrativa, civil 
e penal, mediante colaboração com os órgãos envolvidos.

Como a eficiência implica decisões administrativas, processos e procedimen-
tos mais céleres e técnicos (Peña, 2008), uma coordenação entre as instituições 
aumenta a eficiência do acordo de leniência por dar mais segurança jurídica e, 
assim, atrai as empresas infratoras, aumentando também a eficiência e a efetivi-
dade da autoridade investigadora (Athayde, 2019). Conforme o painel de acordo 
de leniência da CGU, já foi recuperado, até o momento, por meio de acordo de 
leniência, o valor de R$ 8.675.44.210,53. Segundo o painel de “acordos e leniência” 
realizado pelo MPF, até o momento, foi recuperado o valor R$ 24.702.155.15.

A participação do MPF nos acordos de leniência celebrados pela CGU tem 
importância na área penal, considerando que o MPF é o único órgão que pode ne-
gociar as sanções na seara penal, tendo em conta sua competência constitucional.

Como consta do ACT assinado, o papel do TCU é importante na quantifi-
cação de danos, mais especificamente no sentido de considerar que os valores 
negociados no acordo satisfazem os critérios estabelecidos para a quitação do 
dano por ele estimado. O papel do Cade na interação com a AGU e demais ins-
tituições no acordo de leniência tem importância quanto ao ato lesivo praticado 
contra a administração pública federal e a ordem econômica, como na hipótese 
dos cartéis. A expertise do Cade, além de contribuir para a eficiência do acordo, 
também contribui para a segurança jurídica, que é um dos grandes incentivos 
para que a empresa infratora celebre o acordo com a administração (alto grau 
de alavancagem investigativa).

Portanto, uma ação coordenada das instituições envolvidas na área de combate 
à corrupção proporciona uma maior segurança jurídica ao acordo de leniência, 
o que possibilitaria mais acordos e, em consequência, a recuperação de ativos 
(ressarcimento ao erário) de forma mais célere.

Outro fator que apareceu nas entrevistas em relação ao acordo de leniência 
é a resistência das empresas infratoras quanto à admissão da responsabilidade 
pelo ato lesivo. O acordo de leniência é um tipo de cooperação (Athayde, 2019; 
Marrara, 2019) em que precisa haver uma convergência de vontades, e as empre-
sas já vêm para a negociação querendo colaborar o mínimo possível, resistindo 
a colaborar efetivamente com as investigações (Palma, 2015; Sales e Bannwart 
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Júnior, 2015), sendo essa uma das dificuldades encontradas nas negociações do 
acordo de leniência.

É uma resistência esperada porque, para a celebração do acordo de leniência, 
a empresa tem que admitir a responsabilidade dos atos lesivos e, consequente-
mente, sofrer as sanções previstas na LAC. Não há previsão de imunidade, seja 
penal, civil ou administrativa, na Lei no 12.846/2013.

As empresas são representadas por advogados que possuem bastante expe-
riência sobre o tema e, portanto, têm conhecimento dessa ausência de imunidade 
que está na lei. A confissão da empresa quanto à responsabilização objetiva dos 
atos ilícitos é importante para aferir a eficiência do acordo de leniência, porque 
facilita a instrução das provas obtidas com a determinação do sujeito ativo e do 
ato ilícito que foi praticado (Athayde, 2019; Peña, 2008).

Outro aspecto da eficiência (Peña, 2008) é a questão dos graus de incentivos 
certos. Trata-se de como tratar a questão da consensualidade dos acordos de 
leniência de forma a atrair a empresa infratora, sem ferir os princípios da admi-
nistração pública (Palma, 2015; Athayde, 2019).

A consensualidade no processo administrativo sancionador surgiu como um 
mecanismo de resolução de conflitos, de forma mais célere e eficiente também 
para a administração pública (Palma, 2015). Como revelado nas entrevistas, 
principalmente na resposta dos entrevistados E3 e E5, que exercem alto cargo na 
CGU, os processos administrativos, e até judiciais, que se prolongam de forma 
demasiadamente lenta geram um alto custo para a administração pública, se 
comparados à sanção que é aplicada ao final.

A ineficiência do processo administrativo tem como uma das causas a discussão 
levada ao Poder Judiciário. O entrevistado E12 pontuou que o grande número 
de casos que são levados ao Judiciário impacta de forma prejudicial no curso do 
Processo Administrativo de Responsabilização das Pessoas (PAR), cujo custo 
afeta sua ineficiência (Peña, 2008).

Nesse aspecto, o acordo de leniência surge como uma solução para a deman-
da questionada no Judiciário, na medida que é um ajuste entre a administração 
pública e a empresa infratora, com todos os efeitos delineados no documento 
assinado pelas partes, e, assim, não terá desdobramento no Judiciário e no PAR. 
É necessário ter incentivos a serem oferecidos à empresa infratora para que ela 
colabore com as autoridades antes de os atos lesivos serem detectados, o que pode 
ser realizado por meio de um programa de integridade.
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Outro objetivo do acordo de leniência previsto na LAC que apareceu nas 
entrevistas e está presente como cláusula obrigatória dos acordos de leniência 
do Brasil e dos EUA é o programa de integridade ou programa de compliance.

Este tem como objetivo o combate à corrupção na medida em que previne 
atos como suborno, para contornar políticas públicas e processos para obter 
vantagem competitiva e lucro (Kurkowski e Praseres, 2020), e faz parte da fase 
de avaliação do acordo de leniência (Marrara, 2019). A empresa que tenha um 
programa de integridade consegue prevenir atos de corrupção, diminuindo os 
custos públicos que a administração pública tem no seu enfrentamento (Gomes 
e Miranda, 2019; Rose-Ackerman e Palifka, 2020), o que resulta também em 
uma eficiência econômica do acordo de leniência (Peña, 2008; Athayde, 2019).

Além disso, o acordo está inserido no programa de leniência promovido pelo 
Estado, que, além do aspecto sancionador, tem a preocupação com a melhoria 
do programa de integridade das empresas (Palma, 2015), o que, de forma direta, 
diminui o número de prática de atos lesivos e, assim, combate a corrupção.

Por fim, a percepção de todos os entrevistados é que o acordo de leniência é 
um instrumento eficiente de combate à corrupção, considerando a obtenção de 
informações e a confissão da empresa infratora obtida de forma mais ágil do que 
um processo administrativo sancionador ou do que processo judicial. A eficiên-
cia também é visualizada na implantação e acompanhamento dos programas de 
integridade/compliance na medida em que previnem e promovem a detecção da 
prática de atos ilícitos, provocando a mudança de cultura comportamental nas 
empresas brasileiras.

Conclusão

O acordo de leniência tem sido uma importante ferramenta no combate à cor-
rupção, permitindo a recuperação de recursos desviados (ativos) e a mudança de 
paradigma em relação à efetividade da punição. É um instrumento utilizado para 
o combate à corrupção como forma de prevenir a prática de atos lesivos contra 
a administração pública ao provocar o desarranjo das organizações de empresas 
infratoras, com o sancionamento dessas empresas e apuração de outros atos lesivos 
descobertos mediante a colaboração.

A realização do acordo com a empresa infratora enfrenta desafios legais e 
finalísticos inerentes à organização da estrutura administrativa que a envolve, 
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como a participação de vários órgãos públicos em razão das diversas competências 
sancionatórias e organizacionais que envolvem a negociação das sanções. Dentro 
do escopo da consensualidade administrativa, o acordo de leniência é a melhor 
alternativa para resolução de controvérsias, alcançando uma eficiência técnica e 
econômica desejada com o protagonismo da CGU como órgão administrativo 
competente na hipótese da prática de atos lesivos contra a administração pública 
no âmbito da LAC.

O protagonismo da CGU traduz-se na estrutura administrativa adequada, com 
capacitação de seus agentes públicos, propiciando um futuro de coordenação no 
diálogo com outros órgãos públicos envolvidos, como o MPF, em razão de sua 
competência para negociar sanção penal, e o Cade, em razão de sua competência 
para negociar sanção antitruste. O caminho a ser buscado é a concretização de 
um balcão único de negociação com as empresas A interação entre os órgãos 
públicos envolvidos nesse processo está evoluindo, sendo o ACT considerado 
um marco inicial de um modelo institucional colaborativo.

Nesta pesquisa, a principal limitação encontrada para a obtenção dos resulta-
dos é a ausência de um banco de dados comparativo sobre o tempo do acordo de 
leniência e do processo administrativo de responsabilização da pessoa jurídica, 
bem como sobre os respectivos custos. Essa limitação pode ser solucionada com 
a atualização do painel da CGU para a inserção de tais informações, que também 
poderão ser solicitadas ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Outra limitação 
existente é que a pesquisa se baseia nas percepções pessoais dos profissionais 
entrevistados, o que pode influenciar no resultado.

De modo geral, de acordo com os resultados obtidos neste estudo, consi-
derando as limitações envolvidas na pesquisa, são poucos os desafios a serem 
enfrentados que possam afetar a eficiência do acordo de leniência como instru-
mento de combate à corrupção. Assim, nesse aspecto, considerando a atuação e 
organização administrativa da CGU, pode-se afirmar que o acordo de leniência 
se apresenta como ferramenta eficiente no combate à corrupção, alcançando os 
objetivos da LAC.
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Compliance: instrumento de governança como 
mecanismo de mitigação de erros nos processos 
de trabalho na Advocacia-Geral da União

Túlio Junqueira

Resumo

Este trabalho analisa como a Advocacia-Geral da União (AGU) tem implemen-
tado instrumentos de governança e compliance para reduzir indícios de irregu-
laridades. A pesquisa, de abordagem qualitativa, utiliza dados secundários sobre 
a evolução dos indícios no sistema de controle do Tribunal de Contas da União 
(TCU) e, posteriormente, realiza 13 entrevistas semiestruturadas com servidores 
envolvidos na folha de pagamento. Os resultados indicam que os mecanismos de 
compliance são incipientes, com a falta de pessoal contribuindo para essa situação. 
Além disso, a maioria dos entrevistados tem um conhecimento superficial sobre 
governança e compliance, evidenciando uma preocupação com a baixa maturidade 
desses processos nas instituições. A pesquisa ressalta a importância de gerenciar 
riscos nos trabalhos da folha de pagamento da AGU e aponta fragilidades na 
institucionalização de mecanismos de governança. Os resultados podem servir 
como insumo para a melhoria da tomada de decisão dos gestores da AGU, em 
resposta às mudanças promovidas por esses instrumentos.

Palavras-chave: governança, integridade, compliance, e-Pessoal.

Introdução

A transparência, a responsabilização e a governança eficaz são fundamentais na 
administração pública, com o compliance como elemento-chave para conduta 
ética, mitigação de riscos e boa governança (Araújo, 2019). A adoção de pro-
gramas de compliance fortalece controles internos e previne condutas ilícitas, 
garantindo integridade e cumprimento das normas (Azevedo et al., 2017). O 
compliance é um pilar da governança pública, gerenciando riscos e controles 
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internos para evitar sanções legais, prejuízos financeiros e perdas reputacionais 
(Araújo, 2019). Organizações com programas de integridade eficazes podem obter 
descontos de até 4% em multas, enquanto a ausência dessas medidas pode levar 
a sanções mais severas, conforme a Lei no 12.846/2013. Apesar dos avanços, o 
Estado ainda enfrenta desafios no controle e recuperação de recursos desviados 
por falhas ou atos ilícitos.

O Decreto no 9.203/2017 e a Portaria no 1.089/2018 exigiram programas de 
integridade nos órgãos federais até novembro de 2018. A Advocacia-Geral da 
União (AGU) implementou um sistema de governança corporativa pela Portaria 
AGU no 414/2017, focado em valor público, integridade e controle de riscos. 
Contudo, processos como a folha de pagamento ainda apresentam falhas. Em 
2022, o e-Pessoal identificou 308 irregularidades, sem mecanismos de compliance 
eficazes para mitigá-las.

Assim, o objetivo do trabalho é investigar como a AGU tem adotado instrumen-
tos de governança e compliance, de modo a reduzir seus indícios de irregularidades.

Referencial teórico

Governança e integridade

O termo governança, inicialmente associado ao exercício de poder por líderes 
políticos, adquiriu novas dimensões na década de 1980 (Mozzato et al., 2014). 
A origem do conceito moderno está vinculada à necessidade de mitigar erros 
organizacionais, alinhar objetivos e melhorar a segurança em processos decisórios.

Internacionalmente, em resposta a escândalos financeiros e crises de con-
fiança, surgiram mecanismos como o Cadbury Report, em 1992, e a legislação 
Sarbanes-Oxley, em 2002, nos Estados Unidos, que influenciaram profundamente 
os padrões de governança corporativa e a criação de frameworks como o Com-
mittee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (Coso). No 
Brasil, iniciativas como a Lei no 10.303/2001, que alterou a Lei das Sociedades por 
Ações (Lei no 6.404/1976), e a fundação do Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa (IBGC) impulsionaram a adoção de boas práticas de governança. 
O Código das melhores práticas de governança corporativa, elaborado pelo IBGC, 
estabelece quatro princípios fundamentais: transparência, equidade, prestação 
de contas e responsabilidade corporativa (IBGC, 2015).
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Embora inicialmente direcionado ao setor privado, o conceito de governança 
corporativa foi adaptado à administração pública, onde também busca a eficácia 
na gestão de recursos e a promoção do bem-estar coletivo (Matias-Pereira, 2010). 
A governança pública se concentra em mecanismos de liderança, estratégia e 
controle, promovendo accountability, transparência e integridade nas ações 
governamentais (Amorin e Oliveira, 2022), englobando não apenas processos 
e instituições estatais, mas também a “administração indireta” e a mediação de 
conflitos entre interesses diversos (TCU, 2014).

Segundo Amorin e Oliveira (2022), a integridade é um princípio central da 
governança pública, envolvendo cumprimento legal e altos padrões éticos para 
fortalecer a confiança pública. Silva (2022) destaca que a integridade pública exige 
a aplicação de valores e normas institucionais, com foco na prevenção e detecção 
de ilícitos. Além disso, a integridade requer informações públicas de qualidade, 
monitoramento eficaz e documentação dos procedimentos para garantir confor-
midade com padrões éticos (Amorin e Oliveira, 2022). Esse princípio é essencial 
na gestão de recursos públicos, promovendo transparência e responsabilidade 
nas decisões administrativas.

O compliance como instrumento de governança

A prática de compliance teve suas origens na legislação dos Estados Unidos, com 
destaque para a Prudential Securities, de 1950, e regulamentações da Securities 
and Exchange Commission (SEC) na década de 1960. Posteriormente, a Europa 
introduziu sistemas de autorregulação, como a Convenção Relativa à Obrigação 
de Diligência dos Bancos, em 1970, enquanto nos Estados Unidos o Ato Patrió-
tico, de 2001, reforçou os controles internos nas instituições financeiras após os 
atentados de 11 de setembro (Hayashi e Rios, 2014).

No Brasil, o compliance começou a se consolidar em 1998 com a Resolução 
no 2.554 do Conselho Monetário Nacional e a Lei no 9.613/1998, que abordava 
a prevenção à lavagem de dinheiro. A Lei Anticorrupção (Lei no 12.846/2013) 
foi um marco significativo, incentivando a adoção de programas de integridade 
e a responsabilização de pessoas jurídicas por práticas ilícitas. Conforme Xavier 
(2015), compliance representa a conformidade com regulamentos internos e 
externos, visando prevenir riscos e preservar a reputação institucional. Ele tam-
bém está diretamente relacionado à prevenção de crimes de corrupção e outros 
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atos contra a administração pública. Assim, o compliance atua como guardião 
da imagem e da eficiência das organizações.

Na administração pública, compliance ganha um papel central ao prevenir 
inconformidades e melhorar a gestão de riscos. Seguindo Lobo e Ferreira (2022), 
o compliance auxilia na operacionalização de sistemas de controle interno e dis-
semina uma cultura de controle e governança. Essa prática também é essencial 
para mitigar desvios de recursos e assegurar que os processos organizacionais 
estejam alinhados às normas vigentes. Um exemplo é o uso do compliance para 
implementar medidas contra a corrupção. O Guia de integridade pública da 
Controladoria-Geral da União (CGU) (Brasil, 2015) destaca que a integridade 
pública inclui iniciativas que promovem transparência, gestão adequada de 
recursos e relações estreitas entre o Estado e a sociedade. Essas medidas devem 
proteger a administração contra práticas ilícitas e assegurar a entrega de serviços 
públicos com eficácia.

Conforme Machado (2017), compliance no setor público vai além de seguir 
normas legais; envolve também a implementação de boas práticas, a promoção 
da ética institucional e a criação de sistemas robustos para detecção de irregu-
laridades. O objetivo é criar um ambiente de gestão transparente e responsável, 
reduzindo os riscos de erros e desvios.

A integração entre compliance e integridade é essencial para a governança 
eficaz. Xavier (2015) enfatiza que, enquanto compliance foca na adesão a nor-
mas, a integridade busca promover valores éticos e comportamentos alinhados 
à missão institucional. Essa combinação fortalece a capacidade das organizações 
de enfrentar desafios regulatórios e institucionais.

No Brasil, o advento da Lei Anticorrupção ampliou a responsabilidade das 
organizações em prevenir e combater atos ilícitos, consolidando o papel de pro-
gramas de integridade como ferramentas estratégicas. Isso reforça a importância 
de arranjos institucionais que assegurem que a administração pública opere de 
maneira ética e eficaz (Brasil, 2015). Em suma, o compliance não é apenas um 
mecanismo de controle; é também uma ferramenta que promove a confiança 
pública e protege os recursos institucionais. Seu alinhamento com os princípios 
de integridade e boa governança é indispensável para atender às demandas da 
sociedade por gestão pública eficiente e transparente.
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Metodologia de pesquisa

A coleta de dados primários foi realizada por meio de entrevistas semiestrutura-
das com servidores diretamente envolvidos nos processos de folha de pagamento 
em diversos órgãos do Poder Executivo federal. O roteiro utilizado consistiu em 
19 perguntas abertas, elaboradas com base na literatura sobre o tema. As entre-
vistas tiveram duração média de 25 minutos e foram conduzidas com garantia 
de confidencialidade. Os convites para participação na pesquisa foram enviados 
a todos os ministérios do Poder Executivo federal. Ao todo, participaram 13 
pessoas, distribuídas entre os seguintes órgãos:

•	 AGU (dois entrevistados);
•	 Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa): um entrevistado;
•	 Ministério da Justiça (MJ): um entrevistado;
•	 Ministério de Minas e Energia (MME): um entrevistado;
•	 Ministério da Saúde (MS): um entrevistado;
•	 Ministério do Trabalho e Emprego (MTP): três entrevistados;
•	 Ministério da Gestão e da Inovação (MGI): dois entrevistados;
•	 Ministério das Comunicações (MCOM): dois entrevistados.

A metodologia também incluiu uma exploração inicial do sistema e-Pessoal 
do Tribunal de Contas da União (TCU), com a coleta de percepções sobre a 
eficácia dos instrumentos de controle utilizados. Diante dos dados levantados, 
foi realizada uma análise descritiva e correlacional para compreender a relação 
entre os mecanismos de compliance e a redução de indícios de irregularidade nos 
processos administrativos.

As entrevistas foram analisadas por meio da análise de conteúdo, permitindo 
identificar padrões e categorias emergentes a partir das entrevistas. O uso dessa 
técnica facilitou a triangulação de dados primários e secundários, aumentando 
a validade dos resultados obtidos.
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Resultados e discussão

Governança na AGU

A AGU implementou um Sistema de Governança Corporativa por meio da 
Portaria Normativa no 46/2022, que substituiu a Portaria AGU no 414/2017. Esse 
sistema é estruturado com base nos princípios de governança pública definidos 
no Decreto no 9.203/2017, incorporando diretrizes de transparência, integridade, 
prestação de contas e responsabilidade.

O Comitê de Governança da AGU (CG-AGU) é a instância máxima do 
sistema, com funções consultivas e deliberativas, sendo apoiado pela Comissão 
Técnica (CT-CG-AGU) e pelos Núcleos de Governança (NGs). Esses grupos 
monitoram a estratégia institucional e promovem a integração entre liderança, 
gestão de riscos e controles internos. Um destaque é o Programa de Integridade 
da AGU, instituído pela Portaria Normativa AGU no 67/2022, cujo epicentro está 
na criação de um Plano de Integridade com base no modelo das Três Linhas do 
Instituto dos Auditores Internos (IIA). A governança na AGU busca alavancar a 
eficiência organizacional e mitigar riscos em processos decisórios.

A gente vai trabalhar sempre com a ajuda de algumas normativas do Planejamento e 
da Secretaria do Tesouro Nacional. Porém, aqui, internamente, nós temos algumas. 
Algumas portarias e ordens de serviço que desempenham algumas tarefas, mas no 
geral, é o próprio treinamento normativo que deriva da lei.

O sistema e-Pessoal do TCU é uma ferramenta informatizada para fiscalização 
de atos de pessoal, como concessões de benefícios e nomeações. Ele identifica 
indícios de irregularidades que podem gerar prejuízos ao erário. Em setembro 
de 2022, a base da AGU apresentava 308 indícios de irregularidades, destacando 
a necessidade de mecanismos mais robustos de compliance para endereçar suas 
causas e prevenir danos financeiros.

A pesquisa revelou que há uma percepção generalizada da insuficiência de 
pessoal e de mecanismos de governança nos órgãos públicos, o que contribui 
para a dificuldade em solucionar os indícios apontados pelo TCU.

Eu vejo dessa tendência de dar maior segurança na supervisão assim da administração 
pública, assim, desse cruzamento. Só que, como eu te falo, às vezes, quando a gente 

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   67Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   67 08/12/2025   11:18:1808/12/2025   11:18:18



GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

68

está ali na rotina do órgão, o tempo está focando mais nas demandas… Só que, como 
eu te disse, eu sou uma pessoa que sempre teve muito cuidado de falar algo que eu 
não sei por completo.

Ademais, as entrevistas indicaram que o sistema e-Pessoal não é plenamente 
utilizado pelos gestores para implementar ações preventivas. Um dos entrevis-
tados comentou:

o órgão central nada na direção contrária, devido à LGPD, devida às novas legislações 
de proteção aos dados e demais que está numa dificuldade nossa de obter informação 
de outros órgãos para fazer cruzamento de dados. Quer dizer. Inclusive é uma tentativa 
atual da gente conseguir ter acesso e saber se o servidor e responsável do órgão, se o 
servidor tem ou recebe remuneração em um outro local, por exemplo.

Governança e compliance

Para analisar os dados coletados, foi empregada a técnica de análise de conteúdo 
conforme Bardin (2011). As entrevistas semiestruturadas geraram dados que fo-
ram organizados em categorias temáticas utilizando ferramentas como o software 
NVIVO. Os temas principais emergentes incluíram percepções sobre governança, 
compliance e desafios na gestão de folha de pagamento.

A frequência de termos em questões específicas foi utilizada para identificar 
tendências. Por exemplo, o termo “integridade” apareceu frequentemente asso-
ciado a desafios na implementação de medidas de compliance, enquanto “cultura 
organizacional” foi amplamente vinculado à resistência a mudanças.

Os resultados apontam um baixo nível de maturidade em governança e 
compliance nos órgãos analisados. Entre os entrevistados, três declararam des-
conhecer completamente os conceitos de governança e compliance, enquanto 
outros demonstraram um conhecimento superficial: “Eu realmente não tenho 
esse conhecimento pra te falar, mas eu acho muito provável que isso tenha”; “Acho 
que não! Como se acabou de falar, está muito novo ainda”.

Nos processos de folha de pagamento, os mecanismos de compliance são 
considerados incipientes. A falta de pessoal foi citada como um fator crítico que 
prejudica a implementação de controles internos eficazes. Além disso, há pouca pa-
dronização nas ações de controle, o que aumenta o risco de erros e irregularidades.
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Existe o mapeamento, sabe? Tipo, você sabe que a folha de pagamento, como eu 
falo, eu trabalho na execução orçamentária, né? A minha lógica é uma lógica mais 
de executar assim, questão de se apropriar da folha, de fazer valer o que é executa… 
Então, assim é um processo mais de execução, né? Então assim é em relação a essa 
área de execução. Eu ajudei assim nessa questão de mostrar o processo, né? Então 
assim tese, esse roteiro já foi passado para a direção e a gente consegue aplicar esse 
roteiro pessoal da execução orçamentária. Há uma rotina clara, definida de quando 
chega “o”? final do mês. Eu já tenho um prazo certo para fazer apropriação da folha 
de pagamento para não ocorrer o atraso, o prazo que seja bom também para eu fazer 
um controle e olhar tudo direitinho. Então a gente já tem isso bem definido.

Os indícios de irregularidade nos processos administrativos da AGU estão 
frequentemente associados à falta de treinamento, ausência de sistemas automa-
tizados para verificação de inconsistências e um baixo nível de envolvimento da 
alta administração. Esses fatores criam um ambiente propenso a falhas que po-
deriam ser mitigadas com uma maior integração entre os núcleos de governança.

As entrevistas destacaram a importância de compliance como uma ferramenta 
para mitigar erros e evitar prejuízos ao erário. No entanto, foi observado que a 
cultura organizacional dos órgãos muitas vezes não é compatível com os objetivos 
de compliance, levando a resistências à implementação de mudanças: “É muito 
provável que tenha, mas como por exemplo, a minha área é um pedacinho da 
área meio. A gente não trabalha na área finalística do órgão, então não posso te 
afirmar quais são esses mecanismos”.

A falta de conhecimento sobre governança e compliance reflete a necessidade 
de capacitação e conscientização. Seguindo Amorin e Oliveira (2022), a apli-
cação efetiva de princípios de governança exige liderança e comprometimento 
em todos os níveis institucionais: “Eu digo que é a capacidade de mobilização 
de uma entidade política, de comandar, de aplicar as suas políticas, comandos 
acolhedores. Realização, realização, socialização, controle. A capacidade da or-
ganização de gerir toda a sua política de excelência e governar”; “Assim, muito 
superficial também. Mas eu acredito que seja questão de você aplicar sistemas e 
métodos para você diminuir os riscos. E assim, gente, trabalha muito a questão 
de gestão de risco, acredito”.

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   69Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   69 08/12/2025   11:18:1808/12/2025   11:18:18



GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

70

Implementação de mecanismos de compliance

Embora o compliance seja reconhecido como essencial, sua implementação 
enfrenta desafios relacionados com escassez de recursos humanos e ausência de 
sistemas robustos. O modelo das Três Linhas, recomendado pela AGU, oferece 
uma estrutura para mitigar riscos, mas sua aplicação depende de uma adesão 
maior por parte das lideranças.

Os indícios de irregularidade são sintomas de problemas estruturais e culturais 
nos órgãos analisados. A falta de padronização nos processos administrativos cria 
vulnerabilidades que poderiam ser evitadas com uma abordagem mais proativa 
e o uso de tecnologias de automação. Apesar das dificuldades, há um consenso 
entre os entrevistados sobre a relevância do compliance para a integridade ins-
titucional. No entanto, a resistência às mudanças culturais e a falta de incentivo 
das lideranças são barreiras significativas.

Em síntese, a pesquisa revela que, embora a AGU e outros órgãos reconhe-
çam a importância de governança e compliance, há lacunas significativas na 
implementação desses mecanismos. A superação dessas barreiras exige maior 
investimento em treinamento, tecnologia e uma mudança cultural alinhada aos 
princípios de integridade e eficiência administrativa.

Conclusão

O conceito de compliance na administração pública busca uma gestão responsá-
vel e eficaz, com abordagens preventivas e corretivas nos processos de trabalho. 
Para isso, são necessárias políticas bem definidas e supervisão interna e externa 
efetiva, garantindo que normas éticas sejam seguidas por servidores públicos. 
Procedimentos devem ser documentados e acessíveis às partes interessadas. A 
integridade, como expressão do compliance público, é essencial para fortalecer 
a legitimidade e confiança nas instituições. Quando priorizada, a governança 
fomenta uma cultura de integridade, essencial para a segurança e transparência 
dos processos administrativos.

Na AGU observa-se avanço na governança corporativa. O Sistema de Go-
vernança, regulamentado pela Portaria Normativa AGU no 46/2022, estabelece 
instâncias estratégicas e operacionais. O Programa de Integridade, por sua vez, 
institui um Plano de Integridade para mitigar riscos. Contudo, a ausência de ca-
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tegorização de riscos na folha de pagamento evidencia uma lacuna significativa 
na gestão.

Entrevistas realizadas com servidores da AGU revelaram fragilidades na 
compreensão dos conceitos de governança e compliance, bem como do Sistema 
de Governança e do Programa de Integridade. Essas deficiências podem com-
prometer a integridade institucional e a prevenção de irregularidades, como 
apontado pelo TCU no sistema e-Pessoal. Muitos servidores atribuíram irregu-
laridades à carência de pessoal, destacando a necessidade de maior capacitação 
e disseminação de conhecimento sobre compliance.

Outro ponto relevante é o papel do TCU na disponibilização de dados para 
cruzamentos e detecção de inconsistências. Embora possua ferramentas para 
fiscalizar e controlar, o TCU afirma que cabe aos órgãos subordinados prover tais 
mecanismos, o que levanta questões sobre a transparência e a responsabilidade 
compartilhada na governança pública. A cooperação entre instituições e a pro-
moção de uma cultura de transparência são indispensáveis para o fortalecimento 
da governança.

Diante desses desafios, é fundamental disseminar a cultura do compliance na 
administração pública. Isso garantirá processos sem inconformidades e a existência 
de mecanismos para corrigir falhas, promovendo eficiência e responsabilização. 
A incorporação dessa cultura assegura que as atividades institucionais estejam 
alinhadas aos princípios da governança.

Acadêmicos podem contribuir com estudos sobre a maturidade da governança 
e compliance em outros órgãos do Poder Executivo. Pesquisas futuras poderiam 
explorar a institucionalização desses instrumentos e sua eficácia na mitigação de 
erros e irregularidades, considerando também a percepção dos cidadãos sobre 
os serviços prestados. Esses estudos ampliariam a compreensão dos desafios en-
frentados pela administração pública e reforçariam a importância do compliance 
para a confiança nas instituições.
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Emendas individuais e o paradigma de alocação 
nacional que privilegia a transparência: 
uma análise no atual contexto do processo 
orçamentário brasileiro

Tiago Sales Miranda

Resumo

O estudo investigou a dinâmica alocativa das emendas individuais de deputados 
federais na etapa inicial de execução orçamentária, com foco no comportamento 
paroquial e na transparência. Utilizando técnicas de record linkage, cruzaram-
-se dados sobre montantes empenhados nas 55a e 56a legislaturas, percentuais 
de votos por município, regulamentação da Lei de Acesso à Informação (LAI) 
e transferências especiais. Foram realizadas análises estatísticas e de correlação 
entre os valores empenhados, a população e o Índice Firjan de Desenvolvimento 
Municipal (IFDM). Os resultados indicaram que a maioria dos deputados não 
demonstrou comportamento paroquial, com 59,64% e 62,23% alocando recur-
sos de forma mais ampla em suas legislaturas. A regulamentação da LAI não 
influenciou significativamente as transferências e houve tendência de crescimento 
nas transferências especiais. A correlação entre os montantes empenhados e a 
população foi moderada, enquanto com o IFDM foi muito fraca. As principais 
limitações incluíram a indisponibilidade de dados anteriores a 2015 e o curto 
período de análise das transferências especiais. Original e abrangente, o estudo 
desenvolveu ferramentas próprias para extração e análise de dados, oferecendo 
contribuições relevantes para o debate sobre transparência e uso das emendas 
individuais no Brasil.

Palavras-chave: emendas individuais, paroquialismo, transparência, processo 
orçamentário.
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Introdução

O papel dos Poderes Legislativo e Executivo e suas relações é uma questão im-
portante para a compreensão do orçamento em sua perspectiva como “expressão 
legal e de relações de poder” (Cunha, 2019).

No Brasil, por muitos anos, o Executivo dominou e controlou a agenda or-
çamental, especialmente as despesas discricionárias, e, em paralelo, restringiu a 
participação individual dos legisladores no processo orçamentário federal (Bonfim, 
Luz e Vasquez, 2023). Embora o Congresso seja responsável pela aprovação da 
Lei Orçamentária Anual (LOA), a Constituição de 1988 delegaria ao Executivo 
o controle exclusivo sobre os gastos discricionários da União vinculados aos mi-
nistérios, colocando-o numa posição privilegiada de negociação de transferências 
desses recursos com os parlamentares (Bonfim, Luz e Vasquez, 2023).

Outrossim, por muito tempo prevalecera uma compreensão de que o Con-
gresso Nacional mais criava obstáculos que contribuía para o desenvolvimento 
do Brasil, sob o argumento de que, em razão dos incentivos gerados pelas regras 
eleitorais permissivas e pelo federalismo político, os interesses dos parlamenta-
res brasileiros estariam voltados prioritariamente para políticas que atendessem 
demandas particulares ou paroquiais, ao invés de políticas de interesse público 
(Almeida, 2014). Contudo, essa visão seria contraditada com estudos que de-
monstrariam uma participação legislativa mais forte (Almeida, 2014; Rey, 2023) 
e uma produção legislativa mais focada em interesses nacionais (Amorim Neto 
e Santos, 2003).

Mas, quando se trata de processo orçamentário, em que o Parlamento pode 
influir na alocação de recursos orçamentais por meio de alterações nas progra-
mações, sendo as emendas individuais as que melhor expressam a vontade par-
lamentar, seria razoável presumir que elas nos dariam indicativos mais precisos 
para interpretar as decisões alocativas dos parlamentares. As emendas individuais 
são aprovadas de forma praticamente automática, sem discussões de mérito, con-
veniência ou oportunidade do seu conjunto de gastos (Greggianin et al., 2023). 
Qualquer que seja o interesse — se paroquial ou nacional — dos parlamentares 
com o uso das emendas individuais, isso refletirá nas estratégias alocativas dos 
parlamentares mais especificamente.

O contexto do processo orçamentário mudou significativamente a partir de 
2015, com o instituto da impositividade. O árduo caminho de conflitos entre o 
Executivo e Legislativo em torno do domínio sobre a execução orçamentária re-
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sultou em uma série de alterações normativas que estão impactando suas formas 
de atuação, conferindo maior poder de controle sobre o orçamento ao parlamen-
to (Faria, 2023). Isso motiva a investigação sobre se haveria tendência de uma 
atuação parlamentar mais paroquial no atual contexto do processo orçamentário.

As modificações sinalizam que o orçamento, antes puramente autorizativo, 
passou a conter parcela impositiva, reduzindo o controle da liberação dos recursos 
orçamentários por parte do Poder Executivo. Esse novo arranjo institucional, que 
provoca alterações na dinâmica alocativa de recursos públicos federais e, conse-
quentemente, nos critérios relacionados com governança do orçamento federal 
(Silva, Avelino e Rodrigues, 2022), é relevante para o campo da administração 
pública brasileira.

Nesse sentido, contribuindo com o debate em torno do orçamento público 
e das premissas básicas que fundamentam sua importância, a presente pesquisa 
visa responder a seguinte questão: em que grau o orçamento tem chegado a ser 
mais paroquial e menos transparente ao contrário de nacional e mais transpa-
rente na execução de emendas individuais dos deputados federais, no período 
de 2016 a 2023?

Para responder à questão desta pesquisa, são propostas análises para identi-
ficação e categorização do paroquialismo no montante empenhado de emendas 
parlamentares individuais da câmara federal, comparando as 55a e 56a legislaturas; 
bem como é mensurado o nível de afetação da transparência nos percentuais das 
destinações realizadas. Complementarmente, foram feitas análises quantitativas 
das transferências especiais.

O critério de destinação de emendas segundo concentração de votos funda-
mentou as análises empíricas do paroquialismo, elaborado por meio de cálculos 
estatísticos. O critério de regulamentação municipal da LAI orientou a investigação 
das alocações a cidades transparentes ou não transparentes.

Com o uso de ferramentas e técnicas de record linkage foram reunidos dados 
de empenho de todas as emendas individuais das 55a e 56a legislaturas; de percen-
tuais de votos recebidos pelos 513 deputados em cada município, nas eleições de 
2014 e 2018; de municípios que regulamentaram a LAI até 2019; entre outros. Os 
resultados mostram que a maioria dos deputados federais não são paroquiais na 
alocação de suas emendas individuais — 59,64% e 62,23% — respectivamente, a 
cada legislatura. A regulamentação da LAI não provocou o efeito esperado sobre 
o montante das transferências promovidas pelas emendas individuais. Há ten-
dência de crescimento das transferências especiais. A correlação dos montantes 
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de empenho com a população total dos municípios é moderada; mas, com os 
índices de desenvolvimento municipal, é muito fraca.

Referencial teórico

Participação legislativa e sua relação com o Executivo

A discussão sobre a relação Executivo-Legislativo, no Brasil, é bastante associada 
ao presidencialismo de coalisão e à perspectiva de que haja conflito inerente entre 
os poderes (Freitas, 2013).

O fato de o Brasil adotar um sistema presidencialista e ter um sistema eleitoral de 
representação proporcional de lista aberta serviria de base para entender como o apoio 
legislativo é adquirido. […] Tais prerrogativas, aliadas a um Legislativo preocupado 
com interesses particularistas e localistas (devido à distribuição proporcional de 
votos), ajudariam os presidentes brasileiros a contornar o Legislativo [Bonfim, Luz 
e Vasques, 2023, p. 6].

Em um redesenho posterior, o modelo ainda remeteria à presença do conflito, 
mas esse passaria a ser influenciado decisivamente pela extensão ou amplitude 
dos poderes legislativos do presidente (Freitas, 2013):

os poderes legislativos do Executivo foram incorporados à análise dentro da chave 
proposta por Linz, isto é, no interior do modelo conflitivo. Nesta chave, importa a 
possibilidade desses poderes serem utilizados para contornar o Congresso. Seguindo 
o mote de Shugart e Carey, uma série de trabalhos procura entender se o Congresso 
delega poderes ao Executivo ou se o Congresso abdica de certos poderes, deixando 
o Executivo usurpar sua capacidade legislativa [Freitas, 2013, p. 38].

Contribuindo com a investigação sobre se a produção legislativa estaria fo-
cada em políticas públicas nacionais, Amorim Neto e Santos (2003) buscariam 
compreender quais seriam os fatores que influenciam o comportamento legis-
lativo, analisando, entre outros, a relação entre concentração de votos, a filiação 
à coalizão executiva e o patrocínio de projetos de lei em nível nacional pelos 
deputados eleitos. Desafiava-se a suposição de que todos os membros da Câmara 
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baixa delegam uniformemente a tomada de decisões sobre políticas nacionais ao 
Poder Executivo, sob o argumento de que apenas deputados pertencentes à coa-
lisão parlamentar do governo teriam fortes incentivos para delegar, pois isso lhes 
permitiria dedicar tempo para negociar recursos às suas regiões ou à prestação 
de serviços às suas clientelas (Amorim Neto e Santos, 2003).

Freitas (2013) afirmaria que um olhar atento ao processo legislativo permite 
verificar que o poder Legislativo e o Executivo não têm agendas concorrentes; 
aquele, quando altera projetos deste, não o faz seguindo a estratégia de levar bene-
fícios concentrados para seus eleitores, uma vez que a maior parte das alterações 
tem conteúdo nacional. Questiona-se, aqui, a premissa de relações pautadas por 
conflito de interesses irreconciliáveis entre esses poderes, que só se sustentaria 
se fosse desconsiderado o papel dos partidos políticos na coordenação do pro-
cesso de tomada decisão. Segundo o autor, nenhum dos poderes de agenda do 
Executivo daria a ele a possibilidade de governar contornando o Legislativo; esse 
controle seria do conjunto de partidos que fazem parte da coalizão presidencial; 
seja coalizão majoritária ou minoritária, é a maioria que definirá a agenda que 
será aprovada no Legislativo (Freitas, 2013).

É importante aprofundar em outro aspecto importante que Freitas (2013) 
introduziu ao debate: o papel da representatividade partidária na coordenação 
do processo de tomada decisão. Se por um lado houve um fortalecimento do 
Congresso nos últimos anos — conforme destacado por Almeida (2014) e Rey 
(2023) —, por outro o presidencialismo de coalizão continua sendo o modelo 
político brasileiro (Abranches, 2021). Nas palavras de Abranches (2021, p. 73), “as 
coalizões continuam a ser necessárias, são formadas pelos partidos e as lideranças 
partidárias têm papel relevante no processo decisório do Congresso”.

Existem visões negativas que desconsideram a participação dos partidos da 
coalizão na formulação e implementação das políticas; tais revelam-se extremadas 
e apoiadas no argumento de que a obtenção de cargos seria um fim em si mesmo, 
desconsiderando o imperativo eleitoral que pesa sobre os políticos (Limongi e 
Figueiredo, 2017).

Contudo, o que se percebe é o aumento dos custos para a gestão das coalizões. 
Existe uma crise política continuada desde 2015, o presidencialismo de coalizão 
se tornara muito mais difícil; a única forma de manter a governabilidade seria 
compartilhando poder e aceitando limites mais estreitos para a amplitude e 
profundidade das políticas públicas (Abranches, 1988).
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No primeiro ano do governo Lula 3, o Executivo apresentou 75 proposições, 
mas só 18 passaram; sendo o pior resultado comparado aos mandatos anteriores — 
Lula 1 e 2 — e o menor índice pós-redemocratização em comparação com todos 
os presidentes. O resultado teria sido pior que o do governo anterior, Bolsonaro, 
que em seu primeiro ano de governo aprovara 25 das 79 propostas apresentadas, 
quando ainda não tinha apoio do Centrão (Turtelli e Dantas, 2023).

Os números evidenciam os padrões de governabilidade que se alteraram. Uma 
explicação possível que tem sido dada é o aumento do poder de influência do Con-
gresso sobre o governo no que se refere às emendas ao orçamento (Faria, 2023).

O parlamentar tem missão importante e desafiadora ao assumir sua prerro-
gativa de emendamento ao orçamento, sobretudo no que se refere às emendas 
individuais. Deve-se estar imbuído de capacidade técnica e política de julgamento, 
conciliando interesses mais diversos com uma finalidade máxima de melhor gerir 
os recursos à sua disposição.

As emendas orçamentárias podem se constituir uma estratégia eficiente tanto 
para parlamentares quanto para eleitores, desempenhando um papel na melhoria 
da qualidade da representação democrática (Pereira e Rennó Júnior, 2015).

Por outro lado, a literatura e o senso comum tratariam as emendas individuais 
como moeda de troca entre parlamentares e eleitores (Mesquita, 2008; Mesquita 
et al., 2014).

Elas sofreriam críticas baseadas em seu caráter peculiar de afastar-se da aplica-
ção de critérios e do debate público, na medida em que dependeria unicamente da 
vontade do parlamentar; não somente, também pelo fato “de sua liberação servir 
de instrumento de barganha por parte do Executivo” (Greggianin, 2011, p. 170).

A despeito de qualquer significado pejorativo que se possa atribuir às emen-
das individuais — de que oferecem prejuízo às políticas nacionais, pulverizam 
recursos públicos, entre outros —, seu uso pode convergir com as finalidades 
programáticas de âmbito nacional, além de contribuir com políticas distributivas 
economicamente ineficientes (Musgrave e Musgrave, 1989).

As premissas da racionalidade eleitoral (Bugarin e Ferreira, 2021), da rei-
vindicação do crédito político (Baião, Couto e Oliveira, 2019) e demais estudos 
empíricos parecem corroborar a hipótese de que os parlamentares tendem a 
destinar mais recursos de emendas individuais à sua respectiva base eleitoral.1

1  Baião, Couto e Oliveira (2019); Almeida (2022); Pereira (2022); Pereira e Rennó (2015); Baião e 
Couto (2017).
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Todavia, ao examinar a relação entre execução de emendas e reeleição, Mes-
quita (2008) descobriu que a hipótese de que a execução das emendas é crucial 
para a reeleição não é apoiada pelos dados, não havendo diferença significativa 
nas taxas de reeleição entre membros da oposição e da coalizão.

Bonfim, Luz e Vasquez (2023) demostraram que a taxa de execução de emen-
das individuais, no período de 1999 a 2018, é maior nos anos eleitorais, o que os 
fizeram sugerir que a execução de emendas individuais é considerada estratégica 
nas eleições municipais, estaduais e federais.

O estudo de Amorim Neto e Santos (2003) para análise dos fatores que in-
fluenciam o comportamento legislativo no sistema político brasileiro não deixou 
de considerar a concentração de votos. Constatou-se, inclusive, que deputados 
com alta concentração de votos teriam uma probabilidade significativamente 
maior de propor projeto de lei para beneficiar seu eleitorado em comparação com 
deputados com votos geograficamente dispersos — 20,6% e 4,2%, respectivamente.

Nossa investigação pretende verificar se esse comportamento é semelhante 
com relação às emendas individuais parlamentares. Tem-se a primeira hipótese 
deste estudo:

Hipótese 1: Os deputados federais tendem a empenhar mais recursos de emen-
das individuais a municípios em que concentraram mais votos.

Alterações na dinâmica alocativa de recursos

Diante das crescentes mudanças no contexto econômico mundial, as quais im-
pactam o Brasil, e do aumento na demanda por emprego, serviços e renda dentro 
do país, eleva-se ao patamar prioritário a necessidade de reforma orçamentária. 
As dificuldades, limitações e idiossincrasias do processo orçamentário brasileiro 
revelam que a revisão do processo orçamentário requer a implantação de estraté-
gia gradual de mudanças, com observância de alguns cuidados na definição das 
estratégias que visam superar as limitações existentes, não se limitando apenas a 
mudanças na legislação, mas em um parcimonioso estabelecimento de etapas que 
deveriam ser cumpridas até que um novo modelo orçamentário seja plenamente 
implantado (Cunha, 2019).

No entanto, esse ideal não se revelaria crível no caso brasileiro. De modo geral, 
registra-se que o contexto das mudanças fora no sentido oposto a uma reforma 
focada em decisões alocativas estratégicas e enfatizadas na melhoria do gasto 
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público. Como destaca Cunha (2019, p. 32), “a política da despesa pública se 
distanciou de uma visão estratégica das prioridades nacionais para se concentrar 
no processo de execução orçamentária”.

Evidenciou-se, decerto, um conturbado e conflituoso processo de disputas 
entre os principais atores, o Legislativo e o Executivo, as quais culminaram em 
alterações nos aspectos normativos do processo orçamentário brasileiro, com 
consequências para a governabilidade, a alocação de recursos e a mecânica do 
presidencialismo multipartidário brasileiro (Faria, 2023).

Desde 2015, com a instituição da impositividade de execução de emendas, 
viu-se um crescente ímpeto por alterações constitucionais que estabeleceram uma 
nova dinâmica no contexto orçamentário, conferindo ao Poder Legislativo parcela 
de controle sobre o orçamento (Faria, 2022; 2023). Essas alterações tiveram como 
um de seus catalizadores a relação de conflito entre o Executivo e o Legislativo, 
em que este se aproveitou de momentos de fragilidades daquele para a aprovação 
de propostas de emendas constitucionais (Silva, Avelino e Rodrigues, 2022) que 
ampliassem os poderes dos parlamentares na alocação de recursos.

O contexto geral coloca em evidência o caráter mais paroquial do orçamento. 
Importante mensurar se as alocações dos deputados federais têm privilegiado 
os municípios em que concentraram maior percentual de votos, em uma análise 
longitudinal de ambas as eleições, comparando sua evolução. Considerando o 
esforço estratégico empreendido pelo parlamento para aprovação de todas as alte-
rações normativas que resultaram em seu aumento gradativo de poder decisório 
sobre as alocações; e em linha com a primeira hipótese mencionada em seção 
anterior — que deputados federais tendem a empenhar mais emendas individuais 
a municípios em que concentraram maior votação —, propõe-se outra hipótese:

Hipótese 2: A alocação paroquial de emendas individuais tende a aumentar, 
comparando as 55a e 56a legislaturas.

Transferências especiais

Entre as alterações promovidas, a transferência especial se revela instituto com 
características bastante peculiares. Decorreu de um processo legislativo que durou 
cerca de quatro anos de tramitação até sua aprovação em 2019.

A proposta original era permitir ao parlamentar a alocação de recursos dire-
tamente ao Fundo de Participação de Estados e do Distrito Federal e ao Fundo 

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   81Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   81 08/12/2025   11:18:1908/12/2025   11:18:19



GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

82

de Participação dos Municípios, sem necessidade de convênio ou instrumento 
congênere, de modo que o recurso passasse a pertencer ao ente beneficiado (Brasil, 
2015). A proposta foi de iniciativa do Senado Federal, apresentada pela senadora 
Gleisi Hoffmann, do Partido dos Trabalhadores (PT), e outros parlamentares, 
sob a justificativa de que a iniciativa objetivava aprimorar e desburocratizar a 
execução de emendas parlamentares, além de sanar dificuldades fiscais observadas 
há vários anos na relação entre a Caixa Econômica Federal e o Tesouro Nacional, 
causadas pela administração dos repasses pela Caixa bem como pela demora nos 
pagamentos das taxas de administração à referida instituição financeira.

Entretanto, o substitutivo à proposta, de autoria do então deputado e relator da 
comissão Aécio Neves, foi aprovado no âmbito da Câmara federal, com alterações 
no sentido de que se permitisse transferir recursos sem necessidade de convênios 
ou instrumentos congêneres a qualquer ente da Federação.

Uma peculiaridade de grande relevância seria o fato de que os recursos trans-
feridos por essa modalidade passariam a pertencer aos entes beneficiados, no 
momento da transferência financeira, conforme inciso II, § 2o do art. 166-A da 
Constituição de 1988 (Brasil, 1988). Caracterizam-se, portanto, como doações 
patrimoniais de recursos da União aos demais entes, por iniciativa, sem desti-
nação específica (Greggianin et al., 2023). Tal situação retira da esfera federal a 
titularidade do controle e fiscalização dos recursos transferidos.

O aspecto crítico se dá em razão da ausência de regras que exige a vinculação 
da programação da despesa da União, em outras palavras, sem observância dos 
requisitos mínimos para a boa governança e transparência orçamentária. A pro-
gramação da despesa constitui princípio fundamental orçamentário (Giacomoni, 
2012). Sem programação, no caso das transferências especiais, faz-se com que os 
recursos sejam de difícil rastreamento em sua destinação final, o objeto do gasto. 
Ou seja, inviabiliza o controle político prévio — que avalia o interesse público 
dessas transferências — e o controle social; contraria, ainda, dispositivo da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), que veda a consignação de crédito com finalidade 
imprecisa na lei orçamentária.

O ganho de autonomia e celeridade na execução dos recursos é algo que precisa 
ser destacado. Deputados, estrategicamente, utilizariam dessa nova modalidade, 
para aumentarem e acelerarem a execução — orçamentária e financeira — de 
suas emendas ao longo dos exercícios financeiros, diante de riscos iminentes e 
crescentes de limitações orçamentárias, por parte do Executivo.

A LRF traria essa competência pela gestão do fluxo mensal da execução ao Exe-
cutivo, mediante elaboração de metas bimestrais de arrecadação e de cronograma 
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mensal de desembolso; e, em caso de frustação de receitas estimadas, promover 
os contingenciamentos necessários ao reequilíbrio fiscal. Consequentemente, as 
emendas parlamentares sofreriam contingenciamentos na mesma proporção e 
na mesma velocidade das demais despesas discricionárias. Nesse sentido, espera-
-se o aumento no uso das transferências especiais entre os parlamentares, como 
tentativa de acelerar a execução de suas emendas individuais, antes de limitações 
orçamentárias ao longo dos exercícios.

Hipótese 3: Há uma tendência de aumento de alocações realizadas por trans-
ferência especial entre os deputados federais.

Transparência e orçamento público

A discussão atual sobre transparência, na visão de Batista (2017), estaria priori-
tariamente relacionada com o processo de formulação de leis e principalmente 
de alocação orçamentária, de maneira que o cidadão obtenha informação sobre 
as decisões governamentais.

Com efeito, o processo de formulação de leis, em especial as orçamentárias, 
é de uma complexidade tal que demandaria do Estado medidas que resguardas-
sem o direito de obter informações sobre decisões alocativas. Sobre esse aspecto, 
importante lembrar que escândalo de corrupção sempre foi problema crônico 
do Brasil (Sodré e Alves, 2010); são relevantes os casos associados ao processo 
orçamentário, os quais reduziriam sistematicamente a confiança dos cidadãos 
em relação às instituições públicas.

A primeira, a Lei de Responsabilidade Fiscal introduziria o princípio da trans-
parência da gestão fiscal, elencando entre os seus instrumentos: os planos, orça-
mentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo 
parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório 
de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos — aos quais se-
riam dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público 
(Brasil, 2000).

As alterações posteriores à LRF incluíram o dever aos entes da Federação 
de disponibilizar a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso às informações 
relacionadas com receita e despesa. Além disso, conferiu ao órgão central de 
contabilidade da União a centralização e organização —periodicidade, formato 
e sistema — das informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais que os 
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entes deverão disponibilizar, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico 
de amplo acesso público, conforme § 2o do art. 48 (Brasil, 2016).

Tal flexibilidade normativa resultou em uma série de externalidades, entre elas, 
atraso na adesão à norma em nível local. Pesquisadores, ao constatarem que a 
adesão da norma não foi unânime em todos os entes da Federação, sendo estabe-
lecida, no nível local, em diversas configurações, buscariam oferecer explicações 
(Batista, Rocha e Nascimento, 2022; Nichter e Michener, 2022). Discutiremos a 
implementação da LAI em âmbito municipal do Brasil.

A consolidação das normas de transparência promovidas pela LAI no Brasil 
é um desafio que perdura por longos anos. A transparência é diferente para cada 
nível de governo: no nível federal, as taxas de conformidade são em média 63% 
para transparência passiva e 56% para transparência ativa; no nível local, são de 
20% e 57%, respectivamente (Nichter e Michener, 2022).

Atualizando os dados, 3.105 municípios não regulamentaram a LAI até 2019, 
representando ainda uma grande lacuna. Esse contexto motiva a investigação sobre 
o efeito da adesão da norma também nas decisões alocativas dos parlamentares 
da Câmara dos Deputados.

O critério de regulamentação municipal da LAI orientou a investigação das 
alocações das emendas individuais dos deputados federais a cidades transparen-
tes ou não transparentes. Se a adesão da norma é baixa entre os municípios, ela 
provavelmente também não é um critério observado entre os parlamentares para 
a destinação de suas emendas. Nossa hipótese, portanto, seria assim descrita:

Hipótese 4: Os deputados federais tendem a executar mais recursos de emendas 
individuais a municípios que não regulamentaram a LAI.

Metodologia

Este estudo de natureza empírica pode ser classificado como exploratório, cujo 
propósito é contribuir com maiores informações sobre a execução de emendas 
individuais de deputados federais, ampliando a discussão em torno do paroquia-
lismo, da transparência e do processo orçamentário federal brasileiro (Leão, 2017). 
A aplicação do estudo seguiu uma abordagem quantitativa, envolvendo análises 
quantitativas e estatísticas descritivas para identificar tendências e padrões.

A pesquisa compreendeu quantidade significativa de dados primários, 
coletados em bases de acesso público, e secundários, obtidos junto a portais e 
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pesquisadores. Os dados foram extraídos, consolidados, organizados e tratados 
conforme especificado a seguir.

Essa tarefa foi viabilizada por intermédio da aplicação de técnicas de record 
linkage (RL). O recorde linkage é um processo que envolve combinação de bases 
de todos que possibilitam, entre outras coisas, eliminação de registros duplicados, 
preenchimento de dados faltantes, correção de campos registrados com valores 
não válidos (Coeli, Pinheiro e Camargo Jr., 2015). Utilizado para realização de 
estudos longitudinais, retrospectivos ou prospectivos; para análise de um conjunto 
maior de variáveis, estabelecendo links para comparação e classificação entre 
bases (Coeli, Pinheiro e Camargo, 2015). O software utilizado nesta pesquisa 
para aplicação do record linkage foi o Microsoft Power BI Desktop.

Os dados relacionados com emendas parlamentares individuais foram obtidos 
junto ao portal da Câmara dos Deputados, o qual disponibiliza consulta pública 
para extração de relatórios com informações detalhadas. Os dados relacionados 
com eleições de deputados federais, nos anos de 2014 e 2018, foram obtidos junto 
ao Centro de Política e Economia do Setor Público da Fundação Getulio Vargas 
(Cepesp). Quanto aos dados relacionados com transparência municipal, foram 
considerados os dados dos municípios que regulamentaram a LAI até o ano de 
2019. Esses dados foram obtidos junto à professora Mariana Batista, da Univer-
sidade Federal de Pernambuco (UFPE). Quanto aos dados de desenvolvimento 
socioeconômicos dos municípios, foi considerado o Índice Firjan de Desenvolvi-
mento Municipal (IFDM) geral do ano de 2016. Os dados populacionais de cada 
município foram obtidos junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), referentes ao ano de 2021.

Resultados e análise dos dados

Não obstante o crescimento de emendas individuais em comparação com as 
emendas de bancada e a observável preferência parlamentar em alocações de 
emendas individuais à gestão municipal sinalizando, em termos gerais, uma 
evolução no caráter mais paroquial do orçamento público brasileiro, a análise 
do paroquialismo vai além de verificações comparativas entre montantes exe-
cutados. Ela perpassa a identificação de padrões e comportamentos que possam 
evidenciar uma tendência mais particularista, e isso somente é possível anali-
sando, de forma mais aprofundada, o comportamento de cada parlamentar na 
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execução de suas respectivas emendas, em uma investigação precisa dos seus 
destinatários finais.

Os resultados encontrados nesta pesquisa não são consistentes com a Hipóte-
se 1: deputados federais tendem a empenhar mais recursos de emendas individuais 
a municípios em que concentraram mais votos.

Este estudo demonstrou que o comportamento da maioria dos parlamenta-
res da Câmara Federal, nas 55a e 56a legislaturas, não é paroquialista no uso das 
emendas individuais. Em outras palavras, a maioria dos recursos de emendas 
individuais foi destinada para cidades em que os deputados federais, em cada 
legislatura: 1) concentraram menos que 20% dos votos válidos recebidos nas 
eleições; e/ou 2) não receberam nenhum voto. Entraram nesse cômputo as des-
tinações realizadas para programas de âmbito nacional e estadual.

Explicando melhor a execução da emenda

Execução é um termo abrangente que compreende as etapas de empenho, liqui-
dação — execução orçamentária — e pagamento — execução financeira; esta 
última caracteriza a efetiva entrega dos recursos. A impositividade das emendas 
não garante sua execução em caso de impedimento técnico e, também, de limi-
tação orçamentária — contingenciamento (Faria, 2023).

Para analisar se as alterações nas regras de execução orçamentária previstas 
na EC 86/15 afetaram a capacidade de o Executivo dominar e controlar o ciclo 
financeiro das emendas individuais, a pesquisa de Bonfim, Luz e Vasquez (2023) 
utilizou dados também de pagamento. Entretanto, para os fins analíticos desta 
pesquisa, a execução das emendas individuais foi considerada apenas sob a ótica 
do empenho; essa primeira etapa da execução da despesa orçamentária seria 
suficiente para identificar os intensões alocativas determinadas pelo parlamentar.

Após a impositividade do orçamento, o autor da emenda passou a acumular 
formalmente algumas funções e prerrogativas administrativas durante a fase de 
execução das programações, tais como indicação dos valores por beneficiário, da 
ordem de prioridade em caso de contingenciamento, determinar remanejamen-
tos, autorizar alterações de elementos da programação incluídas por emendas 
(Greggianin et al., 2023).

O contexto provavelmente favoreceu uma prática constatada por esta pesquisa 
durante o processo de coleta e tratamento de dados das emendas individuais: a 
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existência significativa de emendas com indicação genérica de beneficiários — 
com especificação apenas no nível nacional ou estadual. Greggianin et al. (2023) 
confirmariam essa realidade ao afirmarem que as programações incluídas por 
emendas, em sua maioria, são genéricas e não informam especificamente o 
município ou a entidade que será beneficiada, sendo feitas durante a execução.

Em 2016, a Câmara informou a aprovação de 6.233 emendas individuais; mas 
o número real das destinações se revelou quando da sua execução, totalizando 
30.587. Em 2023 o quadro se intensifica: informam-se 5.200 emendas individuais 
aprovadas, mas na execução são 45.040 beneficiários indicados.

O grau de paroquialismo entre os partidos políticos

A parte teórica desta pesquisa destacou o papel essencial da representatividade 
partidária na coordenação do processo de tomada de decisão. Nesse sentido, 
mapear o grau de paroquialismo no espectro político-partidário em termos de 
execução de emendas individuais foi um dos objetivos de nossa pesquisa. Os 
resultados indicaram uma prevalência de paroquialismo em partidos de centro 
em ambas as legislaturas, seguido por partidos de direita. Mas o segundo período 
é significativamente diferente do primeiro, os partidos de direita aumentaram 
o paroquialismo em cerca de 38,89% na 56a legislatura. O fato se justifica por 
ser o período legislativo correspondente às eleições de 2018, com a eleição de 
Bolsonaro e vários parlamentares de direita.

Entretanto, analisando especificamente o ranking dos partidos mais paroquiais, 
encontrou-se um achado que vale discutir: seria o fato de o PT figurar entre os 
partidos políticos mais paroquiais em ambas as legislaturas. Uma possível ex-
plicação para o primeiro período seria, inicialmente, a priorização do partido 
nas eleições estaduais de 2014, diante de um cenário nacional desafiador de crise 
partidária. Tal fato, provavelmente, deslocaria a atenção do partido ao âmbito 
local, que direcionaria estratégias de alocação em nível regional e local.

Com respeito ao período da 56a legislatura, o PT perderia espaço político 
nas eleições de 2018. Com a eleição de Bolsonaro, encerrou-se o ciclo PT-PSDB 
do presidencialismo de coalizão que monopolizava a competição pela chefia de 
governo desde 1994. Uma coalizão minoritária não se formaria de imediato; ao 
contrário, de forma muito tardia e com alto custo fiscal, se conseguiria reunir, 
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formalmente, nove partidos com controle de apenas 167 cadeiras da Câmara dos 
Deputados e 16 do Senado (Abranches, 2021).

De modo geral, os dois períodos legislativos apresentam uma predominância 
do paroquialismo entre os partidos de centro. Em seguida, os partidos de direita. 
Isso revela outra possível tendência. Entretanto, assim como o quadro geral, os 
casos isolados precisam ser mais bem investigados em pesquisas futuras.

Sobre a transparência

Assumindo o pressuposto de que para obter uma compreensão mais clara da 
transparência seja necessário ir além de suposições abstratas e mergulhar em 
contextos específicos nos quais as políticas de transparência são elaboradas e 
implementadas (Pozen, 2020), uma análise baseada em dados de implementação 
legal de normas de transparência seria relevante para o entendimento da trans-
parência no contexto do orçamento público brasileiro, sobretudo no que tange 
às emendas individuais. A abordagem proposta por Pozen (2020) reconhece a 
complexidade da transparência como um fenômeno social e visa fornecer uma 
compreensão mais abrangente de suas políticas e implicações. Nesse sentido, 
importante foi investigar se a LAI, como uma política catalizadora dos avanços 
em transparência no âmbito federal, traria implicações significativas no compor-
tamento dos parlamentares em suas destinações de emendas individuais.

Os resultados evidenciaram que a regulamentação da LAI no âmbito muni-
cipal não foi fator preponderante que provocasse alterações significativas nas 
destinações de emendas individuais dos deputados federais, não confirmando 
a hipótese 4, que os deputados federais tendem a executar mais recursos de 
emendas individuais a municípios que não regulamentaram a LAI. Esse resultado 
era possível em razão da própria conjuntura política envolvendo a execução de 
emendas individuais e a recente criação constitucional do instituto da transferência 
especial. Esta evidenciaria a intenção do legislador em se criar um mecanismo 
de transferências de recursos sem necessidade de critérios essenciais de transpa-
rência, como a ausência de informações sobre o objeto do gasto.

Os resultados da pesquisa mostraram que os montantes de transferências 
especiais estão em crescimento e oferecem indícios de que se tornarão uma 
preferência parlamentar nas destinações nos próximos anos, o que corrobora 
a hipótese 3, de que há uma tendência de aumento de alocações realizadas por 
transferência especial entre os deputados federais.
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Conclusão

O comportamento parlamentar brasileiro foi objeto de investigações ampliadas 
em seus diversos contextos político-institucionais, não sendo diferente a partir 
da redemocratização de 1988. Ao longo da trajetória de mudanças constitucio-
nais e infraconstitucionais que o período enfrentou é possível perceber seus 
mais amplos desdobramentos. No prisma do orçamento público, seus impactos 
são significativos, perpassando as diversas etapas do processo orçamentário, em 
especial a execução.

Entende-se, de modo geral, que as emendas individuais passaram a ter papel 
mais relevante não somente na gestão das coalizões governativas, como também 
na gestão do orçamento federal. Houve um crescimento de 173,16% em montantes 
empenhado dessas emendas, comparando o ano de 2016 com 2023. As destina-
ções aos municípios representaram, em média, 79,42% do total empenhado de 
emendas individuais — considerando 2016 a 2023 — contra 13,71% aos estados 
e 6,87% de âmbito nacional.

O parlamentar, fortalecido em seu poder de barganha e de destinação de 
recursos por meio do orçamento impositivo, apresentaria modulações em seu 
comportamento. Esta pesquisa buscou identificar e avaliar essas modulações em 
termos de estratégias de execução de emendas individuais de deputados federais 
nas 55a e 56a legislaturas, segundo critérios de percentuais de votos recebidos por 
cada parlamentar nas eleições de 2014 e 2018.

Seus resultados evidenciaram que o comportamento parlamentar da maioria 
dos deputados foi identificado como não paroquialista, com leve tendência de 
queda, não confirmando nossas hipóteses e contrapondo as ilações de que as 
emendas individuais são utilizadas com fins particularistas ou individualistas, 
apresentadas em discussão teórica e empírica.

Em segundo, a regulamentação da LAI não teve o efeito esperado sobre o 
montante das transferências promovidas pelas emendas individuais, sinalizando 
que a transparência — para este estudo: consubstanciada pela regulamentação da 
norma em âmbito municipal — possa não ser um critério observado pelos parla-
mentares quando da sua decisão alocativa. De outra sorte, a crescente evolução 
das transferências especiais pode indicar a preferência por mecanismos menos 
transparentes de destinação, assentadas sob a justificativa da maior efetividade 
e celeridade das entregas financeiras.
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Fundos Públicos de Investimento Imobiliário 
e transparência governamental

Alessander Jannucci

Resumo

O estudo investiga a transparência governamental nas práticas gerenciais dos 
Fundos Públicos de Investimento Imobiliário (FPII) no Brasil, legitimados por 
discursos de austeridade fiscal e respeito à função social da propriedade imobi-
liária. Com abordagem exploratória, descritiva e aplicada, a pesquisa identificou, 
por meio de pedidos de informação aos estados e ao Distrito Federal, a existên-
cia desses fundos no país. O estado de São Paulo foi selecionado como modelo 
para análise qualitativa devido à linearidade dos discursos de implantação e sua 
representatividade no contexto nacional, permitindo também comparações com 
soluções internacionais. Os resultados apontaram a ausência de transparência 
governamental nos FPII, com práticas gerenciais inferiores às políticas públicas 
que se propõem a substituir. Não há índices de governança que assegurem a 
austeridade e o respeito à função social da propriedade conforme previsto nos 
discursos formais. Apesar de a pesquisa se concentrar no Fundo de Investimento 
Imobiliário do Estado de São Paulo (Fiisp), o mais antigo e abrangente em volume 
e valores de ativos, suas conclusões podem ser aplicadas a outros estados, permi-
tindo replicar índices de transparência governamental. O estudo contribui para 
o aprimoramento do controle social sobre políticas públicas e a gestão dos FPII.

Palavras-chave: fundos públicos de investimento, função social da propriedade, 
controle social, transparência, accountability.

Introdução

A instituição de fundos de investimento imobiliário como mecanismo privado 
de articulação com o capital imobiliário-financeiro surgiu no Brasil em 1993, 
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acompanhando a reorganização dos fundos de pensão na década de 1990, seguida 
por diversas regulamentações expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), possibilitando a reestruturação do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) nos anos 2000 e a oferta de ações de empresas imobiliárias em 
bolsa de valores a partir de 2005 (Santoro e Ungaretti, 2021).

Sob a justificativa de permitir ao Estado mitigar a crise fiscal e a perda de arre-
cadação no cenário macroeconômico, em 2016 o estado de São Paulo implantou 
pela primeira vez no território brasileiro um fundo de investimento imobiliário 
público. Com a iniciativa, buscou vender ativos estaduais e, assim, gerar receitas 
para custeio de obras e serviços, além de garantir projetos de infraestrutura em 
parcerias público-privadas (Sapata, 2019).

A venda de ativos imobiliários reduz o patrimônio público e permite que 
particulares obtenham renda com a exploração dos bens adquiridos; realizada 
por meio de Fundos Públicos de Investimento Imobiliário (FPII), suscita ques-
tionamentos acerca de sua imparcialidade, transparência e publicidade.

Nos FPII, o estado inicialmente seleciona imóveis que considera apresentar 
baixos índices de aproveitamento ou exploração. A partir dessa relação, envia 
projeto de lei ao Legislativo em que solicita autorização tanto para criar o FPII 
como para alienar os imóveis a esse Fundo. Com a promulgação da lei autori-
zadora, o estado integraliza cotas do FPII, transferindo-lhe a titularidade desses 
imóveis. Importante dizer que nos FPII mais de metade das cotas de investimento 
pertence a entes públicos, embora possível a comercialização das demais cotas 
a entes privados, tudo a depender de seu regulamento. Qualquer que seja a hi-
pótese, o estado não explora ou aliena diretamente os imóveis integralizados: a 
destinação se dá conforme metas de investimento e decisões do próprio FPII, 
com a participação do estado limitada ao poder de deliberação conferido ao mon-
tante das cotas de investimento de sua titularidade. Há a possibilidade, inclusive, 
da criação de classes de cotas diferenciadas, seja quanto ao poder de voto, seja 
quanto à participação nos resultados. Resultados que o estado não obtém a cada 
alienação ou exploração do imóvel, e sim a partir da distribuição de dividendos 
conforme o montante e a natureza de suas cotas, segundo regras de apuração e 
distribuição estabelecidas no regulamento do FPII.

De todo modo, por que o estado não gera receitas com a exploração destes 
bens ao invés de aliená-los? Há como constatar se esse tipo de alienação é van-
tajosa para a administração pública e para a sociedade? Ainda que vantajosa, 
quais os rendimentos que ela gera? Quem são os compradores desses imóveis? 
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Qual o uso que está sendo dado a eles? A alienação de imóveis públicos por meio 
de FPII pode ocultar más práticas da gestão pública, favorecimento indevido de 
interesses particulares e inadequada exploração do patrimônio imobiliário pelo 
estado? Os resultados fiscais decorrentes da alienação de imóveis em FPII se 
sustentam a longo prazo?

As respostas a essas perguntas, bem como a comparação entre alienações de 
imóveis públicos por meio de FPII e procedimentos de venda direta de imóveis 
pelo estado, demandam algum nível de transparência governamental. Porém, 
sob o manto do discurso formal de que sua política de investimentos é de caráter 
privado, e de que eventual transparência de atos prejudicaria seu desempenho 
no ambiente concorrencial, há certo segredo no âmbito dos FPII.

A inclusão de imóveis públicos em fundos de investimento imobiliário atrela a 
função social não mais apenas a seu uso físico, mas ao interesse público do fundo 
de investimento, vinculado a objetivos de mercado que atendam aos anseios dos 
investidores. Nos FPII o estado abdica da possibilidade de gerar receitas com 
a exploração de seu patrimônio, ainda que conforme objetivos de mercado. O 
estado reduz sua capacidade de geração de receitas para fazer frente a políticas 
públicas quando aliena a maior parte de seu patrimônio explorável e retém par-
cela patrimonial inservível (Santoro, Ungaretti e Mendonça, 2018). Essa redução 
patrimonial imobiliária do estado pode comprometer seu orçamento e induzir a 
contratação de crédito para custeio de políticas públicas; crédito obtido perante 
o capital privado e que poderá ter origem justamente na exploração atual dos 
imóveis anteriormente alienados pelo estado, integrados ou não a FPII.

A transparência na gestão fiscal do patrimônio público advém do art. 37, 
caput, da Constituição Federal brasileira, ao estabelecer que o princípio da pu-
blicidade deve ser obedecido por toda a administração pública. A disposição 
é complementada pelo art. 167 do mesmo diploma, segundo o qual nenhum 
programa ou projeto pode ser levado a efeito sem que tenha sido incluído na lei 
orçamentária anual, vedada a realização de despesas ou assunção de obrigações 
diretas excedentes a créditos orçamentários ou adicionais.

Apesar da natureza privada dos FPII, a origem pública de seus ativos e a 
titularidade da maioria das cotas pelo estado exigem transparência que permita 
o exercício da fiscalização de sua finalidade. A conversão dos ativos imobiliários 
públicos em ativos financeiros não deve se dissociar dos direitos fundamentais a 
eles vinculados, ainda que atenda a escopos especulativos e financeiros.
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Referencial teórico

Contexto histórico-bibliográfico

A abordagem histórica da mobilização e desmobilização de ativos imobiliários 
no Brasil descreve como se deu a apropriação de terras e posterior distribuição 
no território nacional desde seu descobrimento. A identificação de parâmetros 
históricos da política de sesmarias e de terras devolutas (Lima, 2002) permite 
avaliar mecanismos de ressignificação do interesse público ao longo dos tempos 
e sua concatenação com valores de justiça social no âmbito do ordenamento das 
cidades (Harvey, 1980). Essa crítica induz à discussão histórica dos conflitos 
distributivos e das estratégias discursivas adotadas para legitimação de circuitos 
de valorização das intervenções em centros urbanos (Pereira, 2015).

Essas estratégias discursivas são transparentes? Há compatibilidade entre dis-
cursos formais e práticas gerenciais? A função social da propriedade é observada?

No Brasil o regime de posse e distribuição de terras foi determinado pela 
Coroa Portuguesa, por meio da política de sesmarias, que perdurou desde a 
instituição das capitanias hereditárias em 1534 até a independência do Brasil, 
em 1822 (Lima, 2002). Em linhas gerais, o Reino de Portugal distribuiu lotes de 
terras a determinados beneficiários com o objetivo de cultivarem a terra virgem 
(Lima, 2002), em atendimento aos interesses econômicos da Coroa Portuguesa 
e independentemente da cultura ou economia das populações originárias que 
habitavam os territórios. Foram latifúndios, de proporções descomunais, con-
cedidos em atenção à capacidade econômica dos beneficiários.

Nos Estados Unidos, por outro lado, a distribuição das terras atendeu aos 
interesses econômicos dos colonos locais, sob o regime federal das public lands, 
estabelecido em 1785 em substituição ao sistema de concessões da Coroa Bri-
tânica (Lima, 2002). Os colonos se viam como parte do processo e efetuavam o 
pagamento do preço estipulado pela terra. O pagamento podia ser feito a crédito 
no período de 1796 a 1820, momento a partir do qual passou a se dar somente 
com dinheiro à vista.

Como o regime federal das public lands atendeu a interesses econômicos locais, 
a proibição de venda de imóveis a crédito pode ser considerada instrumento uti-
lizado para afastar a especulação imobiliária, em benefício da economia interna?

No Brasil a distribuição de terras não buscou atender aos interesses dos colonos 
ou à economia existente em seu território, mas apenas aos interesses da Coroa 
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Portuguesa, que tinha a intenção de expandir seu império. Isso não impediu a 
tentativa brasileira de internalizar alguns princípios do regime federal das public 
lands, embora sem sucesso (Lima, 2002).

Porém, a maior das críticas, estabelecida já em 1850 no Brasil, refere-se à 
possibilidade de alienação das terras devolutas, havendo quem entenda que as 
rendas obtidas pelo Estado a partir de locações de longo prazo, com transferência 
do domínio útil a particulares e retomada ao final de sua vigência, atendem muito 
mais ao interesse social (Lima, 2002).

Essa crítica, existente desde 1850, é a mesma que hoje se faz em relação à 
instituição dos FPII, discutindo-se sua adequação à função social esperada da 
propriedade ou mesmo ao próprio sentido da existência do Estado.

Conhecido o panorama histórico, por que o Estado não revê as estratégias 
para exploração de seus imóveis, tornando-os rentáveis, ao invés de aliená-los e 
permitir que particulares obtenham receitas que poderiam ser do próprio Esta-
do? As receitas obtidas com essas alienações são de fato utilizadas em políticas 
públicas de interesse social ou servem apenas para sanear resultados financeiros 
insatisfatórios do Estado, provocados pela má administração de recursos e fa-
vorecimento de interesses privados? Há transparência governamental suficiente 
para responder a essas indagações no âmbito dos FPII?

A precisão das respostas exige compreender a ressignificação do interesse 
público ao longo dos tempos e sua concatenação com valores de justiça social. 
A definição fixa do interesse público como rígido sistema conceitual dificulta a 
compreensão da realidade: significados devem ser estabelecidos de forma con-
textualizada às práticas sociais (Harvey, 1980). A função social da propriedade 
atrela-se ao que se entende por interesse público e, por isso, não pode ser defi-
nida com base em conceitos abstratos. Esta relação dinâmica entre realidade e 
teoria desagua na aferição de valores como o da justiça social que, assim como 
outros, somente apresentará real existência quando constatado seu uso (Harvey, 
1980). O uso, por sua vez, varia conforme a combinação das variáveis empíricas, 
denotando-se a necessária e constante ressignificação do interesse público con-
forme a prática humana ao longo dos tempos (Harvey, 1980).

O dualismo fato versus valor e tentativas de sua superação ressignificam o 
interesse público continuamente. Todavia, não é aceitável ou esperado que as 
mudanças de seu significado ocorram sem limites, ao crivo pragmático de con-
veniências momentâneas (Harvey, 1980). O controle social é fundamental nestas 
circunstâncias, evitando-se o sequestro dos interesses da sociedade pela minoria 
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detentora do capital e do poder político. Essas situações extremas de desvalor 
pragmático exigem juízo de exortação moral (Harvey, 1980).

A ressignificação do interesse público pelo Estado deve obedecer a três crité-
rios de justiça redistributiva: necessidade, contribuição ao bem comum e mérito 
(Harvey, 1980). Esses vetores reduzem o risco de ressignificações sucessivas e 
periódicas ilimitadas, condicionadas apenas a conveniências momentâneas em 
benefício dos detentores de capital e poder.

Os FPII observam esses vetores? Há transparência nos FPII que permita iden-
tificar ressignificações sucessivas e periódicas do interesse público em benefício 
de conveniências momentâneas dos detentores de capital e poder?

Quanto ao primeiro vetor, necessidades são voláteis e inconstantes, depen-
dem da consciência humana quanto ao valor de uma prática — se a consideram 
oportunidade ou ameaça — conforme normas sociais de um dado momento 
histórico (Harvey, 1980).

Em relação ao segundo, a contribuição ao bem comum exige que a alocação do 
recurso contribua para a melhora de condições de outros programas ou políticas 
públicas (Harvey, 1980).

Por fim, o mérito como terceiro vetor induz a alocação de recursos extras 
como compensação ao alto grau de involuntárias dificuldades sociais e naturais 
do meio: “Desvios no padrão de investimento territorial podem ser tolerados se 
estão destinados a superar dificuldades específicas do meio, que poderiam de 
outro modo prejudicar a evolução de um sistema que encontraria necessidade 
de contribuir para o bem comum” (Harvey, 1980, p. 91).

A investigação de metas e objetivos traçados para os FPII indica os interesses 
que nortearam suas implantações e a eventual ressignificação da função social da 
propriedade. Entretanto, ainda que de grande valia, a investigação posta desse 
modo é insuficiente: o estabelecimento de índices de transparência governamental 
nos FPII é que torna esses dados auditáveis.

Os FPII suprem essa lacuna? Possuem índices de transparência governamental 
que permitam aferir o respeito à função social da propriedade?

Fundos de Investimento Imobiliário (FII), públicos ou privados, objetivam 
algum lucro e rentabilidade a seus participantes; do contrário, seriam fundos so-
ciais. Lucro e rentabilidade, por si sós, são insuficientes à atração de massa crítica 
de capital para composição de FII: investidores buscam máximas rentabilidade e 
lucro, no menor espaço de tempo possível, com consideráveis graus de segurança 
jurídica e previsibilidade de retorno do capital investido.
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Os FPII combinam investimentos de natureza produtiva e especulativa. Essa 
combinação somente é atrativa à massa crítica de capital se capaz de priorizar 
a espetacularização de espaços públicos e a valorização imobiliária a partir da 
instalação de equipamentos públicos sofisticados, com incremento de empreen-
dimentos de expressivo valor econômico agregado (Pereira, 2015). A nova reali-
dade ressignifica o próprio espaço público, valoriza as propriedades imobiliárias 
integradas no circuito interventivo e gera maior retorno de investimentos no 
menor prazo possível.

A viabilização dessas formas de investimento transforma rapidamente centros 
urbanos, encarece a propriedade imobiliária, potencializa o êxodo de segmentos 
sociais de baixa renda e agrava padrões históricos de segregação socioespacial 
(Pereira, 2015). Antigos moradores desses centros urbanos integrados a projetos 
de valorização imobiliária voltada a FII, com o incremento do valor dos imóveis 
e sua caracterização como ativos de alta rentabilidade, deixam de ter condições 
socioeconômicas de se manterem nesses imóveis, seja pela elevação de valores 
de aluguéis, do imposto sobre a propriedade territorial imobiliária (IPTU), ou 
mesmo do custo dos serviços básicos em seu entorno, como mercados, bares, 
restaurantes, farmácias e lojas, que priorizam moradores integrados ao novo 
circuito interventivo.

Antigos moradores da região em que foram implementados novos circuitos 
interventivos não possuem o perfil desejado pelos investidores de FII; representam 
aos investidores perda e atraso na rentabilidade de seus ativos. Esta segregação 
socioespacial tem a participação do Estado, que transmite estratégia discursiva 
formal voltada à legitimação de FII, mas que não soluciona antigos conflitos 
distributivos de propriedade.

Sob a premissa de redução de custos de manutenção de imóveis públicos, até 
que ponto o discurso formal dos FPII legitima políticas públicas em benefício 
do capital financeiro? Eventual papel servil do Estado abandona ou ressignifica a 
função social da propriedade? No primeiro caso, é importante avaliar se e quais 
ajustes devem ser implantados para adequação dos FPII ao papel do Estado; 
no segundo, quais índices de transparência governamental permitem aferir a 
observância da função social da propriedade pelos FPII.

Em Portugal há contradições profundas entre discurso formal da função 
social da propriedade em Fundos de Investimento Imobiliário (FII) e práticas 
em políticas habitacionais (Mendes, 2020). A utilização de estratégias discursivas 
voltadas para legitimação de circuitos de valorização de intervenções em centros 
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urbanos e desvalorização de conflitos distributivos é identificada (Pereira, 2015). 
Sob o discurso estatal de austeridade, com redução de custos e despesas, o Estado 
capitalista neoliberal português descentralizou diversas de suas responsabilidades, 
entre elas a implementação de políticas habitacionais, e, por meio de engenharias 
financeiras, implementou a iniciativa Nova Geração de Políticas de Habitação 
(NGPH): acolheu interesses especulativos imobiliários transnacionais e pro-
moveu a financeirização do mercado de habitação com socialização de custos e 
privatização de lucros (Mendes, 2020).

No Reino Unido a situação não se mostrou muito diferente: a partir de 1980, 
a alienação de imóveis públicos tomou vulto com o neoliberalismo da era That-
cher; a alienação de imóveis públicos considerados excedentários se consolidou 
como política pública nas três décadas e meia que se seguiram (Christophers, 
2017). O discurso político da época ressaltava o grande déficit habitacional do 
Reino Unido e como a alienação de imóveis públicos poderia contribuir para 
sua redução. No início, apartamentos públicos foram vendidos pelo governo 
aos inquilinos que os ocupavam. Com o tempo, entretanto, a definição de imó-
veis excedentários, procedimentos de alienação, formas de pagamento e metas 
previstas deixaram de atender à redução do déficit habitacional do Reino Unido 
— ainda que esse fosse o discurso formal —, e passaram na prática a legitimar 
a especulação imobiliária, tratando a propriedade exclusivamente como ativo 
financeiro (Christophers, 2017).

Seja no Reino Unido, pela possibilidade de construção de unidades habita-
cionais, seja no Brasil, quando considerados excedentários, nas duas realidades 
o processo de escolha dos imóveis para alienação, por FPII ou não, despreza a 
valorização imobiliária que incide sobre o imóvel a partir da manifestação do 
interesse público em vendê-lo. No Reino Unido, inclusive, além de muitas das 
unidades habitacionais não terem sido construídas até hoje, os terrenos vazios 
alienados pelo Estado representam exclusivamente ativos financeiros voltados ao 
enriquecimento do capital privado especulativo (Christophers, 2017).

Inventário empírico

Diante da implantação do Fiisp, seu inventário empírico demanda análise dos 
documentos encaminhados à Comissão de Valores Mobiliários (BMFBOVESPA, 
2024), do relatório do Plano Estadual de Habitação de Interesse Social (PEH-SP) 
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2011-2023 (São Paulo, 2010), dos índices de desenvolvimento de políticas públicas 
do governo do estado de São Paulo nas plataformas oficiais de transparência e de 
respostas a solicitações por meio da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 
2011 — Lei de Acesso à Informação (LAI).

O contexto regional no estado de São Paulo é discutido considerados o inte-
resse público no governo empresarial (Sapata, 2019), a financeirização da função 
social da propriedade (Santoro, Ungaretti e Mendonça, 2018) e a submissão das 
terras públicas às lógicas imobiliário-financeiras (Santoro e Ungaretti, 2021).

Também considera o atual posicionamento do Tribunal de Contas da União 
(TCU) quanto à necessidade de transparência do registro de contas patrimoniais 
dos FPII (Tribunal de Contas da União, 2024).

Realidades nacionais e regionais são comparadas1 com o objetivo de aferir a 
estabilidade das políticas públicas e identificação de variáveis comuns (Barros, 
Henriques e Mendonça, 2001). O propósito comparativo é identificar padrões 
homogêneos de linearidade nas políticas públicas no território nacional e apurar 
se o contexto regional do estado de São Paulo é singular o bastante para torná-
-lo objeto de estudo de caso, como modalidade unívoca de pesquisa qualitativa 
(Watt, 2007).

Metodologia

Quantos aos fins, a pesquisa é exploratória, descritiva, metodológica e aplicada. 
No que tange aos meios de investigação, a pesquisa é documental e bibliográfica, 
ex post facto e de estudo de caso. De acordo com o Censo de 2022 divulgado pelo 
IBGE (IBGE, 2023), São Paulo é o estado mais populoso do Brasil, com 44.420.459 
pessoas; o terceiro em densidade demográfica, de 178,96 habitantes por quilôme-
tro quadrado; o segundo quanto ao rendimento nominal mensal per capita, de 
R$ 2.148,00; e, por fim, o segundo em índice de desenvolvimento humano (IDH), 
da ordem de 0,806 — atrás apenas do Distrito Federal, com índice de 0,814.

Esses dados permitem a adoção do estado de São Paulo como conjunto 
probabilístico aleatório simples e por acessibilidade, diante do pioneirismo na 
implantação de FPII, pela envergadura de sua população e economia, bem como 

1  Amaro (2017); Bahiainvest (2022); Rabello (2019).
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pela possibilidade de solicitação dos dados relativos à execução dessa política 
pública por meio de plataforma digital de atendimento ao cidadão.

Os dados foram coletados por meio de: pesquisa bibliográfica em livros, jor-
nais, dissertações e teses relacionados com Fundos de Investimento Imobiliário, 
públicos ou privados, e transparência governamental, tendo por objetivo iden-
tificar padrões de planejamento, execução e monitoramento de FPII; e pesquisa 
documental nas páginas oficiais dos entes federativos, por meio da transparência 
ativa, assim como na página oficial da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo, e do Laboratório Espaço Público e Direito à Cidade (LabCidade). A pes-
quisa documental também envolveu transparência passiva, com a solicitação de 
informações aos entes federativos por meio da Lei Federal no 12.527, de 18 de 
novembro de 2011 — Lei de Acesso à Informação (LAI).

O tratamento dos dados ocorreu de forma não estatística, com a catalogação 
da estrutura de FPII e análise de sua transparência governamental, ainda que 
a partir de dados e evidências indiretas; considerou o grau de dificuldade na 
obtenção de informações e sua suficiência para aferição da imparcialidade das 
decisões administrativas tomadas, respeito ao interesse público e preservação da 
função social da propriedade imobiliária transacionada pelo Estado.

Resultados e análise dos dados

Com base nos resultados obtidos, as evidências são compatíveis com as hipóteses 
I, II, V e VI: a gestão patrimonial do Estado é ineficiente e sua transferência à 
iniciativa privada atende a interesses financeiros ocultos sob a égide de discursos 
formais de austeridade (I); FPII voltados exclusivamente à alienação patrimonial 
não se sustentam a longo prazo (II); práticas gerenciais dos FPII não observam 
índices de transparência governamental (V); o aprimoramento dos FPII depen-
de da instituição de índices de transparência governamental específicos e que 
observem outras políticas públicas em execução (VI).

De outra parte, as evidências coletadas não são compatíveis com as hipóteses 
III e IV, embora não autorizem rejeitá-las, uma vez ausentes elementos que per-
mitam verificar se FPII impactam o planejamento, implementação e execução 
de políticas fiscais (III), bem como se ressignificam a função socioambiental da 
propriedade (IV).

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   103Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   103 08/12/2025   11:18:1908/12/2025   11:18:19



GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

104

Apesar do histórico geral de criação de fundos de investimento imobiliário 
como mecanismo de articulação do capital imobiliário-financeiro (Santoro e 
Ungaretti, 2021) e da promessa de geração de receitas no ambiente público para 
garantia de projetos de infraestrutura em parcerias público-privadas (Sapata, 
2019), as evidências apontam que os FPII socializam custos e privatizam lucros 
sob o manto de discursos formais de austeridade que, na prática, esvaziam a 
função social da propriedade (Mendes, 2020). Os resultados indicam que os FPII 
perpetuam desigualdades no acesso à propriedade que remontam às políticas 
de sesmarias e de terras devolutas adotadas no Brasil desde o período colonial 
(Lima, 2002).

A CVM, órgão regulador do mercado de investimentos, não possui dados 
que permitam identificar quais FPII existem no país, posto não os distinguir dos 
fundos de investimento imobiliário privados (CVM, 2023).

O fato de alguns estados exigirem a presença física do solicitante para obtenção 
de informações acerca de FPII (Espírito Santo, Pará e Pernambuco) bem como a 
prestação de informações contraditórias e confusas por estados que declararam 
a previsão legal ou implantação de FPII (Ceará, Maranhão, Minas Gerais, Piauí, 
São Paulo e Tocantins) — uma vez que somente o estado de São Paulo possui 
FPII registrado na CVM (CVM, 2024) — revelam dificuldades no acesso a in-
formações relativas a FPII no Brasil.

Como os objetivos traçados na implantação do Fiisp (Apêndice B, prot. 
332872316335) são os mesmos indicados nas referências realizadas por outros 
estados (Amaro, 2017; Bahiainvest, 2022; Rabello, 2019) foi possível tê-lo como 
objeto de estudo de caso na modalidade unívoca de pesquisa qualitativa (Watt, 
2007). Ademais, o viés neoliberal destas políticas de alienação de ativos imobi-
liários, com a justificativa formal de saneamento das contas públicas, é variável 
comum autorizadora da tomada do Fiisp como paradigma de pesquisa (Barros, 
Henriques e Mendonça, 2001).

Neste contexto, as evidências são compatíveis com a hipótese de que a gestão 
patrimonial do estado de São Paulo é ineficiente e sua transferência à iniciativa 
privada atende a interesses financeiros ocultos sob a égide de discursos formais 
de austeridade (I).

Os percentuais de exploração patrimonial imobiliária no estado de São Paulo 
são baixos (São Paulo, 2024c): em 2022 corresponderam a 1,04% da receita patri-
monial, menor índice registrado na série histórica disponibilizada; o maior deles, 
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alusivo a 7,45% da receita patrimonial, ocorreu no exercício de 2020, mesmo em 
que constatado o maior número de alienações no âmbito do Fiisp (Apêndice B, 
prot. 569992316845). Se a gestão patrimonial imobiliária no estado de São Paulo 
fosse eficiente, quanto maior o percentual de sua exploração direta, menor a 
quantidade estimada de alienações pelo Fiisp.

Os resultados mostram que, assim como em Portugal (Mendes, 2020), o estado 
de São Paulo adotou discurso formal neoliberal de redução de despesas enquanto 
seu objetivo real foi o de promover a entrada de massa crítica de capital privado 
em centros urbanos sujeitos a políticas de regeneração e reabilitação. Todavia, 
ao contrário de Portugal (Pereira, 2015), o estado de São Paulo não utilizou o 
Fiisp como estratégia discursiva formal voltada para legitimação de circuitos de 
valorização de intervenções em centros urbanos e desvalorização de conflitos 
distributivos: o discurso formal restringiu-se à exaltação da austeridade do agente 
público no saneamento das contas públicas.

A pesquisa demonstra que a regulamentação pela CVM não atende à transpa-
rência governamental exigível de FPII. Não há impedimento, contudo, à instituição 
de mecanismos para que se afira se os FPII respeitam o interesse público. No âm-
bito do estado de São Paulo, o Fiisp foi criado visando ao saneamento de contas 
públicas mediante a redução de gastos com a manutenção de imóveis inservíveis 
ou subutilizados, acompanhada do ingresso de receitas para utilização em políticas 
públicas de infraestrutura. Neste ponto, a criação de índices de acompanhamento 
da dívida consolidada líquida, do ingresso de recursos encaminhados pelo Fiisp, 
do cumprimento de metas de políticas públicas — como a habitacional —, além 
da comparação periódica com os índices de eficiência obtidos pelo estado com a 
alienação direta de seus imóveis, permitiriam aferir o acerto do Fiisp e adequá-lo 
às necessidades dinâmicas da sociedade.

As evidências de pesquisa indicam que os FPII não cumprem os objetivos 
que embasam seus discursos formais de implantação, com resultados inferiores 
à venda direta tradicional de imóveis pelo estado; suas práticas gerenciais são 
desprovidas da transparência governamental, em prejuízo da legitimação social 
dos FPII como política pública austera e eficaz.
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QUADRO 1
Síntese dos achados

Indicador
Discurso 
Formal 
(FPIH)

Prática 
Gerencial 

(FPIH)

Venda 
Direta pelo 

Estado

Previsão orçamentária Sim Não Sim

Redução de despesas Sim Não Sim

Aumento de arrecadação Sim Não Sim

Resultados fiscais Sim Não Não

Liquidez de ativos Sim Não Sim

Metas de investimentos Sim Não Sim

Retorno de investimentos Sim Não Não

Avaliação prévia e escolha de imóveis Sim Não Sim

Publicidade de avaliações Não Não Sim

Valorização pré-venda Sim Não Não

Identificação dos imóveis alienados Sim Não Sim

Identificação dos valores pagos Sim Não Sim

Contabilização orçamentária específica 
dos recursos transferidos ao Estado

Não Não Sim

Identificação dos adquirentes Sim Não Sim

Verificação de identidade dos 
adquirentes

Não Não Sim

Mecanismos de identificação de 
conflito de interesses

Sim Não Sim

Órgãos de controle interno Sim Não Sim

Órgãos de controle externo Sim Não Sim

Controle social Sim Não Sim

Transparência Sim Não Sim

Índices de governança Não Não Não

Fonte: Elaborado pelo autor.

Para o quadro 1, considera-se a regra de decisão “sim” a partir da constatação 
de pelo menos uma evidência de pesquisa retratando a variável sob análise. No 
que atine ao discurso formal, a base empírica lastreia-se nos estudos e análises 
técnicas prévios à implantação dos FPII (Apêndice B, prot. 332872316335) e 
regulamento do Fiisp (Singulare, 2024); quanto à prática gerencial, nas respostas 
aos pedidos de acesso à informação pela LAI (Apêndice B) e coletas informacio-
nais no portal de transparência do Governo do Estado de São Paulo (São Paulo, 
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2024a, 2024b, 2024d); por fim, quanto à venda direta de imóveis pelo estado, na 
legislação aplicável às licitações e contratos administrativos (Brasil, 2021).

Conclusão

A pesquisa revela que os FPII no Brasil não são dotados de transparência gover-
namental. Seus objetivos não são claros e a regulamentação exercida pela CVM 
não atende à publicidade e ao controle social exigíveis da administração pública. 
Não existem cadastros que permitam identificar, com rapidez e clareza, quais 
os FPII implantados no Brasil, o que torna a aludida informação privilégio de 
poucos, no mais das vezes detentores de massa crítica de capital, perpetuando 
segregacionismo e gentrificação de espaços públicos que remontam às políticas 
de sesmarias e de terras devolutas que a Coroa Portuguesa implementou no 
território brasileiro na era colonial.

Sob discursos formais de austeridade, saneamento de contas públicas, redução 
de gastos e obtenção de receitas, os FPII buscam sua legitimidade sob o manto 
da ressignificação do interesse público. Porém, com práticas gerenciais que não 
consideram juízos de exortação moral, imprescindíveis à justiça redistributiva 
que preconizam, dissimulam o gradativo empobrecimento da administração 
pública. Lastreados na priorização de resultados fiscais imediatos, tratam os 
ativos imobiliários como commodities e visam exclusivamente sua alienação, 
muito embora possível a prévia valorização e incremento no seu valor de venda.

Atualmente, os FPII não são mais eficientes do que os instrumentos dispo-
nibilizados à administração pública para exploração e administração diretas de 
seu patrimônio. Não obstante, os FPII ainda se sustentam com base em discursos 
formais distantes de suas práticas gerenciais. Sem transparência governamental, 
não há como afirmar que os FPII atendem ao interesse público. A criação de 
índices de desempenho dos FPII atrelados ao acompanhamento das políticas 
públicas que deveriam se beneficiar da conversão de ativos imobiliários em ativos 
financeiros é salutar. Cuida-se de medida de governança capaz de implementar 
a transparência necessária à consolidação dos FPII como política pública eficaz, 
ainda que complexa.

Não obstante, as evidências de pesquisa permitem recomendar ao Governo 
do Estado de São Paulo quanto ao Fiisp: uniformizar internamente a prestação 
de informações solicitadas por meio da LAI (I); fixar e dar transparência a suas 

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   107Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   107 08/12/2025   11:18:1908/12/2025   11:18:19



GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

108

metas de investimento, que devem ser estabelecidas por prazos definidos (II); 
substituir administrador e operador imobiliários caso descumpridas as metas de 
investimento (III); restabelecer prazo determinado para sua duração (IV); manter 
atualizada lista dos imóveis disponíveis à venda dos que vierem a ser alienados e 
identificação de seus adquirentes (V); dar transparência aos laudos de avaliação 
dos imóveis após suas alienações, com a divulgação dos valores adimplidos (VI); 
modificar seu regulamento, para que adquirentes de ativos imobiliários atendam 
aos mesmos requisitos exigíveis daqueles que celebram contratos com a admi-
nistração pública (VII); estabelecer mecanismos de prevenção e identificação 
de conflitos de interesse (VIII); criar contas patrimoniais específicas para rece-
bimento de seus recursos (IX); estabelecer índices de governança transparentes 
para acompanhamento de sua eficácia perante outras políticas públicas (X).

Esta pesquisa não representa marco classificatório definitivo acerca da trans-
parência governamental de FPII; ao contrário, é seu ponto de partida. Conhecidas 
as lacunas e oportunidades de aprimoramento dos FPII, novas pesquisas precisam 
discutir quais índices de transparência governamental a ele se mostram mais 
adequados, quais variáveis devem ser consideradas na construção de modelos 
estatísticos de diagnóstico e controle, como medir a ressignificação da função 
social da propriedade e, acima de tudo, como tornar os FPII instrumentos de 
justiça redistributiva diante da constante ressignificação do interesse público 
em ambientes de exortação moral, independentemente do crivo pragmático de 
conveniências momentâneas de seu controle social.
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Governança pública: a influência da governança 
corporativa no fortalecimento da gestão 
estratégica da Advocacia-Geral da União

Marco Antonio Rodrigues Pieroni

Resumo

Este estudo analisou o modelo de governança pública da Advocacia-Geral da União 
(AGU) e sua influência no fortalecimento da gestão estratégica como instrumento 
eficiente de tomada de decisão. A pesquisa buscou demonstrar as vantagens da 
boa governança aplicada à gestão organizacional, contrastando-a com a agili-
dade proporcionada pelo fluxo de comunicação nas instâncias de governança. 
Utilizando como base o índice de governança pública (iGovPub) do Tribunal de 
Contas da União (TCU), foram analisados dados dos anos de 2017, 2018 e 2021, 
além de um estudo de caso sobre o funcionamento do Sistema de Governança 
Corporativa da AGU e a percepção de seus integrantes, coletada por meio de 
questionários qualitativos. Os resultados indicaram que a governança corporativa 
da AGU evoluiu de nível inicial para intermediário entre 2017 e 2021, reforçando 
a percepção interna de que o modelo contribui para o fortalecimento da estratégia 
institucional. Limitações incluem a escassez de estudos sobre governança no setor 
público e a indisponibilidade de agenda da alta administração para entrevistas. 
O estudo destaca oportunidades de aprimoramento e pode servir como referên-
cia para outras instituições da administração pública, além de contribuir para a 
literatura acadêmica sobre governança pública.

Palavras-chave: governança pública, gestão estratégica, administração pública, 
estudo de caso, análise de conteúdo.

Introdução

O cenário atual de desenvolvimento da administração pública federal (APF) 
exige que todos os órgãos governamentais busquem incrementar sua capacidade 
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administrativa, adotando ferramentas de gestão adequadas ao atendimento das 
demandas sociais, cada vez mais complexas. Não à toa, nos últimos 30 anos, sur-
giram novos modelos organizacionais, com vistas a dar mais eficiência, eficácia 
e efetividade às ações desenvolvidas, buscando-se, sempre, o fortalecimento da 
gestão pública (Flórez, 2017).

Uma dessas tendências é o movimento de reforma do setor público, que visa 
tornar o Estado mais eficiente, eficaz e responsivo às demandas da sociedade. 
Nesse contexto, muitos governos têm buscado redefinir seu papel na relação entre 
os atores políticos, administrativos e sociedade, garantindo maior accountability 
(prestação de contas e responsabilização), com maior autonomia e flexibilidade 
aos gestores públicos para gerirem os recursos disponíveis, na busca de uma 
melhor governança no setor público, que reflita na entrega de valor à sociedade 
(Ifac e Cipfa, 2014).

Nesse sentido, segundo Ifac e Cipfa (2014), governança governamental, 
ou pública, refere-se ao modo como as organizações públicas são dirigidas, 
controladas e responsabilizadas, baseando-se em princípios de transparência, 
integridade e responsabilidade, envolvendo estruturas e processos de tomada de 
decisão, prestação de contas, controle e comportamento nas esferas superiores 
das organizações públicas.

No caso da Advocacia-Geral da União (AGU), dada sua atuação nacional e alto 
grau de capilaridade, mostra-se essencial modelos de gestão voltados à tomada de 
decisão eficiente, que a todos envolvam, atinjam, auxiliem e tornem clara a estra-
tégia traçada para o alcance e a entrega de valor público à sociedade. Nessa seara, 
incorporar práticas de governança corporativa capazes de promover melhorias 
na estratégia institucional, na gestão de seus recursos, humanos e financeiros, é 
demasiado importante e passa, necessariamente, pela revisão de práticas já con-
solidadas, mas que frequentemente se reproduzem de modo quase automático.

Nesse sentido, implantar um sistema de governança corporativa capaz de 
promover a participação dos principais níveis de liderança institucional no 
entendimento uníssono do direcionamento estratégico do órgão, de maneira 
célere na tomada de decisão, mostra-se como caminho sem volta, que precisa 
ser trilhado com urgência, mas que demanda preparação e conhecimento para 
ser pavimentado com solidez.

Portanto, há que se ter em mira, como ponto de partida para justificar o 
desenvolvimento do presente estudo, que, após seis anos de implementação do 
sistema de governança corporativa da AGU (SGC-AGU), foram percebidos e 
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relatados em reuniões dos colegiados problemas de diferentes naturezas, os quais 
ganham dimensão e complexidade em razão do porte e da capilaridade presentes 
na estrutura organizacional da AGU.

Alguns problemas são antigos e estruturais, como a ausência de estrutura de 
cargos administrativos de apoio à atividade finalística, outros são novos, ligados 
às incertezas trazidas pelas mudanças que tiveram que ser implantadas em razão 
de fatores externos, a exemplo da pandemia de Covid-19, exigindo a abrupta tran-
sição para modelos de trabalho virtualizados. Embora bastante distintos, todos 
exigem ações abrangentes e bem coordenadas, além de mudanças culturais. Vale 
mencionar, ainda, alguns dos desafios identificados, entre eles: o baixo grau de 
internalização de projetos e de planejamentos estratégicos e críticas recorrentes 
quanto ao distanciamento entre as unidades e os órgãos centrais de gestão, bem 
como a dispersão estratégica entre eles.

Dados os efeitos já sentidos ao longo de seis anos da implementação do SGC-
-AGU, impactando sobremaneira a execução dos processos de trabalho da AGU, 
este trabalho busca entender de que modo o SGC estruturado em instâncias de 
governança adotado pela AGU influencia no fortalecimento da gestão estratégica 
institucional.

Referencial teórico

Governança pública

Uma organização pública somente deve existir se a entrega de valor a que se 
propõe atender a necessidades e demandas da sociedade. Segundo o TCU (Brasil, 
2020, p. 14), “A governança pública serve exatamente para isso: aumentar e pre-
servar o valor que o Estado entrega aos que o mantêm”.

Pereira (2011) registra inicialmente que governança, em seu termo, pode ser 
considerada uma nova geração de reformas administrativas e de Estado, na me-
dida em que possui como objeto uma atuação mais eficiente, eficaz e efetiva, com 
especial atenção aos princípios éticos e de transparência, com ações e medidas 
inovadoras para atendimento dos problemas sociais, em uma ação conjunta de 
Estado, sociedade civil e terceiro setor.

A governança pública é um conceito amplo que se refere a práticas, processos 
e instituições que governos e outras organizações públicas utilizam para gerenciar 
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e controlar os assuntos públicos. Envolve a tomada de decisões, a implementação 
de políticas, a prestação de serviços públicos e a responsabilização dos agentes 
públicos. A governança pública busca garantir que as políticas e ações do governo 
sejam eficazes, eficientes, transparentes, responsáveis e justas.

Em resumo, o marco teórico sobre a governança pública é fundamental para 
compreender como as instituições públicas e privadas interagem e colaboram na 
gestão dos assuntos públicos. A governança pública envolve a adoção de práticas 
gerenciais eficientes, a promoção da participação cidadã, a coordenação entre 
os diferentes níveis de governança e a valorização dos princípios democráticos e 
dos direitos humanos. A governança pública é uma área de estudo que requer o 
engajamento de diversos atores sociais, incluindo governos, sociedade civil, setor 
privado, organizações internacionais e comunidade acadêmica, para promover a 
construção de sociedades mais justas, democráticas e inclusivas.

Mecanismos e funções da governança pública

Dentro das margens postas pelo Referencial Básico de Governança Organizacional 
(Brasil, 2020), o TCU traz um conceito sintético sobre a governança organiza-
cional, compreendendo os mecanismos de liderança, estratégia e controle que 
a organização pratica para melhor desempenhar seu papel institucional. Para 
a realização dessas práticas, os mandatários e stakeholders realizam atividades 
relacionadas com avaliação da estratégia e das ações desempenhadas pelo órgão; 
direcionamento de recursos e ações para o alcance dos objetivos esperados; 
bem como monitoramento da gestão organizacional e sua estratégia, com vis-
tas à correção tempestiva de rumos indesejáveis, garantindo o alcance do que 
foi estabelecido como direcionamento estratégico (Brasil, 2017a; Brasil, 2020; 
Brasil, 2021).

Compreendendo melhor o mecanismo de liderança, de maneira geral, o 
TCU (Brasil, 2020) referencia o conceito ao conjunto de critérios desejáveis de 
probidade, integridade, responsabilidade e motivação esperados das pessoas 
em posição de liderança dentro da organização, assegurando o desempenho de 
práticas e condutas comportamentais humanas condizentes aos responsáveis 
pelo direcionamento e monitoramento da estratégia e, ainda, pelo controle da 
organização (OECD, 2018; Ifac, 2014), destacando-o como elemento crucial à 
boa governança.
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Quanto ao mecanismo de estratégia, ele, por sua vez, tem a finalidade de 
definir um modelo de gestão capaz de estabelecer e direcionar a estratégia orga-
nizacional, baseando-se em evidências, a partir do alinhamento entre recursos 
disponíveis, iniciativas desenvolvidas e resultados esperados, com vistas a realizar 
seus objetivos institucionais (Brasil, 2020).

Por fim, cabe ao mecanismo de controle estabelecer um conjunto de práticas 
voltadas à prestação de contas, à transparência e à integridade das ações, a partir 
das quais gestores assumem as responsabilidades quanto a sua atuação (Brasil, 
2014).

Uma vez entendidos os mecanismos essenciais da governança pública e sua 
importância em prol da boa governança, eles são postos em prática a partir da 
execução de atividades desempenhadas por seus representantes, com vistas ao 
atendimento do interesse público. Para isso, segundo a Corte de Contas, em sua 
publicação intitulada 10 Passos para a boa governança (Brasil, 2021), a governança 
organizacional envolve atividades de avaliação, direcionamento e monitoramento 
realizadas pelos seus responsáveis.

Outra importante função ligada às atividades dos responsáveis pela governança 
organizacional está relacionada com a tomada de decisão. Nessa baila, entende-
-se que a importância de uma decisão estratégica advém do próprio processo 
decisório, o qual, por sua vez, é baseado na ideia de que diferentes processos 
levam a diferentes escolhas e diferentes escolhas levam a diferentes resultados 
(Dean e Sharfman, 1996).

Nesse sentido é que alguns autores entendem que o uso da racionalidade no 
processo decisório está positivamente relacionado com a efetividade das deci-
sões estratégicas, enquanto o comportamento político tem uma relação negativa 
(Dean e Sharfman, 1996). Entretanto, comportamento político e racionalidade 
processual, apesar de serem dimensões distintas e independentes, em conjunto, 
fazem parte do processo decisório e influenciam a efetividade das decisões (Dean 
e Sharfman, 1996).

Nesse sentido, embora o processo decisório seja uma condição necessária, 
esse, por si só, não é suficiente para gerar decisões efetivas, visto que decisões 
efetivas são fruto das escolhas feitas pelos tomadores de decisão.

Assim, segundo Gomide e Pereira (2018), dada a complexidade do ambiente 
de governança, suas próprias características tendem a dificultar a racionalidade 
do processo decisório, haja vista a variedade de interesse envolvido.
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Governança na AGU

Falando mais especificamente sobre o mecanismo de governança corporativa ado-
tado no âmbito da AGU, o órgão possui um sistema de governança corporativa 
institucionalizado, desde 2017, pela Portaria AGU no 414, de 19 de dezembro de 
2017 (Brasil, 2017b), posteriormente revogada pela Portaria Normativa AGU 
no 46, de 30 de março de 2022 (Brasil, 2022a), regulamentada pela Resolução 
CG-AGU no 2, de 28 de junho de 2022 (Brasil, 2022b).

Nessa baila, o sistema é composto por mecanismos de liderança, estratégia e 
controle, com o intuito de ajudar a alta administração da AGU no processo de 
avaliação, direcionamento e monitoramento do conjunto e práticas que visam 
garantir a efetividade da atuação da instituição, bem como a transparência e a 
prestação de contas das suas atividades.

Além de definir princípios da governança pública, como capacidade de res-
posta, integridade, confiabilidade, melhoria regulatória, prestação de contas, 
responsabilidade e transparência, o sistema apresenta diretrizes de simplificação 
administrativa, a modernização da gestão e a busca de soluções inovadoras para 
lidar com os recursos públicos com efetividade e economicidade.

Assim, além de o sistema abrigar os princípios e as diretrizes de governança 
definidos pelo Decreto no 9.203/2017 (Brasil, 2017a), o SGC-AGU segue as re-
comendações oriundas de manuais, guias e resoluções aprovadas pelo Comitê 
Interministerial de Governança (CIG).

O SGC-AGU é composto por uma estrutura de colegiados escalonados em 
instâncias de governança, que acompanham as ações de gestão da instituição bem 
como monitoram e direcionam a estratégia. Os colegiados são organizados em 
três níveis de governança, dentro do modelo de governança da AGU. Integram 
esses níveis ou instâncias, além do Comitê de Governança da AGU (CG-AGU), 
a Comissão Técnica do Comitê de Governança e os Núcleos de Governanças. 
Essas duas últimas instâncias são implementadas conforme previsto na Resolução 
CG-AGU no 2, de 28 de junho de 2022.

Quanto à dinâmica de atuação do SGC-AGU, essa se dá, basicamente, por 
meio das Reuniões de Avaliação da Estratégia (RAE), na qual o CG-AGU, órgão 
responsável pela tomada de decisão, direcionamento estratégico, supervisão da 
gestão institucional e a avaliação do relacionamento com as partes interessadas 
e com a sociedade, se reúne com frequência trimestral, para avaliar os resultados 
alcançados pela AGU e deliberar sobre as questões afetas à gestão.
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Assim, mediante a avaliação dos resultados dos indicadores estratégicos, o 
CG-AGU determina, por meio de Resoluções, quais medidas devem ser imple-
mentadas pelos órgãos da AGU e pelos Núcleos de Governança, com vistas ao 
alcance das metas estabelecidas para melhoria do desempenho institucional.

Recentemente, o SGC-AGU foi atualizado pela Portaria Normativa AGU no 86, 
de 20 de março de 2023. Entre as mudanças, pode-se observar sua adequação 
quanto à composição de seus colegiados à luz do atual Decreto de Estrutura Or-
ganizacional, inclusão dos titulares da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) e Procuradoria-Geral do Banco Central (PGBC), melhorias nos processos 
de avaliação e controle dos indicadores de desempenho e projetos estratégicos, 
além de novas definições de competências aos integrantes do SGC-AGU.

Metodologia

Para o desenvolvimento do trabalho, o presente estudo contou com mais três 
etapas de análise. O quadro 1 apresenta as etapas e ações realizadas a fim de 
ilustrar o percurso metodológico utilizado.

QUADRO 1
Percurso metodológico

Etapa Descrição

Etapa 1 Pesquisa bibliográfica e revisão do arcabouço normativo.

Etapa 2 Pesquisa documental nos relatórios individuais de autoavaliação 
do Levantamento de Governança e Gestão Públicas, aplicado pelo 
TCU, referente aos anos de 2017, 2018 e 2021.

Etapa 3 Estudos de caso representativos de dinâmicas de funcionamento 
do SGC-AGU, sob a ótica do estratégico e da gestão.

Etapa 4 Entrevistas individuais com os membros do SGC-AGU a fim 
de descrever a percepção sobre a influência de portarias no 
fortalecimento da gestão estratégica da AGU.

Fonte: Elaboração própria.

Concluindo o percurso metodológico, ao final do processo de análise das 
quatro etapas, os resultados foram cruzados de modo a permitir sua comparação 
entre a ótica do órgão de controle sobre a capacidade de governança da AGU no 
período de 2017 a 2021, os achados durante a pesquisa documental dos artefatos 
produzidos pelo SGC-AGU e a percepção dos integrantes do sistema.
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Resultados e análise dos dados

À luz de um cenário de constantes mudanças, de austeridade econômica restrin-
gindo recursos públicos destinados aos órgãos do governo e de uma sociedade 
participativa na fiscalização das ações governamentais e cada vez mais exigente 
por serviços e informações de qualidade, é imperativo que a administração 
pública busque a melhoria de sua capacidade administrativa a partir da adoção 
de novos modelos de gestão que maximizem sua eficiência, permitindo maior 
transparência e controle de suas ações, refletindo assim na entrega de valor à 
sociedade (Flórez, 2003; Ifac e Cipfa, 2014).

Diante dessa perspectiva, o presente trabalho se dispôs a identificar aspectos do 
modelo de gestão adotado pela AGU, notadamente, sobre o sistema de governança 
corporativa implantado na AGU em 2017, bem como sua influência para o for-
talecimento da gestão estratégica institucional, com vistas ao aperfeiçoamento do 
modelo e melhora de sua capacidade administrativa, e, assim, poder atingir os fins 
sociais que a administração pública deve perseguir, que é a entrega de valor público.

Para o estudo, buscou-se analisar a capacidade de governança da AGU, a 
partir dos relatórios individuais de autoavaliação do Levantamento de Gover-
nança e Gestão Públicas, aplicado pelo TCU, referente aos anos de 2017, 2018 
e 2021, avaliar o funcionamento do atual SGC-AGU sob as óticas da estratégia 
e da gestão e, por fim, analisar como o SGA-AGU influencia no fortalecimento 
da gestão estratégica da AGU a partir da percepção dos seus membros, à luz de 
suas experiências, conhecimento conceitual e percepção de possíveis desafios e 
oportunidades de melhoria.

Nesse sentido, após profunda análise realizada sobre o arcabouço documental 
dos artefatos produzidos pela AGU, sobre as avaliações produzidas pelos relatórios 
do Índice de Governança Pública do TCU aplicados na AGU, sobre os estudos de 
caso realizados na dinâmica de funcionamento do sistema de governança corpora-
tiva da AGU e sobre a percepção dos integrantes dos colegiados que o compõem, 
discorre-se, a seguir, sobre as principais impressões decorrentes dessa análise.

Em relação à análise sobre a capacidade de governança da AGU, à luz do 
TCU, a partir dos relatórios individuais de autoavaliação do Levantamento de 
Governança e Gestão Públicas, aplicado pelo TCU, referentes aos anos de 2017, 
2018 e 2021, especificamente sobre o iGovPub, o estudo revelou expressivo au-
mento na capacidade de governança da AGU, passando da classificação inicial 
para intermediário, entre os anos de 2017 e 2021, mesmo período de implan-
tação e operação do SGC-AGU, indicando que os mecanismos de governança 
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implementados com a implantação do sistema estão alinhados às boas práticas 
recomendadas pelo TCU. A análise revelou, ainda, fragilidades relacionadas com 
ausência de critérios definidos para composição dos colegiados, necessidade 
de avaliação de desempenho e aprimoramento de competências dos membros, 
gerenciamento dos riscos e quanto à definição de metas para a simplificação do 
atendimento prestado aos usuários dos serviços oferecidos.

Quanto à análise sobre a dinâmica de funcionamento do sistema sob a ótica 
da gestão e da estratégia, a partir do estudo de todo o percurso laboral do sistema 
de governança corporativa da AGU, chegou-se às seguintes inferências: sob a 
ótica da gestão, identificou-se relativa demora no processo de tomada de decisão 
causada pela influência das partes interessadas no tema tratado e por mudanças 
no governo e na gestão. Sob a ótica estratégica, o estudo revelou aprimoramento 
nos mecanismos de avaliação e monitoramento da estratégia institucional, com 
a realização periódica das reuniões de avaliação da estratégia pelo SGC-AGU, a 
partir de sua implantação em 2017. Ainda, sob a ótica da estratégia, constatou-
-se fragilidade nos mecanismos de liderança e controle, revelada pela ausência 
de responsabilização e direcionamento por parte do CG-AGU, corroborando 
os achados na análise do iGovPub, sobre a necessidade de aprimoramento de 
competências dos integrantes do sistema de governança.

Em relação à percepção dos integrantes do SGC-AGU sobre a influência do 
sistema de governança corporativa no fortalecimento da gestão estratégica da 
AGU, a análise foi realizada a partir de entrevistas com 10 servidores da AGU, 
todos integrantes do SGC-AGU. A escolha dos entrevistados também considerou 
as três instâncias de governança do sistema. Quanto à análise do perfil, experiência 
e conhecimento relacionados com governança, identificou-se que, em relação ao 
gênero, o grupo é bastante equilibrado; que há uma tendência de serem indicados 
servidores em cargos de gestão no Órgão, com predominância de ocupação nos 
cargos de alta gestão; que, geralmente, integram dois ou mais colegiados dentro 
do SGC-AGU. Em relação à capacitação no tema governança, o estudo apon-
tou nunca terem sido capacitados na AGU e tendo pouca ou quase nenhuma 
experiência prática anterior. Contudo, embora tenha-se constatado expressiva 
ausência de capacitação relacionada com o tema, tampouco experiência prática 
anterior, o estudo revelou razoável conhecimento empírico dos entrevistados, 
a partir das respostas sobre o que é governança e a identificação de ações insti-
tucionais, associadas aos conceitos de governança trazidos pelo TCU, Instituto 
Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) e pela própria APF (Brasil, 2020; IBGC, 
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2015; OCDE, 2018; Brasil, 2017b). Porém o estudo também revelou a necessidade 
de aprimoramento de competência sobre temas relacionados com controle e 
prestação de contas, devido à baixa frequência de ocorrências nas respostas dos 
entrevistados. De fato, essa constatação dialoga com a necessidade de aprimora-
mento de competência evidenciada tanto na análise do indicador iGovPub quanto 
na análise da dinâmica de funcionamento do sistema sob a ótica da estratégia.

Em relação à análise de percepção sobre a dinâmica de funcionamento do 
sistema, chegou-se à conclusão de que o SGC-AGU não dispõe de critérios 
claros e indicativos da qualificação profissional para escolha de seus membros, 
constatação também revelada na análise do iGovPub. Contudo, ao que parece, 
o estudo revelou semelhanças nos perfis das pessoas indicadas pelos órgãos da 
AGU, sendo possível que o próprio amadurecimento da governança, ao longo 
de seis anos, reflita a causa desse fenômeno.

Sobre os aspectos relacionados com eficiência e agilidade na tomada de decisão, 
a percepção dos respondentes revelou que o sistema é eficiente, pois “entrega o que 
se propõe a entregar”. Outros aspectos associados à eficiência foram relacionados 
com “integração entre os órgãos internos”, “unidade institucional”, “convergência 
das estratégias”. Fatores como “participação ativa dos órgãos internos na estratégia”, 
“reuniões periódicas” e “cumprimento de agendas” também foram destaques da 
eficiência do sistema.

Quanto à agilidade na tomada de decisão, a pesquisa revelou que a tomada de 
decisão no ambiente de governança é lenta. Após descartar-se a hipótese de que 
tal deficiência era causada pelo número excessivo de instâncias de governança 
presentes no modelo, visto que a tomada de decisão é apenas uma das atividades 
dentro do processo decisório, que no âmbito da governança ocorre de forma 
mais participativa e, portanto, exige-se mais tempo até que se conclua, o princi-
pal fator apontado como causa de lentidão foi relacionado com a influência de 
stakeholders interessados em determinadas pautas. Nessa questão, a percepção 
dos entrevistados dialogou com os achados na análise sobre o estudo de caso da 
dinâmica de funcionamento do sistema sob a ótica da gestão.

Por fim, em relação à percepção dos entrevistados sobre a influência do 
SGC-AGU no fortalecimento da estratégia institucional, a pesquisa revelou que 
a gestão estratégica ocorre no âmbito do próprio sistema, por meio das ações de 
direcionamento, monitoramento e avaliação da estratégia institucional, estrutu-
radas nos mecanismos de liderança e estratégia, estabelecidos e postos em prática 
na AGU, a partir de 2017, ano em que o sistema de governança corporativa foi 
implementado. Nessa perspectiva, a pesquisa concluiu que o SGC-AGU está 
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consolidado como instrumento de governança corporativa da AGU, influencian-
do de modo positivo a tomada de decisão de forma participativa, diminuindo 
o distanciamento dos órgãos internos, convergindo estratégias e aprimorando a 
gestão estratégica institucional.

Essa constatação alinha-se aos achados no estudo de caso da dinâmica de 
funcionamento realizado sob a ótica estratégica, revelando o aprimoramento dos 
mecanismos de avaliação e monitoramento da estratégia institucional, a partir 
da implementação de reuniões de avaliação da estratégia periódicas.

Por fim, como contribuição para o aprimoramento do sistema de governan-
ça corporativa da AGU, sugerem-se alguns ajustes do sistema, principalmente 
quanto à dinâmica de funcionamento e composição dos colegiados (quadro 2).

QUADRO 2
Sugestão de melhorias ao SGC-AGU

Ponto de 
abordagem

Sugestão Vantagens

Capacidade de 
liderança

— Desenvolver trilhas de 
capacitação sobre governança 
corporativa.

— Nivelamento de conhecimento com foco no pleno 
entendimento das atribuições e aprimoramento dos 
critérios de conhecimento, habilidade e atitudes dos 
membros dos colegiados.
— Sensibilização do corpo diretivo do Órgão.

Núcleos de 
Governança

— Coordenação de cada NG a 
ser realizada pela SGE, e relatoria 
realizada pelas áreas especialistas 
do tema.
— Evitar criação de NG com 
temas transversais a outros NG.

— Apoio especializado no secretariado do Núcleo.
— Melhora na organização da agenda e dos 
relatórios produzidos no núcleo facilita a troca 
de informações entre as instâncias diferentes e 
transversalidade entre os demais núcleos.
— Temas como orçamento, por exemplo, devem 
ser tratados no âmbito de todos os núcleos de 
Governança, dada sua transversalidade temática.

Dinâmica de 
reunião

— Frequência trimestral de 
reuniões com pauta avançada 
das reuniões de Avaliação da 
Estratégia.
— Desenvolver sistema de 
comunicação.

— Foco na eficiência do sistema.
— Definição de canais, meios e ambientes de 
reunião, permitir maior engajamento e conhecimento 
de atores externos à governança, permitir clareza na 
definição dos temas que passam pela governança.

Composição dos 
Colegiados

— Comissão Técnica, instância 
tática do sistema, deve ser 
composta por representantes 
da área estratégica do órgão de 
direção.
— Não permitir a repetição 
de integrantes em diversos 
colegiados e instâncias.

— Maior percepção dos processos trabalhados pelo 
órgão, maior visão holística tanto da estratégia local 
(do órgão) quanto institucional (AGU).
— Aprimoramento dos debates, a partir da 
diversidade de ideias dos diferentes representantes.

Instrumentos de 
gestão

— Implantar sistema de 
gerenciamento de projetos e de 
riscos.

— Aprimoramento na avaliação dos projetos 
estratégicos e riscos potenciais à AGU.

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Conclusão

Neste trabalho, foi abordada a implementação do sistema de governança na 
AGU. Identificou-se que o sistema é responsável por formatar o planejamento 
estratégico, monitorar resultados organizacionais e fortalecer a estratégia, tra-
zendo unidade aos órgãos dispersos. Os pontos fortes são a cultura de unidade, 
avaliação de desempenho e gestão voltada para dados. Como pontos a serem me-
lhorados, identificou-se a necessidade de ações de capacitação, visando aprimorar 
as competências dos membros do SGC-AGU, a necessidade de estabelecimento 
de critérios definidos para composição dos colegiados, a necessidade de criar 
maior engajamento de alguns atores em determinadas decisões, a necessidade 
de ferramentas de gestão de projetos, a necessidade de criação de instrumentos 
que diminuam a influência das partes interessadas na tomada de decisão, ou que 
promovam o alinhamento de seu desejo à missão precípua da AGU.

Concluindo, não restam dúvidas de que modelos de governança pública, 
quando bem estruturados, melhoram a gestão pública. A respeito do SGC-AGU, 
não obstante a necessidade de ajustes e melhorias no sistema, constatou-se que 
o modelo é direcionado pelos princípios e diretrizes de integridade, responsabi-
lidade, controle e transparência, bem como tem se materializado em um impor-
tante instrumento para o fortalecimento da gestão estratégica institucional. Em 
resumo, o SGC-AGU mostrou-se como ferramenta de gestão fundamental para 
garantir a efetividade da atuação da instituição, com vistas à entrega de valor à 
sociedade, motivo pelo qual a busca por seu aprimoramento deve ser uma ação 
constantemente analisada e perseguida pela governança da AGU.

Como proposta para próximos estudos, sugere-se analisar em que medida as 
partes interessadas no processo de tomada de decisão no âmbito do sistema de 
governança corporativa afetam o comportamento do sistema.
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Implementação da Lei Geral de Proteção de 
Dados no âmbito do governo federal brasileiro

Luiz Fernando Bastos Coura

Resumo

Este estudo analisou a implementação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD) no governo federal brasileiro, com foco nos casos do Ministério das 
Comunicações (MCOM) e do Ministério da Economia (ME), sob a avaliação do 
Tribunal de Contas da União (TCU) e considerando normativos, orientações e 
boas práticas da Secretaria de Governo Digital (SGD) e da Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados (ANPD). A pesquisa, qualitativa, baseou-se em estudos 
de caso, pesquisa bibliográfica e entrevistas com agentes envolvidos na imple-
mentação da LGPD. Os resultados indicaram que as diferenças e similaridades 
na adoção da lei ajudam a explicar os índices de adequação medidos pelo TCU, 
mas não devem ser interpretadas de forma simplista, dado o número e a diver-
sidade de fatores envolvidos. Além disso, a LGPD tem impulsionado interesse 
em disciplinas antes negligenciadas, como governança de dados, mapeamento de 
processos, segurança da informação e gestão de riscos. O estudo também apontou 
o potencial da aplicação da LGPD para a desburocratização administrativa, por 
meio do uso estruturado do “apetite de risco”, e destacou a necessidade de padro-
nizar a avaliação do nível de adequação das organizações públicas, considerando 
a existência de três modelos distintos de avaliação.

Palavras-chave: proteção de dados pessoais, privacidade, lei geral de proteção 
de dados, governança de dados.

Introdução

A privacidade e a proteção de dados passaram por grandes desafios nos anos de 
2020 a 2022. Se você está lendo este texto, considere-se um grande felizardo que, 
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assim como eu, conseguiu escapar de uma pandemia global que dizimou por volta 
de 15 milhões de pessoas no mundo segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) (Grimley, Cornish e Stylianou, 2022). A pandemia mexeu com a economia, 
mudou culturas, quebrou tabus e transformou profundamente a nossa realidade.

Na área de negócios, a maioria das empresas teve que deixar de lado seus planos 
estratégicos de 2020 para se adaptar à crise com estratégias emergentes (Backes et 
al., 2020). Agilidade e velocidade são a nova base de diferenciação. A pandemia 
desafiou expectativas e nossa resposta a ela foi exitosa à medida que novas infor-
mações e ferramentas foram disponibilizadas (Craven, Staples e Wilson, 2022).

Com contatos físicos reduzidos ao mínimo, o mundo digital apareceu como a 
salvação de muitas organizações. Marcas de consumo e varejistas que adotaram 
o digital agora estão aumentando seus pedidos online e mantendo seus negócios 
funcionando por meio de escritórios domésticos (Heuvel, Blicharz e Bakhshi, s.d.).

A transformação digital acelerada pela pandemia de Covid-19 (Transparência 
Internacional, 2021) deixou em evidência a necessidade de reforçar aspectos de 
segurança da informação, tendo em vista o aumento do uso de sistemas para 
substituir processos presenciais.

O problema está justamente na fragilidade que movimentos bruscos de mu-
dança tendem a gerar em áreas ainda não preparadas para lidar com as novas 
exigências. Relatório divulgado pela empresa de segurança digital Kaspersky, em 
2022, indica que, durante a pandemia, empresas sofreram mais que o dobro de 
tentativas de ataques cibernéticos em comparação a 2019 — os dados da pesquisa 
foram coletados até novembro de 2021 (Aragão, 2022).

Felizmente, pelo menos com relação à parte normativa de proteção aos dados 
pessoais, no Brasil temos a vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Brasil, 2018), a qual busca pro-
piciar ambiente favorável para o desenvolvimento da economia digital por meio 
da proteção de informações pessoais dos titulares.

A pergunta de pesquisa a ser respondida por este trabalho é: “A avaliação 
realizada pelo TCU acerca da maturidade de implementação da LGPD no âm-
bito do governo federal está adequada às diferenças e semelhanças encontradas 
na análise dos estudos de caso do Ministério das Comunicações (MCOM) e do 
Ministério da Economia (ME)?”.

Logo, o objetivo geral da pesquisa é analisar a implementação da LGPD no âm-
bito do governo federal brasileiro com base nos estudos de caso do Ministério das 
Comunicações e do Ministério da Economia sob a ótica da avaliação do Tribunal 
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de Contas da União (TCU) realizada por meio do Acórdão no 1.384/2022 TCU-
-Plenário, considerando normativos, orientações e boas práticas da Secretaria de 
Governo Digital (SGD) e da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

Referencial teórico

Dados e governança de dados

Em relação ao conceito de governança de dados, o Banco Mundial (World Bank, 
2021) considera que ela é formada de quatro tarefas principais: o planejamento 
estratégico, o desenvolvimento de regras e padrões, desenvolvimento de meca-
nismos de conformidade e a aplicação e geração de aprendizado e evidências 
necessárias para obter insights e enfrentar desafios políticos.

Outros autores conectam a governança de dados ao uso ótimo de ativos, 
considerando dados e informações como ativos da empresa. O conceito de dados 
como ativo foi desenvolvido em um relatório do Comitê Hawley em 1994, que 
definiu ativos de dados como “Dados que são ou deveriam ser documentados e 
que têm valor ou valor potencial” (Alhassan, Sammon e Daly, 2016).

Embora o termo “governança de dados” seja relativamente novo, existem mui-
tas abordagens na literatura acadêmica no campo de sistemas da informação que 
lidam com a gestão dos dados como o Total Data Quality Management (TDQM) 
(Wang, 1998) e a Data Quality Management (DQM) (Wang e Strong, 1996), entre 
muitas outras abordagens e termos diferentes (Lucas, 2010; Otto et al., 2007).

Conforme o guia Data management body of knowledge (DMBOK) da Dama 
International (2017), governança de dados fornece a orientação e o contexto de 
negócios necessários para que as atividades de gerenciamento de dados estejam 
alinhadas com os objetivos organizacionais, de modo que a organização obtenha 
valor a partir dos seus dados.

Para finalizar a análise dos conceitos relacionados com o termo “governança 
de dados”, cabe trazer a definição utilizada pela OCDE, a qual inseriu a questão 
da “proteção aos diretos de indivíduos e organizações” em sua definição, qual 
seja “princípios e diretrizes políticas sobre como os governos podem maximizar 
os benefícios intersetoriais de todos os tipos de dados (pessoais, não pessoais, 
abertos, proprietários, públicos e privados), protegendo os direitos de indivíduos 
e organizações” (OECD, 2021, p. 3; tradução nossa).
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Tal inovação retrata a forte ligação da disciplina de “governança de dados” 
com a proteção dos direitos de indivíduos e organizações, tendo em vista ser o 
meio necessário para o atingimento do fim almejado, nesse caso, a “proteção dos 
direitos de indivíduos e organizações”. Dessa forma, em seguida, será apresentado 
um breve histórico do contexto de implantação da Lei Geral de Proteção de Da-
dos (LGPD) no mundo, bem como o estágio de implantação da LGPD no Brasil.

Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil

A LGPD brasileira nasceu como fruto de amplo debate, iniciado em dezembro de 
2010, por meio de uma consulta pública do Ministério da Justiça ao anteprojeto 
de lei que pretendia garantir a proteção de dados pessoais, inclusive na internet 
(Santos, 2011). O projeto legislativo foi iniciado em 13 de junho de 2012 a partir 
da propositura do Projeto de Lei no 4.060/2012 de autoria do deputado Milton 
Monti (Brasil, 2016) e com forte inspiração no regulamento europeu (Koch, 2019).

Em adição ao projeto retrocitado, em 13 de maio de 2016, a então presidente 
da República Dilma Roussef enviou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei 
no 5.276/2016 resultante de amplo debate público promovido pelo Ministério da 
Justiça com mais de seis meses de duração, mais de 50 mil visitas e mais de 1.100 
contribuições (Brasil, 2016a).

É relevante apontar que o debate sobre privacidade e dados pessoais de que 
trata esse Anteprojeto de Lei também foi fortemente influenciado pelo contexto 
internacional, consubstanciado, por exemplo, pela Resolução da ONU de 25 de 
novembro de 2013 sobre “Direto à Privacidade na Era Digital”. Nessa manifestação, 
o governo brasileiro se empenhou para criar medidas que reiterassem também 
“online” os direitos que os cidadãos possuem “offline”.

Ainda no escopo do projeto retrocitado, em 11 de outubro de 2016, também 
foi apenso o Projeto de Lei no 6.291/2016 de autoria do deputado João Derly, 
o qual tinha o objetivo de proibir o compartilhamento de dados pessoais dos 
assinantes de aplicações de internet. Entre as justificativas para a propositura do 
projeto de lei, o deputado citou a quebra do compromisso prévio realizado pelo 
Facebook ao compartilhar dados com o WhatsApp (Brasil, 2016b).

Os anos de 2016 e 2017, no âmbito do processo de legislativo de criação da 
LGPD, foram marcados pela realização de diversas audiências públicas e seminá-
rios dos mais variados temas dentro do escopo da LGPD. Foram tratados assuntos 
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como: “Consentimento: Tratamento de Dados Sensíveis, Comercialização de 
Dados e Marketing Direto”, em 29 de março de 2017; “Legítimo Interesse”, em 
5 de abril de 2017; “Responsabilidade Objetiva e Solidária”, em 3 de maio de 2017; 
“Órgão Competente”, em 31 de maio de 2017; “Transferência Internacional de 
Dados”, em 7 de junho de 2017; “Liberdade de Expressão e Proteção de Dados 
Pessoais”, em 5 de julho de 2017; “Agricultura de Precisão”, em 11 de julho de 2017; 
e “Inovação e Indústria 4.0”, em 12 de julho de 2017. Além desses temas, em 10 
e 11 de maio de 2017, foi realizado um Seminário Internacional de Proteção de 
Dados Pessoais e um Seminário Conjunto de Proteção de Dados Pessoais, em 
22 de maio de 2018.

Finalmente, em 29 de maio de 2018, o plenário da Câmara dos Deputados 
aprovou o Relatório do deputado Orlando Silva, relator dos Projetos de Lei 
nos 4.060/2012, 5.276/2016 e 6.291/2016, o qual foi enviado para o Senado Federal. 
O deputado Orlando Silva apresentou em seu relatório um substitutivo ao Projeto 
de Lei no 4.060/2012 com base no Projeto de Lei no 5.276/2016 apresentado pelo 
Poder Executivo e alterações decorrentes do processo legislativo ocorrido no CN. 
Esse relatório foi aprovado pelo Senado e, em 25 de julho de 2018, foi enviado ao 
presidente da República para sanção. A LGPD veio a entrar em vigor a partir da 
publicação da Lei no 13.709, em 14 de agosto de 2018 (Brasil, 2018).

Com relação ao seu período de vigência, a LGPD, em seu texto original, san-
cionado pelo presidente Michel Temer, entraria em vigor após 18 meses de sua 
publicação, ou seja, em 15 de fevereiro de 2020, período em que o mundo estava 
vivenciando o início de uma pandemia global causada pelo novo coronavírus. O 
fato de a data inicial de vigência da LGPD estar inicialmente planejada para um 
período próximo ao início da pandemia contribui para explicar, parcialmente, o 
motivo das quatro alterações legislativas ocorridas em sua vigência, bem como 
de alterações na proposta de criação da ANPD, assim como de alterações de 
sua natureza jurídica, porém não deve ser utilizado como único argumento de 
explicação das modificações realizadas.

A LGPD sofreu diversas alterações a partir do texto inicial sancionado em 
14 de agosto de 2018. Essas alterações possuíram objetivos variados, porém, de 
forma geral, podem ser divididas em dois grandes objetivos: postergação de início 
de vigência da norma; e a criação da ANPD e alteração de sua natureza jurídica.
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Metodologia

Para o alcance dos objetivos desta pesquisa, foi realizado um estudo de caso 
exploratório, de abordagem qualitativa, a fim de entender como algumas causas 
produzem determinados efeitos e verificar pontos de convergência e divergência 
entre os casos analisados.

A metodologia de estudo de caso se baseia no estudo aprofundado, ou intenso, 
de um reduzido número de unidades para estabelecer explicações generalizáveis 
a uma categoria mais ampla de casos pertencentes à mesma população (Freitas 
e Jabbour, 2011). Dessa forma, o estudo de caso investiga um fenômeno con-
temporâneo (o “caso”) em seu contexto no mundo real. No presente trabalho, o 
fenômeno contemporâneo a ser estudado é “como ocorre a implementação da 
Lei Geral de Proteção de Dados, Lei no 13.709/2018 (Brasil, 2018), nos órgãos 
do governo federal brasileiro?”.

Com relação ao tipo de estudo de caso adotado, a presente pesquisa utilizará o 
tipo descritivo e exploratório, pois procurará descrever a maturidade de implan-
tação da LGPD nos órgãos do governo federal brasileiro, com base em pesquisa 
documental e análise do diagnóstico elaborado pelo TCU (Brasil, 2022d), bem 
como em estudos de caso exploratórios realizados em dois órgãos do governo 
federal brasileiro.

Os dados foram coletados com objetivo de entender a implementação da 
LGPD no Ministério das Comunicações e no Ministério da Economia, veri-
ficar dificuldades comuns na implementação e as formas de superá-las, quais 
caraterísticas são semelhantes e quais são distintas e como essas características 
influenciam no resultado. Ao todo foram 10 entrevistas, sendo quatro com 
servidores do Ministério da Economia e seis com servidores do Ministério das 
Comunicações. As entrevistas foram realizadas na modalidade presencial e à 
distância. A escolha dos(as) entrevistados(as) foi feita de forma a cobrir o maior 
número de setores envolvidos possíveis, tendo-se priorizada a entrevista com os 
papéis de encarregado(a) de dados (Data Protection Officer — DPO em inglês), 
do representante da área de tecnologia da informação, do(a) ouvidor(a) e da área 
responsável pela gestão ou governança da informação. Além disso, foi utilizado o 
modelo de bola de neve, iniciando com servidores que atuam diretamente com a 
implantação e ampliando para outros atores, conforme indicação dos primeiros, 
quando necessário.
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Resultados e análise dos dados

O primeiro ponto a ser observado com relação aos resultados encontrados é a 
influência da transformação digital — que Viana (2021) denomina de “quarta 
etapa do governo eletrônico” — na aceleração e motivação da implementação da 
LGPD no governo federal brasileiro. Essas ações foram alavancadas pela pande-
mia de Covid-19 e — somadas ao ótimo trabalho desenvolvido pela Secretaria 
de Governo Digital (SGD) — resultaram na classificação do governo brasileiro 
como segundo melhor país no ranking de governo eletrônico do mundo.

A tabela 1 detalha os valores auferidos pelo ME e pelo MCOM — órgãos 
selecionados para o estudo de caso — para cada uma das nove dimensões ava-
liadas pelo TCU, além de demonstrar a variação percentual entre o Indicador de 
Adequação à LGPD — iA-LGPD — indicador criado pelo TCU como forma de 
consolidar os dados obtidos e viabilizar a comparação entre as organizações audi-
tadas (Brasil, 2022d) do ME e o do MCOM. De forma geral, o MCOM apresentou 
resultado 50% superior ao resultado do ME. Por meio das informações constan-
tes, pode-se notar que as maiores variações foram observadas nas dimensões de 
preparação e de capacitação. As variações demonstram que o valor auferido pelo 
MCOM refere-se ao valor do ME acrescido de 300% de aumento para a dimensão 
de preparação e acrescido de 388% de aumento para a dimensão de capacitação.

TABELA 1
Variação do iA-LGPD do ME para o MCOM por dimensão avaliada

Dimensão ME Variação MCOM
02. Preparação 0,25 +300% 1,00

03. Contexto organizacional 0,33 -15% 0,28

04. Liderança 0,44 0% 0,44

05. Capacitação 0,17 +388% 0,83

06. Conformidade do tratamento 0,20 0% 0,20

07. Direitos do titular 0,17 0% 0,17

08. Compartilhamento de dados pessoais 0,50 0% 0,50

09. Violação de dados pessoais 0,20 -100% 0,00

10. Medidas de proteção 0,30 +33% 0,40

iA-LGPD 0,28 +50% 0,42

Nível Inicial — Inicial

Fonte: Elaborada pelo autor com base em Brasil (2022a; 2022c).
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Além das diferenças encontradas em cada dimensão, os estudos de caso ana-
lisados evidenciaram algumas similaridades e diferenças, sobre as quais passare-
mos a discorrer: a) período disponível para a implementação da LGPD nos dois 
ministérios; b) período considerado pela avaliação do TCU (recorte temporal); 
c) alinhamento do plano de ações para implementação da LGPD ao previsto no 
art. 50, § 2o da LGPD; d) composição dos membros dos conselhos; e) arranjo 
dentro da estrutura organizacional; e f) área de lotação do DPO.

O período disponível para a implementação da LGPD no ME iniciou-se em 
1o de janeiro de 2019 com a criação do ME, enquanto no MCOM esse período 
iniciou-se em outubro de 2020, a partir da chegada dos primeiros servidores na 
pasta. O ME teve disponível, portanto, um ano e 10 meses a mais que o MCOM 
para a implementação da LGPD. Esse tempo adicional não se demonstrou efe-
tivo, tendo em vista que o MCOM ficou com resultado no iA-LGPD superior 
ao ME (MCOM 0,42 e ME 0,28 — tabela 1). A grandeza da estrutura do ME e 
uma demora maior para iniciar as ações de implementação da LGPD (criação do 
Comitê em outubro de 2020 e nomeação do encarregado em fevereiro de 2021) 
são dois fatores que explicam esse tempo desperdiçado.

O recorte temporal realizado pela avaliação da equipe de fiscalização do TCU 
é um outro ponto que, apesar de não gerar distorções, precisa ser salientado. 
Ambas as pastas possuem espaços disponíveis na internet com as publicações 
dos trabalhos dos comitês e com as atualizações de seus andamentos, portanto, 
é necessário lembrar que a avaliação foi feita até a data de 14 de maio de 2021 e 
qualquer nova ação realizada após essa data não foi auferida pelo iA-LGPD cal-
culado pelo TCU. O Plano de Ações Estruturantes e Entregas do CEPPDP-ME só 
foi publicado em 1o de setembro de 2021 (Brasil, 2022e), por exemplo, e a demora 
de mais de 11 meses para sua aprovação e consequente publicação ocasionou 
a diferença de 300% na dimensão de preparação. Com relação à dimensão de 
capacitação, o ME aprovou a entrega de “Aprovação de plano de capacitação em 
LGPD Ciclo1” prevista para abril de 2022 na Resolução CEPPDP-ME no 8, de 
22 de fevereiro de 2022 (Brasil, 2022a).

Dessa forma, importante destacar o alinhamento do plano de ações para 
implementação da LGPD ao previsto no art. 50, § 2o da LGPD.

Em atendimento à LGPD, o MCOM instituiu seu Programa de Governança 
em Privacidade (Brasil, 2021c), em 5 de maio de 2021, porém com conteúdo mais 
genérico e menos aderente aos quesitos mínimos previstos no inciso I do § 2o do 
art. 50 da LGPD. O ME, por sua vez, instituiu um plano mais enxuto com maior 
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detalhamento de entregas, porém não auferiu nota nesse quesito, tendo em vista 
só ter publicado o plano após o período de apuração do TCU (Brasil, 2021a).

Outra questão que nos chamou a atenção durante a análise dos estudos de 
caso é a autonomia com relação à composição dos Comitês que tratam de Polí-
tica de Proteção de Dados Pessoais (PPDP). Não existe padronização para tanto, 
porém, o nível de representatividade e o número de membros podem indicar 
alguma facilidade ou fragilidade na execução das ações. Nos casos analisados, 
o ME foi composto com comitê representado por 15 membros, sendo oito de 
áreas finalísticas, e o MCOM por 11 membros, com quatro de áreas finalísticas. 
Ambos os comitês possuíam a participação: (i) da Secretaria Executiva (Sexec); 
(ii) da Consultoria Jurídica (Conjur) ou da PGFN, os quais representam a área 
jurídica; (iii) da Ouvidoria; e (iv) da Assessoria Especial de Controle Interno 
(Aeci). Dessa forma, as participações que se diferenciam são: 1) por parte do 
ME: 1.1) corregedoria; 1.2) Gabinete do Ministro (GM); e 1.3) Secretaria de 
Gestão Corporativa (SGC); 2) por parte do MCOM: 2.1) Coordenação-Geral 
de Tecnologia da Informação (CGTI); 2.2) Coordenação-Geral de Planejamento 
e Gestão Estratégica (CGGE); e 2.3) Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 
(CGGP). Considerando que a SGC e a CGGE possuem similaridades nos as-
suntos de que tratam, nos parece que os aspectos que mais diferenciam os dois 
comitês é a participação de representantes da área de tecnologia da informação 
(TI) e da área de Gestão de Pessoas no Comitê do MCOM, enquanto o Comitê 
do ME optou pela participação do GM e da Corregedoria.

O primeiro caso de similaridade relatado diz questão ao arranjo dos comitês 
dentro da estrutura organizacional dos órgãos: tanto o ME quanto o MCOM 
optaram por criar os Comitês vinculados à Sexec de suas pastas. A diferença 
foi que o CGPDP do MCOM determinou que as atividades de apoio ao comitê 
seriam exercidas pelo gabinete da Sexec, pela Portaria no 1.453/2020, art. 5o (Bra-
sil, 2020b), e o CEPPDP do ME determina que o encarregado pelo tratamento 
de dados pessoais exercerá a função de secretário-executivo do CEPPDP, pela 
Portaria no 4.424/2021, art. 4o (Brasil, 2021b).

A área de lotação do DPO, ou encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais, 
é uma outra variável muito observada no momento de implantação da LGPD. 
Nos casos analisados, o DPO do ME ficou alocado dentro da Sexec, enquanto a 
área de alocação do DPO do MCOM não foi fixada. Na prática, porém, o DPO 
do MCOM esteve alocado dentro da Subsecretaria de Planejamento e Tecnologia 
da Informação durante o período considerado pela auditoria do TCU.
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Finalizadas as análises com relação às principais similaridades e diferenças 
encontradas nos estudos de casos, passaremos a discorrer sobre alguns achados 
encontrados no presente estudo: i) disciplinas estruturais para a implantação 
da LGPD; ii) potencial de desburocratização administrativa por meio do uso 
estruturado do “apetite de risco”; iii) padronização de avaliação do nível de ade-
quação das organizações em relação à LGPD; e iv) transformação da SGD em 
órgão controlador central da LGPD no governo federal.

O primeiro achado está relacionado com o poder de alavancagem indireta que 
a implantação da LGPD impõe às entidades executoras. Durante as entrevistas foi 
observado que para uma eficiente implantação da LGPD são imprescindíveis a 
estruturação de equipes e a capacitação das áreas de negócio em temáticas relacio-
nadas à LGPD. A encarregada de dados do MCOM relatou que “começar a mudar 
a cultura é um dos pontos mais complexos” e, por isso, investir em capacitação 
dá muito resultado, pois, em sua visão, “a questão cultural pesa muito mais do 
que a questão ferramental”. Nessa linha, vale trazer trecho da entrevista com um 
dos membros da equipe de privacidade e proteção de dados pessoais do MCOM:

Esse ponto de capacitação é fundamental, inclusive para a gente ter respostas mais 
confiáveis dos levantamentos que a gente vai fazer porque é tudo via levantamento. 
Não tem como a equipe levantar diretamente esses dados. Quem vai fazer o RIPD não 
é a equipe. A equipe vai auxiliar, mas quem vai fazer o Relatório de Impacto é a área. 
A área que domina o assunto. Acho que é muito difícil fazer um relatório complicado 
como o RIPD — porque ele é muito denso — sem a área dominar não só a LGPD, 
mas também a gestão de riscos. É algo que eu percebi que é um outro entrave para a 
implementação, pois é diretamente ligado.

Na entrevista com o analista em TI do ME foi ressaltado que a instituição prévia 
de uma governança corporativa facilita o processo de implementação da LGPD, 
pois proporciona as bases para sua criação. Na linha da instituição de bases de 
governança corporativa, outro importante fato observado durante o desenvol-
vimento do presente trabalho é o potencial de desburocratização administrativa 
trazido pela formalização do “apetite a risco” das organizações. Essa formalização 
é considerada boa prática decorrente do insculpido na Instrução Normativa Con-
junta MP/CGU no 1, de 10 de maio de 2016 (Brasil, 2016c), a qual declara que os 
órgãos e entidades do Poder Executivo federal deverão instituir política de gestão 
de riscos, integrada ao planejamento estratégico e aos processos e às políticas da 
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organização (vide INC MP/CGU no 01/2016, art. 17). O MCOM instituiu seu 
apetite a riscos por meio da Resolução CMG/MCOM no 1/2022 (Brasil, 2022c) 
e o ME tratou do apetite a risco em dois normativos de governança: na Portaria 
ME no 339/2020 (Brasil, 2020a, p. 339), que instituiu o Comitê Ministerial de 
Governança (CMG) do ME (art. 39, IX) e na Resolução CRTCI/ME no 2/2019 
(Brasil, 2019), que estabeleceu a Política de Gestão de Riscos do ME (art. 6o, V).

Um terceiro fato que nos chamou atenção encontra-se relacionado com o 
item 429 do Relatório de Fiscalização do Acórdão no 1.384/2022-TCU-Plenário 
e está ligado a uma necessidade de padronização da avaliação de maturidade da 
implementação da LGDP no governo federal, haja vista que durante o trabalho 
de pesquisa foram encontrados três modelos diferentes de análise de maturidade 
de implantação da LGPD em utilização no governo federal, sendo eles: a) diag-
nóstico do TCU com 60 questões; b) diagnóstico da SGD/MGI com 70 questões; 
e c) diagnóstico do curso da EVG com 330 questões.

Finalmente, como quarto ponto a ser ressaltado, temos um tópico extre-
mamente relevante contido no voto do ministro Aroldo Cedraz ao Acórdão 
no 1.384/2022-TCU-Plenário, o qual recomenda que a ANPD avalie a transfor-
mação da SGD em órgão controlador central da LGPD no governo federal. Esse 
entendimento baseia-se na percepção de um clássico conflito de agência vivencia-
do por operadores de dados públicos, quando acabam optando por não compar-
tilhar dados com outros órgãos diante do risco de responsabilização individual, 
agravado a partir do início de vigência das sanções da LGPD. Ademais, conforme 
ensina o ministro, “na visão do cidadão, seu relacionamento se dá com a União, 
e não com cada órgão em separado” (Brasil, 2022, p. 95). O ministro baseia sua 
tese no fato que a SGD é o órgão central do Sisp, em consonância com o Decreto 
no 7.579/2011 (Brasil, 2011), e, por sua vez, deveria concentrar a responsabilidade 
pelas decisões referentes ao tratamento de dados pessoais, fazendo com que os 
órgãos setoriais do Sisp atuassem como múltiplos operadores distribuídos nos 
diversos ministérios e órgãos, realizando o tratamento de dados pessoais em nome 
do controlador e de acordo com as instruções por ele fornecidas.

Conclusão

De um modo geral, a avaliação de adequação à LGPD medida pelo TCU demons-
trou que a maior parte das organizações do governo federal (58,9%) está em estágio 
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inicial de implementação da LGPD, sendo 20,4% em estágio intermediário, 17,8% 
em estágio inexpressivo e somente 2,9% em estágio aprimorado. Portanto, ainda há 
um longo caminho a ser trilhado na área de proteção de dados pessoais no Brasil, 
ainda mais se considerarmos que as instituições públicas federais possuem condi-
ções mais facilitadas para o alcance da conformidade legal quando comparadas às 
instituições de capital 100% privado que não fizeram parte dessa avaliação do TCU.

Ademais, a análise dos estudos de caso indicou que a avaliação realizada pelo 
Acórdão no 1.384/2022-TCU-Plenário é condizente com a realidade das organi-
zações públicas federais estudadas e que diferenças e similaridades encontradas 
durante a implementação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
na administração pública federal podem ajudar a explicar os índices de adequa-
ção à LGPD medidos pelo TCU, porém não devem ser consideradas a partir de 
um contexto simplório de interpretação devido à quantidade e diversidade de 
fatores envolvidos.

Nessa linha, o trabalho também demonstra que a inovação e a complexidade 
dos temas trazidos pela LGPD possuem um potencial de alavancar interesse por 
disciplinas de certa forma esquecidas e que vistas à luz da LGPD começam a fazer 
mais sentido e a atrair o desenvolvimento de especialistas nesses campos de ação.
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Implementação da modelagem de governança 
organizacional no Ministério da Economia 
(2019-22): desafios e oportunidades

Ivelise Carla Vinhal Lício

Resumo

Esta pesquisa analisou a implementação da modelagem de governança organiza-
cional no Ministério da Economia (ME) entre 2019 e 2022, identificando as ações 
adotadas, desafios, limitações e percepções dos agentes envolvidos. Utilizando 
abordagem qualitativa e pesquisa descritiva, foram consultados documentos 
institucionais, relatórios e sistemas internos de gestão de processos, além da 
aplicação de questionários para coletar fatos e opiniões dos atores-chave. Os 
resultados indicaram que ciclos periódicos de planejamento e monitoramento, 
bem como índices de desempenho dos comitês, favoreceram um ambiente qua-
lificado para tomada de decisão. A comunicação e a transparência destacaram-se 
como pontos positivos e a implementação gradual do modelo promoveu maior 
adesão dos agentes de governança. No entanto, o estudo se restringiu à estrutura 
de colegiados internos, sem abordar aspectos mais amplos da governança, como 
relacionamento com partes interessadas e cidadãos. A pesquisa contribui para 
o aprimoramento do modelo adotado, permitindo a identificação de pontos 
fortes e fracos, além de oferecer subsídios para a replicação da experiência em 
outros órgãos da administração pública. As conclusões reforçam a importância 
da governança estruturada para a qualificação da gestão pública e a melhoria 
contínua dos processos institucionais.

Palavras-chave: governança, governança no setor público, modelo de gover-
nança organizacional, new public governance.
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Introdução

As questões do setor público têm se tornado cada vez mais dinâmicas, vez que 
envolvem novos contextos, marcados pelo pluralismo, complexidade, ambiguidade 
e fragmentação (Martins e Marini, 2014). O cenário multifacetado enfrentado 
pelo Estado em sua atuação pública também o afeta em seu ambiente decisório 
interno, voltado à definição da estratégia e de projetos, e ao cumprimento de 
normativos e princípios da administração pública que orientam sua atuação e a 
operacionalização de seus processos.

O estudo e a aplicação do termo governança no Brasil tem raízes mais as-
sentadas no setor privado. Na transposição de seu uso para a esfera pública 
busca-se a tentativa de adequação do setor público ao papel de fomentador de 
desenvolvimento e de crescimento econômico, focado na transparência, eficiência 
e coparticipação na promoção de entregas à sociedade.

A realidade do contexto mais amplo da administração pública federal acaba por 
se reproduzir nos órgãos que a compõem. A criação do Ministério da Economia 
(ME), em 2019, seguiu um curso digno de nota para a compreensão do desafio 
da implementação da governança nessa organização pública. A partir de 1o de 
janeiro de 2019, por meio da Medida Provisória no 870/2019, posteriormente 
convertida na Lei no 13.844/2019, foi instituído o ME, resultante da fusão dos 
Ministérios da Fazenda; do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; do Trabalho 
e da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. Afora as estruturas ministeriais, 
outros órgãos também foram absorvidos pelo órgão, como a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), a Receita Federal do Brasil (RFB), a Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN) e a Secretaria de Orçamento Federal (SOF).

Nesse contexto, levando em conta a busca de uma atuação mais dinâmica do 
Estado e a estrutura peculiar do ME, no que diz respeito ao seu tamanho e à com-
plexidade de temáticas tratadas no ministério que se formara, a implementação 
da estrutura de governança seguiu um curso incremental e focado em resultados, 
voltado para o planejamento de ações e entregas em curto e médio prazo, com 
abertura à possibilidade de ajustes e correções de curso necessárias em meio à 
cultura organizacional ainda em formação.

A dinâmica do processo de governança no setor público envolve alguns 
fatores ambientais, tais como: desenho institucional, arcabouço jurídico, conhe-
cimento dos direcionadores estratégicos e incorporação de boas práticas. Dado 
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esse cenário, o problema de pesquisa é avaliar a implementação das estruturas 
colegiadas transversais, previstas na estrutura de governança do ME no período 
2019-22, e documentar as percepções acerca de como ela contribuiu para pro-
mover o design institucional da governança interna do ministério em prol de um 
ambiente favorável à tomada de decisão colegiada e do atingimento dos objetivos 
dos colegiados, expressos por meio das entregas efetuadas.

Foram empregadas a pesquisa descritiva com abordagem qualitativa, utili-
zando-se de consulta a documentos e relatórios divulgados em sítios eletrônicos 
institucionais e sistemas internos de gestão de processos; bem como a aplicação 
de questionário para a verificação de fatos, opiniões e percepções de atores-chave 
do processo de implementação estudada. O estudo possibilitou verificar que al-
gumas ações adotadas ao longo do processo de implementação da modelagem de 
governança do ME no período analisado, tais como realização de ciclos periódicos 
de planejamento e monitoramento, e aplicação de índices de desempenho dos 
comitês, foram favoráveis à promoção de um ambiente de tomada de decisão e de 
entregas qualificadas. Também se concluiu que a comunicação e a transparência 
foram pontos de destaque do modelo. Além disso, a implementação da modelagem 
em etapas, de maneira incremental, promoveu a adesão satisfatória dos agentes 
de governança do órgão.

Referencial teórico

Nova Governança Pública (NGP)

De forma a explorar o tema da governança no setor público convém informar 
que, no momento atual, a corrente predominante é a do paradigma intitulado 
de Nova Governança Pública (NGP), também denominada como gestão pública 
gerencial, cujos principais pontos são ênfase na interdependência organizacional 
na realização dos objetivos políticos e prestação de serviços; formas horizontais 
de direção; uso do conhecimento de atores sociais ou de múltiplas fontes com 
vistas à melhoria da qualidade e capacidade de inovação, e envolvimento de 
múltiplos stakeholders para assegurar a credibilidade das ações (Klijn, 2012 
apud Barbier e Tengeh, 2023). A expansão da utilização do termo governança 
está associada ao movimento da nova gestão pública por meio do pacote de 
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reformas do aparato estatal difundido e abrigado por essa corrente (Cavalcante 
e Pires, 2018).

No último século, a administração pública e a estrutura do Estado brasileiro 
passaram por diversas mudanças e evoluções, e têm sido retratadas por diferentes 
paradigmas de gestão (Vianna e Lino, 2011; Rodrigues Filho e Valadares, 2017). 
O argumento a favor do aumento da eficiência, efetividade e competitividade 
reforçou o movimento reformista na administração pública nos anos 2000, 
culminando no paradigma da NGP na administração pública brasileira. No 
contexto internacional tal movimento inicia-se anteriormente, entre o fim da 
década de 1970 e início da década de 1980 (Cavalcante, 2017). Esse paradigma 
caracteriza-se pela busca de parcerias e cooperação entre os setores público, 
privado e terceiro setor na gestão dos recursos públicos, com o objetivo de 
promover a eficiência e a efetividade na prestação dos serviços públicos e no 
desenvolvimento sustentável, marcado pela valorização da transparência, a 
accountability, a participação da sociedade e a articulação entre os diferentes 
níveis de governo.

As ondas reformistas que aconteceram durante o movimento de consolidação 
da NGP abriram espaços favoráveis à adoção de medidas voltadas ao contexto da 
governança. O estabelecimento de padrões de qualidade, a descentralização 
da prestação de serviços do poder público federal para níveis locais e iniciativa 
privada, a complexificação da atuação estatal em redes (Cavalcante, 2017), por 
exemplo, demandaram aumento da capacidade de coordenação, acompanhamento 
e definição de diretrizes de atuação, estabelecimento de fluxos e de definição de 
papéis dos múltiplos atores envolvidos nos processos de políticas públicas, e, 
em sentido mais amplo, na administração pública. Somam-se a esse contexto de 
consolidação da NGP, e até da inauguração do referencial de uma pós-NGP, o 
potencial das tecnologias da informação e comunicação, a utilização da internet 
e das tecnologias de informação na melhoria do desempenho do setor público, 
por meio do uso de algoritmos e comunicação, estão contribuindo para melhorar 
o desempenho da governança no setor público, em especial, por meio da gover-
nança digital e da inteligência artificial (Matias-Pereira, 2023).
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Governança aplicada ao setor público

Governança é um padrão ou estrutura que emerge em um determinado sistema 
político-social como o resultado comum de intervenções de todos os atores 
envolvidos ou interessados. O conceito expressa a criação de uma estrutura ou 
ordem que não pode ser imposta externamente, mas é o resultado da interação 
de uma multiplicidade de atores governamentais, sociais e políticos capazes de se 
influenciarem (Kooiman e Van Vliet, 1993, apud Beck Ckagnazaroff, 2017, p. 64).

No final dos anos 1980, alguns órgãos internacionais, como a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Comitê do Se-
tor Público da Federação Internacional de Contadores (Ifac), adaptaram suas 
práticas e diretrizes ao setor público (Cavalcante e Luca, 2013), o que propiciou 
discutir a governança na esfera pública e resultou nos princípios básicos que a 
norteiam: “a responsabilidade de prestar contas, a transparência, a participação, 
o relacionamento e a eficiência” (Bogoni et al., 2010, p. 124).

A governança corporativa no setor público envolve o desenvolvimento de 
novas metodologias de acompanhamento dos governos e das suas ações, a res-
ponsabilidade não apenas política, mas o comprometimento da intervenção do 
Estado como executor profissional das atividades de gestão, sendo fomentador 
de boas práticas para a gestão administrativa (Ramos, Vieira e Paraboni, 2017), 
além da necessidade de modernização e desenvolvimento de novas capacidades e 
competências, a fim de proporcionar maior efetividade às ações governamentais 
(Matias-Pereira, 2010).

O conceito de governança foi adaptado ao setor público pela necessidade de 
transformar suas organizações em ambientes flexíveis e adaptáveis, e ainda se 
apresenta como um conceito elástico. Entretanto, as diferenças de valores entre 
os setores público e privado e na dinâmica das relações com os acionistas e partes 
interessadas afetaram a transferência automática de ideias (Edwards et al., 2012). 
A governança pública começa a ser desenhada a partir da crise fiscal dos anos 
1980, quando existiu a necessidade de novos arranjos econômicos e políticos que 
tornassem o Estado mais eficiente (Brasil, 2014).

O modelo relacional “governança pública” muda a perspectiva da NGP, de 
focar somente nos resultados oferecidos à sociedade, para focar também nos 
meios com que esses resultados são alcançados. A análise e a discussão da go-
vernança podem englobar múltiplos aspectos. Em termos gerais, governança 
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trata das formas como a sociedade, o governo e as organizações são lideradas e 
gerenciadas (Edwards et al., 2012).

A governança pública pode ser dividida em cinco vertentes: governança so-
ciopolítica — que se ocupa com as relações institucionais nas relações dentro da 
sociedade; governança de políticas públicas — preocupada com a interação das 
redes no processo de políticas públicas; governança administrativa — que aborda 
a adaptação da administração pública às complexidades do Estado contemporâ-
neo; governança de contratos — voltada à governança das relações contratuais na 
prestação de serviços públicos; e governança de redes — voltada à compreensão 
de como redes interorganizacionais se conectam (Osborne, 2010).

No cenário internacional, a OCDE (2020) definiu como boa governança 
pública as regras, procedimentos, práticas e interações formais e informais no 
interior do Estado, e entre o Estado, as instituições não estatais e os cidadãos, que 
moldam o exercício da autoridade pública e a tomada de decisões no interesse 
público. Dessa forma, a prática da governança atua como agente catalisador dos 
processos internos para que esses se traduzam em melhor desempenho institu-
cional e, por conseguinte, em melhores entregas para a sociedade.

Alguns instrumentos de caráter normativo que surgiram no Brasil fortale-
ceram a aplicação da governança no setor público, entre eles: (a) o Código de 
Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal (Decreto 
no 1.171, de 22 de junho de 1994) e a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Com-
plementar no 101, de 4 de maio de 2000), que têm por objeto aspectos éticos e 
morais e o comportamento da liderança; (b) o Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado; (c) o documento Gestão pública para um Brasil de todos, que 
declarou que “aumentar a governança é promover a capacidade do governo em 
formular e implementar políticas públicas […]” (Brasil, 2007); (d) o Programa 
Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (GesPública), instituído em 
2005 e revisado em 2009 e em 2013, cujos 13 fundamentos se norteiam pelos 
princípios constitucionais da administração pública e pelos fundamentos da 
excelência gerencial Contemporânea; (e) a Lei no 12.813, de 16 de maio de 2013, 
que dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego do 
Poder Executivo federal; e (f) os instrumentos de transparência, como a Lei de 
Acesso à Informação (Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011), que asseguram 
o direito fundamental de acesso à informação e facilitam o monitoramento e o 
controle de atos administrativos e da conduta de agentes públicos (Brasil, 2014).
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A compreensão de um modelo integrado de governança perpassa pelo conceito 
de Centro de Governo (CG), tema ainda pouco explorado no meio acadêmico 
brasileiro. O CG é uma instituição ou grupo de instituições que fornece apoio ao 
chefe do Poder Executivo. Cabe a ele acompanhar a ação governamental como 
um todo: na definição dos objetivos estratégicos, na coordenação do desenho e 
na implementação das políticas para alcançá-los, no monitoramento do progresso 
realizado e na apresentação de resultados aos cidadãos (Cavalcante, 2017). O 
diálogo entre o CG e a instância interna de governança do órgão é importante no 
sentido de internalizar as diretrizes e recomendações emanadas deste grupo. No 
cenário atual, pode-se considerar que o Comitê Interministerial de Governança, 
instituído pelo Decreto no 9.203/2017, exerce o papel de CG.

A ação individual de ministérios e agências muitas vezes não é suficiente para 
resolver problemas complexos e transversais, trazendo à tona a importância de 
uma instância que exerça o papel de coordenação, representado, no Brasil, pela 
Casa Civil, com participação da Presidência da República, ME e do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social (CDES). A necessidade de haver coorde-
nação não só do CG com os demais ministérios, mas entre o próprio CG, revela 
a importância de um modelo de governança robusto para o exercício de algumas 
funções de CG, dada a característica de o CG do Brasil não ser formado por um 
órgão único.

No contexto avaliado do ME, cabe ressaltar o aspecto sob o qual se conduziu 
a governança na rede de colegiados. O conceito de metagovernança se enquadra 
perfeitamente no modelo, dado que o tema desenvolvido nesta pesquisa se refere 
não às relações de governança mais amplas entre o ministério e suas partes inte-
ressadas, sociedade e entes privados, mas se ateve muito mais à forma de orga-
nização interna do processo decisório para que a estratégia fosse implementada 
e, dessa forma, refletisse nas relações com parceiros externos.

A abordagem de um conceito trazido por Osborne (2010) é útil para a com-
preensão do tema da pesquisa. Ele define metagovernança como o processo de 
condução dos processos de governança descentralizada, é a “governança da gover-
nança”. Significa dar direção ao sistema administrativo por meio de mecanismos 
que mantenham os benefícios da delegação e descentralização de governar, ao 
mesmo tempo que fornecem direção e controle centrais.

Os instrumentos utilizados pela metagovernança são direcionados ao controle 
interno do setor público e ao seu design institucional, não se voltando essen-
cialmente a influenciar a economia e a sociedade. É perceptível que um bom 
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funcionamento interno do governo ou de uma estrutura de governo são fatores 
importantes para que a atuação estatal gere reflexos positivos na sociedade e 
no mercado. Mais diretamente, a metagovernança se direciona ao controle do 
ambiente de ação no setor público, em vez de controlar essa ação diretamente 
(Osborne, 2010).

Metodologia

Segundo a tipologia das pesquisas científicas apresentadas por Nielsen, Olivo e 
Mortilhas (2017), a presente pesquisa enquadra-se na natureza aplicada, abor-
dagem qualitativa, quanto aos objetivos, descritiva, com procedimentos técnicos 
do tipo estudo de caso, em que se objetiva apresentar, à luz do estado da arte da 
governança no setor público, os aspectos mais relevantes da implementação da 
modelagem de governança, por meio de instâncias internas, no ME no período 
de 2019 a 2022.

A administração pública é uma atividade prática, sistematizada a partir da 
experiência e das lições aprendidas com as iniciativas bem-sucedidas — daí a 
difusão da ideia de “boas práticas de gestão” (Pacheco, 2003). Para tanto, o uso 
de estudos de caso podem ser úteis na compreensão das dinâmicas reais dos pro-
cessos da administração pública. O estudo de caso é uma estratégia de pesquisa 
científica que analisa um fenômeno atual em seu contexto real e as variáveis que 
o influenciam.

Foram adotados os seguintes procedimentos para coleta de dados: revisão 
da literatura sobre governança pública de forma a entender o elo entre a teoria e 
o caso de estudo abordado neste estudo; consulta a documentos de governança 
do ME (modelagem, guias, roteiros, relatórios de avaliação e sumários execu-
tivos), obtidos primordialmente na página eletrônica do ministério, em seção 
específica de governança; aplicação de questionário, contendo questões do tipo 
fechadas com uma escala de quatro pontos, e do tipo abertas para obtenção de 
informações mais detalhadas que pudessem auxiliar a conclusão da pesquisa. Os 
destinatários das perguntas, pelo lado dos comitês, exerciam papel de presidência 
ou de secretaria-executiva dos comitês e, portanto, estavam envolvidos direta-
mente no funcionamento dos comitês. Pelo lado da CGGOV, eram os servidores 
responsáveis pelo acompanhamento e implementação do modelo de governança, 
enriquecendo a coleta de percepções.
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O questionário foi enviado para 20 respondentes, considerando a participação 
ativa deles nas etapas de implementação do modelo detalhadas na seção anterior. 
O período de coleta de respostas foi de 5 de abril a 5 de maio de 2023. Foram 
obtidos 12 questionários respondidos, correspondendo a um retorno de 60%.

Resultados e análise dos dados

Implementação da governança organizacional no ME: 
contexto e percepções

Dimensão ambiente institucional

O período inicial da implementação do modelo foi marcado por incertezas e 
constitui-se desafiador para as lideranças e para aqueles que estavam a cargo de 
implementar as estratégias. As respostas ao questionário deixam claro o contexto 
de apreensão e de desconfiança para a adoção de um modelo unificado de gover-
nança e de alinhamento dos atores devido à junção de culturas de governança 
e organizacionais diferentes. No entanto, o patrocínio inicial recebido do alto 
escalão do ministério (ministro e secretários especiais) foi fator importante para 
amenizar os desafios iniciais.

Tido como o maior ministério da administração pública federal do quadriênio 
2019-22, o ME representou uma arena de experimentação, pois não houve preva-
lência de um modelo específico de governança dos ministérios que o formaram. 
Tal ineditismo favoreceu a adoção de um modelo do “zero”, promovendo a adoção 
de iniciativas direcionadas ao funcionamento dos comitês.

Pode-se afirmar que os comitês se organizaram de maneira razoavelmente 
homogênea, com definição de planos de trabalho e adesão a modelos de pautas, 
votos, informes e atas, além de fluxos e cumprimento de prazos de maneira simi-
lar, com envio prévio de pautas aos membros e, inclusive, etapas de qualificação 
dos assuntos, de maneira a otimizar as reuniões e as decisões dela derivadas, 
movimentos propostos pela coordenação da rede. Ao longo do processo de im-
plementação ficou nítida a natureza dinâmica da governança, no que diz respeito 
à capacidade de formulação de agendas, alterações no curso de implementação 
delas e ajustes na implementação das diretrizes.
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Outra dificuldade apontada foi a de promover a mobilização das áreas do 
ministério em torno das políticas e diretrizes aprovadas pelos comitês. Alguns 
encarregavam-se de temas de implementação compulsória pelos órgãos públicos, 
definidos em leis e decretos, outros, porém, definiam diretrizes de atuação, de 
melhoria de processos ou voltadas ao fortalecimento institucional. Além disso, 
a contribuição dos membros não acontecia de forma homogênea.

Mesmo que a representação na instância estivesse relacionada com a pertinên-
cia temática do participante com sua área de atuação, alguns temas, de fato, eram 
mais familiares a uns do que a outros membros. O papel da secretaria-executiva 
na promoção de engajamento e participação mostrou-se relevante neste processo.

Dimensão relevância do papel dos comitês

A percepção da relevância da criação dos colegiados para se alcançar ganhos ins-
titucionais foi um posicionamento praticamente unânime entre os respondentes. 
Já no questionamento relativo à imprescindibilidade do comitê no alcance dos 
resultados do tema específico, ou seja, que sem o comitê específico do tema ins-
tituído teriam sido alcançados os mesmos resultados, as respostas foram menos 
homogêneas, mas mais da metade considerou a existência da instância como 
crucial no atingimento dos resultados obtidos.

O papel das instâncias internas como elo entre os níveis estratégico e ope-
racional ficou evidenciado. Converter direcionadores estratégicos, muitas vezes 
pensados e discutidos pela alta administração em ação pelos níveis operacionais, 
exige uma atuação dinâmica e impulsionadora por parte dos comitês, especial-
mente das secretarias-executivas e presidências das instâncias. Além disso, no que 
tange às lideranças dos colegiados, experiências pregressas em outros comitês, 
instâncias colegiadas ou em processos de decisão coletiva reforçaram a condução 
positiva do comitê.

Os resultados mostram a prevalência da percepção de que os colegiados foram 
parte relevante da estrutura do ministério. O quadro seguinte mostra um agregado 
exemplificativo das entregas dos comitês, evidenciando o grau de alcance de sua 
atuação na totalidade da instituição.
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QUADRO 1
Destaques das entregas dos comitês temáticos de 

governança do ME no período 2019-22

Comitê Entregas 

Comitê de Compras 
e Contratos 
Centralizados 
(C4ME) 

Aprovação do Portfólio Anual da Central de Compras
Construção de painel de monitoramento dos projetos da 
Central de Compras
Aprovação de contratação para enfrentamento à emergência 
de saúde pública decorrente da Covid-19 
Aprovação de contratação de Tecnologia da Informação e 
Comunicação de grande vulto (compras acima de R$ 28 milhões) 

Comitê de 
Governança em 
Inovação, Processos 
e Projetos
Estratégicos (Cipp) 

Aprovação de Lista de Iniciativas de Desburocratização (LID) 
Disponibilização do Portal de Projetos como ferramenta de 
gestão para as Secretarias Especiais
Integração da Lista de Iniciativas de Desburocratização (LID) à 
carteira de projetos estratégicos do ME
Estabelecimento de padrão de referência para maturidade em 
gestão de projetos das unidades do ME 
Política de governança de projetos do ME 
Cadeia de Valor Integrada do ME 
1a Pesquisa de ambiente de Gestão de Processos e de 
Projetos no ME 

Comitê Estratégico 
de Comunicação 
Integrada (Ceci) 

Política de Comunicação Integrada do ME
Reestruturação de fluxos e processos de comunicação
Reformulação do portal do ME
Divulgação de materiais para produtores e divulgadores de 
conteúdo do ME
Estruturação e validação do Plano de qualificação de porta-vozes 
Criação de perfis e redes sociais de unidades do ME 
Resolução com as orientações para migração integrada dos 
órgãos do ME para o Portal gov.br 

Comitê Estratégico 
de Gestão de 
Pessoas (CEGP) 

Publicação da Política de Qualidade de Vida e Programa Viver 
Bem
Publicação da Política de Desenvolvimento de Pessoas 
Definição e validação da Política de Estágio Curricular 
Definição de diretrizes gerais para a estratégia de 
implementação do novo Programa de Gestão, com base na 
Instrução Normativa SGP no 65/2020 
Elaboração da Política de Movimentação 
Elaboração da Política de Férias 
Preparação de normativo disciplinando processo de remoção 
Participação em projeto-piloto para definição e validação de 
metodologia de Dimensionamento da Força de Trabalho 
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Comitê Entregas 

Comitê Estratégico 
de Privacidade e 
Proteção de Dados 
Pessoais (CEPPDP) 

Aprovação da minuta da Política de Privacidade, no âmbito 
do Programa de Governança em Privacidade (PGP)
Consolidação de diretrizes para atendimento ao titular dos 
dados pessoais — formatos e prazos
Revisão e adequação do Plano de Dados Abertos do ME à 
LGPD, relativamente aos itens que envolvem dados pessoais 
Aprovação de portfólio de riscos ao tratamento de dados 
pessoais
Consolidação de diretrizes para atendimento ao titular dos 
dados pessoais 
Aprovação de diretrizes para conformidade à LGPD relativas a 
processos de trabalho inventariados 
Aprovação de plano de gestão de incidentes que envolvam 
dados pessoais 
Aprovação do programa consolidado de governança em 
privacidade do ME 
Monitoramento dos processos de trabalho inventariados em 
relação às diretrizes para conformidade à LGPD 

Comitê Estratégico 
de
Segurança da 
Informação
(CESI) 

Deliberação e revisão da Política de Segurança da Informação 
(POSI/ME)
Deliberação do Plano de Comunicação e Capacitação em 
Segurança da Informação no ME
Deliberação sobre a organização do Sistema de Gestão de 
Segurança da Informação do ME
Revisão das normas do Gabinete de Segurança Institucional 
(GSI), da Presidência da República, voltadas à segurança da 
informação 
Apoio na definição do fluxo de gestão de incidentes de dados 
pessoais do ME 
Levantamento de papéis e responsabilidades para as 
Equipes de Tratamento e Resposta a Incidentes em Redes 
Computacionais 
Discussões acerca da priorização e elaboração de normas e 
procedimentos destinados a disciplinar e proteger o uso da 
informação no âmbito do ME 

Comitê de 
Governança Digital 
(CGD) 

Revisão do Plano Anual de Execução de Projetos (PAEP) do ME
Elaboração da Política de Gerenciamento de Portfólio de 
Projetos de TI do ME
Aprovação da Política de Gestão e Governança de Tecnologia 
da Informação do ME 
Atuação no arranjo ministerial para operacionalização da LGPD 
Aprovação e monitoramento do Plano Digital do ME 
Elaboração da Estratégia Integrada de Tecnologia da Informação 

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   151Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   151 08/12/2025   11:18:2008/12/2025   11:18:20



GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

152

Comitê Entregas 

Comitê de 
Gestão de Riscos, 
Transparência, 
Controle e 
Integridade (CRTCI) 

Implantação da Política de Gestão de Riscos
Elaboração e divulgação do Guia de Gestão de Riscos
Implementação do Plano de Dados Abertos do Ministério da 
Economia
Implementação e acompanhamento do Plano de Integridade 
do ME, no âmbito do Programa Prevenir
Estruturação e Monitoramento da Gestão de Riscos à 
Integridade
Estruturação e Monitoramento da Gestão de Riscos 
Operacionais e de Projeto 
Monitoramento de gestão de riscos, via sistema Agatha 
Formação de duas turmas de multiplicadores de Gestão de 
Riscos Corporativos 
Elaboração e apreciação do portfólio de riscos ao tratamento 
de dados pessoais, a ser submetido ao CEPPDP 

Comitê Estratégico 
de Informações de 
Custos (Ceic) 

Desenvolvimento do Painel de Custos ME
Publicação do Manual de Mensuração de Custos ME
Relatório Economia do Trabalho Remoto
Elaboração da Metodologia de Conformidade das 
Informações de Custos
Planejamento Estratégico de Custos do ME 
Revisão do Manual de Mensuração de Custos 
Relatório de Economia pela Fusão dos Ministérios 
Protótipo do Painel de Consumo de Energia (Decreto 
no 10.779/2021) 

Fonte: Elaboração própria.

Dimensão modelagem e atuação da CGGOV

Além de área propositora da modelagem, a atuação da CGGOV com caráter 
pedagógico, ou seja, realizando um trabalho de acompanhamento próximo, rea-
lização de reuniões periódicas e acesso aos documentos e processos dos comitês, 
foi essencial para que ocorresse a adesão aos instrumentos propostos. Ao longo 
do quadriênio foram implementados alguns processos que se propunham a aferir 
a evolução do funcionamento dos comitês.

Um ponto de destaque na percepção dos participantes foi a ênfase dada à 
transparência, refletida no registro e na comunicação de resultados. Por mais 
que a rede interna de governança fosse limitada aos membros e lideranças, seus 
resultados eram amplamente publicados e registrados.
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A centralização e a padronização da informação disponibilizada auxiliaram na 
comunicação do que estava sendo feito pelos comitês, melhorando a publicidade 
e a credibilidade das atividades desenvolvidas. Tanto os documentos orientativos 
quanto as entregas, composição, membros, índices de operação e avaliação e 
demais informações dos comitês foram disponibilizados no portal do ME.

O processo de implementação apresentou diversos entraves. Um deles foi a 
dificuldade em se estabelecerem padrões mínimos uniformes para os comitês. 
O entendimento de que cada arena era única e tinha suas heterogeneidades, ex-
pressas em seus temas, alguns definidos por normativos, outros não, composição 
e tipo de representação.

Um aspecto operacional limitador foi a adoção de portaria única para regula-
mentar o modelo. Por se tratar de um normativo bastante extenso que necessitava 
refletir amplo consenso, as mudanças que se faziam necessárias se tornavam 
delongadas e, por vezes, perdiam seu timing de vigência. Cada nova rodada de 
revisão representava uma série de articulações, consultas, além da necessidade 
do cumprimento dos trâmites necessários à publicação de normas aprovadas por 
ministros de estado, como revisão pela consultoria jurídica do órgão, envio para 
gabinetes e publicação no Diário Oficial da União.

Apesar dos desafios e entraves encontrados, também foram verificadas di-
versas oportunidades no processo de aplicação da governança organizacional 
refletida na rede de colegiados no ME. Foi relatado no questionário que os co-
mitês serviram como espaço de reflexão, debate, aprofundamento e tentativa de 
elaboração normativa orientadora. O ambiente permitia a definição de diretrizes 
menos imperativas e se constituiu numa oportunidade para reduzir resistências 
à participação. Além disso, em alguns colegiados foi percebida promoção do 
aumento do alcance da visibilidade do tema por eles tratados no âmbito do ME.

O modelo também favoreceu agregar representantes de diversas unidades de 
um ministério grande, como foi o ME, na discussão. A existência de uma instância 
para tratar de forma colegiada os assuntos transversais ao ministério permitiu 
que o diálogo permanecesse sempre aberto.

A participação ampla também promoveu o aproveitamento de expertises 
variadas de seus membros, aperfeiçoando e qualificando as discussões. Também 
se apontaram os aspectos de institucionalização de práticas, compartilhamento, 
colaboração entre diversas áreas, solução de conflitos, melhoria de processos 
que envolviam análise de mais uma área como positivos na modelagem adotada.
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O estabelecimento do Índice de Operação da Governança (IOG) representou 
um aspecto positivo no funcionamento dos comitês, pois ele passou a ser um ba-
lizador dos comitês. Não havia uma competição aberta quanto ao ranqueamento 
dos colegiados, mas havia uma busca constante pela melhoria do desempenho 
retratado pelo índice. De certa forma, ele passou a ser tido como ferramenta ge-
rencial estimuladora ao cumprimento das metas estabelecidas no planejamento 
dos comitês.

Conclusão

O modelo de governança pública implementado no ME baseou-se em promover 
decisão colegiada a partir de estruturas e ritos que visavam à ação alinhada entre 
as instâncias internas de governança, buscando alinhamento estratégico, qualifi-
cação do processo decisório, agrupamento de diferentes níveis de conhecimento 
e execução das atividades pactuadas em ciclos de monitoramento periódicos.

No entanto, tanto a adoção integral e imediata dos princípios da boa gover-
nança como a uniformização de procedimentos e práticas tal qual apresentados 
na literatura são elementos passíveis de ajustes, a depender do ambiente institu-
cional em que serão aplicados. Tais flexibilidade e capacidade de implementação 
incremental se mostraram presentes no caso analisado, conforme demonstrado 
no relato de dinâmicas, ritos e processos. As entregas e deliberações promovidas 
pelos comitês também refletem os diferentes graus de maturidade dos comitês 
em suas temáticas, o que tornou a flexibilidade e o incrementalismo aspectos 
importantes para uma condução coordenada da rede de colegiados.

Tendo em vista uma atuação tímida do CMG, a compreensão das dinâmicas 
exploradas pelos comitês temáticos para o alcance de seus resultados, que ope-
ravam na camada tático-operacional da governança no ministério, evidencia a 
importância de se criar possibilidades de atuação que não dependam apenas dos 
movimentos das camadas mais estratégicas e político-institucionais dos órgãos. 
Muito embora a administração pública tenha seus limites de atuação circunscritos 
por leis, decretos, portarias e até por normativos infralegais, é possível atingir 
entregas e agir de forma relevante institucionalmente.

Apesar de o ME ter sido extinto e desagregado em quatro novos ministérios em 
janeiro de 2023, os aprendizados adquiridos da experiência relatada neste estudo 
podem ser disseminados e, caso encontrem ambiente institucional favorável e 
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interesse da alta administração, podem ser implementados e/ou adaptados em 
outros órgãos.

Oportunidades futuras para o avanço do estudo da governança em rede com 
foco no desempenho institucional a partir de colegiados também podem ser 
promovidas. Extrapolar a compreensão de um órgão para entender correlações, 
dinâmicas, entraves e ganhos advindos do funcionamento da governança em 
rede entre duas ou mais unidades da administração pública também pode ser 
explorado em estudos futuros.
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Naming and shaming no Brasil: as listas 
e cadastros públicos como instrumentos 
de transparência na administração pública

Cesar Jackson Grisa Junior

Resumo

Este estudo examinou casos práticos de naming and shaming (nominar e expor) 
implementados pela administração pública brasileira para melhorar governança 
e integridade, utilizando cadastros de pessoas que violaram normas jurídicas. Fo-
ram analisados mecanismos como o Cadastro de Empregadores que submeteram 
Trabalhadores à Condição Análoga à de Escravo (Cetcae), o Cadastro Nacional 
de Condenados por Ações Cíveis de Improbidade Administrativa (CNCIAI), o 
Painel de Sanções do Portal da Transparência, o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis), o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) 
e a Relação de Inabilitados do Tribunal de Contas da União (Ritcu). Os resultados 
indicaram falta de padronização, acessibilidade limitada e resistências sociais à 
divulgação. Apesar disso, evidenciou-se o potencial da prática para fortalecer 
sanções regulatórias, especialmente no setor privado, ao incentivar a conformi-
dade pelo risco reputacional e reforçar a confiança pública nas instituições. As 
limitações incluem o número de entrevistas, dados incompletos e baixa qualidade 
nos mecanismos de busca. Este estudo é pioneiro na avaliação sistemática de 
cadastros públicos nominais no Brasil, contribuindo com recomendações para 
aprimorar práticas de transparência e governança.

Palavras-chave: transparência pública, governança, informação.

Introdução

A aplicação da prática de dar transparência a transgressores ou nominar e expor 
(naming and shaming) no campo da transparência pública é importante para 
que haja incremento do reconhecimento de boa governança na administração 
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pública em todas as esferas públicas. A instituição de cadastros e listas nominais 
de exposição é política de transparência ativa e instrumento de divulgação de 
atuação da administração, possibilitando a visualização de sua eficiência, e con-
trole (accountability) na prática das políticas públicas de combate à corrupção, 
probidade e direitos humanos.

O intuito de naming and shaming é melhorar a governança e expandir a integri-
dade. Será que a transparência de transgressores cumpre esse papel? Esta pesquisa 
examina esta questão. O objetivo foi identificar a prática de naming and shaming 
em instrumentos de transparência de transgressores das três esferas de governos 
e analisar se a forma em que é feita pode autorizar que se alcance a finalidade de 
transparência que se pretende com a divulgação nominal dos descumpridores de 
regras de combate à corrupção, improbidade e infrações aos direitos humanos.

A pesquisa foi conduzida utilizando-se de estudos de casos exploratórios para 
investigar como a transparência de transgressores afeta os cadastros públicos e 
comportamentos institucionais e sociais. Para isso, foi feita uma investigação de 
campo, coletando dados de diversas fontes para obter uma melhor compreensão. 
O estudo envolveu a análise de documentos obtidos por meio da Lei de Acesso 
à Informação (LAI), que permitiu o acesso a dados e outras informações oficiais 
relevantes.

Além do uso da LAI, a pesquisa incorporou entrevistas semiestruturadas com 
especialistas na área com atuação na área provada, na gestão pública, na área 
específica de transparência e no jornalismo. As entrevistas forneceram dados 
qualitativos importantes, ajudando a contextualizar os dados obtidos e a entender 
as percepções e experiências dos envolvidos com a prática de transparência de 
transgressores na pesquisa. Esses especialistas puderam compartilhar suas ava-
liações sobre a eficácia e as consequências dessa prática no contexto brasileiro, 
destacando tanto os benefícios quanto os desafios encontrados.

Os achados revelaram diferenças significativas na forma como os cadastros e 
listas são visualizados e utilizados no país. Constatou-se uma falta de padronização 
na apresentação desses registros, o que dificulta a acessibilidade e a compreensão 
pública. Essas diferenças variam desde a nomenclatura, estrutura e formato das 
listas até a frequência e transparência com que são atualizadas e divulgadas. A 
necessidade de melhorar a divulgação desses dados foi destacada, sugerindo que 
um sistema mais uniforme e acessível poderia aumentar a eficácia da prática e 
facilitar o monitoramento público e institucional.
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Referencial teórico

Naming and shaming e a transparência de transgressores

A prática do Estado nominar pessoas praticantes de determinados atos tidos 
como malfeitos para a sociedade, com intuito de expor e informar, permitindo ao 
público que se posicione e se autoproteja, é basicamente o que amplamente faz a 
prática do naming and shaming. No trabalho, interessa especialmente o uso pelo 
Estado da prática com a divulgação pública oficial de nomes de pessoas, naturais 
ou jurídicas, que cometeram malfeitos e sancionamento por transgressões às leis 
de combate à corrupção, ao trabalho escravo, e de defesa da probidade adminis-
trativa como medida de transparência pública. Por isso, a escolha de definir a 
prática como “transparência de transgressores”.

A prática naming and shaming atual tem como principal meio de aplicação a 
divulgação nominal de pessoas — físicas e jurídicas, entes públicos e estatais — 
que cometem infrações ao ordenamento vigente e são condenados pelo Estado 
por isso. Sua aplicação se dá em todas as esferas, desde uma infração às normas 
de direito internacional até o descumprimento de normas internas de países 
em relações de trabalho, consumo ou administrativas, por exemplo. Conforme 
explica Van Erp (2021), citando Braithwaite:

Naming and shaming pode ser definido como nomear publicamente ou de outra forma 
identificar uma pessoa, grupo ou organização que é culpado de algum ato antissocial, 
a fim de expô-los à vergonha pública, com a intenção de constrangê-los a melhorar 
seu comportamento [Braithwaite, 1989 apud Van Erp, 2021, p. 439; tradução nossa].

A vergonha e honra como aspectos teóricos instrumentais para a prática 
do naming and shaming e da transparência de transgressores

Para o entendimento do que embasa o mecanismo teórico de uso de listas no-
minais de infratores com intuito de usar a vergonha e o medo da desonra como 
maneira de dissuadir o cometimento as transgressões, passa-se à visualização 
do conteúdo desses dois sentimentos, ou valores pessoais. Toda a punição a 
pessoas por malfeitos e ilícitos tem um componente intrínseco de intenção de 
desvalorização (Rodogno, 2009). Essa desvalorização fica evidenciada na apli-
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cação das sanções de vergonha (shaming). As sanções de vergonha têm como 
objeto a exposição do sancionado e/ou pode ser a sanção principal, ou ter caráter 
acessório à sanção principal prevista em lei ou ato normativo. Trata-se de um 
tipo de punição social muito antiga na humanidade e teve e tem aplicação em 
vários espectros sociais.

As sanções de vergonha são punições que visam principalmente divulgar a conduta 
ilícita do infrator, de modo a fortalecer as normas sociais vigentes que reprovam tal 
comportamento e, assim, induzir uma experiência emocional desagradável no ofensor. 
[Schwarcz, 2003, p. 2.187; tradução nossa]

A forma e o uso das sanções de vergonha mudaram completamente desde, 
por exemplo, o uso da marcação corporal de criminosos da época dos romanos, 
como o Edito do Imperador Constantino, em 316 d.C., em que ordenava que a 
marcação do criminoso deveria se dar nas mãos e nas panturrilhas (Nussbaum, 
2005).

Em muitos países a sanção de vergonha é ligada à prática de ilícitos civis e 
crimes, como contra a liberdade sexual (estupro, atentado ao pudor), ilícitos 
contra os direitos humanos (prática de submissão de trabalhadores a trabalho 
escravo), ilícitos do sistema financeiro e variados outros tipos de descumprimento 
de normas dos direitos nacionais e internacional (Whitman, 1998). Sabe-se que 
a subjetividade do entendimento e do funcionamento social da implicação de 
vergonha vinculado a aspectos históricos e culturais desta mesma sociedade tem 
efeito importante como instrumento na aplicação da transparência de transgres-
sores, fazendo-se necessário abordar outro aspecto instrumental, a honra.

O atributo da honra é algo que se acrescenta à personalidade como uma 
qualidade, um verdadeiro capital pessoal (Tomas, 2016). Esse capital é tão mais 
importante quando o status de respeito social da pessoa ou família que o detém. 
Em sociedades de cultura da honra, ele tem um papel central na formação da 
pessoa e transcende para incluir sua família e entorno. A perda de honra pode 
levar a consequências sociais graves, e há uma forte ênfase na necessidade de 
defender a virtude e a integridade do indivíduo e do grupo. Essa defesa intran-
sigente da honra, quando afetada pela vergonha instrumental, faz com que a 
aplicação da prática do naming and shaming e mais especificamente no nosso 
estudo da transparência de transgressores tenha contra si a força oposta dos in-
divíduos honrados, na defesa e pela manutenção da situação de honorabilidade.

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   160Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   160 08/12/2025   11:18:2008/12/2025   11:18:20



NAMING AND SHAMING NO BRASIL

161

O aumento da aplicação de listas e divulgação nominal com finalidade de 
transparência foi com muita discussão sobre seu cabimento e se a sua aplica-
ção não seria uma humilhação infligida pelo Estado, e se ela poderia caber nos 
casos em que não fosse indicada a prisão. Ao condenar um infrator à vergonha 
da humilhação pública, a sociedade e o Estado deixariam claro que sua ofensa 
é inaceitável, ao mesmo tempo que defendem o infrator da degradação que ele 
poderia enfrentar com a restrição da liberdade e pela prisão (Flanders, 2006).

A forma de prática de naming and shaming não pode ser desproporcional a 
ponto de não autorizar reabilitação, ou mesmo interesse em atentar à conformi-
dade. As implicações e os obstáculos no funcionamento da prática do naming 
and shaming para fins de conformidade empresarial, por exemplo, dependem de 
ainda mais variáveis que as de pessoas físicas, como o mercado, tipo de negócio, 
entre outros (Van Erp, 2021).

Funções da transparência de transgressores: regulação e accountability

Para o funcionamento efetivo da transparência de transgressores existe a neces-
sidade, além da publicação e divulgação, que a sociedade em que está inserida a 
prática entenda que a pessoa ter o nome “sujo” e ser considerada desonesta seja 
capaz de gerar um sentimento social aversivo (punitivo) em relação a ela, e que 
ter a reputação limpa e sem mácula seja considerado social e pessoalmente valioso 
(Agbota et al., 2017). “A lei não existe apenas para alocar benefícios e encargos; 
também diz as coisas através de suas ações” (Flanders, 2006, p. 611; tradução 
nossa). Nesse caso, a ação legal é o sancionamento à transgressão e ao malfeito, 
devendo a sociedade se posicionar para se proteger do infrator.

Existem contextos sociais em que, ao inverso do que defendeu Braithwaite 
(1989), a vergonha nem sempre gruda. Por exemplo, quando a corrupção é aceita 
socialmente em larga escala e normalizada na sociedade, como expõe Michener: 
“A vergonha é um meio evolutivo de se proteger contra ameaças de exclusão. Mas 
onde a corrupção é socializada e normalizada, ser mostrado como corrupto não 
representa essa ameaça de exclusão. Daí a falta de vergonha” (informação oral, 
tradução nossa). A ausência ou falta de vergonha ou do potencial de gerar na 
sociedade instinto de autoproteção social para se afastar do infrator ou exclui-lo é 
um defeito que surge na prática em sociedades em que a infração é normalizada.
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O mesmo acontece nos mercados e na relação entre empresa e Estados, em 
que a reputação empresarial é atingida pela vergonha regulatória, que é uma tática 
empregada por órgãos governamentais para destacar ou criticar publicamente 
empresas por práticas que impactam negativamente objetivos sociais, ambien-
tais ou outros regulados (Yadin, 2019). A reputação pública da pessoa jurídica 
quer ser protegida do risco de se transformar em vergonha pública corporativa 
e organizacional.

Para Yadin (2023), a vergonha regulatória deve ser diferenciada de outros tipos 
de ações regulatórias. Isso porque ela vai além da mera divulgação ou transparên-
cia. Normalmente se escolhe ou se limita a vergonha regulatória a uma parcela 
dos infratores, como os maiores desmatadores, os maiores devedores.

Ainda, no que se refere ao controle social da atuação da administração pública 
como efetiva combatente da corrupção, do trabalho escravo e da improbidade 
administrativa, o atingimento da finalidade de transparência de transgressores 
permite accountability da atuação pública nesses campos sociais. A noção de 
accountability é uma maneira de controle da administração pública e do poder 
público pela sociedade e tem três dimensões definidas por Schedler, Diamond 
e Plattner (1999):

O conceito é abrangente. Em vez de denotar uma técnica específica de domesticação 
do poder, ele adota três maneiras diferentes de prevenir e corrigir o abuso do poder 
político. Implica sujeitar o poder à ameaça de sanções; obrigando-o a ser exercido 
de forma transparente; e forçando-o a justificar seus atos. Trato a primeira dimen-
são sob o título “enforcement” (cumprimento) e resumo as duas últimas dimensões 
em “answerability” (responsabilidade) [Schedler, Diamond e Plattner, 1999, p. 14; 
tradução nossa].

Considerando as dimensões da accountability, tem-se que definir que as três 
formam esse conceito que tem como escopo controlar o poder político, o que é de 
fundamental importância para o estudo de governança na administração pública. 
O conceito inclui, portanto, exigência de transparência, justificação e explicação 
dos atos administrativos, sob pena de sancionamento do agente público.

A administração pública, ao escolher ferramentas de política de transparência 
de transgressores, não quer apenas imputar aos potenciais transgressores vergonha 
ou medo de desonra por estar em uma lista de sancionados, mas também quer 
objetivamente demonstrar que está implementando e cumprindo com a política 
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pública de sancionamento aos transgressores (Fox, 2007). E isso importa quando 
se analisa se existe efetivo medo de ser sancionado ou de ter o nome publicado, 
o que passa pela atuação correta e legítima da administração pública.

E o cidadão, com a informação, pode e deve se posicionar sobre dois aspectos 
em relação aos dados de transparência de transgressores: se autoproteger dos 
transgressores nominados, e se portar de modo a evitar ser sancionado (efeito 
dissuasório), e controlar se a administração pública está implementando a política 
de repressão aos ilícitos de forma legítima (accountability). Todas essas formas de 
uso da transparência de transgressores por listas específicas visam garantir melhor 
funcionamento das regulações estatais e do controle da administração pública.

Metodologia

A parte de estudos de caso foi feita com base na escolha de cadastros nacionais 
e avaliação e comparação das formas e usos deles com base em dados obtidos 
via LAI e pela exploração de mecanismo de buscas na internet e dados públicos, 
para obtenção dos resultados que demonstrem como eles foram montados e 
proporcionar aferir quais foram os efeitos disso no uso da lista e cadastros.

Para conseguir responder ao problema proposto, escolheram-se listas e cadas-
tros de transparência e integridade da administração federal nas três esferas de 
poder, Executivo, Judiciário e Legislativo, que contenham a prática da transpa-
rência de transgressores como base teórica para sua criação, e analisar sua forma 
e uso como ferramenta social de transparência pública.

A coleta de dados empíricos dos quatro cadastros escolhidos deu-se com 
acesso às páginas públicas de publicação de cada um deles. Mais dados vieram 
de pesquisa direta pelo autor de informações obtidas em sites e ferramentas de 
busca da internet. Foram também usados dados secundários derivados de pu-
blicações na imprensa e em sites de órgãos públicos, nacionais e internacionais 
devidamente identificados e referenciados.

Para a entrada no campo, foram feitas entrevistas com 10 servidores e pro-
fissionais que estão ou estiveram em funções públicas que atuam nas áreas de 
transparência, probidade e defesa dos direitos humanos para fins de obtenção de 
elementos que expliquem e informem sobre a forma e conteúdo e a amplitude 
dos cadastros e listas estudados, e como isso afeta a efetividade da transparência 
pública federal brasileira. Para a sistematização das entrevistas, conduziu-se uma 
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análise de conteúdo, com o intuito de criar inferências válidas sobre conteúdos 
coletados oralmente (Sampaio, 2021), com citações contextualizadas.

Resultados e análise dos dados

Resultados do objetivo 1 de transparência: acesso à lista ou cadastro 
e ao nome do sancionado

O resultado do primeiro e mais simples critério do objetivo 1 foi, se colocado o 
nome oficial e completo do cadastro entre aspas no mecanismo de buscas mais 
utilizado (Google, conforme fundamentação anterior), o primeiro resultado listado 
ser o link para o cadastro ou lista e preferencialmente o link para a página direta. 
O resultado do critério “a” fortalece a visibilidade dos cadastros de transparência 
de transgressores, pois atendem ao conteúdo de ser encontrável naturalmente.

Em relação ao critério “b” do objetivo 1, sobre o acesso à lista via site oficial 
público de transparência ativa, acessando os nomes nela inseridos, temos que 
todos necessitam de mais de um clique para se chegar à efetiva lista. Isso quer 
dizer que nenhum cadastro ou lista, se procurados iniciando a busca por sua url 
pública principal, exibirá os nomes imediatamente na tela.

A análise de comparação dos dados obtidos dos quatro cadastros demonstra 
de forma objetiva que o CNCIAI do Poder Judiciário não atende ao mínimo para 
ser chamado de aplicação da prática de transparência de transgressores, uma vez 
que não há nome visível no mesmo.

Resultados do objetivo 2 de transparência: conteúdo dos dados 
da sanção, atualização e correção dos dados

A ideia de se analisar a quantidade de dados como critério do objetivo 2 foi para 
verificar a amplitude do conteúdo disponível como transparência de transgresso-
res, buscando medir a viabilidade da inferabilidade do contidos nas informações 
divulgadas. No critério do objetivo 2, mais uma vez os cadastros da CGU têm 
maior potencial de transparência, por terem maior número de dados disponíveis, 
autorizando-se que se possa usá-los para atingir a inferabilidade.
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Resultados do objetivo 3 de transparência: dados de visualização 
nas redes sociais, resultados de busca avançada no Google pelo 
nome oficial do cadastro ou lista

Passando ao resultado do objetivo 3, verificou-se o aspecto de consulta em me-
canismo de busca em relação aos cadastros estudados. O aspecto do objetivo 3 
foi verificar quantos resultados retornaram em mecanismo de busca e sites. O 
critério teve como finalidade demonstrar o eco que os cadastros têm como no-
tícia ou informação pública quando buscados em mecanismo de buscas, como 
retorno de conteúdo da internet.

O objetivo 3 teve como objeto também a visibilidade da possibilidade de se 
encontrarem os cadastros de transparência de transgressores naturalmente, e 
que é muito maior nos cadastros que constam do portal da transparência da 
CGU, podendo-se inferir que a existência de um portal específico com finalidade 
de transparência acaba por potencializar a presença do cadastro em resposta à 
consulta de mecanismo de busca.

Conteúdo das entrevistas e análise de outros dados coletados

O primeiro ponto abordado foi quanto à facilidade de acesso, homogeneidade 
de formas, unificação, conteúdo e extração de dados (linkados ao conteúdo dos 
objetivos 1, 2 e 3 de transparência). Pretendeu-se investigar as formas e conteúdo 
de listas e cadastros de transparência de transgressores e o que eles têm que ter 
para serem efetivamente listagens nominais para que possam ter potencial de 
efeito que se pretende com a exposição nominal.

As falas revelaram a importância da acessibilidade e usabilidade dos dados 
para diferentes grupos. Enquanto os setores público e privado precisam de dados 
brutos, abertos e fáceis de consultar para melhorar a eficiência e a transparência, o 
jornalismo precisa, além desses, também de dados pré-processados para facilitar 
a interpretação e a disseminação de informações de forma mais rápida.

Existem poucos meios de informação com capacidade de ter jornalistas espe-
cializados em dados. Essas necessidades distintas apontam para a importância de 
formatos de dados que sejam sempre passíveis de acesso na forma bruta, pura, 
mas também interpretáveis mais facilmente, concretizando a inferabilidade do que 
demonstram, atendendo às diversas demandas de usuários públicos e privados.
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Verifica-se, nesse caso, que a divulgação dos conteúdos do CNCIAI e do 
Ritcu quando feita no Ceis da CGU contém mais informação do que no cadas-
tro do poder originário (TCU e CNJ). Essa constatação faz com que se possa 
entender mais razoável a criação de portais online centralizados onde todas as 
listas estejam disponíveis e acessíveis ao público. Esses portais devem ser de 
fácil navegação e permitir a busca por diferentes critérios, como nome, tipo de 
infração, ou data.

Outro exemplo a corroborar o trazido nas entrevistas é o Portal da Transpa-
rência do governo federal (Brasil, 2018) que demonstra objetivamente isso, pois 
ele tem, como um todo, mais de 200 milhões de acessos nos anos de 2022 e 2023 
e contém dados de vários cadastros e outras fontes de transparência ativa. E como 
foi objeto de avaliação, os cadastros objeto de estudo que constam do Portal de 
Transparência têm número de retorno em mecanismo de buscas muito maior 
que os outros analisados.

A unificação de formas e buscas pode facilitar o acesso e uniformizar o 
tratamento. A manutenção e divulgação de plataformas diferentes por entes 
diferentes, seja de outros poderes ou dentro do mesmo poder, não autorizam o 
melhor acesso e deixam a política pública no controle da administração do po-
der ou órgão, diminuindo sua eficácia. E assim, o maior ou menor interesse de 
efetiva transparência de transgressores do poder ou órgão acaba prevalecendo, 
não se conseguindo ter uma política ampla e uniforme de transparência estatal.

O efeito disso em quem quer ter acesso aos dados para conhecimento ou di-
vulgação (imprensa) é ter que lidar com formatos, conteúdos e diferentes níveis 
de transparência — ou de opacidade —, não podendo encontrar, ou mesmo 
pressupor, que há uma padronização do que se entende por transparência de 
transgressores no Brasil.

Por outro lado, a padronização de listas e cadastros em um supersite tam-
bém poderia enfraquecer o potencial de envergonhar os envolvidos em ilícitos 
graves e ter o efeito de name and shame, pois se corre o risco de a informação se 
perder dentro de um grande emaranhado de dados e conteúdo, sempre difíceis 
de organizar.
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Reputação e compliance: atingimento da finalidade dissuasória 
preventiva das listas e cadastros

A pergunta mais direta feita aos entrevistados foi a de se as listas e cadastros 
brasileiros estudados com a prática da transparência de transgressores atingem 
sua finalidade, em especial a dissuasória e de evitar implicações e sanções.

Nesse aspecto específico, os Grupos Atuação Privada e Controle da Adminis-
tração Pública — embora atuem em polos distintos da relação entre os órgãos 
sancionadores e os particulares a eles submetidos —, demonstram percepções 
quase uníssonas quanto ao poder dissuasório dos cadastros, especialmente da-
queles voltados ao combate à corrupção da CGU, como o Ceis e o Cnep.

A preocupação com a conformidade empresarial para que não seja sancionada 
e não tenha seu nome atingido e sua reputação abalada é o que os entrevistados 
demonstram ser o motivo da preocupação das empresas. E isso seria mais im-
portante para as empresas que evitar o próprio sancionamento pecuniário ou 
obrigacional formal.

Dados obtidos via LAI corroboram isso, demonstrando o alto número de 
pedido de visualização do painel e dos nomes de sancionados da CGU a cada 
ano, passando de mais de 500 mil visualizações em 2019 e 2022, por exemplo. 
Pode-se lincar os dados com o conteúdo das entrevistas, considerando que a 
consulta seja um exercício de devida diligência das empresas privadas, no exer-
cício da devida diligência.

O conteúdo das entrevistas, somado aos dados objetivos, autoriza inferir 
que há uma reconhecidamente crescente utilização dos cadastros e listas como 
instrumento de compliance, e que isso é feito com intuito de evitar o risco repu-
tacional em especial e não somente o sancionatório e regulatório, confirmando 
a hipótese teórica trazida por Yadin (2019).

Um ponto interessante e que explica em parte a busca pela informação é 
o fato de que, pela simples existência dos dados públicos de transparência de 
transgressores de forma clara, a empresa ou organização não pode alegar, após 
ser flagrada, que não tinha meios de efetuar a devida diligência, quando ela se 
envolve com alguém que consta das listas de sancionados.
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Impugnações, judicialização e a reabilitação

Nesse ponto, as entrevistas buscaram captar a percepção dos participantes sobre o 
papel das listas e cadastros públicos — em especial, se esses instrumentos também 
funcionam como mecanismos de controle e acompanhamento da própria política 
pública de transparência que os institui. Em outras palavras, se a publicação dos 
nomes e dos dados relativos de quem, quando e sobre o que a administração 
está sancionando auxiliam na própria percepção do que Yadin (2019) cita como 
necessidade de legitimidade da política de naming and shaming.

Para que se possa nominar e causar vergonha e repercussão sua divulgação, 
o cadastro tem que ter legitimidade e ele deve espelhar uma administração que 
atua de forma íntegra e demonstre que os nominados são os sancionados e que a 
política pública está em pleno funcionamento. A atuação correta reforça a legiti-
midade da prática de transparência de transgressores. A reabilitação do nominado 
passa a ser importante previsão a estar expressa para evitar a judicialização ou 
a falta de efetividade causada pela não demonstração de legitimidade formal do 
agir da administração, podendo essa ausência de atuação legal desincentivar 
o interesse do transgressor em se reabilitar. Existe a necessidade de clareza na 
forma de reabilitação.

Dados obtidos da administração demonstram confirmar o baixo número de 
litígios abordando as sanções ligadas aos cadastros e que geram a inclusão. A 
AGU informou a existência de 105 registros ativos, sendo 95 processos judiciais, 
cruzando os dados de assuntos relativos ao Cetcae, que trata do trabalho escravo. 
Sabendo-se que o Cetcae tem inclusão e exclusão semestral, o número de impug-
nações não chega a ser alto. Considerando a existência de regras de reabilitação, 
bem como a não exacerbada judicialização, pode-se inferir que existe uma legi-
timidade e uma consolidação da política de transparência de transgressores, em 
especial representada pelo Cetcae.

Divulgação e informação impulsionada por interesse governamental 
veiculada nos cadastros e sua repercussão na mídia jornalística

Nesse ponto, concentra-se mais nas entrevistas do grupo do jornalismo, em es-
pecial porque esse grupo dá valiosas informações de como as listas e cadastros 
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chegam e saem das redações e a influência do interesse político governamental 
nesse fluxo. O conteúdo é importante como dado para contextualizar a questão 
da divulgação da informação na mídia e como ela é tratada.

O conteúdo das entrevistas demonstra que existe um impulsionamento por 
parte oficial via assessoria de imprensa que divulga conteúdo estatal. Pode-se 
inferir, a contrário senso, que se os poderes da administração pública quisessem, 
o conteúdo dos cadastros de transparência de transgressores não só poderia ter 
melhor forma e conteúdo, como poderiam ter sua divulgação ampliada.

Há um direcionamento deliberado do foco para determinados dados, com 
um intenso fluxo de informações entre a administração pública e a imprensa. 
Esse intercâmbio busca pautar certos temas em detrimento de outros, conferin-
do maior visibilidade e valor a determinados assuntos registrados em listas e 
cadastros públicos.

Nota-se o mesmo na forma da efetivação dos cadastros estudados, dependendo 
de seu maior ou menor potencial de atingimento de efeito na transparência de 
transgressores do poder ou ente público a que está vinculado. Sobre isso, em es-
pecial sobre o Cetcae, que trata do trabalho escravo, tem-se um dado interessante 
combinado com o conteúdo dessas entrevistas do grupo jornalismo e algumas 
passagens de entrevistas do grupo de gestão pública.

Há a referência de quando grupos de interesse acionaram o STF e o Cetcae 
ficou sem ser publicado por quase três anos. As autuações caíram de forma idên-
tica. As inclusões nas listas dependem da atuação sancionatória da fiscalização 
do trabalho, e para isso deve haver respaldo do governo para seu incremento. Os 
inimigos do cadastro que publica os sancionados pelo trabalho escravo são os 
que constam do mesmo, demonstrando que seu efeito gera o efeito da vergonha.

Os dados dos cadastros como meio de alcançar accountability

O número de empregadores que constam do Cetcae não destoa das autuações 
definitivas aplicadas com o objeto de trabalho escravo. Durante os anos de 2017 
a 2022 esses números foram infinitamente menores do que no ano de 2023, 
demonstrando que a mudança de ideologia governamental valoriza a atividade 
sancionatória e, consequentemente, o cadastro dela derivado e a política de na-
ming and shaming atrelada.
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A informação de que houve a diminuição de autuações e consequente dimi-
nuição de nomes de sancionados no Cetcae serve como instrumento de accoun-
tability, permitindo-se entender que a menor efetivação da transparência de 
transgressores derivou de uma menor atuação do poder público no combate ao 
trabalho escravo nos anos de 2017 a 2022. Trata-se de uma escolha política que 
influencia diretamente na transparência de transgressores.

O conteúdo das entrevistas parece confirmar que o Cetcae, que trata do 
trabalho escravo, é um dos cadastros que tem maiores opositores com grande 
influência política no país e que não se limitou ao questionamento junto ao STF 
em 2014 (Fagundes e Miraglia, 2023).

A listagem do Cetcae acompanha o ritmo das autuações por infração aos 
direitos humanos, no combate ao trabalho escravo, e demonstra também que 
há um forte incremento nas autuações e na listagem desde o começo do ano de 
2023, dada a alteração de governo e enfoque político.

Outros cadastros que permitem boa visualização da atuação pública são os da 
CGU, Ceis e Cnep, que, como se verificou, têm muitos acessos e têm as autuações 
e condenações publicadas de forma expressa e pormenorizada.

Conclusão

O trabalho disserta sobre a prática do naming and shaming e mais especificamente 
da transparência de transgressores no Brasil, focando em listas e cadastros públi-
cos como instrumentos da política de transparência na administração pública. A 
pesquisa utiliza uma abordagem metodológica que combina análise de discurso 
e conteúdo, pesquisa bibliográfica e entrevistas qualitativas.

Foram analisados listas e cadastros de transparência e integridade da adminis-
tração federal nos três poderes, com o objetivo de entender sua forma e uso como 
ferramentas de transparência pública. As entrevistas com profissionais envolvidos 
em áreas de transparência e probidade foram importantes para a conclusão sobre 
a eficácia e os desafios dessas práticas no contexto brasileiro.

Os resultados revelaram diferenças significativas na apresentação e utilização 
dessas listas e cadastros, destacando a falta de padronização e a necessidade de 
melhorar a acessibilidade e a compreensão pública. Apesar das limitações me-
todológicas, como o número restrito de entrevistas e a disponibilidade de dados 
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completos, a pesquisa conclui que a prática de transparência de transgressores, 
usando os conceitos do naming and shaming, pode ser uma ferramenta útil para 
acrescer força às sanções regulatórias, especialmente no setor privado, ao incen-
tivar a conformidade por meio do risco reputacional.

A pesquisa demonstrou que a prática da transparência de transgressores 
possui potencial significativo para aumentar o poder dissuasório da aplicação 
de sanções de combate à corrupção e de combate ao trabalho escravo. A correta 
e devida divulgação pública de infratores pode fortalecer a confiança do público 
nas instituições governamentais que o fazem, desde que os processos sejam re-
gulares e formalmente corretos.

A efetividade dessa prática no setor privado também foi observada, com 
empresas utilizando as listas de infratores como parte de suas estratégias de 
compliance e governança.

Contudo, a falta de padronização na apresentação das listas e cadastros foi 
um ponto negativo identificado, sugerindo a necessidade de um sistema mais 
uniforme e acessível para aumentar a eficácia da prática e facilitar o monitora-
mento público e institucional.

A pesquisa também destacou a importância de apresentar dados de forma 
acessível e compreensível, tanto para o público quanto para profissionais que 
utilizam essas informações em suas atividades diárias.

Futuras pesquisas poderiam expandir o escopo do estudo, analisando uma 
variedade maior de listas e cadastros em diferentes níveis de governo e setores, 
em especial visando uma unificação ou padronização de divulgação. Pesqui-
sas quantitativas envolvendo um público mais amplo poderiam fornecer uma 
compreensão mais completa de como essas práticas são vistas e seus impactos 
sociais, e como os envolvidos entendem que possa se desenvolver ou melhorar 
essas práticas.

Em conclusão, entende-se que esta pesquisa contribuiu para o campo de 
estudos sobre transparência e governança no Brasil, oferecendo recomendações 
práticas para aprimorar as práticas de transparência de transgressores e destacando 
áreas para investigações futuras com seu caráter exploratório.
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A desestatização da Companhia Docas 
do Espírito Santo (Codesa): uma análise 
comparada ao processo australiano

Gustavo de Oliveira e Silva

Resumo

Este estudo analisou o processo de desestatização da Companhia Docas do Espírito 
Santo (Codesa), o primeiro porto público brasileiro privatizado, comparando-o 
com o modelo australiano, considerando os aspectos legais e políticos envolvi-
dos. Utilizando a abordagem comparativa de Robert K. Yin (2015) e pesquisa 
qualitativa, foram analisados relatórios, documentos oficiais e artigos científicos 
obtidos via Portal da Capes, além de informações de entidades governamentais e 
portuárias. Os resultados revelaram preocupações semelhantes entre os modelos 
brasileiro e australiano quanto aos impactos na exploração do porto de Vitória, 
mas diferenças significativas na abordagem regulatória. Enquanto o modelo aus-
traliano permite ajustes contínuos das regras de negócio, no Brasil a regulação será 
feita ex post, o que pode gerar incertezas. A decisão do governo brasileiro de não 
realizar novas desestatizações no setor portuário também apresenta desafios para 
a regulação pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq). Nesse 
contexto, recomenda-se uma avaliação de impacto regulatório para compreender 
a nova modelagem e garantir a eficiência do mercado. A pesquisa não contemplou 
dados sobre produtividade ou movimentação de cargas, mas contribui para o 
entendimento de futuros processos de desestatização e para a transparência das 
decisões governamentais sobre a governança portuária no Brasil.

Palavras-chave: desestatização, empresas estatais, estudo de caso, governança 
portuária, autoridade portuária.
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Introdução

A administração pública tem buscado incorporar novos elementos na gestão 
de suas atividades, seja por meio de mecanismos já utilizados no mercado ou 
por meio do aprimoramento das práticas já existentes. O governo federal vem 
inovando há algumas décadas, dando um salto qualitativo e quantitativo, com a 
utilização (ou adaptação) dos novos conceitos de governança e governabilidade 
da administração pública.

Nesse sentido, surge na década de 1990 o Programa Nacional de Desestatiza-
ção (PND), que visa trazer ao ordenamento jurídico brasileiro um novo sistema 
de organização do Estado, em que a ideia principal é transferir para a iniciativa 
privada as atividades com intuito de melhorar o atendimento, assegurar a efe-
tividade na prestação dos serviços públicos e atender à demanda da sociedade.

É importante destacar que essa transferência pode se dar de diversas maneiras, 
como a venda de empresas estatais para o setor privado, a concessão de serviços 
públicos a empresas privadas e a terceirização de atividades estatais, entre outras 
formas. Contudo, é fundamental assegurar que a privatização ocorra de forma 
transparente, com a devida fiscalização e controle por parte do Estado, visando 
evitar abusos, garantir o interesse público e proteger os direitos dos cidadãos 
(Di Pietro, 2009).

A restruturação governamental proposta com as privatizações deveria simpli-
ficar a implementação de um novo modelo estatal. A ideia de um Estado menor, 
sob a ótica simplista de um Estado mínimo, implica desafios reduzidos e uma 
administração mais fácil. Contudo, a dificuldade reside no dilema do “Estado 
estoque”: nem tudo pode ser privatizado ou terceirizado, e o que permanece, 
para além do aparato jurídico-policial, abrange funções econômicas e sociais 
realizadas pelos setores finalísticos, como desenvolvimento econômico, infraes-
trutura, educação, saúde, entre outros, que estão em estado de desorganização 
(Gaetani, 1998).

Inicialmente, no governo passado (2019-22), estava prevista a desestatização 
dos portos públicos federais: Santos Autority Port (SPA), Companhia Docas do 
Espírito Santo (Codesa) e Companhia Docas da Bahia (Codeba), além dos por-
tos delegados de São Sebastião (SP) e de Itajaí (SC). Entretanto, houve apenas a 
desestatização da Codesa, em março de 2022.

Nesse contexto, a proposta do estudo de caso é analisar as diferenças entre o 
modelo de governança do porto de Vitória no Espírito Santo e aquele utilizado na 

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   178Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   178 08/12/2025   11:18:2108/12/2025   11:18:21



A desestatização da Companhia Docas do Espírito Santo (Codesa)

179

Austrália, onde foi utilizado o modelo Landlord Port, e identificar as principais 
diferenças entre os modelos e os impactos de se ter uma autoridade portuária 
privada. Embora os portos sob investigação apresentem diferenças significativas 
em termos de escala e abrangência, a comparação entre eles se mostra legítima, 
uma vez que se concentra na análise dos desenvolvimentos a partir de uma pers-
pectiva centrada no processo de desestatização. Isso inclui a avaliação dos objetivos 
estabelecidos, dos processos adotados e dos resultados alcançados até o momento.

Os resultados da análise comparativa entre os modelos de portos na Austrália 
e no Brasil revelam preocupações similares sobre os potenciais impactos na ex-
ploração do porto de Vitória. Além disso, observou-se uma diferença significativa 
na abordagem regulatória entre os dois países. O modelo australiano permite, 
atualmente, ajustes regulares das regras de negócio ao passo que no Brasil a 
regulação será realizada de forma ex post. A decisão do governo brasileiro de 
não realizar novas desestatizações no setor portuário apresenta desafios para o 
modelo regulatório adotado pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
(Antaq). Nesse contexto, sugere-se a realização de uma avaliação de impacto 
regulatório para analisar o modelo regulatório pós-desestatização da Codesa, 
de modo a compreender a nova modelagem, assegurar a eficiência do mercado 
e reduzir os riscos de investimentos no setor portuário.

Referencial teórico

Durante as décadas de 1980 e 1990, o Brasil passa por um processo de redefi-
nição da agenda de reforma e ganha espaço a abordagem neoliberal, que estava 
ganhando força nos países centrais e nas agências multilaterais de financiamento. 
Essa abordagem vê o Estado essencialmente ineficiente, ineficaz e provedor de 
serviços de baixa qualidade (Farah, 2001).

No governo Collor, é criado o Programa Nacional de Desestatização (PND), 
que tinha por objetivo reordenar a posição estratégia do Estado por meio da 
transferência de atividades exercidas pelo setor público ao privado. Depois foi ree-
ditado pela Lei no 9.491/1997, que trouxe como objetivo fundamental, no inciso I, 
“reordenar a posição estratégica do Estado na economia, transferindo à iniciativa 
privada atividades indevidamente exploradas pelo setor público” (Brasil, 1997).

As empresas estatais foram o principal foco das privatizações no governo Col-
lor, e o programa estabeleceu como principais metas de médio e longo prazos: a 
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redução do endividamento público, a democratização do capital, a modernização 
e a ampliação da competividade interna e o aumento da eficiência na produção de 
bens e serviços. Esse esforço era para a venda de empresas estatais consideradas 
estratégicas, porém, o governo só conseguiu privatizar 18 empresas, devido ao de-
senho de modelagem de venda e à legislação vigente à época (Costa e Peci, 1999).

Como parte do PND no âmbito do setor portuário, a Empresa de Portos do 
Brasil S.A. (Portobrás) (empresa portuária estatal federal) foi extinta; ela era 
responsável pela construção, administração e operação de portos e hidrovias, 
além da fiscalização, da orientação e da atuação como responsável de empresas 
portuárias regionais. Suas atribuições foram transferidas parcialmente para o 
então Ministério dos Transportes. Essa situação perdurou por quase dois anos, 
até a vigência da Lei no 8.630/1993, conhecida como Lei de Modernização dos 
Portos, e estabeleceu condições para transferir a responsabilidade da operação 
portuária para a iniciativa privada e incentivar investimentos em infraestrutura 
portuária e instalações de terminais (Galvão et al., 2017).

Siqueira e Mattos (2008) descrevem que o setor de produção de bens e servi-
ços (bancos, telecomunicações, energia etc.) ofertados pelo Estado tinha como 
proposta da reforma fazer a transferência dessas atividades para o domínio do 
mercado por meio de programas de privatização, partindo-se do pressuposto de 
que as empresas estatais se tornariam mais eficientes se controladas pelo mercado 
e administradas privadamente.

Já Abranches (1999) argumenta que a economia brasileira deixava de ser 
uma economia mista para se tornar uma economia privada de mercado, cujo 
eixo dinâmico do padrão de produção e acumulação deveria ser definitivamente 
transferido para o setor privado, por meio de um processo de desestatização.

Segundo Peci et al. (2008), o processo de desestatização e tentativas de reformas 
gerenciais foi se qualificando mais como regulador do que indutor do processo de 
desenvolvimento do país, na redefinição do papel do Estado. E segue discutindo a 
importância de flexibilização da ação do governo para propor medidas inspiradas 
na Nova Gestão Pública, que visavam dar ao agente público mais autonomia, 
numa tentativa de tornar o setor público mais parecido com o privado.

Dentro desse contexto, a política brasileira buscava descentralizar parte das 
atividades portuárias, transferindo funções administrativas para estados e mu-
nicípios, como forma de consolidar parcerias privadas nos portos organizados e 
privatizar operações portuárias. O governo buscou transferir a prestação direta 
de serviços portuários para os operadores privados, por meio de arrendamentos 
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e autorizações para os terminais privados. Inicialmente, o Programa de Deses-
tatização dos Portos Brasileiros visava intensificar o arrendamento de áreas e 
instalações portuárias para empresas privadas. Houve a permissão da delegação 
da administração dos portos públicos aos estados e aos municípios, e a conces-
são ao setor privado ocorreu para os pequenos portos, onde não havia interesse 
estadual ou municipal (Geipot, 2001).

Esse processo de descentralização administrativa ocorre quando o governo 
concede alguma autonomia às autoridades portuárias dos estados. O governo 
determina se os atores privados podem fornecer serviços portuários. Ao abrir os 
portos ao investimento externo, a autoridade portuária permite que a empresa 
privada se dedique à operação portuária (Chen e Everett, 2014).

O processo de reforma do setor portuário é complexo, muitos países vêm 
implementando ao longo dos anos essa mudança entre o público e o privado. 
Tanto é assim que o World Bank elaborou um guia (Port reform toolkit) para servir 
de base para o processo da reforma portuária. Seu objetivo principal é oferecer 
um caminho para a reforma, estabelecendo modelos de governança para o setor 
público e o privado (contratos), incluindo a compreensão das necessidades e 
dos desafios do setor, a escolha de opções para a participação do setor privado, a 
preparação de legislação e contratos, bem como a gestão da transição para maior 
envolvimento privado, tudo isso apoiado por desenhos institucionais e melhores 
práticas internacionais (World Bank, 2007).

O sistema portuário é parte crucial do transporte internacional de mercado-
rias. Os grandes avanços tecnológicos na indústria marítima levaram a mudanças 
drásticas nas políticas, principalmente na governança portuária, e os pesquisa-
dores vêm estudando as movimentações sobre transporte de cargas, estruturas 
regulatórias e interesses envolvidos em cada uma dessas mudanças. No entanto, 
a conexão dos atores políticos com o desempenho portuário na literatura de 
transporte marítimo permanece pouco estudada devido à complexidade e à 
heterogeneidade dos desenhos institucionais escolhidos em cada país (Oliveira 
et al., 2021).

Ao longo das últimas décadas, a dinâmica entre portos e governos passou 
por mudanças significativas. Governos, em sua maioria, têm se afastado das 
operações portuárias, concentrando-se em monitorar e supervisionar para ga-
rantir um ambiente seguro e condições equitativas para atividades comerciais. 
Essa tendência, impulsionada pela globalização da produção e da distribuição 
de bens manufaturados e pela evolução da gestão pública, resultou em uma 
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reestruturação dramática na economia mundial. A globalização levou a uma 
reorganização dos locais de produção e consumo, com destaque para economias 
de escala na indústria e no desenvolvimento eficiente de redes de transporte 
(Brooks e Cullinane, 2006).

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES, 2022a) 
defende em um dos seus estudos para o processo de desestatização da Codesa que 
a transformação das autoridades portuárias em sociedades empresárias faz parte do 
movimento de privatização e descentralização administrativa. A corporatização é 
destacada como estágio preliminar à privatização, no qual a autoridade portuária, 
atuando como empresa, passa a deter os ativos do porto e gerir suas próprias ope-
rações. Em exemplos internacionais, como nos portos de Valência, de Rotterdam 
e da Antuérpia, o controle da empresa é atribuído ao governo local ou municipal.

No contexto brasileiro, considerando as Companhias Docas como empresas 
estatais, a corporatização já ocorreu, descentralizando administrativamente as 
atividades portuárias. Uma autoridade portuária corporatizada (estatal) idealmente 
teria liberdade comercial, poderia determinar preços e buscar investimentos no 
mercado de capitais. Com essas características, o World Bank, por meio do seu 
guia, recomenda que seja adotado o modelo landlord port, no qual a autoridade 
negocia livremente com particulares a operação de terminais e infraestruturas 
portuárias (BNDES, 2022b).

A privatização é identificada como o passo final do processo de reforma, que 
pode ocorrer de duas maneiras: a privatização ampla, na qual a empresa sucessora 
detém a propriedade de todas as áreas do porto, e a privatização parcial, em que 
há a transferência de apenas partes das atividades e dos bens para o setor privado 
(World Bank, 2007).

Dentro dessa lógica de reforma do setor portuário brasileiro, ocorre em março 
de 2022 a primeira desestatização de uma Companhia Docas, e o “modelo de 
desestatização” utilizado no caso da Codesa segue a abordagem do guia do World 
Bank de Private landlord port. Nesse modelo, as funções operacionais original-
mente atribuídas ao proprietário das áreas portuárias são transferidas para um 
agente privado, enquanto a responsabilidade regulatória permanece sob a tutela 
do Estado. A autoridade portuária passa a ser privada e assume a propriedade 
dos ativos do porto, com exceção dos imóveis e suas melhorias, sendo incumbida 
da manutenção das instalações, do desenvolvimento do porto e da celebração de 
contratos para a exploração de terminais e instalações portuárias por operadores 
privados (CGU, 2023).
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Nesse contexto, deveria haver uma intervenção do governo por meio da imple-
mentação de um órgão regulador portuário nacional, responsável por avaliações 
de desempenho e imposição de sanções. Essa medida não apenas aprimoraria o 
desempenho dos portos existentes, mas também fomentaria a entrada de novos 
concorrentes, especialmente se um porto estabelecido não atingisse suas metas de 
desempenho, sujeitando-se a penalidades. Esse cenário poderia incentivar outros 
operadores que acreditam ser capazes de fornecer serviços equivalentes a um 
custo menor. Portanto, a principal preocupação de governança não seria mais a 
capacidade, mas, sim, o aprimoramento contínuo do desempenho (Baird, 2016).

A vasta literatura sobre governança portuária converge para a conclusão de que, 
embora não haja um modelo único e ideal para essa forma de governança, uma 
variante do modelo landlord, que integra a propriedade pública com a operação 
privada, é geralmente considerada a mais desejável. No contexto da governança 
pública, observa-se a existência de um sistema tradicional alinhado nos níveis 
local, regional e nacional (Monios, 2019).

Metodologia

Este trabalho envolve a análise de estudo de caso em um contexto da vida real. 
A metodologia de estudo de caso comparativa proposta por Yin (2015) é am-
plamente utilizada em pesquisas que buscam comparar dois ou mais casos para 
entender semelhanças e diferenças em contextos específicos.

Utilizou-se como procedimento metodológico a abordagem qualitativa, visto 
que o objetivo era a obtenção de insumos e afirmações abstraídas dos relatórios 
e dos documentos utilizados no processo de desestatização da Codesa. A abor-
dagem qualitativa fornece informações sobre o porquê dos resultados obtidos, 
sendo um meio para compreender o significado que os indivíduos atribuem a 
um fenômeno social (Creswell, 2010).

Quanto à coleta de dados, no âmbito deste estudo, foram utilizadas as bases 
RAP, Taylor & Francis, Web of Science, ScienceDirect (Elsevier), Stanford Encyclo-
pedia of Philosophy, Social Science Research Network SSRN — Springerlink, Jstor 
Art & Sciences na busca de publicações da área portuária, e foram selecionadas 
aquelas que tinham relação com o tema, para revisão de literatura. Na busca por 
registros sobre a modelagem de desestatização da Codesa e da Austrália, utilizamos 
documentos oficiais do Brasil, da Austrália, da Holanda, da Bélgica e da Espanha.
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Adicionalmente, consultas foram realizadas nos sites dos extintos Ministério 
da Economia e Ministério da Infraestrutura, bem como no site do atual Ministério 
de Portos e Aeroportos (MPA), da Antaq, do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), da Controladoria-Geral da União (CGU), da Code-
sa e do Tribunal de Contas da União (TCU). Além disso, exploramos os sites dos 
portos de Melbourne, Sydney, New South Wales, Roterdã, Antuérpia e Valência.

Resultados e análise dos dados

Estudo de caso: Austrália

A Austrália passou por uma década de reformas portuárias, o que levou à rees-
truturação do mercado, à transferência de propriedade e à redefinição dos papéis 
e das responsabilidades das antigas autoridades portuárias. Essas mudanças se 
traduziram em estratégias de corporatização e, depois, de privatização, e surgiram 
de uma convergência de motivações, incluindo a urgência percebida de alcançar 
maior eficiência dos portos do país, especialmente dos governos estaduais, que 
eram os proprietários dos portos, para racionalizar estruturas e orçamentos 
(Everett e Robinsom, 2006).

Uma característica dos portos australianos é que eles eram administrados e 
operados por portos estaduais e territoriais, com exceção do Território da Ca-
pital Australiana (ACT), um território sem litoral e sem portos. Cada estado e o 
Território do Norte possuem sua própria legislação, criadas pelos parlamentos 
estaduais e pelo Território do Norte, que fundaram as corporações portuárias e 
estabeleceram sua própria jurisdição (Pettitt, 2007).

Nesse primeiro processo de reforma do sistema portuário, a Austrália instituiu 
um sistema híbrido onde cada estado ou território acabou implementando um 
modelo de corporatização. Os governos estaduais e territoriais ficaram respon-
sáveis pelo planejamento e pelo controle das áreas (incluindo os portos, as áreas 
terrestres adjacentes e os sistemas de transporte de ligação). O setor privado ficou 
responsável pelas operações e pelos investimentos portuários, sendo regulamen-
tado pelo governo australiano (Chen, 2009).

Diferentemente do impulso por trás da reforma portuária australiana na 
década de 1990, que tinha como foco aprimorar a eficiência e a eficácia, o novo 
processo de privatização dos portos australianos é impulsionado principalmente 

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   184Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   184 08/12/2025   11:18:2108/12/2025   11:18:21



A desestatização da Companhia Docas do Espírito Santo (Codesa)

185

pelo objetivo orçamentário de cada governo estatal de reduzir as dívidas, bem 
como pela política do governo federal de reciclagem de ativos destinada a an-
gariar fundos para outros investimentos em infraestruturas. A Austrália estava 
enfrentando um crescente déficit em infraestrutura, agravado pela situação de 
restrições orçamentárias, uma vez que os estados e os territórios tinham uma 
capacidade financeira limitada para financiar novos empreendimentos de in-
fraestrutura (Chen et al., 2017).

A estratégia para abordar essa questão foi direcionar os recursos provenientes 
das privatizações para investimentos essenciais em infraestrutura, evidenciando 
uma nítida inclinação para transferir a responsabilidade da gestão da infraestrutu-
ra pública para o setor privado. Adicionalmente, a alocação estratégica dos fundos 
gerados desempenhou um papel crucial no financiamento do desenvolvimento 
de novas estruturas de infraestrutura, consolidando, desse modo, um ciclo de 
investimento e crescimento (Chen et al., 2017).

A estrutura da transação de privatização portuária na Austrália fornece uma 
abordagem única. Os governos australianos retêm o título de port land, mas 
concedem um arrendamento de longo prazo de até um século pela área e pela 
operação a uma empresa privada. Trata-se de uma venda por meio do arren-
damento de longo prazo, diferente dos casos de privatização total ocorridos no 
Reino Unido, em que o governo cedeu os direitos de propriedade da terra ao 
setor privado (Chen et al., 2017).

Em geral, a estrutura de governança adotada na Austrália reflete o modelo de 
Parceria Público-Privada (PPP), defendido pelo World Bank, no qual é implemen-
tado o modelo de gestão portuária landlord private. No entanto, essa abordagem 
busca um equilíbrio entre as esferas pública e privada, e, nesse formato, o governo 
firma contratos de arrendamento de longo prazo com empresas privadas (grupo 
de investidores), que, por sua vez, arrendam parcelas do porto a diferentes ope-
radores por meio de concessões (World Bank, 2007).

No caso da abordagem australiana, o foco recai sobre os terrenos portuários 
existentes e os ativos portuários, com a empresa portuária privada assumindo a 
gestão como proprietária. A estratégia de arrendamento de longo prazo emerge, 
em teoria, como uma abordagem eficaz de privatização. Além disso, as ações da 
empresa tornam-se negociáveis, permitindo transações com outros interessados 
no setor (Chen et al., 2017).

Outro ponto do modelo australiano foi a transferência das funções de regu-
lação da estatal para um órgão independente do estado ou do território. Cabe 
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destacar que, na Austrália, não há agências reguladoras específicas por setor, e 
essa atividade é realizada pela Australian Compettion & Consumer Commission 
(ACCC), autoridade estatutária independente que trabalha como reguladora da 
concorrência e do consumo da Austrália.

Contudo, conforme descrito pelos autores Chen (2009), Pettitt (2007), Everett 
e Robinson (2006), entre outros, o modelo implementado na Austrália gerou 
assimetrias concorrenciais nos valores dos aluguéis da infraestrutura portuária. 
A ausência de transparência nos contratos de locação e a prática de estabelecer 
preços acima do valor de mercado resultaram na restrição da concorrência entre 
os operadores. Esse cenário, segundo os pesquisadores, contribuiu para distorções 
no ambiente de negócios, destacando a necessidade de revisar o modelo dessas 
privatizações na dinâmica econômica e de sustentabilidade do setor portuário.

Estudo de caso: Brasil

Observa-se, com o marco regulatório portuário, a partir da década de 1990, a 
tendência para uma maior participação da iniciativa privada, com impactos 
significativos sobre a concorrência e sobre a expectativa de ganhos de eficiência. 
Um exemplo disso é o Programa Nacional de Desestatização, concebido para 
reestruturar a presença estratégica do Estado na economia e transferir para a 
iniciativa privada atividades anteriormente desempenhadas pelo setor público.

Dentro desse contexto, o governo lançou, em 1995, o Programa de Deses-
tatização dos Portos Brasileiros, integrado ao Plano Diretor do Estado, cujo 
princípio orientador é a descentralização e a delegação de autoridade. Contudo, 
para alcançar uma efetiva transformação, é imperativo ser mais específico, de-
lineando claramente os setores nos quais o Estado mantém suas competências 
e estabelecendo as modalidades de administração mais apropriadas para cada 
segmento (Bresser-Pereira, 1997).

A reforma portuária brasileira é marcada pela transferência da gestão dos 
portos públicos às administrações portuárias, geridas diretamente pelo governo 
federal por meio das Companhias Docas ou das empresas estatais, ou delegadas 
a estados e municípios, que, por sua vez, têm a opção de administrá-los por meio 
de órgãos públicos ou empresas públicas criadas para esse propósito.

Independentemente do tipo do porto, as operações portuárias são tipicamente 
conduzidas por empresas privadas por meio de contratos de arrendamento. Esse 
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modelo de gestão portuária implantado no Brasil é internacionalmente intitulado 
de landlord.

Em suma, o que ocorreu foi a divisão do setor portuário em dois segmentos: 
um serviço de administração portuária público e um serviço de operação por-
tuária privado.

Inicialmente, esse processo de divisão das atividades típicas de Estado com a 
iniciativa privada resultou em avanços significativos nas atividades operacionais 
portuárias, caracterizando-se por uma modernização dos equipamentos de carga 
e descarga de navios, além de melhorias substanciais nos sistemas de recepção 
terrestre e armazenagem. Essas transformações proporcionaram um impacto 
positivo na produtividade em comparação com a condição anteriormente vigente.

A gestão de portos públicos no contexto brasileiro está focada em diferentes 
modelos com sobreposição de atividades e competências, na maioria das vezes. 
Destaca-se a sobreposição de atividades entre o Conselho de Autoridade Por-
tuária (CAP) e o Conselho de Administração (Consad), bem como a falta de 
autonomia de gestão devido à regulamentação restritiva. A governança de um 
Porto Organizado, em âmbito federal, é realizada por diversos atores em nível de 
execução pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) 
e pelas administrações portuárias; na parte de regulação e controle, pela Marinha 
e pela Antaq; na parte de elaboração de estudos pelo BNDES, pela Infra SA e pelo 
Programa de Parcerias e Investimentos (PPI); na parte de política e coordenação, 
pelo Congresso Nacional e suas respectivas casas, a Presidência da República (PR), 
o Ministério da Fazenda (MF) e o Ministério de Portos e Aeroportos (MPA).

Codesa

A Codesa foi criada pelo Decreto no 87.560/1982. Era uma sociedade de economia 
mista federal, vinculada até 2022 ao extinto Ministério da Infraestrutura (Minfra), 
tinha personalidade jurídica de direito privado e vinculada ao regime jurídico da 
exploração dos portos organizados e das instalações portuárias. O objeto social da 
companhia era exercer a função de Autoridade Portuária e administrar e explorar 
comercialmente os portos organizados de Vitória, Capuaba, Praia Mole e Barra do 
Riacho e demais instalações portuárias localizadas no estado do Espírito Santos.

A área do Porto Organizado de Vitória foi redefinida no Decreto no 8.888/2016. 
Por sua vez, os dados referentes à área do Porto Organizado de Barra do Riacho 
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foram atualizados pelo Decreto Sem Número, de 3 de junho de 2015, da Presi-
dência da República, publicado na página 3 da Seção 1 do Diário Oficial da União 
n 105, de 5/6/2015 (Minfra, 2020, p. 2).

Em junho de 2019, com a publicação do Decreto no 9.852/2019, a Codesa 
foi qualificada para o Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), como em-
preendimento do setor portuário apto a começar os estudos para desestatizar a 
companhia para o setor privado. O modelo adotado para desestatização, pelo 
BNDES, está associado a um contrato de concessão direcionado a um modelo 
de gestão focado na eficiência, permitindo a entrada de novos investimentos, 
a expansão e a modernização da infraestrutura do porto de Vitória e Barra do 
Riacho. O modelo de governança escolhido para a concessão é o landlord private, 
similar ao adotado pelo Reino Unido.

Cabe destacar que o modelo landlord private, adotado no caso da desesta-
tização da Codesa, é um modelo híbrido entre o modelo landlord “puro” e o 
modelo “privado”. No modelo de landlord privado, a atuação é 100% privada, 
e o concessionário convive com operadores portuários (também privados). No 
entanto, há uma clara separação entre as responsabilidades da autoridade por-
tuária e as dos operadores portuários. A autoridade se concentra na otimização 
do Porto Organizado, garantindo tratamento justo e competitivo aos usuários, 
conforme especificado no contrato de concessão. Enquanto isso, os operadores 
têm exclusividade nas operações de movimentação de cargas, assumindo a res-
ponsabilidade pela superestrutura do porto e das áreas arrendadas.

Nessa abordagem o concessionário (Autoridade Portuária) não explora dire-
tamente as instalações portuárias, nem atua como operador portuário, mas utiliza 
terceiros, atuando como uma espécie de “cluster ou gestor de condomínio” (De 
Langen, 2006) e sendo responsável pela infraestrutura do Porto Organizado.

Dentro desse novo desenho, com uma Autoridade Portuária Privada, a Antaq 
irá desempenhar um papel fundamental no processo de regulação da exploração 
portuária, utilizando a receita tarifária como referência nos diversos contratos, 
como arrendamento, autorização de uso, passagem, transição e uso temporário, 
para equilibrar a liberdade e a flexibilidade do concessionário na gestão portuá-
ria, bem como garantir mecanismos de regulação tarifária que evitem abusos de 
posição dominante e práticas anticoncorrenciais. Estudos do BNDES propõem 
a adoção de um sistema misto de regulação, esse sistema integra a regulação ex 
post com o modelo de regulação price-cap combinado com revenue-cap (BNDES, 
2022a).
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A regulação tarifária sugerida pode ser resumida da seguinte forma: a regula-
ção tarifária ex post será aplicada aos grupos de tarifas portuárias presentes nas 
tabelas básicas de serviços da concessionária, assim como nas novas negociações 
com potenciais parceiros comerciais e cessionários de áreas dentro do Porto 
Organizado.

Já a regulação tarifária price-cap será destinada à infraestrutura operacional 
ou terrestre e à infraestrutura de acesso aquaviário, uma vez que os envolvidos 
nesses serviços não foram considerados hipossuficientes, caracterizando clara-
mente situações de monopólio.

É importante destacar que o modelo tarifário proposto não implica desregu-
lação ou transformação das tarifas portuárias em preços privados. A proposta 
é uma regulação mista, combinando o modelo ex post com o modelo price-cap/
revenue-cap, sendo este último aplicado apenas nos casos necessários, ou seja, 
quando se verificar o ambiente de monopólio nos serviços prestados pela Auto-
ridade Portuária (Brasil, 2020).

O novo modelo de governança portuária no Brasil foi estabelecido com o 
leilão bem-sucedido da Codesa. Essa transição marca a mudança do modelo 
landlord puro para um híbrido landlord private, assemelhando-se aos sistemas 
adotados na Austrália e no Reino Unido. Além disso, cria a primeira Autoridade 
Portuária privada no país. Essa transformação implica a gestão privada, mediada 
por meio de um contrato de concessão, com supervisão do poder público. Em 
resumo, o modelo implementado na Codesa visa otimizar a capacidade portuária 
e impulsionar a atividade econômica nacional.

Outro ponto é que, com a desestatização, a Companhia passou a atuar no 
regime de direito privado, na qualidade de concessionária que administra as 
áreas dos Portos Organizados de Vitória e de Barra do Riacho, nos termos do 
Contrato de Concessão no 01/2022, celebrado, em 20/9/2022, entre a União 
Federal e a Codesa.

Conclusão

O objetivo principal deste estudo era abordar a questão central sobre a imple-
mentação de uma Autoridade Portuária privada no setor portuário brasileiro, 
contrastada com o modelo adotado na Austrália, visando compreender sua po-
tencial contribuição para o desenvolvimento do setor portuário nacional.
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Com base nos dados e na literatura disponível, é possível concluir que a 
transição de uma autoridade portuária pública para uma privada representa uma 
etapa do ciclo de reforma portuária estabelecido pelo World Bank e adotado pelo 
Brasil. A opção pelo modelo de Autoridade Portuária Privada se justifica pela 
existência de outros órgãos com atividades sobrepostas, como a Marinha, respon-
sável pelo controle do acesso, da permanência, do estacionamento, do tráfego e 
das saídas dos navios mercantes nacionais e estrangeiros, e a Antaq, incumbida 
da regulação e do acompanhamento da exploração portuária. Assim, o poder 
público não perde a autonomia da gestão marítima para uma empresa privada.

A escolha pela desestatização no setor portuário alinha-se à perspectiva de 
um governo orientado para o mercado, refletindo o contexto político vigente no 
Brasil, como observado em outros processos de privatização. Embora não haja 
estudos definitivos sobre o modelo mais adequado, conforme apontado pelo 
TCU, o governo optou por adotar o modelo australiano, realizando ajustes para 
adequá-lo à realidade brasileira.

A análise comparativa do estudo de caso indica preocupações semelhantes às 
ocorridas nos portos australianos e sugere possíveis impactos na exploração do 
porto de Vitória. No modelo australiano, ainda em curso, coexistem autoridades 
portuárias privadas e públicas. O porto de Melbourne, por exemplo, opera por 
arrendamento privado, coexistindo com a Victoria Port Authority, que é pública. 
Destaca-se, ainda, que a corporatização ocorrida combinou elementos do modelo 
landlord puro e landlord privado.

No entanto, a comparação dos modelos de governança se mostra insuficiente 
para afirmar que um modelo de determinado país pode ser a melhor opção. O 
modelo ideal de governança portuária, com base nos artigos e nos textos estu-
dados, tem que levar em conta a realidade de mercado, a legislação, a cultura, o 
ambiente político e principalmente a infraestrutura interna (dentro do porto) 
e externa (porto cidade e os modais de transportes). Dessa forma, não teremos 
um modelo, mas a combinação de modelos públicos e privados.

Esta pesquisa traz contribuições acadêmicas importantes ao revisitar um tema 
pouco explorado na literatura: o processo de privatização dos portos organizados 
no Brasil e seus potenciais impactos no setor portuário. A opção por um modelo 
de autoridade portuária privada com autorregulação não garante necessariamen-
te uma maior autonomia à concessão, pois essa dinâmica depende de diversos 
fatores internos e externos.
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O processo de desestatização brasileiro 
na percepção dos planejadores, 
executores e especialistas

Teresa Cristina Gama de Paiva

Resumo

Esta pesquisa analisou o processo de desestatização, abordando seus aspectos 
legais, burocráticos, técnicos e políticos, que contribuem para a complexidade 
desse tipo de projeto. Com uma abordagem qualitativa, a metodologia incluiu a 
análise de dados primários, obtidos por meio de entrevistas com especialistas, 
e dados secundários, coletados a partir de documentos oficiais. Os resultados 
descreveram os normativos, processos e atores envolvidos na desestatização, 
destacando desafios enfrentados e fatores que podem aumentar as chances de 
sucesso das privatizações. A pesquisa se limitou à esfera federal, sem considerar 
processos municipais e estaduais. Seus achados acrescentam conhecimento 
prático e abrangente sobre os trâmites institucionais de privatizações, desde sua 
concepção até sua efetivação, além de apontar elementos que podem favorecer 
futuros projetos. O estudo também contribui para a transparência do processo 
de privatização, permitindo ao público compreender melhor os procedimentos 
burocráticos e legais envolvidos. Além disso, destaca boas práticas que podem 
aumentar a viabilidade e o êxito das privatizações, garantindo maior previsibi-
lidade e eficiência na transferência de ativos públicos para a iniciativa privada.

Palavras-chave: desestatização, privatização, empresas públicas, estatais, 
Eletrobras.

Introdução

Projetos de desestatização de empresas são recorrentes, em menor ou maior 
número nos governos, resultado da agenda política, em conjunto com a conjun-
tura econômica, entre outros fatores. Esta pesquisa tem por objetivo descrever o 
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processo de desestatização, incluindo os aspectos legais, burocráticos, técnicos e 
políticos os quais corroboram a complexidade de um processo de desestatização, 
apontando também os desafios transcorridos desde a entrada das empresas no 
Programa Nacional de Desestatização (PND) até a privatização da empresa ou 
remoção dela do programa, à luz do referencial teórico.

O trabalho também aponta entraves ao sucesso do projeto de desestatização, 
como estudos prévios de avaliação deficientes, processos judiciais e administra-
tivos, e aponta boas práticas que visam facilitar o processo desde a entrada da 
empresa no PND como também na condução do projeto para torná-lo mais ágil, 
eficiente e, por conseguinte, atingir o objetivo final de concretizar a privatização 
e quiçá de forma mais célere.

Sabe-se que parte da morosidade e o desafio de completar um processo de 
privatização provêm dos debates técnicos e políticos, principalmente do apoio 
político nessa empreitada, visto que os legisladores, em respeito a seus constituin-
tes, devem representar a vontade desses. A maturidade da sociedade em aceitar 
a proposta do governo e de enxergar que o privado pode prover um melhor 
serviço público que o próprio Estado é uma variável importante nesse processo. 
Ademais, existem vários atores envolvidos fora da esfera federal como sindicatos, 
empregados, o mercado e organizações não governamentais.

Os projetos de desestatização envolvem muita negociação, pois são muitos 
os interesses políticos envolvidos nesse processo. Com isso, necessitam ser bem 
consubstanciados tecnicamente e comunicados às partes interessadas a fim de 
não gerar margem de dúvidas que possa enfraquecer o projeto. A interferência 
política é o segundo fator mais importante que leva projetos governamentais ao 
fracasso, é o mais difícil de se resolver, pois os políticos em todo o mundo usam 
projetos que deveriam ser para o benefício do povo em seu próprio benefício 
(Jó e Barry, 2008).

Atrás dessa força política, os legisladores procuram não se indispor com o 
público que os apoia em suas bases eleitoreiras, bem como escreveu Woodrow 
Wilson (1998, p. 17) em O estudo da administração: “Em qualquer parte onde 
o respeito pela opinião pública é o primeiro princípio de Governo, as reformas 
práticas devem ser lentas e todas as reformas devem ser cheias de concessões”.

Com essas considerações expostas, o problema de pesquisa é: Como se desen-
volve o processo de desestatização no Brasil da perspectiva dos atores especia-
listas diretamente envolvidos nos projetos de desestatização e quais os desafios 
encontrados nesse processo?
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A metodologia do trabalho tem abordagem qualitativa, com a análise dos 
dados secundários e primários coletados. Os dados primários foram obtidos de 
entrevistas com especialistas e os dados secundários a partir de análise documental 
sobre o assunto. Por resultados, têm-se a descrição dos normativos, processos e 
atores de um projeto de desestatização, incluindo os desafios que são transpostos 
durante a consecução dele e aspectos que podem aumentar as chances de sucesso 
dos projetos de privatização.

Referencial teórico

Desestatização e privatização

As expressões desestatização e privatização são utilizadas neste trabalho de for-
ma intercambiável, contudo o significado de desestatização é mais abrangente, 
pois engloba a privatização e as concessões. A privatização é a venda de empresa 
estatal, com passagem do controle sobre os ativos à iniciativa privada em defi-
nitivo e a concessão, a transferência da prestação do serviço público à iniciativa 
privada por prazo determinado. Visto que as principais etapas de um projeto de 
desestatização são comuns nas privatizações e concessões, decidiu-se para este 
trabalho o uso equivalente de ambas as expressões, desestatização e privatização. 
A definição legal do termo desestatização está definida no art. 5o do Decreto 
no 2.594, de 15 de maio de 1998:

Art. 5o Considera-se desestatização:
I — a alienação, pela União, de direitos que lhe assegurem, diretamente ou através 
de outras controladas, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a 
maioria dos administradores da sociedade;
II — a transferência, para a iniciativa privada, da execução de serviços públicos 
explorados pela União, diretamente ou através de entidades controladas, bem como 
daqueles de sua responsabilidade.
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Projeto e processo

A fim de analisar-se o processo de desestatização de empresas do Estado bra-
sileiro, faz-se a correlação desse processo com o de uma política pública, em 
que estão presentes os elementos: atores envolvidos, as instituições e as ideias 
(Howlett, Ramesh e Pearl, 2013). Os atores envolvidos são representados por 
todos os planejadores, executores e interessados no processo. As instituições são 
representadas neste trabalho pelos órgãos governamentais dos Poderes Executivo, 
Legislativo, Judiciário e tribunais de contas. As ideias são os estudos e análises que 
consubstanciam o pleito de desestatização da(s) empresa(s) e os fatores políticos 
que também fazem parte da tomada de decisão dos projetos de desestatização.

O artigo menciona o processo de desestatização referente ao ato de transformar 
o que temos no que desejamos ter. Incluindo transformar ideias iniciais, de avalia-
ção técnica, em produto, como uma resolução, decreto, atas, tomada de decisão, 
reuniões, até transformar informações iniciais em decisões finais; o processo 
está em contínuo andamento. Segundo a ISO 9000, processo é um conjunto de 
atividades inter-relacionadas ou interativas que utilizam entradas para entregar 
um resultado pretendido. O resultado pretendido é chamado de saída, produto 
ou serviço, dependendo do contexto da referência. Processo é uma série de ati-
vidades sistemáticas direcionadas para alcançar um resultado final de tal forma 
que se aja em relação a uma ou mais entradas a fim de criar uma ou mais saídas.

Assim como as políticas públicas estão sempre se aprimorando, também está o 
processo de desestatização. A cada projeto de privatização encerrado, aprendem-se 
e aprimoram-se o processo, o modelo de desestatização, as condições de venda/
concessão e a estabilidade e segurança jurídica dos contratos. As políticas não são 
construídas de uma só vez; são construídas e reconstruídas interminavelmente. A 
construção de políticas é um processo de aproximações sucessivas aos objetivos 
pretendidos, no qual os próprios objetivos vão sendo reconsiderados e alterados 
(Lindblom, 1959).

A cada empresa que se deseja desestatizar inicia-se um projeto novo único, 
com o objetivo final de concretizar-se essa passagem de atuação do Estado para 
o mercado privado, seja por meio de um leilão, de aumento de capital, ou outro 
instrumento congênere. Um projeto é um esforço temporário empreendido para 
criar um produto, serviço ou resultado exclusivo. Sua natureza temporária indica 
um início e um término definidos.
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O startup de um projeto de desestatização é uma tomada de decisão que 
parte do Poder Executivo, influenciada por fatores econômicos, de segurança 
nacional, perseguição do interesse público etc. Assim como posto por Herbert 
Simon (1955), em seu trabalho multidisciplinar, “A behavioral model of rational 
choice”, o processo de decisão nas organizações é de uma racionalidade limitada, 
visto que a capacidade de lidar com os problemas é limitada por fatores exóge-
nos e endógenos, como a natureza incompleta do conhecimento e informação, 
mudanças imprevisíveis de contexto, limites de tempo disponíveis para a tomada 
de decisão e a capacidade limitada da memória humana ou mesmo de valores e 
interesses próprios.

Comunicação

A comunicação entre os atores envolvidos no projeto é primordial a fim de que 
todos os interessados possam participar e externar questionamentos durante o 
projeto de desestatização. Os fatores que conduzem projetos ao sucesso dependem 
do objetivo do projeto, a influência de gerentes, o controle de gerenciamento e 
os registros de aprendizagem para consultas de projetos futuros. Nesta investi-
gação, a variável comunicação foi considerada relevante em todos os estágios de 
gerenciamento de projetos.

Coalizão política

O processo de negociação de uma política de privatização de empresas estatais 
de interesse do Executivo com o Legislativo segue o regime político-institucional 
brasileiro, “presidencialismo de coalizão”. Isso quer dizer que, no Brasil, sem 
base de apoio político no Congresso Nacional, um governo não se torna capaz 
de viabilizar suas iniciativas no processo de implementação da política estatal 
(Martuscelli, 2010).

O governo controla a produção legislativa e esse controle é resultado da 
interação entre o poder de agenda e o apoio da maioria. Maioria reunida por 
uma coalizão partidária pura e simples. Nada muito diverso do que se passa nos 
governos parlamentaristas. Ou seja, não há bases para tratar o sistema político 
como singular. Muito menos para dizer que estaríamos diante de uma democracia 
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com sérios problemas, ameaçada por alguma síndrome ou patologia causada quer 
pela separação de poderes, quer pela fragilidade de seus partidos (Figueiredo e 
Limongi, 2001).

Quando do processo legislativo, o sucesso de aprovação de políticas públicas, 
e aí incluem-se as políticas de desestatização, depende das negociações entre Exe-
cutivo e Legislativo, e da convergência de interesses, ou pelo menos da maioria 
do Legislativo necessária para a aprovação da lei. Nesse processo, os grupos de 
interesse a favor e contra pressionam o Executivo e o Legislativo. Os projetos 
de desestatização de um mandato presidencial variam em número de acordo 
com a agenda política do governo em exercício. Nos governos ditos “liberais” a 
prioridade de políticas de desestatização tende a ser mais alta.

Metodologia

O trabalho utilizou o método de pesquisa qualitativa a partir de coleta de dados 
por meio de entrevistas com atores da área de desestatização de empresas públi-
cas. Complementarmente foram analisados dados secundários constantes em 
documentação relevante sobre o problema de pesquisa. A abordagem qualitativa 
fornece informações sobre o porquê dos resultados obtidos, sendo um meio para 
compreender o significado que os indivíduos atribuem a um problema social ou 
humano (Creswell, 2010).

A primeira forma de obtenção de dados utilizada na pesquisa é a de entre-
vista, cujo objetivo era a obtenção de informações práticas sobre o processo 
atual dos projetos de desestatização. A coleta de dados por meio de entrevista 
semiestruturada deu-se com pessoas de órgãos públicos federais que tenham 
tido ou tenham envolvimento direto com projetos de desestatização. As falas de 
cada entrevistado foram analisadas, e assim o conteúdo das respostas tabuladas 
de forma cartesiana em planilha, entrevistados versus perguntas, em que cada 
célula representa a resposta à pergunta de um entrevistado. Caso no transcorrer 
da entrevista uma pergunta não tenha sido satisfatoriamente respondida, isto é, 
não foi possível abstrair o conteúdo de valor durante a entrevista, a resposta então 
foi considerada nula. As entrevistas ocorreram no período de abril de 2022 até 
março de 2023, foram conduzidas por intermédio de reuniões online, utilizando 
a ferramenta Microsoft Teams.
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A segunda forma de coleta de dados foi a leitura de artigos relacionados com 
os constructos que norteiam a pergunta da pesquisa, artigos relacionados com a 
história das empresas públicas federais no Brasil, a contexto da reforma da 
gestão pública, os normativos atuais que regem o processo de desestatização, 
às competências dos órgãos envolvidos nesse processo, ao histórico de projetos 
de desestatizações já conduzidos, incluindo o caso Eletrobras, dentre outros. A 
análise documental foi feita concomitante à condução das entrevistas.

Resultados e análise dos dados

Caso Eletrobras

A privatização do sistema Eletrobras em 2022 foi um grande marco na história 
de projetos de desestatização no Brasil, talvez da mesma forma como foi a deses-
tatização da Telebras em 1998, compondo assim uma das maiores privatizações 
já concretizadas. O processo de privatização da Eletrobras aconteceu em tempo 
hábil considerando que, vencidas as barreiras legais para privatização em julho 
de 2021, o leilão ocorreu em junho de 2022.

Deve-se lembrar que o processo de privatização da Telebras completa 25 anos 
em 2023. O modelo de concessão de telecomunicações implantado no país em 
1998 trouxe resultados que refletem, atualmente, uma infraestrutura moderna 
e em contínua expansão. Os resultados positivos do modelo, em termos de uma 
evolução significativa dos investimentos, tiveram como fatores determinantes 
uma demanda suprimida por décadas, assim como o advento de novos serviços 
e, consequentemente, novas demandas para além da telefonia fixa, como a banda 
larga.

A Eletrobras foi criada em 1963, sistema centralizado de gerenciamento da 
energia elétrica no Brasil que se justificou de acordo com as necessidades da 
época. O Brasil é um país continental de grande potencial hidrelétrico, com 
construção de usinas em um sistema de transmissão interligados. A Eletrobras, 
com um sistema de despacho centralizado de energia, garantiu maior eficiência 
técnica e econômica, ajustando a geração de energia às necessidades de consumo. 
Contudo, no início dos anos 1980, esse modelo centralizador enfraqueceu-se, 
devido principalmente à avaliação econômico-financeira de seus investimentos, 
gerando problemas de eficiência e controle de custos operacionais.
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A proposta de privatização da Eletrobras remonta a 1995, durante o governo 
de Fernando Henrique Cardoso, quando a empresa foi incluída no Programa 
Nacional de Desestatização (PND) por meio do Decreto no 1.503, de 25 de maio 
de 1995. Contudo, o processo não avançou. Em março de 2004, no primeiro 
mandato do presidente Lula, a Lei no 10.848, de 15 de março de 2004, excluiu a 
Eletrobras do PND. A Medida Provisória no 144 não estabelecia barreiras para 
a privatização da Eletrobras, mas tal restrição foi inserida durante a tramitação 
do Projeto de Lei de Conversão no 1, de 2004.

Uma vez que a Eletrobras havia sido excluída em 2004 do rol de empresas a 
serem privatizadas por meio da Lei no 10.848, fez-se necessária a publicação de 
uma nova lei que pudesse revogar essa negativa. Mais recentemente, no gover-
no Michel Temer, o Conselho Nacional de Desestatização (CND) recomendou 
novamente a inclusão da Eletrobras no PND, e com a publicação da Medida 
Provisória no 814, de 29 de dezembro de 2017, propôs a revogação de dispositivo 
associado à desestatização da Eletrobras. Assim, em 2018, a Eletrobras, via Decreto 
no 9.375, de 15 de maio de 2018, volta a fazer parte do PND. Contudo, por falta de 
apreciação pelo Congresso Nacional da MP no 814, a Medida Provisória perdeu 
a eficácia e a Eletrobras foi novamente excluída do PND.

O governo Temer não foi capaz de alinhar a pauta do Executivo com a agenda 
política do Legislativo a tempo para que a Medida Provisória no 814 fosse convertida 
em Projeto de Lei e prosseguisse com o rito legislativo para aprovação. É importante 
destacar também que a criação do Programa de Parcerias para Investimentos (PPI) 
remonta a setembro de 2016. Com isso não há de se esperar que o Programa e sua 
estrutura governamental tivessem naquele governo a maturidade institucional que 
se teve em 2022 quando da conclusão da privatização da Eletrobras.

Em fevereiro de 2021, no mandato de Jair Bolsonaro, o governo publicou a 
Medida Provisória no 1.031, de 23 de fevereiro de 2021, para novamente viabilizar 
a privatização da Eletrobras, modelo similar ao proposto em 2017 pelo Governo 
Temer. O Decreto no 10.670, de 8 de abril de 2021, é publicado e incluiu mais uma 
vez a Eletrobras no PND, e em maio/junho de 2021 o Congresso Nacional apreciou 
o Projeto de Lei no 7 de conversão da MP no 1.031, sancionando a Lei no 14.182, 
de 12 de julho de 2021. Com isso, nos dois últimos anos de mandato do governo 
Jair Bolsonaro, 2021 e 2022, a privatização do Grupo Eletrobras foi concluída.

Importante fazer nota que a Eletrobras holding já havia iniciado o processo de 
alienação de suas distribuidoras há algum tempo, devido, entre outros fatores, aos 
aportes recorrentes por parte da Eletrobras para manutenção dos serviços de dis-
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tribuição de energia. O processo de desestatização das distribuidoras foi iniciado 
na década de 1990 e retomado em 2016 por meio do Decreto no 8.893/2016, que 
qualificou a desestatização das seis distribuidoras como prioritária no âmbito do 
PPI do governo federal, e designou o BNDES como responsável pela execução e 
acompanhamento desses processos de desestatização.

Apesar de várias disputas judiciais questionando os certames de privatização, as 
distribuidoras foram vendidas em 2018. A privatização das distribuidoras tornou 
o grupo Eletrobras mais atrativo para privatização futura, visto que elas eram 
altamente deficitárias, abrindo o caminho para o enxugamento das operações 
da Eletrobras, e tornando-a também mais atrativa para o mercado privado. As 
distribuidoras desestatizadas foram a Companhia Energética do Piauí (Cepisa), a 
Companhia Energética de Alagoas (Ceal), a Companhia de Eletricidade do Acre 
(Eletroacre), a Centrais Elétricas de Rondônia (Ceron), a Boa Vista Energia S.A. 
(Boa Vista) e a Amazonas Distribuidora de Energia S.A. (Amazonas Energia).

Estudos preliminares da Secretaria Especial do PPI (SPPI) sobre o Grupo 
Eletrobras já apontavam para a necessidade de massivos aportes de recursos na 
empresa a fim de que a empresa pudesse executar os investimentos necessários 
no setor elétrico. Com isso, devido ao restrito orçamento da União e aos recursos 
escassos do governo federal, juntamente com a incapacidade da própria empresa 
em fazer frente aos necessários investimentos, e aliado ao fato de já existir no 
Brasil um setor privado altamente competitivo nessa área, o governo retoma a 
pauta de privatização da Eletrobras a fim de fazer frente aos necessários inves-
timentos no setor elétrico.

Uma vez que a obrigação de massivos investimentos é assumida pelo setor 
privado, o governo pode focar seus recursos para áreas essenciais aliviando os altos 
aportes necessários no setor. Desta forma, com a publicação da Lei no 14.182, de 
12 de julho de 2021, que excluiu a barreira legal de privatização da Eletrobras, o 
governo reinicia o processo de privatização do grupo. No processo de privatização 
da Eletrobras, o Conselho de Programas e Parcerias de Investimentos emitiu um 
total de seis resoluções.

Para o prosseguimento da desestatização do Grupo Eletrobras observa-se 
uma longa lista de normativos a serem revogados/alterados para que se alcan-
çasse a conformidade do arcabouço jurídico envolvendo a empresa. Os estudos 
preliminares jurídicos, due diligence jurídico, são de suma importância para que 
todos os impedimentos legais possam ser endereçados a tempo no processo de 
desestatização e as barreiras legais possam ser superadas.
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A Medida Provisória no 1.031 foi apreciada por ambas as casas do Congresso 
Nacional e convertida em Lei no 14.182 em 12 de julho de 2021, essa Lei altera 
os seguintes normativos: Leis no 5.899, de 5 de julho de 1973, no 9.991, de 24 de 
julho de 2000, no 10.438, de 26 de abril de 2002, no 10.438, de 15 de março de 
2004, no 13.182, de 3 de novembro de 2015, no 13.203, de 8 de dezembro de 2015, 
no 14.118, de 13 de janeiro de 2021, no 9.648, de 27 de maio de 1998, e no 9.074, de 
7 de julho de 1995; e revoga dispositivos da Lei no 3.890-A, de 25 de abril de 1961.

A iniciativa de privatização parte do Poder Executivo, que no caso da Eletro-
bras fez-se via medida provisória. A privatização do Grupo Eletrobras necessitava 
de aprovação legislativa, e esse tramite legislativo possui rito próprio. Assim, o 
governo necessitou de grande apoio dentro do Congresso Nacional a fim de obter 
sucesso na aprovação de um novo projeto de lei de seu interesse. Novamente, 
mostra-se a importância da coalizão Executivo-Legislativo e forte convencimento 
dos congressistas a fim de que o pleito do processo de desestatização pudesse en-
trar com prioridade na pauta do Legislativo e obtivesse sucesso na sua aprovação.

A modalidade escolhida para a privatização da Eletrobras foi a de aumento do 
capital social. De se fazer notar que essa modalidade já tinha sido predefinida no 
governo Temer quando da inclusão da empresa no PND naquele governo. Dessa 
forma, a empresa foi desestatizada em junho de 2022 por meio do aumento do 
capital social, de subscrição de ações ordinárias, em que houve a renúncia do 
direito de subscrição pela União.

Além do convencimento político mencionado, o processo de desestatização 
da Eletrobras também enfrentou outros desafios como as longas discussões sobre 
a modalidade escolhida de venda de ações, o significante passivo da empresa, as 
questões trabalhistas ligadas a sindicatos e acordos coletivos, impactos regionais.

Ademais, foi também apontada pelos respondentes das entrevistas a questão 
complexa da Eletronuclear e da Hidrelétrica de Itaipu, em que se foi verificada 
a necessidade de tratamento, de atenção especial a essas duas situações, visto a 
competência específica determinada pela Constituição Federal e o contrato bi-
nacional. Para lidar com a empresa Eletronuclear e Itaipu, as quais não poderiam 
ser repassadas para o setor privado, foi criada uma empresa estatal, a Empresa 
Brasileira de Participações em Energia Nuclear e Binacional S.A (ENBPar).

No caso da Eletronuclear, a CF/88 determina que a exploração dos serviços 
e instalações nucleares constitui competência exclusiva da União conforme o 
art. 21, inciso XXIII. Além disso, constituem monopólio da União a pesquisa, a 
lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de 
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minérios e minerais nucleares e seus derivados nos termos do art. 177, inciso V. 
Com isso, decidiu-se que a participação da Eletrobras na empresa Eletronuclear 
seria transferida para a empresa estatal ENBPar.

E no caso da Hidrelétrica de Itaipu, entidade binacional, regida pelo tratado 
assinado em 1973, entre Brasil e Paraguai, o capital da Eletrobras referente à 
Usina Hidrelétrica de Itaipu foi transferido para a nova empresa, ENBPar. Assim, 
a ENBPar, nova estatal não dependente criada durante o processo de desestatiza-
ção do grupo Eletrobras, tem como responsabilidades a assunção de atividades 
da Eletrobras que não podiam ser privatizadas, isto é, competências da holding 
Eletrobras que não podiam ser repassadas para o setor privado, como a gestão 
da empresa Itaipu Binacional e da Eletronuclear (Usinas Angra 1, 2 e 3).

No quesito de fatores desafiadores apontados pelos entrevistados no processo 
de desestatização do grupo Eletrobras, nota-se que esses são comuns aos pro-
cessos de desestatização em geral, como: a necessidade de apoio e interlocução 
política com o Congresso Nacional, a dificuldade de coesão política na aprovação 
de leis necessárias à desestatização, os interesses regionais e clientelismo, visto a 
capilaridade nacional da empresa, as múltiplas instâncias que permitem o retardo 
do processo e a falta de assertividade dentro do próprio governo.

Entre as várias falas sobre a avaliação da privatização do Grupo Eletrobras, 
incluem-se: “avalio como um sucesso, processo complexo, mas ao mesmo tempo 
bastante claro, e preservou uma grande parte do patrimônio, tem tudo pra ser 
um caso a ser visto no futuro como um sucesso”, “sou otimista, empresa estava 
perdendo valor de mercado, é uma vitória para o país, pagamentos de outorga 
vão ser revertidos em benefício da sociedade brasileira, resultado muito positivo”, 
“um grande sucesso, foi feito o que podia ser feito a fim de aprovar a privatiza-
ção”, “processo bem conduzido e montado, todo o histórico de reorganização de 
negócios foi importante para que se chegasse no ponto de venda do grupo”, “o 
objetivo foi alcançado, a empresa terá agora condições de fazer investimentos 
necessários, tanto na manutenção como na expansão da questão energética”, “posi-
tiva, companhia grande porém com o passar do tempo foi perdendo a capacidade 
de investir, com a empresa focada no negócio, em ambiente privado, ela poderá 
ser mais eficiente, atuar melhor e extrair mais valor do que uma empresa que 
vive em dois mundos, o público e o privado, com muita interferência política”.
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Conclusão

O processo de privatização de empresa estatal é complexo por natureza, visto 
que o Estado se desfaz de bem público. São vários os estudos necessários para 
consubstanciar a entrada da empresa no PND, bem como o é toda a avaliação 
necessária que é realizada durante o projeto para o repasse do controle da em-
presa para o setor privado. Ademais, os projetos de desestatização envolvem todo 
um tramite burocrático, debates, interlocuções com diversos órgãos de diversos 
poderes, negociações, questionamentos diversos, inclusive judiciais, audiências 
e consultas públicas.

O trabalho aqui exposto visa adicionar mais conhecimento e informação 
sobre as peculiaridades de um processo de privatização, bem como os desafios 
encontrados durante o transcorrer dele. O estudo também, de forma inédita, 
serve como ferramenta de boas práticas de privatização de empresas públicas e 
oferece esclarecimento sobre o processo de desestatização promovendo discussões 
de melhorias para futuros projetos.

Os entrevistados apontaram vários fatores que podem facilitar futuros pro-
jetos de desestatização de empresas públicas, entre esses os mais citados foram:

a)	 estudos prévios, base técnica bem definida e fundamentada e discurso 
bem debatido antes mesmo da entrada de uma empresa no PND;

b)	 participação de órgãos de controle o mais cedo possível no processo;
c)	 trabalho para esclarecimento e convencimento social sobre a privatização;
d)	 prioridade, alinhamento e assertividade dentro do governo sobre a política 

de privatização.

Fica claro pela pesquisa efetuada que o maior desafio é o convencimento e 
apoio político nessa empreitada. Os atores políticos possuem grande poder de 
pausar ou até mesmo terminar com o projeto de privatização antes de sua con-
clusão. Com isso, é necessário um trabalho prévio de avaliação da empresa de 
forma a justificar sua entrada no PND, grande assertividade, alinhamento técnico 
e político dentro do próprio governo e um alto nível de interlocução, negociação, 
poder de convencimento e apoio do Legislativo.

A avaliação das empresas estatais precede o Projeto de Desestatização e deve 
fazer parte intrínseca das competências do Estado brasileiro. Seja para priva-
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tizar, ou para a melhoria da gestão das empresas, esse é o primeiro passo para 
determinar se a empresa ainda presta o serviço ao público de forma satisfatória, 
cumprindo os objetivos que deram motivo à sua criação. A empresa estatal deve 
servir diretamente ao povo brasileiro e não ser um fim em si mesma e aos inte-
resses da máquina estatal.

Visto que a inclusão de empresas no PND é um ato discricionário, de rito 
próprio e de decisão colegiada, a fim de aperfeiçoar e filtrar a entrada da empresa 
no programa, fazem-se necessárias iniciativas que visam melhorar a tecnicidade 
da informação previamente à inclusão da empresa no PND. Assim, aprimora-se o 
processo, de forma a garantir maior respaldo técnico para fins de recomendação 
de inclusão no programa. Além disso, a melhoria da informação técnica ex ante 
inclusão da empresa no PND facilita os estágios subsequentes, evita desperdí-
cios de custos incutidos no projeto, bem como aumenta a chance de sucesso do 
projeto de privatização.
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A prática das emendas parlamentares por meio 
de transferências especiais: um estudo à luz 
dos conceitos e regras sobre planejamento, 
desigualdade regional e controle do orçamento

Antonio David Guerra Rolim de Oliveira

Resumo

Este estudo avalia a destinação das emendas parlamentares por meio de trans-
ferências especiais, conforme o art. 166-A da Constituição Federal, focando em 
planejamento orçamentário (PPA 2020-2023), desigualdade regional, transparên-
cia e controle orçamentário. A pesquisa, de abordagem qualitativa, analisou os 
relatórios de gestão de 2021 do sistema Transferegov. Os resultados indicam que 
as transferências estavam parcialmente alinhadas ao PPA, funcionando como um 
vetor de redução da desigualdade inter-regional, mas aprofundando desigualda-
des entre municípios. Observou-se também elevada opacidade na utilização dos 
recursos. O Tribunal de Contas da União (TCU) estabeleceu que a fiscalização 
da regularidade das despesas é de competência dos sistemas de controle locais, 
enquanto o cumprimento das condicionantes das transferências é responsabilidade 
federal, incluindo o TCU e a Controladoria-Geral da União (CGU).

Palavras-chave: orçamento público, transferências especiais, planejamento 
orçamentário, desigualdade regional, transparência, controle.

Introdução

O federalismo de cooperação é marcado por relações colaborativas entre governo 
central e estaduais, com tomada de decisão compartilhada, cooperação inter-
governamental e flexibilidade na distribuição de poderes (Arretche, 2001). No 
Brasil, as transferências intergovernamentais são essenciais para equalizar recursos 
fiscais, especialmente no contexto da descentralização federativa (Baião, 2013).

O orçamento impositivo, reflexo do federalismo cooperativo, intensificou 
tensões entre Executivo e Legislativo ao fortalecer o parlamento e reduzir a go-
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vernabilidade do Executivo, configurando uma “captura do orçamento” (Hartung, 
2022).

As transferências especiais, apelidadas como “emendas pix” (Enap, 2023), 
surgiram para desburocratizar os repasses de recursos, permitindo transferências 
diretas sem necessidade de projetos ou planos de trabalho (Mascarenhas, 2023b; 
2023c), eliminando a ingerência do Executivo e o controle sobre a destinação dos 
valores. Contudo, essa modalidade não se alinha ao planejamento orçamentário 
constitucional, que é essencial para o Estado (Paulo, 2010), além de dificultar 
o controle do orçamento ao excluir o Executivo federal da gestão de políticas 
públicas e resultados (Chaves, 2020).

Este estudo investiga a execução dessas transferências em relação ao planeja-
mento regionalizado e às normas de controle orçamentário. Ou seja, pretende-se 
compreender como as transferências especiais, conforme o art. 166-A da Cons-
tituição, impactaram no planejamento, na desigualdade regional e no controle 
orçamentário, exemplificado pelo ano de 2021.

Referencial teórico

Federalismo fiscal brasileiro

O Brasil adota um modelo federativo que combina descentralização política e 
autonomia dos entes federados, embora a soberania pertença à União (Gadelha, 
2018). Esse modelo distribui competências fiscais e responsabilidades entre 
os níveis de governo, promovendo desenvolvimento conjunto (Dantas Junior, 
Diniz e Lima, 2019). O federalismo fiscal busca equilibrar funções alocativas e 
redistributivas, com a União responsável por estabilização macroeconômica e 
redistribuição de renda, enquanto entes locais garantem eficiência na provisão 
de bens e serviços (Gadelha e Silva, 2022).

Desequilíbrios fiscais verticais (entre receitas e despesas de um mesmo nível de 
governo) e horizontais (disparidades regionais de renda) podem ocorrer. Trans-
ferências intergovernamentais são essenciais para mitigar esses desequilíbrios e 
reduzir desigualdades regionais (Suzart, Zuccolotto e Rocha, 2018).

A Constituição Federal de 1988 reforçou a autonomia financeira e tributária 
dos governos subnacionais e promoveu cooperação intergovernamental (Batista 
Júnior e Marinho, 2018). Contudo, essa cooperação depende de coordenação da 
União para arbitragem de conflitos e incentivo à atuação conjunta (Abrucio, 2005). 
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O federalismo cooperativo integra níveis de governo para objetivos comuns, com-
partilhando responsabilidades e recursos (Bercovici, 2002). Apesar disso, muitos 
municípios dependem de transferências intergovernamentais: em 2020, 90% da 
receita corrente de 2.698 municípios era proveniente de repasses (Arruda, 2022).

A redução das desigualdades regionais é um princípio constitucional central 
no Brasil, previsto no art. 3o, inciso III, da CF/1988. Essas desigualdades são 
intensificadas pela concentração de recursos em regiões mais ricas, enquanto 
regiões menos favorecidas enfrentam dificuldades financeiras para prover serviços 
essenciais (Arruda, 2022).

Transferências intergovernamentais são instrumentos cruciais para combater 
essas desigualdades. No entanto, em contrapartida, estudos indicam que interesses 
políticos frequentemente prevalecem sobre critérios de isonomia e equidade na 
distribuição de recursos, perpetuando desigualdades inter-regionais em vez de 
reduzi-las (Mascarenhas, 2023c; Moutinho, 2016).

As transferências intergovernamentais mitigam desequilíbrios fiscais entre 
entes subnacionais, especialmente porque 4.203 municípios têm receita própria 
inferior a 10,5% de sua receita total (Suzart, Zuccolotto e Rocha, 2018). No Brasil, 
essas transferências podem ser obrigatórias (constitucionais e legais) ou discri-
cionárias (voluntárias e para organizações da sociedade civil).

Entre os principais exemplos de transferências obrigatórias estão o Fundo de 
Participação dos Estados (FPE), o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) 
e o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb). As 
transferências especiais, foco deste estudo, são discricionárias e visam reduzir 
burocracias (Mascarenhas, 2023b).

Planejamento orçamentário, a regionalização das metas e as emendas 
parlamentares

O planejamento orçamentário é essencial para a alocação eficiente de recursos, 
integrando objetivos de governo e programas públicos (Morais, 2022). No Brasil, 
o ciclo orçamentário compreende oito fases, desde a formulação do Plano Plu-
rianual (PPA) até a avaliação das contas (Sanches, 1993).

O PPA é o principal instrumento de planejamento de médio prazo, conec-
tando prioridades nacionais aos orçamentos anuais (Couto, 2020). Entretanto, 
cerca de 70% das despesas da Lei Orçamentária Anual (LOA) da União não são 
regionalizadas, dificultando a avaliação de impactos locais (Mendes, Souza e 
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Abreu, 2023). A regionalização, que deve considerar escalas geográficas para 
atender necessidades específicas, pode alinhar planejamento e transparência, 
promovendo maior controle social (Macolmes, 2018).

A Constituição de 1988 reduziu a ampla discricionariedade do Executivo na 
execução orçamentária, fortalecendo a participação do Legislativo, que passou a 
emendar o orçamento com base em critérios técnicos e de mérito (Garcia, 2012). 
Apesar disso, o Executivo permanece como principal gestor financeiro, devendo 
alocar recursos conforme as prioridades nacionais e o princípio da separação dos 
poderes (Dallaverde, 2009). A cooperação entre os poderes é essencial para que 
o planejamento orçamentário promova a redução das desigualdades regionais.

As emendas parlamentares ampliam o controle do Legislativo sobre o or-
çamento, mas levantam preocupações quanto à transparência, especialmente 
nas transferências especiais, que, pela sua simplicidade burocrática, apresentam 
elevado grau de opacidade (Mascarenhas, 2023b). Muitas dessas emendas não 
estão alinhadas ao PPA e à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), o que pode 
exacerbar desigualdades regionais, beneficiando regiões com maior influência 
política (Mascarenhas, 2023c).

A transparência e o controle são fundamentais para assegurar a eficiência 
e a equidade na aplicação dos recursos. Instrumentos como a Lei de Acesso à 
Informação (Lei no 12.527/2011) e a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Com-
plementar no 101/2000) desempenham papel crucial nesse contexto. Contudo, as 
transferências especiais demandam aprimoramento nos mecanismos de controle, 
especialmente em municípios pequenos, onde a fiscalização é mais limitada 
(Mascarenhas, 2023b).

Marco legal sobre planejamento orçamentário, transparência e controle 
do orçamento federal

A legislação brasileira sobre planejamento orçamentário, transparência e con-
trole do orçamento federal é estruturada pela Constituição Federal de 1988, 
que estabelece o PPA, LDO e LOA como instrumentos principais para alinhar 
políticas públicas e metas de curto, médio e longo prazos com prioridades na-
cionais (CF/1988, art. 165). O PPA define objetivos para quatro anos, a LDO 
orienta metas anuais e a LOA detalha receitas e despesas do exercício financeiro 
(CF/1988, arts. 165-167).

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   214Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   214 08/12/2025   11:18:2108/12/2025   11:18:21



A prática das emendas parlamentares por meio de transferências especiais

215

A Lei no 10.180/2001 complementa esse arcabouço ao organizar o Sistema de 
Planejamento e Orçamento Federal, delegando ao Ministério do Planejamento a 
coordenação dos planos nacionais e exigindo indicadores de desempenho para 
os programas do PPA (Lei no 10.180/2001, arts. 3o-6o).

A transparência orçamentária é assegurada pela CF/1988 e leis como a Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF) e a Lei de Acesso à Informação (LAI). A LRF 
(Lei Complementar no 101/2000) fixa normas para controle da despesa pública, 
exige prestação de contas e publicação de relatórios detalhados sobre receitas, 
despesas e dívidas (LRF, arts. 48-55). A LAI (Lei no 12.527/2011) assegura acesso 
a informações públicas, reforçando a gestão transparente e a participação popular 
(LAI, art. 3o). Ambas as leis concretizam o princípio da publicidade previsto no 
art. 37 da CF/1988.

O controle do orçamento ocorre internamente pelos três poderes da União, 
com unidades que monitoram a gestão e previnem irregularidades (CF/1988, art. 
74), e externamente pelo Congresso Nacional, apoiado pelo TCU, que fiscaliza 
contas, emite pareceres e pode corrigir irregularidades ou suspender repasses 
(CF/1988, art. 71, inciso IX).

Ferramentas digitais como o Portal da Transparência permitem acesso em 
tempo real a dados sobre execução orçamentária e recursos públicos, promovendo 
controle social e responsabilização de gestores (Brasil, 2023).

Metodologia de pesquisa

A pesquisa utilizou abordagem qualitativa, interpretando dados orçamentários, de-
mográficos e revisões bibliográficas para compreender o planejamento orçamentário, 
desigualdades regionais, transparência e controle. Dados primários foram extraídos 
de relatórios de gestão do sistema Transferegov, que detalham o uso de transfe-
rências especiais por entes beneficiários. Informações adicionais foram obtidas no 
Painel Parlamentar, no TCU e por requerimento via Lei de Acesso à Informação.

Os relatórios analisados incluíram dados sobre valores empenhados, liquida-
dos e aplicados, comparados com informações demográficas, como o Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), para avaliar a coerência entre 
planejamento orçamentário e execução dos recursos.

Foram examinados 118 relatórios de gestão, selecionados por valores acima 
de R$ 500.000,00, devido ao volume de dados e baixa taxa de preenchimento 
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no Transferegov. Os dados foram organizados e categorizados para verificar sua 
aderência ao PPA 2020-2023 e normas legais, identificando categorias de aplicação 
e sua relação com as prioridades legislativas.

Resultados e discussão

Transparência nas transferências especiais

A transparência das transferências especiais foi avaliada por meio do volume de 
relatórios de gestão preenchidos e da qualidade das informações fornecidas pelos 
entes beneficiários. Os dados indicam que apenas uma proporção limitada das 
transferências realizadas em 2021 foi acompanhada por relatórios devidamente 
preenchidos no sistema Transferegov. Esse cenário reflete um alto grau de opa-
cidade na operacionalização desses recursos, dificultando a verificação de sua 
conformidade com os objetivos orçamentários (Brasil, 2021). O gráfico 1 ilustra o 
desafio da baixa adesão ao preenchimento dos relatórios. Estes gráficos destacam 
o descompasso entre a execução financeira e os mecanismos de transparência.

GRÁFICO 1
Comparação entre os relatórios de gestão preenchidos 
e o total de transferências especiais entre 2020 e 2023
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Fonte: Painel parlamentar do sistema Transferegov.
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A análise da conformidade das transferências com o PPA 2020-2023 revelou 
uma adesão parcial. Dados indicam que menos da metade das transferências 
analisadas estava alinhada aos programas previstos no PPA. Isso ocorre devido 
à autonomia conferida aos entes beneficiários na destinação dos recursos, que 
frequentemente não priorizam áreas de maior relevância nacional (Mascarenhas, 
2023a). O gráfico 2 destaca a distribuição e as discrepâncias nas áreas de aplica-
ção dos recursos. Tais dados reforçam a necessidade de um planejamento mais 
integrado entre União e entes subnacionais.

GRÁFICO 2
Distribuição de áreas temáticas por quantidade de projetos
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Fonte: Elaborado pelo autor.
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Em relação às desigualdades regionais, observou-se um duplo efeito. No 
nível inter-regional, as transferências especiais contribuem para a redução das 
desigualdades, direcionando recursos para regiões historicamente menos favore-
cidas, como o Norte e Nordeste. Por outro lado, no nível intrarregional, há uma 
tendência de concentração dos recursos em municípios com maior capacidade 
administrativa ou com maior influência política, o que aprofunda disparidades 
locais (Arruda, 2022). O gráfico 3 ilustra essa desigualdade em termos de distri-
buição regional. Em paralelo, o gráfico 4 evidencia que os municípios de menor 
IDH recebem valores proporcionalmente menores dessas transferências, apre-
sentando a correlação negativa estatisticamente significante (Rho de Spearman 
-0,431; p <0,001).

GRÁFICO 3
Quantidade de municípios atendidos com transferências 

especiais no ano de 2021 por região
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Fonte: Elaborado pelo autor.
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GRÁFICO 4
Dispersão entre valor desembolsado per capita 

e IDHM dos municípios e estados*

Fonte: Elaborado pelo autor.
* Obs.: Dados transformados em escala log para melhor visualização.

A fiscalização das transferências especiais enfrenta desafios relacionados com 
a divisão de competências. A responsabilidade pelo controle local recai sobre 
tribunais de contas estaduais e municipais, enquanto o TCU e a CGU atuam na 
verificação do cumprimento das condicionantes estabelecidas pela Constituição 
(Brasil, 2021). No entanto, a estrutura limitada de fiscalização em municípios 
pequenos dificulta a prevenção de desvios e a garantia de regularidade nos gastos.

A tabela 1 é útil para compreender as disparidades regionais na fiscalização, 
enquanto o gráfico 5 fornece insights sobre como os recursos estão sendo apli-
cados, destacando a necessidade de maior monitoramento.
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TABELA 1
Apresentação descritiva por região do Brasil com quantidade 
de municípios alcançados, número de parlamentares, valores 

desembolsados e média de IDH no ano de 2021

Região

Municípios 
atendidos 
/ total de 

municípios (%)

Parl. 
Autores*

População 
alcançada

R$ Valor 
Desemb. (Total)

IDHM 
(Média)

R$ Valor 
per 

capita 
(Média)

Norte 299 de 667 
(45%) 71 (18%) 13.363.002 372.618.095,00 0,619 27,8

Nordeste 751 de 1577 
(47%) 113 (29%) 32.385.149 575.812.848,00 0,602 17,7

Centro- 
-Oeste

224 de 467 
(48%) 29 (7%) 9.037.531 137.010.670,00 0,690 15,1

Sul 689 de 1.191 
(58%) 63 (16%) 24.029.259 316.004.375,00 0,716 13,1

Sudeste 964 de 1.668 
(58%) 117 (30%) 66.872.543 483.138.280,00 0,694 7,2

Fonte: Elaborada pelo autor.
* Total parlamentares autores (municípios): 388.

GRÁFICO 5
Relação entre custeio e investimento das 
transferências especiais no ano de 2021
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Fonte: Elaborado pelo autor.
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Portanto, com base na análise, recomenda-se fortalecer os mecanismos de 
transparência, promovendo o preenchimento mais eficiente e consistente dos 
relatórios de gestão. Em paralelo, seria necessário alinhar as transferências es-
peciais com as prioridades estabelecidas no PPA, incentivando o planejamento 
integrado, bem como adotar critérios mais claros e equitativos para distribuição 
de recursos, mitigando desigualdades intrarregionais. Por fim, recomenda-se 
reforçar as capacidades de fiscalização dos órgãos locais e estaduais, ampliando 
o alcance do controle externo.

Conclusão

As considerações finais desta pesquisa indicam que as transferências especiais 
realizadas em 2021 estavam apenas parcialmente em conformidade com o PPA 
2020-2023, uma vez que menos da metade das destinações totais da amostra 
se enquadrou adequadamente. Essa situação levanta preocupações sobre a 
efetividade do planejamento na alocação dos recursos dessas transferências. As 
transferências especiais, ao serem decididas unilateralmente, sem a participação 
da União na escolha das políticas públicas beneficiadas, podem enfraquecer o 
pacto federativo. A falta de interesse recíproco entre a União e os beneficiários 
dos recursos demonstra um descompasso na colaboração intergovernamental. 
Além disso, o modelo atual de transferências especiais não está alinhado com a 
legislação financeira brasileira, uma vez que as transferências não respeitam o 
PPA e carecem de compatibilidade com o art. 161 da LRF.

Em termos de transparência e controle, a pesquisa revelou que os recursos 
das transferências especiais são marcados por falta de clareza, já que a maioria 
dos valores não é devidamente divulgada, devido à ausência de obrigatoriedade 
na apresentação de relatórios de gestão no sistema Transferegov. A prestação 
de contas relacionada com essas transferências também se mostrou deficiente, 
limitando-se a verificar apenas as condicionantes do art. 166-A da Constituição 
Federal. Dúvidas persistem sobre a eficácia da fiscalização dessas condicionantes, 
especialmente no que diz respeito à necessidade de verificações físicas das opera-
ções em andamento. Essa situação indica a necessidade de melhorar a utilização 
da tecnologia da informação para cruzar dados, facilitando a fiscalização das 
transferências.
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Ademais, a implementação do Acórdão no 528/2023 do TCU, que propõe 
balizas para a fiscalização das transferências especiais, ainda está pendente. Não 
há informações suficientes para determinar como ocorrerá essa fiscalização por 
parte dos órgãos de controle federais, o que compromete o grau de profundidade 
das auditorias. Caso sejam identificadas ilegalidades, é possível que seja instau-
rada uma tomada de contas especial, responsabilizando os gestores e buscando 
ressarcimento pelos danos causados ao erário.

O cenário atual permite a abertura de novos campos de pesquisa, especialmente 
com foco na execução das transferências especiais nos anos subsequentes a 2021. 
Futuros estudos poderiam investigar como os órgãos de controle estão aplicando 
as diretrizes do TCU e como os entes federados estão lidando com a transparência 
na utilização dos recursos. É importante ressaltar que a principal limitação deste 
estudo está relacionada como corte metodológico focado exclusivamente no ano 
de 2021, o que pode ter resultado em um cenário diferente em anos anteriores. 
Além disso, limitou-se a amostra a relatórios de gestão de transferências acima 
de R$ 500.000,00, o que, apesar de ter gerado um número adequado de 118 rela-
tórios preenchidos, restringiu a abrangência da análise. A opacidade de alguns 
desses relatórios também dificultou a identificação da destinação dos recursos e 
sua conformidade com o PPA 2020-2023.

Em suma, este estudo contribui para a compreensão das transferências espe-
ciais e suas implicações no planejamento orçamentário brasileiro, enfatizando a 
necessidade de transparência e gerenciamento responsável dos recursos públicos. 
A pesquisa sugere que, para fortalecer as práticas de governança e promover uma 
utilização mais eficaz dos recursos, é fundamental estabelecer um diálogo mais 
ativo entre os entes federados e a União, além de implementar mecanismos mais 
robustos de fiscalização.
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Despesas obrigatórias de caráter continuado: 
lacunas de interpretação e governança

Alan Ribeiro Milagres

Resumo

O estudo tem como objetivo identificar lacunas de interpretação e governança 
nos mecanismos de compensação das regras de neutralidade orçamentária da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que visa assegurar o equilíbrio das contas 
públicas. Utilizando uma abordagem qualitativa, a pesquisa foi realizada com 
20 entrevistas semiestruturadas com gestores e especialistas, complementadas 
por uma revisão bibliográfica de diversas fontes, para elaborar um roteiro de 
entrevistas e validar os achados. Os resultados revelaram lacunas conceituais em 
áreas como redução permanente de despesa e despesas obrigatórias, e lacunas 
operacionais como falhas no mecanismo de compensação e falta de normatização 
e monitoramento efetivo. O estudo propõe melhorias para ampliar a governança 
orçamentária, otimizar o processo de alocação e diminuir a inercialidade das 
despesas obrigatórias no orçamento.

Palavras-chave: despesas obrigatórias de caráter continuado, aperfeiçoamento 
do gasto público, mecanismos de neutralidade orçamentária.

Introdução

No final da década de 1990, ante o crescente endividamento público, o gover-
no federal brasileiro propôs o Projeto de Lei de Responsabilidade Fiscal (PLP 
no 18/1999), inspirado no sistema paygo do Budget Enforcement Act (BEA) dos 
EUA. Esse mecanismo buscava controlar o crescimento das despesas públicas, 
exigindo que novos gastos obrigatórios fossem compensados por aumento de 
receitas ou redução de outras despesas. Segundo Oliveira (2004), o BEA dividia 
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o orçamento em despesas discricionárias, ajustáveis conforme prioridades e obri-
gatórias, que incluem o conceito de entitlement, assegurando direitos baseados 
em critérios legais, independentemente de restrições orçamentárias.

No Brasil, a ausência de uma definição clara de despesas obrigatórias dificulta 
a aplicação do sistema, limitando a eficácia da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
A aprovação de leis como a no 13.606/2018, sem mecanismos compensatórios 
adequados, gerou tensões entre os Poderes Executivo e Legislativo e levantou 
questionamentos constitucionais. O Tribunal de Contas da União (TCU) desta-
cou a necessidade de governança mais robusta e clareza conceitual para garantir 
a sustentabilidade fiscal, especialmente em áreas de alta rigidez orçamentária 
como saúde e previdência.

Essas dificuldades apontam para lacunas de interpretação e governança rela-
cionadas com regras de neutralidade orçamentária, conforme previsto na LRF. 
A pesquisa busca identificar e propor soluções para essas deficiências, visando 
reduzir incertezas e melhorar a eficiência na gestão de recursos públicos. A 
má operacionalização dessas regras compromete não apenas o equilíbrio fiscal 
imediato, mas também a sustentabilidade de longo prazo, tornando essencial o 
aprofundamento na compreensão e aplicação das normas de compensação fiscal.

Referencial teórico

Não há uma definição padronizada para Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado (Doccs) no Brasil. Segundo Greggianin, Mesdes e Volpe (2018), são 
despesas fixadas por norma jurídica prévia, protegidas do contingenciamento 
(art. 9o da LRF). Internacionalmente, o conceito varia: a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) as define como despesas 
fixadas por fórmulas legais, enquanto na União Europeia estão vinculadas a 
tratados, e nos EUA ao entitlement, direitos estabelecidos independentemente 
da condição fiscal.

No Brasil, a falta de clareza dificulta medidas compensatórias e agrava a rigidez 
fiscal. Doccs incluem previdência, transferências constitucionais e despesas com 
pessoal, representando a maior parte do orçamento federal. Santa Helena (2009) 
as define como compromissos que ultrapassam três exercícios, e Mendes (2008) 
distingue despesas obrigatórias (previdência) e quase-obrigatórias (pessoal e 
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subsídios). Oliveira (2015) relaciona Doccs ao entitlement, excluindo despesas 
temporárias.

A rigidez fiscal do Brasil demanda reformas, como revisão do pacto federati-
vo e regras de neutralidade orçamentária, conforme Giambiagi (2018). Práticas 
como spending reviews, aplicadas no Reino Unido e Austrália, podem aumentar 
a eficiência das despesas quase-obrigatórias (OCDE, 2004; Mendes, 2008). Além 
disso, o financiamento das Doccs requer receitas permanentes, como impostos 
regulares, essenciais para a sustentabilidade fiscal (Pacelli, 2023). A LRF exige que 
novas despesas sejam vinculadas a receitas perenes, evitando o uso de recursos 
extraordinários para compromissos contínuos (Mendes, 2016).

Metodologia de pesquisa

A metodologia deste trabalho é qualitativa. Inicialmente, foi feita uma análise 
comparativa sobre os conceitos de “despesas de caráter obrigatório” utilizados 
em diferentes países e organizações internacionais. O quadro-síntese com essa 
análise comparativa é apresentado no apêndice A.

A partir dessa definição, foi realizada uma pesquisa bibliográfica em diversos 
formatos, como: livros, periódicos, artigos técnicos e estudos realizados pelo 
Congresso Nacional, Secretaria de Orçamento Federal, Secretaria do Tesouro 
Nacional, cujo objetivo foi elaborar um roteiro de entrevistas. Foram entrevistadas 
20 pessoas com experiência na área pesquisada, conforme quadro 1.

O tratamento das respostas foi anonimizado e as respostas foram analisadas 
e agrupadas nas seguintes categorias: fixação da obrigação da despesa e carac-
terização do seu caráter continuado, classificação das despesas presentes no 
anexo III da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), redução permanente de 
despesa, aumento permanente de receita, conceito de proponente, exceções aos 
mecanismos compensatórios, margem de expansão, governança e proposta de 
melhorias pelos especialistas.
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QUADRO 1
Perfil dos entrevistados

Entrevistado Cargo
1 Auditor-chefe ou superior
2 Diretor ou subsecretário
3 Assessor legislativo
4 Secretário
5 Secretário
6 Coordenador (procurador da Fazenda Nacional)
7 Diretor ou subsecretário
8 Diretor ou subsecretário
9 Coordenador

11 Consultor jurídico
12 Coordenador
13 Secretário executivo adjunto
14 Pesquisador
15 Auditor federal de Controle Externo
16 Coordenador
17 Diretor ou subsecretário
18 Assessor especial
19 Coordenador-geral (procurador da Fazenda Nacional)
20 Consultor do Congresso

Fonte: Elaborado pelo autor.

Resultados e discussão

A fixação dessas despesas no Brasil é permeada por interpretações ambíguas 
sobre quais gastos devem ser classificados como obrigatórios e continuados. 
Estudos como os de Greggianin, Mendes e Volpe (2018) revelam que a falta de 
definição clara dificulta a caracterização dessas despesas e prejudica a eficácia 
do processo orçamentário. Além disso, algumas despesas, embora categorizadas 
como obrigatórias, podem ser modificadas por normativos infralegais, ampliando 
a margem de interpretação e potencializando conflitos entre os poderes Executivo 
e Legislativo.

A proteção das Doccs contra contingenciamentos, prevista na Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF), gera rigidez orçamentária e reduz a capacidade do 
governo de responder a crises fiscais. Estudos indicam que, em alguns casos, 
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o contingenciamento parcial seria viável sem comprometer a continuidade de 
serviços essenciais. Especialistas sugerem a revisão das normas que regulamen-
tam o contingenciamento para permitir maior flexibilidade, especialmente em 
situações emergenciais.

Outro ponto identificado foi que as regras de neutralidade orçamentária 
exigem que o aumento de Doccs seja compensado por receitas permanentes. No 
entanto, a pesquisa mostrou que a compensação frequentemente se baseia em pre-
visões otimistas de arrecadação tributária, criando riscos para o equilíbrio fiscal. 
Alguns especialistas sugeriram o fortalecimento de mecanismos que garantam 
maior realismo nas projeções de receita e maior transparência nas estimativas 
apresentadas ao Congresso.

Há também discordâncias sobre a interpretação do termo “proponente” 
no processo de criação e aumento de Doccs. Essa ambiguidade compromete 
a accountability, pois, em muitos casos, não fica claro qual é o órgão ou agente 
responsável pela medida compensatória. Recomenda-se uma normatização 
mais detalhada para delimitar as responsabilidades de cada ator no processo. O 
quadro 2 apresenta a visão dos entrevistados sobre isso.

QUADRO 2
Percepção a respeito do conceito de proponente

Proponente dentro de cada Poder que criou ou alterou DOCC
Poder 
Executivo

•	 65% responderam que é o presidente exclusivamente.
•	 15% responderam que é o ministro da Pasta Setorial e o Presidente.
•	 15% quem assina a Exposição de Motivos do ato.
•	 5% não souberam responder.

Poder 
Legislativo

•	 65% responderam que é o deputado ou senador que propôs o ato 
ou sua alteração (justificação) exclusivamente.

•	 15% responderam que é o presidente da Câmara ou presidente do 
Senado.

•	 20% não souberam responder.

Poder 
Judiciário

•	 10% responderam que é o presidente do STF.
•	 30% responderam que é o presidente de cada Tribunal.
•	 15% responderam que é quem assina a exposição de motivos do ato.
•	 45% não souberam responder.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Exceções previstas na legislação, como aquelas relacionadas com seguridade 
social, representam desafios à aplicação dos mecanismos de neutralidade. Por 
exemplo, a correção inflacionária de benefícios é isenta de compensação, gerando 
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pressão orçamentária. Especialistas defendem que as exceções sejam revistas para 
minimizar seus impactos no orçamento.

A margem de expansão para Doccs tem sido utilizada como um mecanismo 
para acomodar novas despesas sem comprometer o equilíbrio fiscal. Contudo, a 
pesquisa apontou que a falta de monitoramento efetivo dessas margens contribui 
para a inércia do orçamento e limita a capacidade do governo de alocar recursos 
para prioridades emergentes. O quadro 3 apresenta a percepção dos especialistas 
a respeito da margem de expansão.

QUADRO 3
Percepção dos especialistas a respeito da margem de expansão

Utilidade atual 

•	 70% apresentam o dispositivo sem utilidade, sendo peça meramente formal.

•	 5% acreditam que é um instrumento para pedir veto por interesse público.

•	 10% apontam como instrumento de previsibilidade e consolidação.

•	 5% acreditam que funciona como um alerta do crescimento das despesas 
obrigatórias.

•	 10% acreditam que os números presentes na margem são meras projeções sem 
utilidade prática.

Potencial de utilidade

•	 10% apontam que, dados os vetos nas propostas de utilização da margem, o 
legislador queria de fato a compensação ato a ato, e não agregada.

•	 35% apontam potencial para utilização como instrumento de planejamento fiscal, mas 
não foi fornecido nenhum dado adicional em como operacionalizar esse mecanismo.

•	 5% não veem nenhum potencial na margem, pois caso o resultado esteja 
negativo, ela não poderá evitar que uma despesa criada ou aumentada seja 
inserida no orçamento, caso ocorra a compensação.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Além disso, foram identificadas dificuldades operacionais, como a articulação 
entre os três poderes e a ausência de padronização dos fluxos internos. A falta de 
dados consistentes e de um sistema de informação integrado também foi apontada 
como um entrave para a implementação efetiva dos mecanismos compensatórios.

Nessa perspectiva, os especialistas entrevistados realizaram sugestões de 
melhorias que incluem a revisão das exceções para ampliar a aplicabilidade dos 
mecanismos de neutralidade, a criação de um sistema integrado de monitora-
mento das Doccs e o fortalecimento da transparência e accountability no processo 
orçamentário. A síntese dessas sugestões é apresentada no quadro 4.
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QUADRO 4
Sugestões dos especialistas

•	 Incentivos para reduzir despesas obrigatórias no orçamento, inclusive com a 
premiação de espaço orçamentário discricionário aos gestores que reduzirem 
seus gastos obrigatórios.

•	 Revisão do Anexo III da LDO.
•	 Definição da seção I do Anexo III da LDO como despesa permanente.
•	 Legislação para caracterizar o conceito de despesa obrigatória.
•	 Modelo de avaliação e revisão de gastos pactuado e com fluxo de informações 

entre Executivo e Legislativo.
•	 Norma única regulamentando todo o fluxo. Os especialistas sugeriram diferentes 

meios de realizar essa tarefa: parecer referencial da AGU no âmbito do Executivo, 
inserção do fluxo via alteração do Decreto no 9.191 ou regulamentação de todo o 
processo pela LDO. A convergência foi no sentido de ocorrer a definição clara de 
papéis, responsabilidades e atividades, sendo o instrumento utilizado no âmbito 
do Executivo, o menos relevante. Regulamentação via LDO do fluxo entre os 
diferentes Poderes.

•	 Portal, no Congresso Nacional, de informações agregadas ao trâmite de todos 
os projetos de lei que criam, alteram ou prorrogam Docc em um único sítio. 
Atualmente, as leis encontram-se todas agrupadas, e não somente as Doccs.

•	 Falta de consolidação, impacto e acompanhamento do crescimento 
das despesas obrigatórias. Necessidade de projeções a médio e longo prazo 
dessas despesas. Regulamentação do conceito de despesa permanente.

•	 Abertura de uma janela temporal de janeiro a final de março onde sejam 
apresentadas as propostas de economia e de expansão ou criação das Doccs 
para inserção na LDO.

•	 Ampliação da conectividade entre processo legislativo e processo orçamentário. 
Ter uma memória das estimativas de impacto e ter uma contabilidade legislativa 
das medidas de compensação ao longo dos exercícios.

•	 Manualização do processo de despesas obrigatórias de caráter continuado com 
prazos, papéis e responsabilidades, assim como ocorre com o manual de pleitos 
para pedir empréstimos de garantia com a União.

Fonte: Elaborado pelo autor.

As evidências apontadas reforçam a necessidade de reformas estruturais que 
aprimorem a gestão das Doccs e contribuam para a sustentabilidade das finan-
ças públicas. A pesquisa identificou três caminhos principais para reformas. O 
primeiro refere-se às Doccs típicas, sugerindo a revisão de normas para garantir 
que sejam efetivamente compulsórias e vinculadas a receitas perenes. O segundo 
aborda as Doccs com plena reserva de dotação, propondo a implementação de 
mecanismos que assegurem sua viabilidade financeira. O terceiro aponta para as 
Doccs condicionadas, destacando a necessidade de estabelecer condições claras 
para sua criação, evitando interpretações ambíguas.
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Conclusão

A compreensão das lacunas de interpretação e operacionalização dos mecanismos 
de compensação é crucial para evitar falhas que comprometam o equilíbrio fiscal 
do país. As exceções ao processo de compensação, embora justificáveis, afetam 
significativamente as finanças públicas e demandam medidas mitigadoras. Uma 
estratégia eficaz para enfrentar essa questão é a “revisão de gastos”, adotada por 
países da OCDE, que aprimora políticas públicas e elimina despesas desnecessá-
rias, melhorando a eficiência orçamentária e o bem-estar da população.

Este trabalho sugere o uso da margem de expansão das despesas obrigatórias 
para reduzir o crescimento inercial das despesas, mitigando o impacto sobre as 
dotações discricionárias, que têm perdido relevância no orçamento. A avaliação 
crítica das despesas obrigatórias típicas e condicionadas, com atenção às suas 
externalidades e desvios, é fundamental para evitar passivos permanentes di-
fíceis de gerenciar. Em períodos de escassez financeira, o cancelamento parcial 
de dotações em ciclos subsequentes se apresenta como uma alternativa viável.

O estudo também aponta a necessidade de clareza nos conceitos de “despesa 
permanente” e “despesa obrigatória de caráter continuado” (Docc). O termo 
“despesa permanente” refere-se às listadas no anexo III da LDO, enquanto as 
Doccs, vinculadas a proposições legislativas específicas, não podem ser criadas 
por normas infralegais. Além disso, há carência de normas que facilitem a gestão 
financeira entre os Poderes, como a possibilidade de o Judiciário propor medidas 
compensatórias em conformidade com a LDO. A compensação por impostos 
extrafiscais também precisa de mecanismos que assegurem sua sustentabilidade 
ante alterações nas alíquotas.

O trabalho recomenda a criação de um espaço interinstitucional unindo repre-
sentantes do Congresso, Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), Secretaria do Orçamento Federal (SOF) 
e TCU para conectar processos legislativos e orçamentários e projetar impactos 
das medidas de compensação. Incentivar a redução de despesas obrigatórias 
e converter economias em espaço discricionário são medidas essenciais para 
melhorar a governança fiscal.

Em síntese, a análise e a operacionalização das Doccs são vitais para a saúde 
fiscal do Brasil. Este estudo propõe melhorias nos mecanismos de compensação 
e governança para evitar o crescimento insustentável das despesas e assegurar a 
sustentabilidade financeira de longo prazo.
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APÊNDICE A
Despesas de caráter obrigatório em países e organizações internacionais
País / 
Org. 

Conceito Comentários Tipo

OCDE 

Glossary of Key Terms for completing 
the 2012 OECD Budgeting Practices and 
Procedures Survey: 
— despesa mandatária (mandatory spending): 
despesa pública determinada por fórmulas ou 
critérios definidos na legislação autorizadora, 
não somente considerando a periodicidade 
do regime de dotação orçamentário. 
Apropriações periódicas apenas. Inclui os 
gastos com determinados tipos de benefícios 
legais em muitos países da OCDE.

O conceito de “despesa mandatária” 
utilizado pela OCDE pressupõe uma 
determinação legal para a despesa, cujo 
montante dependerá das fórmulas ou 
critérios previstos pela legislação que a 
autoriza.

Legal

União 
Europeia

Joint Declaration by the European 
Parliament, the Council and the Commission. 
1982: Despesa compulsória (compulsory 
expenditure): 
— Despesa que a autoridade orçamentária 
é obrigada a incluir no orçamento para 
permitir à Comunidade (Europeia) cumprir 
suas obrigações, tanto interna quanto 
externamente, em função dos Tratados e atos 
deles derivados. 
Interinstitutional Agreement on budgetary 
discipline and sound financial management 
2006: 
— As instituições consideram despesas 
obrigatórias as despesas necessariamente 
resultantes dos Tratados ou atos adotados em 
conformidade com eles.

O estabelecimento do conceito de 
despesa compulsória na UE teve relação 
direta com o processo de distribuição de 
poder orçamentário entre o Conselho 
Europeu e o Parlamento Europeu. 
Enquanto ao Conselho caberia a palavra 
final sobre despesas compulsórias, 
ligadas diretamente ao cumprimento 
dos Tratados da União Europeia, o 
Parlamento teria a palavra final sobre 
despesas não compulsórias. Tal divisão, 
entretanto, foi descontinuada em função 
do Tratado de Lisboa (2007), em vigor a 
partir de 2009, que redefiniu o processo 
orçamentário da UE, estabelecendo um 
processo de decisão compartilhada.

Político-Legal

EUA 

Conforme o Congressional Budget Office 
Glossary 2016:  
— Despesa obrigatória (mandatory spending): 
Autoridade orçamentária provida por leis 
que não sejam os atos de apropriação, com 
desembolsos que resultam dessa autoridade 
orçamentária.

O conceito de despesa obrigatória 
pressupõe uma determinação legal. 
Algumas despesas obrigatórias podem 
ser objeto de cancelamento de sua 
dotação orçamentária num processo 
chamado sequestration, em valores 
da ordem de 2% a 4%. Há ainda um 
subgrupo dessas despesas chamado de 
entitlement.

Legal

França 

De acordo com o art. 94 do Decreto no 2012-
1246, de 7 de novembro de 2012, há dois 
tipos de despesas na França: 
— Despesas obrigatórias, aquelas cuja 
prestação de serviços foi certificada no 
exercício anterior e cujo pagamento não foi 
efetuado. 
— Despesas inadiáveis, executadas durante 
o exercício e relativas aos gastos com 
pessoal, aplicação de leis, regulamentos 
e internacionais, bem como as despesas 
estritamente necessárias à continuidade dos 
serviços.

O conceito de despesas obrigatórias 
utilizado na França parece se referir a 
compromissos assumidos pelo Estado — 
possivelmente em função de contratos 
que pressupõem algum serviço ou 
produto — e que ainda estão pendentes 
de pagamento. Já o conceito de 
despesas inelutáveis, ou das quais não 
se pode escapar, é mais rígido que o de 
obrigatórias na França, pois não há, em 
regra, a possibilidade de não efetuar seu 
pagamento no exercício orçamentário. 
Nesse sentido, as despesas inelutáveis 
se assemelham mais às obrigatórias no 
caso brasileiro.

Legal-Passivo 
Contábil
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País / 
Org. 

Conceito Comentários Tipo

Espanha 

Ley 47/2003. A Ley General Presupuestaria. 
Fontes das Obrigações: 
Art. 20: As obrigações da Fazenda Pública 
estatal nascem de lei, dos negócios jurídicos 
e dos atos que, segundo o direito, as 
produzam. 
Art. 21: Exigibilidade das obrigações: as 
obrigações da Fazenda Pública só são 
exigíveis quando decorrentes da execução 
de orçamento observando os dispositivos 
desta Lei, de decisões do Poder Judiciário ou 
de operações não orçamentárias legalmente 
autorizadas.

Para que os negócios jurídicos se tornem 
obrigações é necessário que respeitem 
previamente as regras orçamentárias.

Legal 
Orçamentário

Reino 
Unido

Despesas Geridas Anualmente (Annually 
Managed Expenditure — AME): 
Despesas incluídas nos orçamentos 
departamentais, mas que são difíceis de 
prever, gerir ou projetar, não sujeitas aos 
limites plurianuais de gasto estabelecidos 
pelas spending reviews. As principais 
categorias de AME envolvem benefícios de 
previdência e assistência social e crédito 
tributário para indivíduos.

O conceito inglês de Despesas Geridas 
anualmente associa-se a despesas que 
são estimadas. 
Nesse sentido, o orçamento se adequa 
às estimativas, e não o contrário. 
Quando os limites orçamentários são 
ultrapassados em relação ao estimado, 
o Parlamento autoriza de forma 
retrospectiva os gastos excessivos via 
declaração de excesso. Essa aprovação 
das contas habilitou uma auditoria pela 
Controladoria-Geral de Auditoria, o 
que, na maioria dos casos, culminará 
em prestação de contas por meio de 
audiência a ser realizada no Comitê de 
Contas Públicas.

Legal 
Administrativo

Chile 

Reglamento Cámara de Diputadas y 
Diputados de Chile, julho de 2023 art. 181: 
Gastos fixos (Gastos fijos): gastos cuja origem 
remete a leis especiais ou gerais de efeitos 
permanentes.

O conceito utilizado pelo Chile 
pressupõe uma determinação legal 
da despesa. Ao que parece, basta a 
aprovação geral da lei orçamentária para 
a aprovação dos gastos fixos, conforme 
se extrai do art. 181 do Regulamento da 
Câmara dos Deputados: 
Para aprovação geral da proposta 
de Orçamento importa por si só a 
aprovação de todas as despesas fixas 
(Chile, 2023, n.p.).

Legal

Itália 

Legge del 31 dicembre 2009, n. 196. Legge 
di contabilitá e Finanza Pubblica. Despesas 
não remodeláveis (Spese non rimodulabili):  
São despesas definidas como encargos 
cujos parâmetros (condicionantes) que 
os regulam estão definidos em leis ou 
ato normativo. Estão incluídos entre os 
encargos obrigatórios: pagamento de 
salários, benefícios, pensões e outras 
despesas fixas, despesas com juros, 
obrigações de comunidade europeia e 
internacionais, amortização de hipotecas, 
bem como despesas vinculadas a particulares 
mecanismos ou parâmetros, determinados 
por leis que regulam a sua evolução.

O conceito de despesas não 
remodelável utilizado na Itália ressalta 
a impossibilidade de controle da 
administração nas variáveis que 
constituem o gasto. Contrapõe-se a ele 
o conceito de despesas remodeláveis, 
que corresponderia ao conceito de 
despesa discricionária no Brasil. O 
conceito de despesas não remodeláveis 
apresenta dois subconceitos: encargos 
inderrogáveis e despesas obrigatórias. 
O conceito de encargos inderrogáveis 
esclarece o vínculo legal das despesas 
não remodeláveis, que seriam 
determinadas por leis ou outros atos 
normativos que regulam autonomamente 
sua evolução. Tais encargos seriam 
constituídos pelas despesas obrigatórias, 
cujas finalidades específicas são 
mencionadas em seguida (salários, 
benefícios, pensões etc).

Legal 
Administrativo

Fonte: Elaborado pelo autor com base na legislação citada e em guias da OCDE.

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   237Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   237 08/12/2025   11:18:2208/12/2025   11:18:22



238

Execuções invertidas: economia financeira 
e simplificação processual na fase de 
cumprimento de sentença judicial

Josemar Taverna

Resumo

O presente estudo tem como objetivo identificar os resultados produzidos pelas 
execuções invertidas previdenciárias na fase de cumprimento de sentença, de 
modo que se torne viável estimar o possível resultado financeiro nas despesas 
orçamentárias previdenciárias com as execuções invertidas. Além disso, pretende-
-se estabelecer um comparativo na marcha processual na fase de cumprimento 
de sentença com e sem as execuções invertidas. A importância deste trabalho 
reside no fato de que a comprovação dos resultados favoráveis com prática das 
execuções invertidas pode beneficiar o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
com diretrizes para desenhos de processos de trabalhos mais simples, entrega 
de serviços judiciais de melhor qualidade à sociedade, além da possibilidade da 
redução das despesas previdenciárias judiciais. Ademais, os benefícios observados 
na pesquisa podem ser direcionados à sociedade de modo geral, com a redução 
das despesas orçamentárias previdenciárias, ganhos de eficiência nos processos 
judiciais, diminuição do estoque de processos judiciais previdenciários, ou seja, 
a redução dos custos sociais.

Palavras-chave: execução previdenciária invertida, fase de cumprimento de 
sentença, simplificação da marcha processual.

Introdução

Nas ações judiciais, normalmente o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
figura no polo passivo, enquanto o segurado previdenciário está no polo ativo. 
Encerrada a fase de conhecimento com a vitória do segurado, vem a fase de cum-
primento de sentença. Nessa etapa, normalmente, quem inicia o cumprimento da 
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sentença seria o polo ativo, o exequente/segurado, que pleitearia o que entendesse 
como devido, baseado no que foi determinado na ação de conhecimento, enquanto 
o INSS, o executado, ficaria aguardando até que fosse intimado.

De forma bem simplificada, as execuções invertidas previdenciárias consistem, 
na inversão de papéis, cabendo ao INSS a antecipação, com a comprovação de 
atualização do benefício previdenciário, bem como a apresentação da conta inicial 
com os valores atrasados devidos ao exequente. Ao exequente cabe concordar ou 
rejeitar com o que é apresentado judicialmente pelo INSS.

A ação de execução previdenciária de valores consiste na discussão do valor 
que o segurado do INSS terá direito a receber baseado no que foi determinado 
na sentença transitada em julgado procedente na ação de conhecimento favo-
rável para o autor (segurado). O trâmite normal seria que o segurado (autor) 
apresentasse inicialmente uma conta com os valores que entende serem seus por 
direito, para em seguida o INSS apresentar sua conta com o valor que entende 
ser o direito do segurado. Bem comum ocorrer enorme divergência nas contas, o 
que origina os embargos de execução e torna o processo judicial mais demorado 
(Cancella, 2014).

As execuções invertidas trazem benefícios para o segurado do INSS, pois se 
livra da necessidade de contratação de escritório de contabilidade para a con-
fecção dos cálculos de execução, além da possibilidade de receber os valores que 
lhe são de direito mais rápido. Por seu turno, existe a vantagem para o INSS com 
as execuções invertidas, posto que pode reduzir consideravelmente as despesas 
com decisões judiciais (Cancella, 2014).

Apesar da expressão “execução invertida previdenciária” ser fundamentalmente 
jurídica, a pesquisa se distanciará de controvérsias judiciais, como a violação de 
regras estabelecidas pelo Código de Processo Civil ou a discussão sobre se as 
execuções invertidas previdenciárias conferem ao segurado o poder de impugnar 
valores, entre outros aspectos legais.

Referencial teórico

O INSS é o maior litigante no polo passivo nas ações judiciais. Informações, ex-
traídas do site da internet do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), mostram que 
somente no período de 12 meses, ou seja, de 19 de junho de 2022 a 18 de julho 
de 2023, foram abertos 2.025.9311 novos casos judiciais nas Justiça Estadual e 
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Federal de 1o Grau, nos quais o INSS figura no polo passivo, o que representa 
11,54% do total (CNJ, 2023).

Os números permanecem assombrosos quando são analisados os casos ju-
diciais pendentes, ou seja, pendentes ativos (líquido), suspensos ou arquivados 
provisoriamente. O INSS permanece como o maior litigante no polo passivo nas 
ações judiciais pendentes, como demostram as informações, que também foram 
retiradas do site da internet do CNJ (2023), que mostram que, em maio de 2023, 
a autarquia previdenciária possuía 3.851.6333 processos judiciais pendentes nas 
Justiça Estadual e Federal de 1o e 2o graus, juizados especiais e turmas recursais, 
o que representa 4,71% do total (CNJ, 2023).

Quando o INSS está no polo passivo, na maioria dos casos, são pessoas físicas, 
na condição de segurados do INSS, tentando ver reconhecidos seus direitos, por 
via judicial, na concessão, revisão ou a reativação de benefícios previdenciários 
ou acidentários, posto que não conseguiram ter reconhecidos seus supostos di-
reitos de maneira administrativa, diretamente no INSS, sem a abertura de ações 
judiciais ou intermediação do Poder Judiciário.

Toda essa discussão judicial é bastante prejudicial tanto para o INSS, segura-
dos (polo ativo) e Justiça de um modo geral, uma vez que é um processo muito 
oneroso, desgastante e demorado.

Então é nesse cenário de enorme litigância que começa a fazer sentido a 
prática das execuções invertidas previdenciárias, porque sua utilização tende a 
simplificar a parte final do processo, o cumprimento de sentença, ou, também, 
a chamada de execução de valores.

Nessa fase do processo judicial, é quando ocorre a implantação (concessão), 
revisão ou reativação de um benefício previdenciário, bem como o pagamento 
dos valores atrasados devidos pelo INSS ao autor/segurado, que são os valores 
monetários que o segurado tem direito a receber, porque não foram atendidas 
suas requisições ou solicitações quando ele tentou ter seus direitos reconhecidos 
na esfera administrativa. Todas essas obrigações a serem atendidas pelo INSS são 
originadas com a certificação do transitado em julgado.

Importante destacar mais que há um grande e incalculável custo econômico 
para a sociedade nesses processos judiciais e o ganho de eficiência favorece não 
só as partes envolvidas nos processos judiciais, mas a sociedade como um todo.

Desse modo, as execuções invertidas previdenciárias passam a fazer sentido 
nos cumprimentos de sentença, dado que a prática pode reduzir o tempo para 
que o direito do segurado, reconhecido na ação judicial de conhecimento e que 
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já teve o transitado em julgado, seja implantado e o segurado possa usufruir de 
seu auxílio previdenciário.

Com a concessão, revisão ou reativação do benefício previdenciário, o INSS 
deve apresentar uma conta de valores atrasados, que considera, principalmente, 
o valor da renda mensal inicial (RMI) do segurado, o período em que o segurado 
deveria ter recebido seu benefício, de forma administrativa. Ou seja, leva-se em 
consideração o intervalo de tempo, entre o pedido inicial diretamente no INSS 
(pedido administrativo), sem que precisasse ter recorrido ao Poder Judiciário, até 
o momento em que o INSS realize regularmente o depósito bancário mensal do 
valor do benefício em conta bancária em nome do segurado, o que convencional-
mente chamou-se de pagamentos administrativos. Também para a confecção do 
cálculo dos montantes atrasados devem-se considerar os índices de atualização 
monetária, taxas de juros, períodos de prescrição, entre outros aspectos.

Importante salientar que, para que fique configurada a execução invertida, 
a primeira conta com o cálculo dos valores atrasados deve ser apresentada pelo 
INSS, assim que for certificado o transitado em julgado e inicia-se a fase de 
cumprimento de sentença. A conta inicial a ser apresentada deve corresponder 
exatamente ao que foi decidido judicialmente na ação de conhecimento.

A execução invertida previdenciária somente é considerada realizada com 
a atualização (concessão, revisão ou reativação) do benefício do segurado e a 
apresentação da primeira conta, pelo INSS, dos montantes atrasados devidos ao 
autor/segurado. Por sua vez, autor/segurado deve concordar com seu benefício 
previdenciário atualizado e com a conta apresentada pelo INSS. Por fim, deve 
ocorrer a homologação judicial para o montante dos valores atrasados.

Dessa maneira, está caracterizada a inversão na sequência dos procedimentos, 
explicando a utilização do vocábulo “invertida”.

Metodologia de pesquisa

Como delimitação do procedimento metodológico de pesquisa, foram analisados 
333 autos de precatórios expedidos pelo Tribunal de Justiça do Paraná contra o 
INSS. Em cada ofício precatório foram obtidos o valor monetário homologado 
judicialmente; se houve ou não a execução invertida; nos casos em que não 
ocorreu a execução invertida, qual foi o valor da conta dos atrasados apresentada 
pelo INSS, pelo autor/contadoria judicial. Além disso, consultou-se o movimento 
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processual (evento judicial) em que aconteceu o “Trânsito em Julgado” e a “Ho-
mologação do Cálculo”.

Ao mesmo tempo que eram analisados os autos de precatório, era preparada 
uma planilha, com o auxílio do Microsoft Office Excel, com colunas com os 
seguintes dados para cada ofício precatório que estava sendo analisado: “Valor 
Homologado” — valor monetário, “Execução Invertida” — sim ou não, “Va-
lor INSS” — valor monetário, “Valor Autor/Contadoria” — valor monetário, 
“Movimento Trânsito em Julgado” e “Movimento Homologação do Cálculo” — 
números naturais (ex.: 56, 129, 302…).

Resultados da pesquisa

Nesse ponto, serão discutidos os achados com o procedimento de pesquisa. 
Lembrando que os resultados principais perseguidos são predominantemente 
quantitativos com a prática das execuções invertidas: análise da aceitação, im-
pactos no resultado financeiro, marcha processual com as execuções invertidas 
previdenciárias, além de um debate em relação aos achados qualitativos, como 
a importância da rápida atualização do benefício previdenciário, momento da 
apresentação da conta dos valores atrasados e o rearranjo dos processos de tra-
balho organizacionais.

Aceitação da execução invertida

Retomando o que já fora tratado como procedimento de pesquisa, foram anali-
sados 333 casos de cumprimentos de sentença; destes, 260 tiveram a aplicação e 
aceitação pelo exequente/segurado da prática das execuções invertidas. Portanto, 
o INSS apresentou a conta inicial para os valores atrasados devidos ao autor/exe-
quente; por sua vez, o segurado concordou com a montante apresentado, para em 
seguida acontecer a homologação judicial. Em 73 dos 333 autos de cumprimento 
de sentença não houve execução invertida previdenciária. Nesses casos, o INSS 
não apresentou a cálculo inicial para os valores atrasados, ou o INSS apresentou 
o cálculo inicial, porém o autor/segurado não concordou com o montante mo-
netário sugerido, gerando, para efeitos deste texto, o procedimento/rito comum 
de cumprimento de sentença.
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Nesse contexto, a aplicação com concordância da parte autora representa 
78,07%, e, consequentemente, 21,93% não tiveram a os valores homologados 
por execução invertida.

Quando se analisam os montantes financeiros envolvidos, verifica-se que 
foi homologado judicialmente, nos 333 cumprimentos de sentença, o total de 
R$104.100.301,82; destes, R$79.590.579,62 com execução invertida, o que re-
presenta 76,46% do total, ao passo que ocorreu a homologação, sem execução 
invertida, de R$24.509.722,20; 23,54%.

Resultados financeiros da execução invertida

Para se estimar o possível impacto financeiro nas despesas orçamentárias pre-
videnciárias com as execuções invertidas, mostra-se importante relembrar que 
existem duas possibilidades de impacto financeiro.

A primeira possibilidade é com a cobrança de honorários advocatícios sobre 
a execução de valores, nos casos em que não houve a execução invertida. Essa 
hipótese vai ser descartada, posto que dos 73 autos de origem sem execução 
invertida, houve apenas quatros casos de cobrança, com total de R$75.233,83, 
o que representa uma quantia pouco relevante em comparação com os valores 
totais envolvidos.

A segunda maneira de impacto financeiro é com a suposição de que, se não 
houvesse as execuções invertidas, todos os valores homologados judicialmente 
seriam pela execução de valores tradicional. O autor/segurado ou a contadoria 
judicial apresentaria a conta inicial dos valores atrasados, em seguida o INSS 
elaboraria um cálculo para contestação do que foi mostrado inicialmente. Ou 
ainda, o INSS apresentou uma conta inicial, no entanto o autor/exequente não 
aceitou. Por fim, acontece uma decisão judicial com a homologação dos mon-
tantes considerados corretos, que podem ter sido confeccionados pelo INSS ou 
pela parte autora, pela Contadoria Judicial ou por perito contábil.

Todavia, as execuções invertidas são uma realidade nos cumprimentos de 
sentença das ações previdenciárias acidentárias que podem gerar impactos fi-
nanceiros nas despesas previdenciárias, como se verá a seguir.

Tendo em vista que, na fase de extração de dados, verificou-se que geral-
mente os montantes homologados são maiores do que aqueles propostos pelo 
INSS; passa a fazer sentido realizar uma estimação do resultado financeiro das 
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execuções invertidas, supondo que não houvesse a prática, com todos os valores 
sendo homologados pelo procedimento convencional. Ou seja, realizar uma 
projeção com um índice de variação entre os valores homologado e INSS, com o 
montante homologado judicialmente com a aceitação das execuções invertidas.

Desse modo, constatou-se que, em média, o índice entre os valores homolo-
gados judicialmente e os propostos pelo INSS é de 1,1894. Portanto, as quantias 
homologadas são, em média, 18,94% maiores do que as apresentadas pelo INSS.

Como já visto na parte inicial dos resultados de pesquisa, foram homologados 
R$79.590.579,62 com execução invertida, nos 260 autos de origem que tiveram a 
aplicação e aceitação da prática das execuções invertidas. Por fim, fazendo a pro-
jeção nos valores homologados com execução invertida, R$79.590.579,62, com o 
percentual médio 18,94% (1,1894), tem-se que seriam exigidos R$15.074.455,78 a 
mais para cumprir a obrigação financeira com os valores atrasados com os 260 au-
tos de origem, totalizando R$94.665.035,40 (R$79.590.579,62 + R$15.074.455,78).

Reiterando a suposição de que não existisse a prática da execução invertida 
previdenciária, isto é, todos os cumprimentos de sentença se dariam pelo rito 
convencional e considerando que a autarquia já contraiu a obrigação de paga-
mento de R$24.509.722,20 pelos 73 autos de origem com valores homologados 
sem execução invertida, o INSS, para cumprir todas as obrigações de quitação 
de valores atrasados, nos 333 autos de origem que foram pesquisados, teria 
uma despesa financeira previdenciária de R$119.174.757,60 (R$94.665,035,40 
+ R$24.509.722,20).

O desembolso financeiro real e total foi de R$104.100.301,82, o que representa 
uma economia financeira previdenciária, em média, de R$15.074,455,78.

Marcha processual com execução invertida

Neste ponto dos resultados de pesquisa serão comparados a quantidade de mo-
vimentos processuais entre a certificação do chamado trânsito em julgado até a 
homologação judicial da conta com o montante dos valores atrasados devido ao 
segurado previdenciário, o que vai mostrar um comparativo da marcha processual 
com e sem as execuções invertidas.

Essa sequência de movimentos entre o trânsito em julgado até a homologação 
do cálculo representa a parte mais crucial do cumprimento de sentença, visto que 
os passos após a homologação da conta requerem apenas atenção e concordância 
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das partes nos procedimentos do Poder Judiciário; como exemplo, nas certidões 
da conta das custas judiciais e se o pagamento dos valores devidos ao autor será 
quitado por meio de expedição de requisição de pequeno valor (RPV) ou ofício 
precatório. Convém relembrar que os passos após homologação de conta inde-
pendem se houve ou não a execução previdenciária invertida.

Explica-se que o processo judicial é referenciado por movimentos, que podem 
ser criados, basicamente, pelo INSS, pela parte autora ou pela Justiça. Quanto 
menor o número de movimentos, indica que existe uma simplificação e economia, 
a marcha processual é mais rápida e simplificada. No caso inverso, quanto maior 
o número de movimentos, maior é a complexidade processual, o rito processual 
é mais lento e complexo.

Os movimentos de cumprimento de sentença serão a diferença entre o mo-
vimento de homologação judicial da conta dos valores atrasados e o movimento 
de certificação de trânsito em julgado num mesmo processo judicial.

De modo geral, ficou patente, durante a etapa de coleta de dados, que nos 
autos de origem sem a execução invertida a marcha processual é mais complexa 
com mais eventos processuais: expedições de intimações, despachos judiciais, 
juntadas de certidão, impugnações aos cálculos, cumprimentos de intimações, 
entre outros, quando comparada com as situações em que ocorreu a execução 
invertida previdenciária.

Também se observou que os autos precatórios que não tiveram a aplicação das 
execuções invertidas ficam mais complexos e confusos, sem contar na dificuldade 
no entendimento do andamento processual, pois se perdia muito tempo para se 
entender o rito processual, o que tornou o trabalho demorado e cansativo.

Estatisticamente, nota-se que a média dos números de movimentos nos casos 
sem a execução invertida é praticamente o dobro do que nas homologações de 
cálculos com a execução invertida. Quais sejam: 40,36 movimentos com execução 
invertida; e 80,69 sem execução invertida.

Faz-se necessário observar a marcha processual sob um novo ângulo, posto 
que cada movimento representa um custo. Mesmo que vários atos processuais 
sejam realizados pelos sistemas robotizados, em algum momento será exigido 
a intervenção humana, o que vai gerar custos seja para o Poder Judiciário, INSS 
e o autor/segurado, o que torna os processos judiciais mais caros à sociedade.
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A rápida atualização do benefício previdenciário

Muito embora o principal escopo do presente texto seja uma análise qualitativa do 
impacto das execuções invertidas previdenciárias nos cumprimentos de sentença, 
chama muito a atenção, quando foram analisados o desenrolar dos 333 autos de 
precatório, o fato de haver uma demora excessiva na atualização (implantação, 
reativação e revisão) dos benefícios previdenciários, mesmo com a certificação 
do trânsito em julgado, lembrando que essa é uma obrigação assumida pelo 
Instituto com o trânsito em julgado.

A demora na implantação, revisão ou reativação do benefício previdenciário 
traz como consequência outra demora, que atinge a elaboração do cálculo com 
os valores atrasados devidos ao autor/segurado. Para a confecção da conta é pre-
ciso que exista o valor da renda mensal inicial (RMI) atualizada e o consequente 
início dos pagamentos administrativos ao segurado, o que ocorre somente com 
a implantação/revisão do benefício previdenciário pelo INSS.

Muito embora, exista a orientação de que a apresentação da conta com os 
atrasados aconteça com aproximadamente 45 dias após o trânsito em julgado, 
verificou-se que esse prazo não vem sendo respeitado, pois o período entre a 
certificação da obrigação e a efetiva atualização do benefício e apresentação do 
montante atrasado é bem maior que os 45 dias. Essa constatação se faz baseada 
nos inúmeros pedidos de mais prazo pelo INSS para a apresentação da conta 
inicial em vários autos judiciais. Além disso, a justiça emite diversas intimações 
para que o INSS apresente a conta dos valores atrasados devidos ao autor.

Essa demora é prejudicial para todos os envolvidos no processo judicial, a 
começar pelo próprio INSS, pois a cada mês que o benefício não é atualizado 
e, por conseguinte, não se iniciam os pagamentos administrativos, uma linha 
(competência/mês) a mais deve ser inserida no cálculo a ser elaborado. Como 
consequência maior, fica o montante dos atrasados, além da correspondente 
atualização monetária e incidência de juros de mora. Portanto, a implantação, 
reativação ou revisão do benefício e a elaboração e apresentação judicial do 
cálculo com os valores de atrasados pelo INSS devem ser o mais rápido possível.

O atraso é também ruim para o segurado, visto que na maioria dos casos a 
pessoa está incapacitada ou tem alguma limitação para o trabalho, justamente 
o que forçou a buscar o socorro no Poder Judiciário. Isso significa que está sem 
ou com reduzida renda pessoal, trazendo reflexos na vida material e emocional 
do segurado.
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Por sua vez, o Poder Judiciário também é afetado pela morosidade do Insti-
tuto, pois até que a conta com o montante seja apresentada o processo judicial 
fica em suspensão e emperrado, o que só faz aumentar o estoque de processos 
judiciais contra o INSS.

Portanto, por afetar os diversos envolvidos no processo judicial, além da 
questão financeira, o atraso na atualização do benefício previdenciário e na 
apresentação do cálculo dos atrasados atrapalha a prática das execuções previ-
denciárias, porque não se verificou a agilidade e sinergia exigidas no processo 
interno de trabalho organizacional do Instituto.

O momento da apresentação da conta dos valores atrasados

Outro achado qualitativo que merece ser tratado refere-se a quando o ator/exe-
quente faz a apresentação inicial do cálculo com os montantes atrasados. Esses 
valores podem ser contestados pelo INSS; acontece, porém, que muitas vezes 
esses cálculos são confusos e de difícil interpretação, principalmente na parte 
do cálculo da RMI devida ao segurado, o que torna o trabalho de contestação 
árduo e desestimulante. Sem contar que existem poucas chances de sucesso de 
homologação pela justiça.

Também se deve mencionar que, muitas vezes, a parte autora/segurada requer 
a contratação de serviço de perícia contábil externa ao processo judicial, e os 
custos de contratação devem ser arcados pelo INSS, o que pode se tornar muito 
caro, oneroso e demorado.

Portanto, mostra-se estratégico que o INSS faça a apresentação da conta 
inicial com os valores atrasados para confirmar a execução invertida, visto que, 
se a conta inicial for da parte autora/segurada, fica muito difícil a contestação.

Por isso, verifica-se que a apresentação de conta inicial pelo INSS com o 
montante dos atrasados devidos ao segurado é parte crucial para aceitação de 
execução previdenciária invertida. No entanto, deve-se salientar que o cálculo 
inicial deve seguir rigorosamente o que fora estabelecido na sentença inicial 
dos autos de origem, de modo que se evitem contestações de valores pela parte 
autora/segurada.
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Rearranjo do processo de trabalho organizacional

Independentemente se os cumprimentos de sentença aconteçam obedecendo o 
rito convencional ou com a execução invertida, é importante frisar que o con-
teúdo do trabalho do INSS permanece praticamente o mesmo. Explicando mais 
detalhadamente, com a certificação do trânsito em julgado, ficam confirmadas, 
basicamente, duas obrigações de fazer ao INSS, a primeira vem a ser a implan-
tação, reativação ou revisão do benefício previdenciário conforme estabelecido 
na sentença judicial do auto de origem; a segunda é a apresentação e a respectiva 
quitação dos valores atrasados devidos ao autor/segurado.

Nos casos de cumprimentos de sentença com rito normal, o INSS deve aguardar 
a apresentação pelo autor/segurado dos cálculos dos valores atrasados para então 
analisar se aceita ou não os cálculos apresentados. Note-se que a elaboração do 
cálculo pelo INSS do montante atrasado não é obrigatória ao Instituto de forma 
antecipada, todavia torna-se inviável qualquer contestação ao que é lhe apresentado 
sem conta de atrasados. Dessa maneira, seria forçado a concordar com todos os 
valores propostos pelo autor/segurado ou contadoria judicial. Indiretamente, a 
formulação de cálculos dos valores atrasados passa a ser uma obrigação.

No procedimento com execução invertida, o INSS é obrigado a atualizar o 
benefício previdenciário para em seguida mostrar judicialmente a conta inicial 
com os valores atrasados e por fim realizar a quitação dos valores atrasados.

Portanto, para ambos os procedimentos, as obrigações de fazer e o trabalho 
são rigorosamente os mesmos, o que muda é o INSS toar a frente no cumpri-
mento de sentença com a apresentação dos valores atrasados. Desse modo, o 
que se exige do Instituto é uma organização interna para que seja tempestiva a 
atualização do benefício previdenciário, bem como a elaboração e apresentação 
do cálculo dos montantes atrasados, o que, conforme já debatido, está deixando 
um pouco a desejar.

Mesmo com resultados bastante favoráveis ao INSS, em diversos aspectos, 
com a prática das execuções invertidas, não existe qualquer decisão estratégica 
para que a prática das execuções invertidas previdenciárias seja implantada, de 
maneira uniforme, em todas as unidades da Federação, posto que este trabalho 
focou nas ações judiciais previdenciárias que tramitam na Justiça Estadual do 
Paraná.

O que existe são iniciativas individuais e pontuais originadas por gerentes de 
nível médio, que têm que realizar o trabalho, quase hercúleo, de montar as equi-
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pes de trabalho, contar com a boa vontade dos colegas de trabalho e organizar 
os fluxos de trabalho.

Prova disso é que não se tem notícia da existência de norma ou instrução que 
recomende, oriente, estabeleça ou parametrize critérios dos cumprimentos de 
sentença com a prática das execuções invertidas. Nesse sentido, existe apenas a 
Portaria no 558/PGF/AGU (Brasil, 2016), que no art. 3 reconhece a existência da 
possibilidade da execução invertida para simplificação da análise legitimatória 
para pagamento de precatórios. No entanto, não se trata de uma normatização 
específica para a ampliação das execuções invertidas. Reflexo desse vazio gerencial 
é que a implantação das execuções invertidas se encontra em estágios bastante 
diferentes: a região Sul do Brasil tem a prática bem disseminada e sedimentada, 
ao passo que nas outras regiões a aplicação é bem incipiente ou sequer foi iniciado 
qualquer procedimento de implantação das execuções invertidas.

Conclusão

De modo geral, a afirmação de que as execuções invertidas trazem benefícios 
no processo de trabalho e vantagens financeiras ao INSS é verdadeira. À medida 
que a execução invertida previdenciária simplifica o rito processual, por conse-
quência, simplifica ao processo de trabalho interno do INSS, pois não será mais 
necessário o trabalho de contestação de cálculos apresentados pelos autores/
segurados ou pela contadoria judicial, o que gera os embargos de execução. Além 
disso, observa-se uma redução significativa na necessidade de atendimentos 
relacionados a intimações e esclarecimentos judiciais.

Por sua vez, observa-se também uma considerável vantagem financeira ao 
INSS, visto que se não houvesse a execução invertida, em outros termos, todos os 
cumprimentos de sentença se dariam pela execução convencional, a autarquia teria 
um desembolso financeiro a mais em média de 18,94%, o que, se forem conside-
rados os montantes envolvidos, financeiramente torna-se bastante significativo.

Outro fator que reflete a boa aceitação das execuções invertidas previdenciárias 
vem a ser que a prática já está consolidada no meio jurídico, pois é bem comum a 
situação em que o advogado da parte autora/segurada requeira para que o INSS 
realize a execução invertida.

Analisando-se os resultados alcançados durante a pesquisa, verificou-se que 
a prática das execuções invertidas previdenciárias impacta na fase de cumpri-
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mentos de sentença judiciais, as execuções invertidas possuem uma aceitação, 
de acordo com a amostra estatística estudada, de 78,07%, o que representa 260 
dos 333 autos de origem pesquisados. Além disso, se todos os cumprimentos 
de sentença fossem processados pelo rito tradicional haveria um acréscimo nas 
despesas financeiras previdenciárias em média de 18,94%.

Portanto, a prática de execução invertida mostra-se como uma boa maneira 
na contenção dos dispêndios financeiros, o que em última instância se reflete nas 
despesas previdenciárias orçamentárias do Orçamento Geral da União.

Ademais, constatou-se que as execuções invertidas previdenciárias permitem 
que a marcha processual dos cumprimentos de sentença seja mais simples e 
compreensível, dado que, de acordo com a amostra estatística analisada, é pos-
sível afirmar que um cumprimento de sentença com execução invertida tem, em 
média, aproximadamente 40 movimentos judiciais, ao passo que o cumprimento 
de sentença pelo procedimento comum tem, em média, 80 atos processuais.

Assim, pelo menos a hipótese, mesmo diante das dificuldades já mencionadas, 
de que seja replicada a prática das execuções invertidas, deve ser pensada, visto 
que pode representar uma oportunidade de aprimoramento da atuação judicial 
do INSS e trazer os demais benefícios verificados com as execuções invertidas.
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Governança orçamentária: condição necessária 
para as renúncias fiscais

Rodrigo da Costa Pôssas

Resumo

O objetivo desta pesquisa é analisar as renúncias fiscais e o processo orçamentário 
no governo federal, buscando identificar aspectos principiológicos e de governança 
propostos pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) que o Brasil almeja acessar. O estudo destaca as 10 maiores renúncias 
fiscais em valor monetário que afetaram a Lei Orçamentária Anual (LOA) de 
2023, acompanhadas de uma análise detalhada. A metodologia envolveu análise 
de documentos da OCDE e do governo, além de entrevistas com autoridades 
responsáveis pelas decisões orçamentárias. Os dados analisados referem-se aos 
gastos tributários de 2022 e 2023. Os resultados mostram que o Brasil ocupa o 
sexto lugar mundial em transparência orçamentária, refletindo um avanço em sua 
governança financeira. Embora os dados sobre renúncias fiscais estejam acessí-
veis no site do Ministério da Fazenda, ainda há lacunas na ampla divulgação das 
informações ao público. Especialistas apontaram discrepâncias entre os dados 
oficiais e a realidade da governança orçamentária no país.

Palavras-chave: orçamento público, governança orçamentária, gastos tribu-
tários, OECD.

Introdução

Os gastos tributários são instrumentos que os governos utilizam para incentivar 
atividades econômicas, oferecendo benefícios fiscais, como isenções e deduções. 
Historicamente, começaram a ser amplamente empregados nos anos 1950 e 1960 nos 
Estados Unidos, com o objetivo de estimular investimentos em setores específicos.1

1  Henriques (2010); Oliveira (2017); OECD (2017).
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No Brasil, a prática de gastos tributários surgiu na década de 1960, inicial-
mente para promover a industrialização, oferecendo incentivos fiscais a setores 
estratégicos (Henriques, 2010). Segundo Anderson (2008), os gastos tributários 
reduzem ou adiam a receita tributária em relação a um imposto de referência.

A Receita Federal do Brasil (RFB) os define como gastos indiretos que atendem 
a objetivos econômicos e sociais, constituindo exceções ao sistema tributário (RFB, 
2020). Em 2022 e 2023, os 10 gastos tributários mais significativos representaram 
63,14% e 82,75% das renúncias fiscais previstas, respectivamente (RFB, 2022). A 
criação de um teto de gastos levou a um aumento na utilização de gastos fiscais 
indiretos como compensação, devido à pressão de grupos organizados.

Com a adesão do Brasil à Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OECD) em 2017 e o reconhecimento de boas práticas em governança 
orçamentária em 2020 (Santos, 2022), as discussões acerca de orçamento público 
e renúncias fiscais se tornaram recorrentes.

O objetivo do trabalho é, assim, analisar as renúncias fiscais no governo fe-
deral, identificando aspectos de governança propostos pela OECD, destacando 
as 10 maiores renúncias fiscais para os anos de 2022 e 2023.

Referencial teórico

O conceito de gastos tributários foi desenvolvido nos Estados Unidos e na Alema-
nha na década de 1960 e posteriormente adotado em países da OECD nos anos 
1980 (Craig e Allan, 2002). No Brasil, sua história começou na mesma década, 
como ferramenta para incentivar a industrialização (Henriques, 2010). Os gas-
tos tributários incluem isenções, deduções e outros mecanismos que reduzem a 
arrecadação fiscal (Oliveira, 2017). Esses gastos, embora promovam o desenvol-
vimento econômico, também impactam o controle financeiro do governo e sua 
capacidade de administrar eficientemente a economia.

Definições e premissas de gastos tributários

Gastos tributários são definidos pela Receita Federal do Brasil como os gastos 
indiretos do governo realizados por intermédio do sistema tributário, visando 
atender objetivos econômicos e sociais (RFB, 2020). De acordo com a OECD 
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(2010a), esses gastos são desvios do sistema tributário normal e sua identificação 
é complexa devido à falta de padronização internacional.

A transparência dos gastos tributários é essencial para melhorar a governança 
e a accountability governamental (OECD, 2017). Conforme Oliveira (2017), tais 
mecanismos equivalem a investimentos diretos e precisam ser tratados com o 
mesmo rigor das despesas convencionais. As recomendações da OECD enfatizam 
a abertura, transparência e acessibilidade das informações orçamentárias.

QUADRO 1
Recomendações de boa governança orçamentária aos 

países membros ou que queiram aderir à OECD

1 Gerenciar orçamentos dentro de limites claros, críveis e previsíveis para a 
política fiscal.

2 Alinhar os orçamentos com as prioridades estratégicas de médio prazo 
do governo.

3 Elaborar orçamento de capital voltado a suprir as necessidades de 
desenvolvimento nacional de modo coerente e custo-efetivo.

4 Garantir documentos e dados orçamentários abertos, transparentes e 
acessíveis.

5 Propiciar debate inclusivo, participativo e realista sobre as escolhas 
orçamentárias.

6 Prestar contas das finanças públicas de modo abrangente, acurado e 
confiável.

7 Planejar, gerenciar e monitorar a execução do orçamento.

8 Integrar avaliações de desempenho e de custo-efetividade ao processo 
orçamentário.

9 Identificar, aferir e gerenciar prudentemente a sustentabilidade fiscal e os 
riscos fiscais.

10 Promover a integridade e a qualidade das estimativas orçamentárias, dos 
planos fiscais e da implementação do orçamento por meio de controles 
de qualidade, incluindo auditorias independentes.

Fonte: OECD (2015; tradução própria).

Em complementação, o conceito de governança orçamentária refere-se aos 
processos, leis e instituições que garantem que os orçamentos públicos sejam 
planejados, gerenciados e usados de forma eficaz (OECD, 2017). A organização 
destaca a importância de disponibilizar relatórios orçamentários claros, compa-
ráveis e acessíveis à população.
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QUADRO 2
Princípio 4 de recomendação da OECD e suas premissas

Assegurar que os documentos e dados orçamentários sejam abertos, 
transparentes e acessíveis, por meio de:

a Disponibilidade de relatórios orçamentários claros e factuais que devem informar 
os principais estágios de formulação de políticas, consideração e debate, bem 
como implementação e revisão.

b Apresentação de informações orçamentárias em formato comparável antes da 
adoção do orçamento final, proporcionando tempo suficiente para discussão e 
debate efetivos sobre escolhas políticas (por exemplo, um projeto de orçamento 
ou um relatório pré-orçamento), durante a fase de implementação (por exem-
plo, um relatório orçamentário anual) e após o final do ano orçamentário (por 
exemplo, um relatório anual) para promover a tomada de decisões, prestação 
de contas e supervisão eficazes.

c Publicação de todos os relatórios orçamentários de forma completa, rápida e 
rotineira, e de forma acessível aos cidadãos, organizações da sociedade civil e 
outras partes interessadas.

d Apresentação e explicação clara do impacto das medidas orçamentárias, quer 
de natureza fiscal, quer de despesa, salientando-se que um “orçamento do 
cidadão” ou síntese orçamentária, em formato normalizado e de fácil utilização, 
é uma das formas de atingir este objetivo.

e Desenho e uso de dados orçamentários para facilitar e apoiar outros objetivos 
importantes de governo, como governo aberto, integridade, avaliação de pro-
gramas e coordenação em todos os níveis nacional e subnacional de governo.

Fonte: OECD (2015; tradução propria).

A OECD também aponta cinco dimensões indispensáveis para alcançar a 
transparência fiscal: o Executivo, o Legislativo, instituições de supervisão inde-
pendentes, cidadãos e o setor privado (OECD, 2017). Esses elementos promovem 
a inclusão e a confiança, atributos essenciais para uma boa gestão orçamentária.

A ausência de um controle eficiente de gastos tributários pode levar à perda de 
receita e à distorção de prioridades (Schick, 2007). Pesquisas indicam que as regras 
rígidas para gastos diretos, combinadas à flexibilidade para gastos tributários, 
incentivam a concessão de benefícios fiscais por pressão política (Silva e Mora, 
2022). Nesse contexto, é vital que esses gastos sejam monitorados e avaliados 
com base em princípios internacionais.

Estudos como os de Feu (2022) e Cope e Ling (2022) destacam a importância 
de vincular os resultados das avaliações de políticas públicas à formulação orça-
mentária. Por exemplo, a legislação do Chile é citada como um modelo de boas 
práticas, integrando revisões ex ante e ex post aos programas de gastos.
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QUADRO 3
Atributos de transparência preconizados pela OECD

Responsabilidade A clareza sobre o uso de fundos públicos é necessária para que os 
representantes e funcionários públicos possam ser responsabilizados 
pela eficácia e eficiência.

Integridade O gasto público é vulnerável não apenas ao desperdício e uso 
indevido, mas também à fraude. “A luz do sol é a melhor política” 
para prevenir a corrupção e manter altos padrões de integridade 
no uso de recursos públicos.

Inclusão As decisões orçamentárias podem afetar profundamente os in-
teresses e os padrões de vida de diferentes pessoas e grupos de 
sociedade; a transparência envolve um debate informado e inclusive 
sobre os impactos da política orçamentária.

Confiança Um processo orçamentário aberto e transparente promove a con-
fiança na sociedade de que as opiniões e os interesses das pessoas 
são respeitados e que o dinheiro público é bem usado.

Qualidade Orçamentos transparentes e inclusivos apoiam melhores resulta-
dos fiscais e políticas públicas mais responsivas, impactantes e 
equitativas.

Fonte: OECD (2017; tradução própria).

A implementação de tecnologias digitais tem sido crucial para a transparência 
orçamentária no Brasil. Desde 2016, o programa Governo Aberto promoveu a 
abertura de dados e o engajamento cidadão por meio de plataformas digitais 
(OECD, 2018). Essas iniciativas possibilitaram a divulgação ampla de informações 
sobre receitas e despesas, incluindo gastos tributários.

As recomendações da OECD (2017) também ressaltam a importância de dados 
abertos e acessíveis para que cidadãos compreendam e participem ativamente 
do processo orçamentário. Isso é fundamental para garantir um debate público 
inclusivo e informado.

Stiglitz e Rosengard (2015) argumentam que um sistema tributário eficiente 
deve minimizar distorções econômicas e promover a igualdade. Essa perspectiva 
reflete a relevância dos princípios de previsão e transparência nas receitas tribu-
tárias. A OECD (2017) reforça que a abertura das informações é essencial para 
criar responsabilidade no processo de arrecadação e uso de recursos.

A necessidade de implementar essas práticas é evidente no Brasil, onde desafios 
como multipartidarismo e negociações políticas dificultam a gestão orçamentá-
ria (Abranches, 1988; Garcia, 2019). Para superar essas barreiras, é imperativo 
adotar reformas que aumentem a eficiência e a transparência, garantindo uma 
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governança mais inclusiva. Os princípios e recomendações da OECD podem 
oferecer um guia robusto para que o Brasil avance na adoção de boas práticas e 
na superação dos desafios identificados.

Metodologia de pesquisa

Coleta de dados

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, utilizando entrevistas com pro-
fissionais que atuam ou atuaram no processo orçamentário. Foram analisados 
documentos exarados por organismos internacionais, como a OECD, e referências 
teóricas que subsidiam o tema abordado. O corpus incluiu sete entrevistados: 
servidores dos Ministérios da Fazenda, Planejamento e Gestão, e Inovação, in-
cluindo servidores da RFB, Secretaria do Tesouro Nacional e Secretaria de Política 
Fiscal. Além disso, um participante foi identificado como responsável pela área 
de controle e monitoramento de políticas públicas, com foco na eficiência dos 
gastos tributários.

O roteiro das entrevistas contou com perguntas fechadas e abertas, permitindo 
liberdade para os entrevistados apresentarem ideias não tratadas anteriormente. 
Esse questionário foi essencialmente semiestruturado, conforme detalhado no 
quadro 4.

QUADRO 4
Roteiro de perguntas aplicadas nas entrevistas

1 Fale um pouco sobre sua trajetória profissional.

2 Quais as atribuições do órgão que o(a) senhor(a) dirige?

3 O(A) senhor(a) acha adequada a nossa estrutura orçamentária (como a maioria 
dos países da OECD), em que os gastos tributários ficam fora da lei orçamen-
tária, constando somente nos anexos?

4 Como o(a) senhor(a) avalia o controle, ex ante e ex post, das políticas públicas 
referentes aos resultados obtidos em relação aos gastos tributários?

5 O nosso sistema tributário é permeado de desonerações. Existem mecanismos 
relacionados à abertura, transparência e acessibilidade dos dados referentes 
a estas desonerações?

6 Há mais alguma coisa que o(a) senhor(a) gostaria de pontuar?

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Tratamento dos dados

Os dados coletados foram tratados após a transcrição das entrevistas. O tratamen-
to dos dados foi baseado nas técnicas de categorização e codificação propostas 
por Bardin (2011). Para auxiliar nesse processo, utilizou-se o software Atlas.ti 
(versão 23). O programa permitiu organizar e analisar os dados qualitativos de 
forma mais eficiente, mas a análise manual também foi realizada para assegurar 
a compreensão aprofundada do material.

A pesquisa incluiu ainda a análise de relatórios e documentos de organismos 
internacionais, principalmente da OECD, que foram selecionados por meio de 
um sistema de inteligência artificial da organização. O sistema identificou textos 
relevantes para o estudo, e uma validação manual foi realizada pelo autor para 
complementar os materiais obtidos. Um total de 15 textos da OECD e outros 
materiais acadêmicos e doutrinários foram utilizados.

Os estudos e recomendações da OECD formaram a base da investigação, 
dada a relevância da organização no desenvolvimento de princípios e normas 
internacionais sobre governança orçamentária.

As leis orçamentárias de 2022 e 2023 também foram analisadas, pois apre-
sentam inovações normativas sobre despesas tributárias e sua transparência. 
Compararam-se os dados desses instrumentos com outros indicadores macroe-
conômicos, como o Produto Interno Bruto (PIB) e a arrecadação total.

Resultados e discussão

Governança orçamentária e gastos tributários na OECD e no Brasil

A OECD aborda a governança dos gastos tributários como um pilar essencial 
para a gestão fiscal eficiente e transparente. Esses gastos são amplamente utiliza-
dos pelos governos para alocar recursos a setores prioritários, mas podem gerar 
ineficiências e problemas de accountability quando não controlados adequada-
mente (OECD, 2017). A organização enfatiza que as renúncias fiscais precisam 
estar alinhadas com objetivos políticos claros, sendo revisadas periodicamente 
para evitar perdas desnecessárias de receita.

No contexto de envelhecimento populacional e ciclos econômicos adversos, 
a OECD alerta para o risco de programas de gastos tributários que não contri-
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buem efetivamente para o desenvolvimento econômico e social. Tais medidas 
são frequentemente aprovadas sem a devida revisão, dificultando sua revogação 
e perpetuando ineficiências (OECD, 2015).

No Brasil, o processo orçamentário é permeado por desafios relacionados com 
transparência e controle dos gastos tributários. A legislação nacional define que 
tais gastos devem ser apresentados em anexos específicos das leis orçamentárias, 
mas sua integração à estrutura orçamentária principal ainda é limitada. A falta de 
controle adequado das renúncias fiscais compromete o planejamento e a execução 
do orçamento. Cope e Ling (2022) destacam que, após a Emenda Constitucio-
nal no 95, que introduziu o teto de gastos, houve maior pressão para o uso de 
benefícios fiscais como alternativa às despesas diretas. Entretanto, a ausência de 
limites claros para esses gastos representa um obstáculo à sustentabilidade fiscal. 
Essa prática contrasta com a recomendação da OECD de tornar todos os gastos 
acessíveis e facilmente compreensíveis (OECD, 2019).

A avaliação dos gastos tributários brasileiros revela sua crescente relevância 
no orçamento federal. Em 2022, os gastos tributários federais projetados soma-
ram mais de R$ 371 bilhões, o que equivale a aproximadamente 19,6% do total 
da arrecadação tributária federal e 3,95% do PIB brasileiro (RFB, 2022). Os 10 
principais gastos tributários representaram 63,14% do total das renúncias fiscais, 
enquanto em 2023 esse percentual subiu para 82,75%. Esses dados destacam a 
importância de revisar periodicamente os benefícios fiscais, assegurando que 
estejam alinhados às prioridades estratégicas do governo. A tabela 1 demonstra 
a magnitude dos gastos tributários ao longo dos anos.

A OECD sugere que a publicação de relatórios detalhados e comparáveis seja 
um requisito fundamental para garantir transparência e efetividade (OECD, 2017). 
Ademais, a inclusão de análises comparativas entre os dados macroeconômicos e 
os gastos tributários pode fornecer subsídios valiosos para a tomada de decisões. 
A transparência e o controle são princípios centrais da governança orçamentária 
segundo a OECD. No Brasil, houve avanços significativos com a implementação de 
ferramentas de governo digital, permitindo maior abertura dos dados relacionados 
com gastos tributários (OECD, 2018). Entretanto, há discrepâncias entre os dados 
publicados e a realidade orçamentária, o que prejudica a confiança e a accountability.

A OECD destaca que países como o Chile possuem boas práticas que podem 
ser replicadas. No Chile, a legislação orçamentária exige avaliações ex ante e ex 
post de programas de gastos tributários, garantindo que os resultados sejam 
considerados na formulação orçamentária subsequente (OECD, 2019).
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TABELA 1
Os 10 maiores gastos tributários em participação do total

Tipos de gastos tributários Projeções LDO 2022 Projeções LOA 2023

Valor (em R$) Part. % Valor (em R$) Part. %

Simples Nacional 81.810.206.155 22,05% 88.536.298.118 19,41%

Agricultura e Agroindústria 47.470.540.997 12,79% 53.938.935.142 11,83%

Zona Franca de Manaus e Áreas de Livre 
Comércio

45.588.815.895 12,29% 55.263.768.646 12,12%

Rendimentos Isentos e Não Tributáveis 
— IRPF

36.589.429.984 9,86% 45.261.369.809 9,92%

Entidades Sem Fins Lucrativos — Imunes 
/ Isentas

27.359.272.900 7,37% 35.441.373.224 7,77%

Deduções do Rendimento Tributável — 
IRPF

24.214.861.948 6,53% 29.953.946.317 6,57%

Benefícios do Trabalhador 17.648.394.589 4,76% 16.153.574.906 3,54%

Medicamentos, Produtos Farmacêuticos 
e Equipamentos Médicos

13.142.219.030 3,54% 18.014.418.174 3,95%

Desenvolvimento Regional 11.747.247.874 3,17% 15.407.777.497 3,38%

Poupança e Títulos de Crédito — Setor 
Imobiliário e do Agronegócio

10.582.250.666 2,85% 19.441.441.335 4,26%

Fonte: RFB (2022).

Os principais desafios do Brasil, portanto, incluem a necessidade de padronizar 
a mensuração dos gastos tributários e promover a integração desses dados às leis 
orçamentárias principais. A OECD recomenda a utilização de formatos abertos 
e amigáveis para a apresentação das informações, bem como o envolvimento da 
sociedade civil no debate orçamentário (OECD, 2017). A Emenda Constitucional 
no 109, de 2021, também trouxe novos horizontes para a fiscalização das políti-
cas públicas no Brasil. Ela determina que o resultado das avaliações de políticas 
públicas seja incorporado às peças orçamentárias, aumentando a transparência 
e o controle social (Feu, 2022).

Os gastos tributários no Brasil e os parâmetros da OECD

De acordo com a OECD (2017), é imprescindível que países publiquem relatórios 
detalhados e rotineiros sobre os gastos tributários, permitindo que o público par-
ticipe ativamente do debate. O Brasil avançou nesse aspecto com a implementação 
de plataformas digitais, mas os relatórios ainda são complexos e não adaptados 
ao cidadão comum. Um ponto forte identificado é o progresso em transparência 
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fiscal. Em matéria de transparência, o Brasil ocupa a sexta posição no ranking 
mundial, um avanço significativo nos últimos anos (RFB, 2022). A governança dos 
gastos tributários no Brasil apresenta fragilidades significativas, principalmente 
em relação à ausência de mecanismos de controle robustos.

E4: O controle na forma desenhada pelo decreto regulamentador é efetivo e tem pro-
duzido subsídios importantes para a formulação mais adequada de políticas públicas 
custeadas com recursos tributários. No entanto, estes controles alcançam somente os 
benefícios concedidos recentemente. Há outros, inclusive com prazo indeterminado, 
cujo controle ex post se mostra menos efetivo, considerando-se a ausência de objetivos, 
metas e indicadores, além do órgão responsável pela sua gestão.

E7: Entendo que a existência desses controles já é um avanço em relação à forma como 
os incentivos fiscais eram criados anteriormente. No entanto, ainda há necessidade de 
se aperfeiçoar o arcabouço normativo sobre a gestão dos gastos tributários: os controles 
e as avaliações precisam melhorar contemplando uma participação mais ativa e efetiva 
dos órgãos gestores de políticas públicas no processo, com publicação periódica de 
relatórios que demonstrem, claramente, os benefícios e o custo da política financiada 
por meio de renúncias tributárias. Além disto, todos os benefícios tributários precisam 
de definição clara de seus objetivos e metas. Por outro lado, na parte da transparência, 
para que haja o controle social da política pública a sociedade precisa conhecer os 
beneficiários e os montantes recebidos a título de gasto tributário. Após a mudança 
da redação do artigo 198 do CTN, acredito que devamos, brevemente, observar um 
avanço considerável do controle social sobre os gastos tributários.

Os gastos tributários representam uma parcela significativa da economia 
brasileira, estimados em 3,95% do PIB em 2022 e 4,29% em 2023 (RFB, 2022). 
Embora incluam benefícios direcionados a setores como agricultura, saúde e 
educação, ainda há pouca clareza sobre os impactos concretos dessas medidas. 
Apesar de sua expressiva magnitude, faltam evidências robustas que comprovem 
sua efetividade em alcançar metas econômicas ou sociais. Esse cenário reforça 
a recomendação da OECD para que os gastos tributários sejam regularmente 
revisados, assegurando sua relevância e eficácia.

E7: A estrutura orçamentária do Brasil, atualmente, é bastante complexa e é o re-
sultado de diversos atos e entendimentos que foram construídos ao longo dos anos, 
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inclusive com a ação orientadora do Tribunal de Contas da União. O centro do debate 
parlamentar está muito concentrado na despesa direta, o que, a meu ver, é bastante 
natural pois o gasto direto é um dado bastante objetivo e sua ocorrência se associa a 
mecanismos bastante conhecidos no processo da execução orçamentária: empenho, 
liquidação e pagamento. Já os gastos tributários representam a parte do orçamento 
que é indireta. Não existe uma receita associada. No entanto, esta “não receita” tem a 
capacidade de promover ações de governo. Portanto, há um segundo orçamento cuja 
execução não passa pelos mecanismos clássicos da despesa. O reconhecimento pelo 
parlamento desse segundo orçamento precisa avançar para que haja um debate mais 
racional sobre a criação dos incentivos no nosso arcabouço tributário. Tenho uma 
visão de que o orçamento direto e o indireto são orçamentos de natureza similares, 
mas intrinsecamente diferentes. Para a realidade atual do Brasil, as escolhas adota-
das me parecem bem razoáveis. Mas há a necessidade da implementação de maior 
transparência e controle dos benefícios tributários. Futuramente, acho que o debate 
da Lei Orçamentária Anual, no Congresso Nacional, precise de um ciclo associado 
com as discussões sobre os Gastos Tributários.

A OECD (2019) recomenda que os dados sejam apresentados de forma clara 
e acessível, utilizando formatos amigáveis e interativos. Um exemplo de boas 
práticas é o Chile, onde as avaliações ex ante e ex post de programas tributários 
são obrigatórias e impactam diretamente as decisões orçamentárias subsequen-
tes. Além disso, a OECD (2017) enfatiza a importância de apresentar evidências 
concretas sobre os resultados obtidos, especialmente em setores estratégicos. 
Essas recomendações destacam a necessidade de aprimorar ferramentas de 
monitoramento e avaliação para assegurar a efetividade dos benefícios fiscais.

Nota-se, assim, que em termos de conformidade com os princípios da OECD, 
o Brasil apresenta avanços em transparência, mas enfrenta desafios relacionados 
com controle e integração dos dados tributários. De acordo com a OECD (2017), 
a implementação de mecanismos digitais e de instituições fiscais independentes 
é fundamental para garantir a accountability. A OECD também recomenda que 
as avaliações de políticas públicas sejam institucionalizadas, promovendo o uso 
mais eficiente dos recursos.

Nessa perspectiva, os principais desafios do país incluem a falta de revisões 
periódicas, já que muitos gastos tributários não passam por avaliações regulares, 
perpetuando ineficiências; a integração limitada de dados, uma vez que os dados 
tributários ainda não estão plenamente integrados às demais áreas do orçamento; 
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e a ausência de métricas claras, evidenciando a necessidade de desenvolver indi-
cadores capazes de medir os resultados das renúncias fiscais.

Dessa forma, a análise demonstra que, embora o Brasil tenha avançado em 
alguns aspectos, como a transparência, ainda há muito a ser feito para alinhar 
os gastos tributários aos princípios da OECD. Recomenda-se, portanto, que o 
país adote avaliações ex ante e ex post para todos os gastos tributários, bem como 
integre os dados tributários a uma plataforma única, acessível ao público, e crie 
um comitê independente para revisar periodicamente os benefícios fiscais. Tais 
passos são relevantes para que se institucionalizem mecanismos de avaliação e 
se possa, assim, melhorar a estrutura de governança fiscal no país.

Conclusão

A análise da adequação do Brasil às recomendações da OECD revela que, embora 
o país atenda formalmente ao que é preceituado, existe uma desconexão signifi-
cativa entre a realidade formal e a material. O simples cumprimento formal de 
regras não é suficiente, uma vez que a real conexão entre governo e sociedade só 
ocorrerá com a transparência efetiva, que vai além da mera publicação de dados; 
é vital que esses dados sejam abertos e acessíveis, utilizando uma linguagem 
compreensível para o cidadão comum. A OECD reconheceu que, em termos de 
transparência orçamentária, o Brasil ocupa a sexta posição no ranking mundial, 
um avanço considerável, dada a situação anterior de governança orçamentária no 
país. Apesar de os dados sobre renúncia estarem disponíveis no site do Ministério 
da Fazenda, o acesso ao público ainda não mobilizou os cidadãos a compreender 
a importância dessa informação. Embora haja uma crescente divulgação de dados 
orçamentários, especialmente os mais sensíveis, ainda há um longo caminho a 
percorrer para garantir uma transparência substancial.

Além disso, os controles existentes, mesmo com a inclusão das diretrizes da 
Emenda Constitucional no 95, revelam-se frágeis em relação aos gastos tributários. 
A falta de uma política firme de controle e avaliação dos gastos tributários em 
relação às políticas públicas para as quais foram instituídos prejudica a qualida-
de do orçamento público. O portal do Ministério da Fazenda serve como uma 
fonte centralizada de informações, oferecendo dados abrangentes e links para 
sistemas de finanças públicas, além de iniciativas como o “serviço de informação 
ao cidadão” e o “portal de transparência”. Esses recursos são fundamentais para 
aumentar a acessibilidade e incentivar a participação pública.
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As contribuições práticas deste estudo estão na compreensão de como os 
dados dos gastos tributários são divulgados no Brasil e na confirmação de que 
o país atende a princípios de transparência, acessibilidade e abertura, ao menos 
em termos formais. Também proporciona ao cidadão informações que o capa-
citam a “cobrar” dos Poderes a eficiente aplicação dos recursos que ele destina 
ao Estado por meio dos tributos, o que é crucial para reverter a desconfiança 
popular em relação ao governo. Adicionalmente, as contribuições sociais são 
igualmente relevantes, pois possibilitam ao cidadão fiscalizar a eficiência dos 
gastos tributários e exigir avaliações das políticas públicas instituídas quando 
ocorre uma renúncia fiscal.

Para pesquisas futuras, é importante investigar as avaliações de políticas públi-
cas decorrentes da concessão de isenções fiscais e sua importância para a eficiência 
do orçamento público. Outro tema relevante a ser explorado é a importância de 
garantir não apenas a transparência total do orçamento público, especialmente em 
relação aos gastos tributários, mas também a ampla divulgação de informações 
por meio de todos os meios disponíveis, além de facilitar o acesso a esses dados.
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Governança orçamentária: diferentes 
níveis de implantação e fatores indutores. 
Um estudo empírico no setor público federal

Cleidemário Luiz de Souza

Resumo

Esta pesquisa avaliou as práticas modernas de governança orçamentária, ex-
plorando diferentes níveis de maturidade em órgãos federais do setor público 
brasileiro e identificando fatores internos e externos que influenciam esses níveis. 
Com abordagem qualitativa, a pesquisa utilizou análise documental e entrevistas 
semiestruturadas com representantes da Advocacia-Geral da União (AGU), De-
partamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) e Valec, Construções 
e Ferrovias S.A. (Infra S.A.), analisando os dados com base nos princípios de 
governança da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) e em contribuições teóricas. Os resultados indicaram variações nos níveis 
de aderência às práticas recomendadas, com a AGU demonstrando alto nível de 
maturidade e governança robusta, enquanto Dnit e Infra S.A. apresentaram desa-
fios no alinhamento de suas práticas orçamentárias devido à instabilidade política 
e à necessidade de melhorias no planejamento. A pesquisa se limita ao foco em 
instituições públicas específicas e seus gestores na esfera federal. Seus achados 
oferecem subsídios para aprimorar a gestão dos recursos públicos e desenvolver 
melhores práticas de governança orçamentária. Além disso, uma governança 
eficaz pode impactar diretamente a sociedade, garantindo uma distribuição mais 
justa e eficiente dos recursos públicos, promovendo transparência e fortalecendo 
a confiança da população nas instituições e na eficácia das políticas públicas.

Palavras-chave: governança, orçamento público, setor público, avaliação de 
desempenho.
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Introdução

O aperfeiçoamento por meio das boas práticas de governança orçamentária e 
financeira no setor público vem ganhando espaço no Brasil. A cada ciclo do 
planejamento orçamentário, novas mudanças vêm sendo inseridas sem ferir 
as normas que disciplinam esse processo. Essas novas mudanças podem ser 
observadas, por exemplo, por meio de maior transparência no detalhamento da 
aplicação dos recursos por meio do código de localizador de gasto e a criação do 
Plano Orçamentário (PO), além de permitirem maior fiscalização pelos órgãos 
de controle externo e interno e pela sociedade, o que coloca o Brasil em direção 
a países com economias mais desenvolvidas nesses parâmetros.

Neste cenário atual, a governança orçamentária no setor público emerge como 
uma necessidade crucial, refletindo um estágio avançado de maturidade na ges-
tão pública (Santos, 2022). Organismos multilaterais, como a Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), têm sido catalisadores 
fundamentais nesse processo, promovendo princípios que asseguram benefícios 
amplos para a governança pública. A excelência em governança orçamentária não 
apenas suporta a integridade, a abertura de dados, o alcance de objetivos estraté-
gicos e fortalece a confiança pública, mas também é essencial para impulsionar 
a integridade, a priorização estratégica, a participação e a transparência gover-
namental. A adesão do Brasil aos 10 princípios da OCDE representa um passo 
significativo em direção a uma governança orçamentária eficaz e de qualidade, 
sublinhando a interdependência entre uma administração fiscal responsável e a 
consecução de uma administração pública robusta e transparente.

Em 2020, o Brasil foi reconhecido pela sua adesão às recomendações da OCDE 
sobre boas práticas em governança orçamentária (Santos, 2022). No entanto, dada 
a complexidade do setor público brasileiro, persistem dúvidas sobre a completa 
implementação da governança orçamentária e de seus 10 princípios em todos 
os órgãos federais. Existe a necessidade de um estudo mais aprofundado para 
assegurar a eficácia e abrangência da governança orçamentária no país.

Neste contexto, esta pesquisa busca responder à pergunta: em que medida o 
processo orçamentário em órgãos selecionados do setor público federal dialoga 
com as práticas modernas de governança orçamentária? A pesquisa observou a 
adequação de três órgãos do setor público federal aos princípios de governança 
orçamentária da OCDE (Santos, 2022) analisando, por meio de um estudo em 
profundidade, quais fatores têm contribuído para os níveis de maturidade desses 
órgãos em relação a essa governança.
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A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, utilizando análise documental 
e entrevistas semiestruturadas com representantes de três órgãos: Advocacia-
-Geral da União (AGU), Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(Dnit) e Infra S.A. Os dados foram analisados a partir de construto elaborado 
com base nos princípios de governança da OCDE e das contribuições teóricas de 
Santos (2022), Borges (2022) e Cunha (2019). Os resultados indicam variações 
nos níveis de aderência às práticas de governança orçamentária recomendadas 
pela OCDE. A AGU demonstrou um alto nível de maturidade, refletindo práticas 
robustas de governança. Em contraste, o Dnit e a Infra S.A. apresentaram níveis 
mais baixos de maturidade, com desafios significativos em alinhar suas práticas 
orçamentárias, devido a fatores internos e externos, incluindo instabilidade po-
lítica e necessidade de melhorias no planejamento.

Referencial teórico

Governança orçamentária pública: conceitos e definições

A governança orçamentária no setor público diz respeito à estrutura que regula 
as escolhas e orienta a efetiva implantação da decisão política realizada via or-
çamento público (Santos, 2022). É o conjunto de regras, normas e instituições 
que estruturam o modo como os governos decidem sobre o orçamento (Von 
Hagen, 2007; Barcelos, 2012). No caso brasileiro, esse conjunto de regras pode ser 
observado mediante os instrumentos pelos quais o Poder Executivo lança mão 
para colocar em prática a discussão e a aprovação do orçamento junto ao Poder 
Legislativo, de forma a criar as condições para que exista um governo organiza-
do e capaz de atender às ações para a coletividade com processos e ferramentas 
gerenciais para prover políticas públicas.

A governança orçamentária pode ser compreendida como a regra das regras 
no conceito de orçamento público que envolve a definição de comandos que esta-
belecem direções, limites, prioridades e condições para garantir a consistência das 
políticas públicas (Santos, 2022). De certa forma, a governança abrange também 
o controle das contas públicas, receitas e despesas; no entanto, ela vai além disso, 
na medida em que ela está inserida em diversas áreas, como na formação de 
coalisão política para tomada de decisão, na responsabilização de tomadores de 
decisão dos gastos públicos e na preocupação em garantir a entrega das políticas 
públicas à sociedade.
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O papel da governança orçamentária representa uma evolução das discussões 
sobre o orçamento público, na linha do que advogam Sicillia e Steccolini (2016). É 
um tema que precisa ganhar espaço entre os gestores públicos na medida em que 
o orçamento público assume papéis mais relevantes e ocupa diferentes funções, 
tornando-se um instrumento de negociação e atribuição de poder direcionado 
ao planejamento, controle, impulso ao ambiente econômico e social, garantia de 
transparência e envolvimento das partes interessadas.

A visão de orçamento público segundo a OCDE

A OCDE é uma organização internacional composta por 38 países membros. 
A visão da OCDE sobre o orçamento público é ampla e abrangente, refletindo 
a complexidade e a multifuncionalidade do orçamento em um contexto gover-
namental. A organização enfatiza a importância de um orçamento público bem 
gerido como um instrumento central para a governança eficaz, a estabilidade 
econômica, o desenvolvimento sustentável e a transparência governamental 
(Santos, 2022).

O Brasil está em processo de adesão à OCDE. Esse processo de adesão envolve 
uma série de avaliações e a adoção de várias reformas e políticas para alinhar as 
práticas brasileiras aos padrões e requisitos da OCDE em diversas áreas, incluindo 
economia, educação, saúde, meio ambiente e governança pública (Santos, 2022). 
Para o Brasil, juntar-se à OCDE representa um passo importante em seus esforços 
para integrar-se mais profundamente na economia global e reformar suas políticas 
e instituições de acordo com padrões internacionais (Santos, 2022).

O processo orçamentário desempenha um papel crucial na gestão organiza-
cional, operando como um elo vital entre a organização e o sistema maior em 
que está inserida. Suas múltiplas funções são fundamentais para promover uma 
gestão eficaz e orientada para resultados (Cunha, 2019).

Indutores de governança orçamentária no setor público: 
perspectivas internas e externas na gestão fiscal

A governança orçamentária no setor público é essencial para a eficácia da admi-
nistração fiscal e para a sustentabilidade das finanças públicas. Indutores internos 
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e externos desempenham papéis fundamentais na moldagem das práticas e po-
líticas de gestão orçamentária. Enquanto indutores internos focam em aspectos 
organizacionais e estratégicos dentro das instituições, os externos relacionam-se 
com fatores regulatórios, ambientais e sociais que transcendem as fronteiras 
organizacionais.

Entre os indutores internos à organização, destacam-se a cultura organiza-
cional de integridade, capacitação e treinamento contínuo, e auditorias internas 
fortes. Segundo Santos (2022), a cultura organizacional fortalece a confiança 
dos stakeholders e aumenta a eficácia na alocação de recursos, enquanto Borges 
(2022) ressalta que o investimento contínuo em desenvolvimento de habilidades 
melhora a gestão orçamentária. Além disso, Barcelos, Couto e Calmon (2022) 
argumentam que auditorias regulares asseguram a integridade e a precisão das es-
timativas orçamentárias, promovendo responsabilização e controle interno eficaz.

Já quanto aos indutores externos, destacam-se as regulamentações governa-
mentais, pressões de organismos multilaterais, a participação da sociedade civil 
e as dinâmicas políticas e econômicas globais. Santos (2022) discute como as 
normativas e leis governamentais direcionam a gestão fiscal, enquanto a pressão de 
organismos como a OCDE encoraja a adoção de padrões internacionais. Barcelos, 
Couto e Calmon (2022) enfatizam o papel da participação civil em promover 
um processo orçamentário mais transparente e inclusivo. Borges (2022) destaca 
como as mudanças econômicas globais podem forçar ajustes nas prioridades 
orçamentárias, impactando a sustentabilidade fiscal.

As contribuições do orçamento público segundo o Banco Mundial

Outra entidade multilateral que desempenhou um papel significativo na for-
mulação de políticas de orçamento público é o Banco Mundial. Essa instituição 
financeira internacional destina-se a fornecer suporte financeiro e técnico aos 
países em desenvolvimento. Seus projetos são desenhados para fomentar o 
crescimento econômico com o intuito de diminuir a pobreza e impulsionar o 
desenvolvimento econômico. O Banco Mundial faz parte de um conjunto maior 
de entidades conhecidas como Grupo Banco Mundial, que engloba cinco insti-
tuições: o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), a 
Associação Internacional de Desenvolvimento (AID), a Corporação Financeira 
Internacional (IFC), a Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (Miga) e 
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o Centro Internacional para a Resolução de Disputas sobre Investimentos (ICSID) 
(Hallerberg, Strauch, Von Hagen, 2013).

Organização do processo orçamentário no Brasil

Para uma compreensão adequada da gestão dos recursos públicos no Brasil, 
é fundamental conhecer o processo orçamentário continuamente aprimorado 
ao longo dos anos. Essencial nesse contexto é o Manual Técnico de Orçamento 
(MTO) de 2024, elaborado pelo Ministério da Economia, por meio da Secretaria 
de Orçamento Federal. O MTO é um documento anual que orienta a elaboração, 
execução e acompanhamento do orçamento federal, estabelecendo normas e 
metodologias para todos os órgãos da administração pública federal. Atualiza-
do para refletir mudanças legislativas e políticas, o manual promove eficiência, 
transparência e responsabilidade fiscal, facilitando o controle social e a avaliação 
da gestão fiscal.

Com o objetivo de proporcionar melhor entendimento do ciclo orçamentário 
no Brasil, a figura 1 demonstra o fluxo do sistema de planejamento e orçamento, 
que passa a ser conceituado de maneira resumida.

FIGURA 1
Ciclo orçamentário

Plano Plurianual (PPA)

Planos Nacionais,
Regionais e Setoriais

Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO)

Elaboração da Proposta
Orçamentária Anual (LOA)

Aprovação da Lei
Orçamentária Anual

Execução Orçamentária
e Financeira

Controle da Execução
Orçamentária e Financeira

Fonte: Elaborada pelo pesquisador a partir de Giocomoni (2023).
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Metodologia

A investigação inicialmente utilizou dados secundários, já publicados por ou-
tras fontes, facilitando a contextualização e a análise inicial dentro de um novo 
contexto deste trabalho (Saunders, Lewis, Thornhill, 2019). Utilizando dados do 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi), foram 
analisados relatórios de gestão e execução orçamentária e financeira dos órgãos 
AGU, Dnit e Infra S.A. de 2019 a 2023, responsáveis por prestar contas anuais 
aos órgãos de controle como Controladoria-Geral da União (CGU) e Tribunal 
de Contas da União (TCU).

Posteriormente, o trabalho avançou para a coleta de dados primários, rea-
lizando entrevistas semiestruturadas com gestores tomadores de decisões dos 
órgãos estudados para entender até que ponto o processo orçamentário desses ór-
gãos dialoga com as modernas práticas de governança orçamentária da OCDE. 
Foram realizadas entrevistas que, após transcritas, foram submetidas à análise 
pela ferramenta NVivo, aplicando técnicas de análise de conteúdo para investigar 
as respostas de forma sistemática e quantitativa (Bardin, 2011; Yin, 2018).

Resultados e análise dos dados

Análise dos dados da execução orçamentária e financeira 
entre os anos 2019 e 2023

Nessa etapa, o objetivo foi realizar uma análise dos dados da execução orçamen-
tária e financeira dos órgãos da pesquisa (AGU, Dnit e Infra S.A.) nos últimos 
cinco anos para produzir inferências das relações entre os recursos alocados nesses 
órgãos e sua efetiva aplicação durante todo o processo orçamentário, ou seja, o 
que se planeja de fato foi executado, observando correlação com os princípios 
de governança da OCDE (Santos, 2022) e funções do processo orçamentário na 
gestão organizacional (Cunha, 2019).

Após análise dos instrumentos formais do micro-orçamento, no que tange 
à execução orçamentária e financeira, foi possível observar que, embora exista 
um processo formal da elaboração do projeto plurianual, lei de diretrizes or-
çamentárias, lei orçamentária anual e decretos e portarias de orientações, esse 
ritual demonstra não ser suficiente para atender seu propósito final que é gerir 
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políticas públicas com foco que não se baseia apenas nas mudanças normativas, 
mas sendo necessário observar as práticas para obter um planejamento por re-
sultados (Moynihan, 2006).

A primeira constatação da análise, ao mergulhar no processo orçamentário e 
acompanhar o relatório de gestão, é a variação significativa nos dados da execu-
ção orçamentária e financeira por programa de governo e ação de cada um dos 
órgãos estudados. Observa-se que há rubricas orçamentárias que iniciam o ano 
com determinados valores e, ao longo desse ano, esses valores são cancelados 
ou remanejados, principalmente quando se trata de investimentos. Isso caracte-
riza o uso de orçamento cerimonial, onde não há como medir ou acompanhar 
(Azevedo e Aquino, 2022).

Essa problemática induz ao distanciamento dos princípios orçamentários 
da OCDE (Santos, 2022). Há também o distanciamento com essas Funções do 
Processo Orçamentário na Gestão Organizacional (Cunha, 2019).

Em uma análise sistemática da gestão orçamentária, concluiu-se que, para o 
aperfeiçoamento dos processos, é vital desenvolver capacidades de monitoramento, 
avaliação e controle de políticas públicas para uma gestão orçamentária eficaz.

Apesar de parecer óbvio que aperfeiçoar o planejamento governamental ini-
cial resolveria as ineficiências orçamentárias, é essencial reconsiderar o próprio 
conceito de planejamento. Reconhece-se a necessidade de abandonar métodos 
lineares e rígidos em favor de abordagens adaptáveis que refletem a complexidade 
do mundo real, incentivando o aprendizado constante, ajustes ágeis, inovação e 
avaliação contínua. Propõe-se substituir a dicotomia entre planejamento e exe-
cução por um modelo integrado de planejamento em ação ou execução reflexiva, 
alinhado com as práticas ágeis da ciência da informação que oferecem alternativas 
mais flexíveis ao modelo tradicional de planejamento (Santos, 2022).

Embora a melhoria do planejamento governamental inicial possa intuitivamen-
te parecer a chave para superar deficiências orçamentárias, o cerne do problema 
é a interpretação do termo planejamento. A eficácia orçamentária exige a tran-
sição de abordagens lineares e estáticas para estratégias dinâmicas e adaptativas 
que comportem aprendizado contínuo e ajustes ágeis. Isso implica adotar um 
planejamento em ação que incorpora tanto a reflexão quanto a execução como 
elementos de um processo iterativo e flexível. A adesão a práticas ágeis, oriundas 
do campo da tecnologia da informação, oferece um contraponto necessário ao 
planejamento tradicional e pode revitalizar a gestão de políticas públicas com 
uma nova perspectiva de efetividade (Santos, 2022).
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Contudo, a análise dos indicadores sob a ótica dos dados da AGU, Dnit e Infra 
S.A. levou ao apontamento da necessidade do aperfeiçoamento com a observância 
dos princípios da OCDE, especialmente nos itens relacionados com planejamen-
to, execução, monitoramento, avaliação de desempenho e resultados (Santos, 
2022), que, segundo esses indicadores de métrica de avaliação de desempenho 
orçamentário, se mostraram mais distantes.

A governança orçamentária nos órgãos AGU, Dnit e Infra S.A. revela diferentes 
níveis de maturidade, impactados por fatores indutores tanto internos quanto 
externos. Na AGU, observa-se um alto nível de maturidade, refletido pela efe-
tiva integração de planejamento e execução orçamentária. Esse desempenho é 
impulsionado por fatores internos como estruturas de governança consolidadas 
e práticas de gestão alinhadas aos princípios da OCDE, além de fatores externos 
como estabilidade política e legislativa que facilitam a previsibilidade orçamentária 
com menos ajustes fiscais impactando seu orçamento. Esses elementos contribuem 
para um alinhamento efetivo com as estratégias governamentais, demonstrando 
uma gestão eficiente e estável.

Em contraste, o DNIT exibe um nível de maturidade mais baixo, especial-
mente evidente a partir de 2022, com variações significativas entre o orçamento 
planejado e o executado. Essa instabilidade pode estar sendo exacerbada por 
fatores internos como falhas no alinhamento estratégico e deficiências nos pro-
cessos de planejamento orçamentário. Fatores externos, como mudanças nas 
prioridades governamentais e intervenções legislativas que alteram as alocações 
orçamentárias, também desempenham um papel, sugerindo uma revisão urgen-
te dos processos internos para fortalecer a conformidade com os princípios de 
governança da OCDE.

A Infra S.A. opera em um nível médio de maturidade, com uma execução 
orçamentária que frequentemente diverge do planejado, influenciada por fatores 
internos como insuficiências na integração de processos de monitoramento e 
avaliação, e fatores externos como flutuações econômicas que impactam a exe-
cução de projetos, levando a Infra S.A. a enfrentar desafios significativos. Essas 
condições apontam para a necessidade de melhorar os mecanismos de governança 
e controle, assegurando maior alinhamento entre a execução orçamentária e as 
expectativas estratégicas.

Portanto, enquanto a AGU demonstra práticas robustas que sustentam um 
alto nível de maturidade orçamentária, o Dnit e a Infra S.A. enfrentam desafios 
que comprometem essa maturidade, destacando a necessidade de intervenções 
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estratégicas para aprimorar a governança e a efetividade orçamentária em resposta 
aos desafios internos e externos identificados.

Percepção dos entrevistados

Este estudo foca na percepção dos servidores da AGU, Dnit e Infra S.A., peças-
-chave nesta avaliação. Assim, foi realizada uma pesquisa qualitativa com secretá-
rios, diretores e superintendentes desses órgãos. Essas instâncias formam a espinha 
dorsal dos tomadores de decisão do sistema de governança dessas unidades.

A análise dos dados começou com a transcrição das entrevistas, software 
Glaudia.io, seguida da elaboração de uma nuvem de palavras usando a ferra-
menta NVivo. Essa nuvem, apresentada na figura 2, destaca as palavras-chave 
mais frequentes nas respostas dos entrevistados, oferecendo uma visualização 
imediata dos temas mais salientes.

Os resultados dessa análise revelam insights valiosos sobre como os níveis 
de adesão aos princípios da OCDE influenciam a estratégia institucional desses 
órgãos. A seguir, foram detalhadas essas percepções e discutidas suas implicações 
para a organização comparando os achados da análise quantitativa.

FIGURA 2
Nuvem de palavras dos entrevistados

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados das entrevistas.

Embora a técnica de análise lexical seja simples, ela se mostrou eficaz na 
rápida identificação das palavras-chave extraídas das entrevistas. Isso facilitou 
significativamente o trabalho de pesquisa, permitindo discernir os principais 
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significados que os entrevistados atribuíram ao sistema de governança orçamen-
tária desses órgãos.

Resultados da análise das respostas dos entrevistados 
sobre a pesquisa quantitativa

Após análise do conteúdo das entrevistas a respeito da aderência e adoção dos 
10 princípios de governança orçamentária da OCDE, foi elaborada uma síntese 
com o grau de maturidade desses órgãos, com base nas entrevistas.

A AGU demonstra um alto grau de maturidade na governança orçamentária, 
conforme evidenciado nas entrevistas. Os entrevistados destacaram um forte 
alinhamento estratégico que promove eficácia nas decisões, mesmo que haja 
desafios na negociação dos valores com os órgãos centrais. Esse alinhamento 
com as práticas de governança é corroborado por Cunha (2019), que enfatiza a 
importância da conexão entre a organização e o sistema maior, e Santos (2022), 
que recomenda a adoção de práticas de gestão para aprimorar a execução orça-
mentária.

O Dnit apresenta um médio grau de maturidade na governança orçamentária. 
Os entrevistados indicaram problemas na flexibilidade operacional e divergência 
entre orçamento planejado e executado. Apesar disso, revela-se que há uma cul-
tura organizacional positiva e forte com acompanhamento contínuo dos limites 
orçamentários, conforme recomendado por Santos (2022) e Cunha (2019), que 
ressaltam a necessidade de integrar processos robustos de monitoramento e 
avaliação.

A Infra S.A. demonstra um baixo grau de maturidade na governança orça-
mentária. As entrevistas revelaram dificuldades nas dinâmicas políticas e econô-
micas globais. Embora haja reconhecimento das prioridades estratégicas, como o 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), os desafios destacados indicam 
uma necessidade urgente de reformas, conforme apontado por Cunha (2019) 
e Santos (2022), que recomendam a melhoria dos processos de planejamento, 
execução e monitoramento.
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Resultados da análise dos níveis de governanças e indutores da AGU, 
Dnit e Infra S.A.

A análise dos níveis de maturidade de governança orçamentária nos órgãos AGU, 
Dnit e Infra S.A. revela diferenças significativas em como cada um se alinha aos 
princípios de governança da OCDE. A AGU se destaca por apresentar um alto 
nível de maturidade em quase todos os princípios, refletindo uma integração 
efetiva das boas práticas recomendadas. Em contraste, o Dnit mostra variabili-
dade nos níveis de maturidade, com médio a baixo desempenho em várias áreas, 
indicando uma necessidade urgente de melhorias no alinhamento e na execução 
orçamentária. A Infra S.A., embora mostre um alinhamento estratégico forte em 
alguns aspectos, como a implementação de grandes programas, enfrenta desafios 
na gestão proativa e transparência, refletindo um nível médio de maturidade. 
Essa variação entre os órgãos sugere que, enquanto alguns princípios são bem 
incorporados, outros requerem intervenções significativas para melhorar a eficácia 
da governança orçamentária aos padrões da OCDE.

A análise dos indutores internos e externos revela aspectos distintos da 
governança orçamentária nos órgãos AGU, Dnit e Infra S.A., destacando áreas 
de força e pontos que requerem aprimoramento. Na AGU, o forte alinhamento 
estratégico com as regulamentações governamentais acentua a eficácia da go-
vernança orçamentária, garantindo alta conformidade com normas fiscais. No 
entanto, enfrenta desafios com dinâmicas políticas e econômicas globais que 
podem comprometer a estabilidade do planejamento e execução orçamentária.

O Dnit se beneficia de uma cultura organizacional positiva que fomenta 
inovação e criatividade, fortalecendo sua governança orçamentária por meio de 
uma boa reputação e imagem corporativa. Contudo, há uma desconexão entre o 
planejamento orçamentário e a execução exacerbada por mudanças legislativas, 
que desafia a flexibilidade e a adaptabilidade da governança orçamentária.

A Infra S.A. demonstra eficiência na governança orçamentária com auditorias 
internas robustas que asseguram as prioridades estratégicas. Por outro lado, a 
governança orçamentária da organização sofre com dinâmicas políticas e eco-
nômicas que afetam significativamente a execução de projetos, exigindo maior 
resiliência e capacidade de adaptação a mudanças econômicas globais.

Esta análise detalhada destaca a necessidade de uma governança orçamentária 
holística e adaptativa que não só reconhece áreas de robustez, mas também pre-
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para os órgãos para enfrentar desafios internos e externos de forma mais eficaz, 
alinhando-se às melhores práticas globais de governança orçamentária.

A implementação de boas práticas de governança orçamentária na adminis-
tração pública é um processo contínuo, evidenciado pelo potencial transformador 
dos princípios da OCDE como uma ferramenta para inovar na gestão fiscal e 
no ciclo orçamentário (Santos, 2021). O estudo apresentado abordou a aderên-
cia dos órgãos AGU, Dnit e Infra S.A. às práticas de governança orçamentária 
modernas, revelando uma variabilidade nos níveis de maturidade, influenciada 
por fatores internos e externos. Enquanto a AGU demonstrou uma maturidade 
alta, alinhada com práticas robustas e um alinhamento estratégico que facilita a 
execução orçamentária previsível, o Dnit e a Infra S.A apresentaram maturidade 
média a baixa, com desafios na capacidade de adaptação e flexibilidade (Borges, 
2022; Cunha, 2019).

Conclusão

A implementação de boas práticas de governança orçamentária na administração 
pública é um processo contínuo. É pertinente observar o potencial transforma-
dor dos princípios estabelecidos pela OCDE como uma ferramenta inspiradora 
para uma nova abordagem na gestão fiscal do macro-orçamento e no ciclo do 
processo orçamentário do micro-orçamento, por meio da inovação tecnológica 
na produção de políticas públicas.

Nesta pesquisa, procurou-se avaliar a aderência dos órgãos AGU, Dnit e 
Infra S.A. às práticas modernas de governança orçamentária com os princípios 
da OCDE. Observou-se uma diversidade de níveis de maturidade orçamentária, 
influenciada tanto por fatores internos quanto externos. Ressalta-se a importância 
de alinhar os processos orçamentários com as práticas recomendadas pela OCDE 
para alcançar uma governança eficaz, algo que a AGU parece ter implementado 
mais consistentemente, refletindo um alto nível de maturidade. Essa eficácia é 
atribuída a uma combinação de fatores indutores, como alinhamento com prio-
ridades estratégicas e práticas de gestão robustas, o que facilita uma execução 
orçamentária previsível e alinhada com os objetivos estratégicos do governo.

Contrastando com a AGU, o Dnit e a Infra S.A. mostraram-se em um nível 
de maturidade médio, e, em alguns pontos, baixo, conforme evidenciado pelas 
diferenças significativas entre o orçamento planejado e o executado na série 
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histórica de 2019 a 2023. Essas variações sugerem desafios devidos a falhas na 
capacidade de ajustes com as políticas fiscais; adaptação e flexibilidade na ade-
quação dos processos de planejamento orçamentário podem ser exacerbadas 
por mudanças nas prioridades governamentais, frequentemente influenciadas 
por decisões legislativas ad hoc. Tais condições exigem uma revisão crítica dos 
processos internos para fortalecer a governança. Isso sublinha a importância da 
integração de processos robustos de monitoramento e avaliação, que são vitais 
para o desenvolvimento de boas práticas orçamentárias responsivas e adaptáveis 
a fatores indutores que precisam estar internalizados nesses órgãos.

No caso da Infra S.A., que apresentou um nível de maturidade mais baixo, é 
importante considerar que a empresa está em processo de reestruturação devido a 
mudanças recentes. A partir de 2022, houve uma ampliação de seu objeto social, 
incluindo estudos e projetos de infraestrutura, com a incorporação da EPL. Esse 
fato pode ter contribuído para o resultado encontrado.

Este trabalho evidencia que, embora haja esforços notáveis para seguir os 
princípios de governança recomendados pela OCDE, lacunas significativas ain-
da persistem, especialmente no Dnit e na Infra S.A. A pesquisa contribui para 
a compreensão de como os fatores indutores internos e externos influenciam 
a maturidade da governança orçamentária. Destaca-se a necessidade de uma 
estratégia adaptada para cada órgão, visando fortalecer o micro-orçamento por 
meio de boas práticas de governança, o que, por sua vez, terá um impacto po-
sitivo no macro-orçamento, melhorando a capacidade de alocação dos escassos 
recursos públicos.

Diante dos resultados alcançados pelo trabalho, este oferece implicações signi-
ficativas para o gestor público na esfera federal. O estudo disponibiliza conteúdo 
que permite aferir os níveis de maturidade da governança orçamentária — alta, 
média e baixa — e contribui indicando os fatores indutores, tanto internos quanto 
externos, bem como seus efeitos nas organizações que podem afetar positivamente 
o macro-orçamento. Esses insights são fundamentais para alcançar e aprimorar 
as boas práticas de governança orçamentária.
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Instrumentos de planejamento governamental  
e sua relação com o orçamento anual: 
o caso do Ministério das Comunicações

Flávia Duarte Nascimento

Resumo

Este estudo avalia como o planejamento estratégico do Ministério das Comu-
nicações (MCom) se refletiu na alocação de recursos orçamentários nos anos 
de 2021 e 2022. Utilizando uma abordagem descritiva e qualitativa, a pesquisa, 
baseada em um estudo de caso, envolveu entrevistas semiestruturadas e análise 
documental para investigar a estrutura do ministério e o processo de execução 
do planejamento e orçamento. Os resultados indicam um alinhamento entre 
o planejamento estratégico e a Lei Orçamentária Anual (LOA), destacando a 
importância do planejamento na alocação de recursos, mesmo diante de con-
tingenciamentos orçamentários. Embora os achados sejam específicos ao caso 
do MCom, a pesquisa busca contribuir para o aperfeiçoamento da governança 
pública, promovendo a integração entre planejamento e orçamento. Além disso, 
pretende ajudar na formulação de políticas públicas mais eficazes e acessíveis, 
minimizando a discricionariedade política em tempos de crise. A pesquisa tam-
bém revisa a literatura sobre a relação entre planejamento e orçamento, servindo 
como referência para outras instituições.

Palavras-chave: planejamento público, orçamento público, governança pública.

Introdução

O orçamento é uma das ferramentas mais antigas de gerenciamento no setor 
público, inicialmente concebido como método de controle político, mas que 
evoluiu junto com as reformas estatais para aprimorar o planejamento governa-
mental e reequilibrar as relações decisórias (Nunes et al., 2015; Santos, 2014). O 
Orçamento Geral da União (OGU) se insere nas finanças públicas, priorizando 
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políticas públicas e materializando resultados do processo decisório. O processo 
orçamentário inclui elaboração, aprovação, execução, avaliação e controle dos 
recursos, marcado por cooperação e disputas entre os atores da governança 
(Couto e Cardoso Jr., 2018).

As funções do orçamento público evoluíram, e atualmente se destaca a função 
planejamento, com o modelo de orçamento-programa adotado no Brasil. Esse 
modelo, a partir da década de 1990, enfatiza o desempenho no setor público, que 
deve ser avaliado em relação aos resultados e impactos sociais (Garozzi e Raupp, 
2021). A perspectiva neoinstitucionalista estuda as mudanças institucionais e como 
arranjos influenciam as metas dos atores. Destacam-se dois campos: um sobre o 
impacto orçamentário no equilíbrio fiscal e outro sobre decisões de alocação e 
implementação de políticas públicas (Couto e Cardoso Jr., 2018).

Wildavsky (1974) identifica dois tipos de atores no processo orçamentário: 
guardiões, responsáveis pela gestão fiscal, e gastadores, que alocam e implemen-
tam políticas públicas. Good (2014) acrescentou mais dois grupos: os definidores 
de prioridades, que têm recursos distintos, e os controladores, que medeiam 
interesses conflitantes. Há também conflitos entre a tecnoburocracia e os atores 
políticos, refletindo disputas internas sobre papéis no processo orçamentário.

Na perspectiva do institucionalismo histórico, as instituições moldam as rela-
ções de poder e estabelecem regras que evoluem conforme essas relações e eventos 
externos. A governança orçamentária no Brasil é regida pela Lei no 4.320/1964 e 
pela Constituição Federal de 1988, que estabelecem instrumentos como o Plano 
Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), influenciando a 
execução das políticas públicas. A Constituição impõe restrições a certos gastos 
e a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC no 101/2000) é crucial na governança 
orçamentária (Couto e Cardoso Jr., 2018).

Com a sobreposição do orçamento ao planejamento no Brasil, observa-se 
uma ênfase excessiva na fiscalidade, impactando a capacidade de o Executivo 
promover suas prioridades (Toni, 2010). O Ministério das Comunicações (MCom) 
foi criado por Decreto-Lei em 1967 e enfrentou alterações institucionais até ser 
extinto em 2016. Após nova reforma, foi recriado em 2020, exigindo um plano 
estratégico que refletisse suas políticas em um contexto de restrições fiscais e 
crise econômica.

Diante desse cenário, o objetivo é avaliar o alinhamento entre o planejamento 
estratégico do MCom 2021-23 e seu orçamento anual, investigando como o plano 
apoiou a alocação de recursos nas prioridades da pasta. A pesquisa busca respon-
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der: Em que medida o planejamento estratégico do MCom refletiu na alocação 
dos recursos orçamentários em 2021 e 2022? Além disso, procura-se identificar 
dificuldades na aplicação dos instrumentos de gestão e garantir eficiência na 
função alocativa do orçamento anual.

A necessidade de planejar as ações de governo, estabelecida na Constituição 
de 1988, enfrenta a sobreposição do orçamento ao planejamento, evidenciando 
uma pulverização de iniciativas orçamentárias sem priorização. O PPA é fun-
damental como instrumento de planejamento a médio prazo, mas o orçamento 
público, sendo um cálculo político, está sujeito a assimetrias que impactam sua 
real eficácia (Toni, 2021). O planejamento estratégico do MCom foi elaborado 
com base nas diretrizes estabelecidas pela Lei no 13.971, de 2019, considerando 
avaliações de práticas internacionais e validações internas.

Referencial teórico

Orçamento público

O orçamento público é definido como um acordo político e institucional que 
reflete a distribuição do excedente social gerado pelos tributos entre grupos 
sociais. Ele é uma ferramenta crucial de gestão e planejamento do setor público, 
evoluindo de um instrumento de controle político para uma abordagem mais 
técnica e programática (Toni, 2021). Inicialmente formalizado na Inglaterra em 
1822, o orçamento focava no controle político do Legislativo sobre o Executivo, 
sem relação direta com planejamento ou resultados (Giacomoni, 2010).

Com a evolução do Estado e o aumento de suas responsabilidades, surgiram 
técnicas orçamentárias mais racionais, como o orçamento-programa, que integra 
o planejamento com a execução, estabelecendo objetivos antes da destinação dos 
recursos (Nações Unidas, 1971). No Brasil, foi formalmente adotado pela Lei 
no 4.320/1964, que estabeleceu normas de direito financeiro para orçamentos e 
balanços da União, estados e municípios. Entretanto, somente após a Constituição 
de 1988 é que o orçamento-programa foi incorporado como parte fundamental 
do planejamento governamental, incluindo instrumentos como PPA e a LOA 
(Brasil, [2023]).
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Planejamento público

O planejamento público tem papel fundamental na organização e priorização de 
políticas públicas. O PPA, previsto na Constituição, estabelece diretrizes, obje-
tivos e metas da administração pública para as despesas de capital e programas 
de duração continuada (Brasil, [2023]). Apesar de sua relevância, o PPA enfrenta 
uma “crise de identidade”, sendo frequentemente visto como um instrumento 
burocrático de baixa aplicabilidade prática à gestão (Paulo, 2010).

A dimensão estratégica do planejamento ganhou força após a implementação 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que influenciou a formulação de políticas 
públicas direcionadas ao desenvolvimento (Abreu e Gomes, 2010). O planeja-
mento também reflete a agenda decisória dos atores políticos, que influenciam 
a organização e a execução das ações governamentais. A construção de agendas 
mais democráticas exige que o planejamento se concentre nos problemas sociais e 
econômicos que impedem o desenvolvimento nacional, em vez de apenas atender 
às demandas das elites proprietárias.

O planejamento também desempenha papel crítico em momentos de crise. 
Durante a pandemia de Covid-19, as capacidades governamentais de resposta 
foram desafiadas, expondo a necessidade de planejamento antecipatório e gestão 
de crises (Pigatto et al., 2021). As regras fiscais e orçamentárias se mostraram limi-
tantes, exigindo medidas extraordinárias para garantir respostas ágeis e eficazes.

Lei de Responsabilidade Fiscal

A LRF (Lei Complementar no 101/2000) estabelece diretrizes para uma gestão 
fiscal responsável, com foco no planejamento e na prevenção de riscos que 
ameacem o equilíbrio das contas públicas. O principal mecanismo introduzido 
pela LRF são as metas fiscais, que visam garantir responsabilidade na gestão de 
recursos. Essas metas são integradas ao planejamento público por meio do PPA, 
da LDO e da LOA, com avaliações periódicas para monitorar seu cumprimento 
(Teixeira e Azevedo, 2015).

A LRF fortaleceu a relação entre planejamento e execução orçamentária, 
exigindo que as metas fiscais sejam definidas com base em cenários realistas. 
Apesar disso, estudos indicam que essas metas frequentemente não são utiliza-
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das efetivamente como ferramentas de planejamento, sendo vistas apenas como 
requisitos legais (Teixeira e Azevedo, 2015). Essa falha compromete a credibi-
lidade do planejamento fiscal e pode levar a aumentos no endividamento e na 
quantidade de restos a pagar.

As experiências internacionais também contribuíram para a formulação da 
LRF. O Tratado de Maastricht, por exemplo, estabeleceu metas fiscais e punições 
para desvios em países da União Europeia, enquanto o Fiscal Responsibility Act 
da Nova Zelândia priorizou a transparência sobre a rigidez das regras, permitindo 
maior flexibilidade ao Executivo (Teixeira e Azevedo, 2015).

Em síntese, embora avanços tenham sido feitos, como a adoção de técnicas 
como o orçamento-programa e o fortalecimento do planejamento por meio da 
LRF, persistem lacunas que comprometem a integração efetiva entre planeja-
mento e execução orçamentária. A efetividade desses instrumentos depende de 
sua aplicação consistente e do alinhamento com metas realistas, especialmente 
em contextos de crise.

Contextualização do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações 
e Comunicações

O MCom foi recriado em junho de 2020 a partir do desmembramento do an-
tigo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC). 
A Medida Provisória no 980/2020 e o Decreto no 10.462 regulamentaram sua 
estrutura inicial, que foi ajustada em 2021 pelo Decreto no 10.747 e em 2022 pelo 
Decreto no 11.164. A recriação do órgão buscou fortalecer as políticas nacionais 
de telecomunicações, radiodifusão e comunicação social.

Em 2021 e 2022, o Ministério possuía três secretarias finalísticas, uma Secre-
taria Executiva, e órgãos de assistência direta e imediata ao ministro, responsá-
veis por implementar suas competências. O organograma refletia a divisão das 
atividades do Ministério em áreas essenciais, buscando uma gestão eficiente e 
alinhada às necessidades setoriais.
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FIGURA 1
Organograma do MCom
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Fonte: Ministério das Comunicações (2022).

Para fortalecer a governança, o Ministério aderiu ao programa TransformaGov 
em novembro de 2020. Esse programa, regulamentado pelo Decreto no 10.382, 
visava à implementação de 47 ações organizadas em cinco eixos: Governança e 
Gestão Estratégica, Pessoas, Informação Corporativa, Infraestrutura e Custeio, 
e Inovação. A adesão incluiu a elaboração de um Planejamento Estratégico ali-
nhado ao Plano Plurianual (PPA) 2020-2023, aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e à Estratégia Federal de Desenvolvimento 2020-2031.

FIGURA 2
Eixos do TransformaGov
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Fonte: Ministério das Comunicações (2022).
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A missão institucional do Ministério foi definida como: ampliar a conectivi-
dade, aprimorar a qualidade dos serviços de comunicação e assegurar a prestação 
de informações governamentais essenciais à proteção da soberania nacional e 
ao exercício da cidadania. Essa missão orientava as diretrizes do planejamento 
estratégico, promovendo transparência e accountability.

A visão institucional do Ministério, por sua vez, foi descrita como: tornar o 
Brasil referência na democratização do acesso a tecnologias de comunicação, na 
promoção da liberdade de pensamento e na garantia do direito à informação de 
qualidade.

Para operacionalizar esses objetivos, o Ministério desenvolveu um planejamen-
to estratégico detalhado que incluía metas claras e mensuráveis. O Planejamento 
Estratégico para 2021-23 definiu objetivos e metas claras, alinhados aos eixos do 
TransformaGov e às diretrizes do PPA, assegurando que as iniciativas fossem 
priorizadas mesmo diante de cenários de restrição fiscal.

FIGURA 3
Mapa estratégico (Mcom)

Fonte: Ministério das Comunicações (2021).
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As ações de governança foram sustentadas por estruturas internas robustas, 
como o Comitê Ministerial de Governança (CMG), que coordenava decisões 
estratégicas e promovia boas práticas de gestão. O CMG integrava representantes 
de diversas áreas, garantindo uma abordagem multidisciplinar na tomada de 
decisões e o alinhamento com os pilares do TransformaGov.

FIGURA 4
Composição do Comitê Ministerial de Governança

Fonte: Ministério das Comunicações (2022).

O Ministério também investiu em ferramentas de monitoramento e avaliação 
de desempenho, utilizando indicadores como o Índice de Governança e Gestão 
(iGG), uma iniciativa desenvolvida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 
para medir o progresso nas áreas de planejamento e orçamento por diferentes 
eixos: gestão de pessoas (iGestPessoas), gestão de TI (iGestTI), gestão em con-
tratações (iGestContrat), gestão orçamentária (iGestOrcament) e governança 
pública (iGovPub). Adicionalmente, foram apresentados indicadores relativos à 
capacidade de liderança (Lid), estratégia (Estr) e controle (Cont).

Esses indicadores permitiram ao Ministério identificar gargalos e ajustar 
estratégias conforme necessário, promovendo maior eficiência e eficácia na 
execução de políticas públicas.
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GRÁFICO 1
Comparativo do iGG 2021 e iGG 2022 do MCom
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Fonte: Ministério das Comunicações (2022).

Metodologia

A metodologia adotada caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa e des-
critiva, focada na análise do caso do Ministério das Comunicações (MCom). 
Essa abordagem foi escolhida para compreender as relações entre planejamento 
estratégico e alocação de recursos, utilizando elementos de fenomenologia para 
explorar a realidade do objeto estudado (Teixeira e Azevedo, 2015).

Coleta de dados

O universo de pesquisa incluiu os anos de 2021 e 2022, abrangendo o planejamento 
estratégico e orçamentário do MCom. Foram selecionados 10 ocupantes de cargos 
de Direção e Assessoramento Superior (DAS), escolhidos pela relevância de suas 
atribuições e envolvimento direto nas atividades de planejamento e orçamento. 
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A seleção buscou garantir a representatividade do corpo técnico e a qualidade 
das informações coletadas (Couto e Cardoso Jr., 2018).

Os dados foram coletados por meio de entrevistas semiestruturadas e análise 
documental. O roteiro de entrevistas foi organizado em categorias relacionadas 
com governança, planejamento estratégico e orçamento. Os entrevistados foram 
selecionados entre ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento no 
MCom nos exercícios de 2021 e 2022. Esses profissionais desempenhavam funções 
estratégicas, incluindo o planejamento e execução orçamentária, garantindo uma 
amostra representativa para a pesquisa (Couto e Cardoso Jr., 2018).

QUADRO 1
Perfil dos entrevistados

CÓDIGO 
ENTREVISTADO

CARGO OU 
FUNÇÃO 

COMISSIONADA

SERVIDOR 
EFETIVO

IDADE

TEMPO 
NO 

SERVIÇO 
PÚBLICO

TEMPO EM 
EXERCÍCIO 
NO MCOM

ESCOLARIDADE

E1 Secretário Não 52 anos 1 ano e 
6 meses

1 ano e 6 
meses

Superior 
Completo

E2 Secretário Sim 42 anos 3 anos 2 anos Superior 
Completo

E3 Secretário Sim 41 anos 18 anos 1 ano e 6 
meses Pós-Graduação

E4 Secretário Não 40 anos 7 anos 2 anos Superior 
Completo

E5 Subsecretário Sim 43 anos 8 anos 2 anos Pós-Graduação

E6 Diretor Sim 38 anos 12 anos 1 ano Superior 
Completo

E7 Diretor Sim 37 anos 11 anos 2 anos Superior 
Completo

E8 Assessor Sim 40 anos 7 anos 2 anos Pós-Graduação

E9 Coordenador-
Geral Sim 47 anos 17 anos 1 ano e 

seis meses Pós-Graduação

E10 Coordenador-
Geral Sim 50 anos 19 anos 2 anos Superior 

Completo

Fonte: Elaboração própria.

Complementarmente, foram analisados documentos oficiais, como a LOA, 
relatórios internos e indicadores de desempenho, como o iGG (Pigatto et al., 2021).
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Análise de dados

A análise de conteúdo foi empregada como técnica principal, estruturando-se 
em etapas de codificação, categorização e interpretação dos dados. As entrevis-
tas foram transcritas e organizadas em categorias temáticas, como alinhamento 
estratégico e resposta a contingenciamentos. Indicadores como o iGG foram 
utilizados para mensurar o desempenho do planejamento e sua correspondência 
com o orçamento executado (Toni, 2021).

Resultados e discussão

A análise revelou que o planejamento estratégico do MCom, elaborado para o 
período de 2021 a 2023, foi considerado claro e bem estruturado pelos entre-
vistados. No entanto, o grau de entendimento e a aplicação efetiva do Planeja-
mento Estratégico Institucional (PEI) variou entre as diferentes áreas do órgão. 
Documentos como o Plano Plurianual (PPA) e o alinhamento com os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram amplamente referenciados como 
bases para o planejamento estratégico, conferindo legitimidade ao processo 
(Pigatto et al., 2021).

E4: O PPA 2020-2023 serviu de base para elaboração do PEI do MCom, o qual, com 
suas diretrizes, objetivos e metas, contribui para a finalidade de universalizar, qualificar 
e ampliar os serviços de comunicação no país e aumentar a amplitude e eficiência na 
difusão de conteúdos de interesse público e matérias do Gov Federal para a sociedade. 
Assim, o alcance dos objetivos do PEI do MCom concorre para o cumprimento do 
PPA 2020-2023, nos assuntos relativos à telecom e comunicação social.

Apesar do reconhecimento da importância do planejamento, foi identificado 
um descompasso entre a formulação do plano e sua implementação prática. 
Alguns entrevistados apontaram desafios na comunicação interna e na dissemi-
nação das prioridades estratégicas, o que resultou em esforços fragmentados em 
determinadas áreas (Teixeira e Azevedo, 2015).

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   291Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   291 08/12/2025   11:18:2508/12/2025   11:18:25



GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

292

Orçamento e finanças públicas

A execução orçamentária demonstrou um alinhamento parcial com o planejamen-
to estratégico. Embora a LOA tenha incorporado diversas prioridades definidas no 
planejamento, contingenciamentos e cortes orçamentários limitaram a execução 
plena das metas estabelecidas. Indicadores como o iGG foram utilizados para 
monitorar a eficácia do orçamento, destacando lacunas na alocação de recursos 
e em sua gestão (Toni, 2021).

E9: O Comitê Ministerial de Governança (ministro, secretários finalísticos e secretaria-
-executiva) avalia a estratégia e monitora os indicadores. Há, ainda, o Comitê Técnico 
de Governança que trata tecnicamente (mais refinado e mais detalhadamente) das 
iniciativas estratégicas. Produz material de suporte para o Comitê Ministerial de 
Governança, explicitadas as iniciativas estratégicas com os 63 pontos de atenção que 
serão levados ao CMG para sua atuação.

Os entrevistados relataram que, em muitos casos, o planejamento serviu como 
guia para priorizar ações diante de restrições fiscais. Contudo, a capacidade de 
adaptação a mudanças externas, como cortes de verba, variou entre as áreas, eviden-
ciando a necessidade de maior flexibilidade e coordenação nos processos decisórios.

E4: Houve, sim, em meu ponto de vista, envolvimento da alta administração do MCom 
no desenvolvimento do Planejamento Estratégico Institucional da pasta. É certo que o 
assunto, por ter sido engendrado e capitaneado pela Sexec, era muito mais “vivo” dentro 
da área, à qual, coube sensibilizar e envolver as Secretarias finalísticas e o ministro, 
ressignificando cada etapa à luz das competências de cada unidade e evidenciando 
como a participação desses gestores (e respectivas áreas) produziria um todo coeso 
e garantiria uma trilha para cumprimento de suas respectivas competências, assim 
como evidenciaria seus próprios resultados institucionais.

Durante as entrevistas, foi possível identificar padrões consistentes nas per-
cepções dos entrevistados, principalmente no reconhecimento do planejamento 
estratégico como ferramenta essencial para a gestão pública. Apesar das limitações 
apontadas, houve consenso de que a aplicação do planejamento estratégico no 
MCom contribuiu para maior eficiência na alocação de recursos e na definição 
de prioridades institucionais (Couto e Cardoso Jr., 2018).
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Outro padrão relevante foi a dependência de instrumentos de monitoramento 
e avaliação, como o iGG, para guiar ajustes e readequações. Esses indicadores 
foram considerados úteis para medir o impacto das ações planejadas e identificar 
áreas de melhoria (Pigatto et al., 2021).

E3: […] o Planejamento Estratégico, indicadores, metas, iniciativas, projetos e demais 
ações dele decorrentes e seus resultados serão monitorados, avaliados e revistos pelo 
Comitê Ministerial de Governança durante as Reuniões de Avaliação da Estratégia 
(RAEs) e reuniões temáticas.

As principais lacunas identificadas incluem dificuldades na integração entre 
planejamento e execução, especialmente devido a contingenciamentos orça-
mentários que afetam a previsibilidade e continuidade das ações planejadas. Os 
entrevistados sugeriram a necessidade de fortalecer a comunicação interna e 
aprimorar mecanismos de feedback para garantir que os objetivos estratégicos 
sejam compreendidos e implementados de forma consistente em todas as áreas 
do órgão (Teixeira e Azevedo, 2015).

Além disso, foram apontadas fragilidades na governança do planejamento, com 
destaque para a falta de integração entre diferentes níveis hierárquicos e depar-
tamentos. Propostas de melhoria incluem maior envolvimento das lideranças na 
disseminação das diretrizes estratégicas e na criação de estruturas mais robustas 
para apoiar a gestão do orçamento em cenários de restrição fiscal (Toni, 2021).

E9: A estratégia construída é fruto da orientação da alta gestão do ministério e busca 
explicitar as prioridades a serem alcançadas no período.

E4: Não estou muito familiarizado com os instrumentos de avaliação das políticas 
públicas pelo MCom. O que eu enxergo é o monitoramento dos indicadores registrados 
no PEI. Mas acredito que seja um caminho virtuoso progredir para uma avaliação 
de maior espectro, como o caso de agregar entrevistas para coleta de percepção de 
stakeholders (ministérios parceiros, Casa Civil, órgãos de controle, entidades setoriais, 
etc), monitoramento dos canais de ouvidoria e, também, pesquisas de satisfação com 
a sociedade.

Em síntese, os resultados demonstram que o planejamento estratégico do 
MCom foi um importante instrumento para a gestão pública, mas sua eficácia 
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foi limitada por desafios na implementação prática e na adaptação a restrições 
financeiras. Apesar disso, os avanços em governança e monitoramento são desta-
cados como pontos positivos, oferecendo uma base sólida para futuras melhorias.

Conclusão

Esta pesquisa teve como objetivo avaliar em que medida o planejamento estraté-
gico do MCom refletiu na alocação dos recursos orçamentários em 2021 e 2022, 
focando na percepção de pregoeiros e gestores. Para isso, foi realizado um estudo 
de caso que incluiu entrevistas com dirigentes da instituição e análise documental.

Os resultados indicaram que 86% dos recursos foram alocados nas despesas 
finalísticas e nas iniciativas estratégicas do plano, demonstrando o alinhamento do 
orçamento às prioridades estabelecidas pela alta administração, em consonância 
com a teoria de Mintzberg (1988), que enfatiza a coerência nas organizações.

A alta administração priorizou projetos estratégicos ao aplicar restrições 
orçamentárias, evitando cortes lineares, e a maioria dos entrevistados eram 
servidores de carreira, o que sugere uma priorização da tecnicidade em vez de 
pressões políticas. No entanto, destacou-se a necessidade de avaliações de re-
sultados e de impacto das políticas públicas, propondo um aprimoramento do 
planejamento setorial.

O Comitê Ministerial de Governança desempenhou um papel central na ela-
boração de instrumentos de gestão e acompanhamento da execução da estratégia 
orçamentária do MCom. Embora tenham sido observados avanços nas estruturas 
de governança, a pesquisa aponta para limitações nos modelos de planejamento 
governamental existentes, sugerindo o desenvolvimento de novos estilos de 
planejamento mais adaptados ao processo democrático.

Recomenda-se que o MCom revise suas peças de planejamento para o novo 
PPA 2024-2027, promovendo um planejamento de longo prazo alinhado ao plano 
de governo. Contudo, as limitações da pesquisa incluem o horizonte temporal 
restrito do planejamento estratégico e a realização das entrevistas em um período 
de transição de governo, o que pode ter impactado a coleta de dados.

O estudo de caso foi limitado à análise de um único órgão, dificultando com-
parações com outras instituições, e a subjetividade dos entrevistados poderia 
influenciar as interpretações. Sugere-se que futuras pesquisas ampliem a análise 
para outros órgãos da administração pública federal e avaliem a eficácia dos 
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instrumentos de gestão estratégica, além de considerar a percepção dos cidadãos 
em relação aos serviços prestados.

Referências

abreu, W. M. de; gomes, R. C. Orçamento público: análise da formulação de 
estratégias sob a perspectiva do planejamento emancipatório e desenvolvi-
mentista. Revista do Serviço Público, Brasília, v. 61, n. 1, p. 5-26, 2010.

brasil. Lei no 4.320, de 16 de março de 1964. Diário Oficial da União, Brasília, 
23 mar. 1964. Seção 1, p. 2.745.

      . Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Pre-
sidência da República, [2023]. Disponível online em maio 2023.

      . Lei Complementar no 101, de 3 de maio de 2000. Diário Oficial da União, 
Brasília, 5 maio 2000. Seção 01, p. 45.

      . Lei no 13.971, de 27 de dezembro de 2019. Diário Oficial da União, Brasília, 
30 dez. 2019. Seção 1, p. 1.

      . Decreto 11.164, de 8 de agosto de 2022. Diário Oficial da União, Brasília, 
9 ago. 2022. Seção 1, p. 4.

      . Ministério das Comunicações. Mapa estratégico do Ministério das Comu-
nicações: 2021–2023. Brasília: Ministério das Comunicações, 2021. Disponível 
online em jun. 2023.

      . Ministério das Comunicações. Organograma do Ministério das Comuni-
cações. Brasília, 2022. Disponível online em jun. 2023.

couto, L. F.; cardoso jr., J. C. P. Governança orçamentária: transformações 
e lacunas nas práticas de planejamento e orçamento no Brasil. Boletim de 
Análise Político-Institucional, Brasília, n. 19, 2018.

      ; rodrigues, J.M.; Governança orçamentária no Brasil: mudança insti-
tucional, atores e estratégias. In: couto, Leandro Freitas; rodrigues, Júlia 
Marinho. Governança orçamentária no Brasil. Rio de Janeiro: Ipea; Brasília: 
Cepal, 2022. p.19-30.

garozzi, E. B.; raupp, F. M. Alinhamento entre custos, orçamento e planejamento 
estratégico no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia catarinense. 
Revista Gual, Florianópolis, v. 14, n. 1, p. 25-48, jan./abr. 2021. DOI: https://
doi.org/10.5007/1983-4535.2021.e74998.

giacomoni, J. Orçamento público. 15. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   295Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   295 08/12/2025   11:18:2508/12/2025   11:18:25



GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

296

good, D. The politics of public money. 2. ed. Toronto: University of Toronto 
Press, 2014.

mintzberg, H. Generic strategies: toward a comprehensive framework. In: 
shrivastava, P. (ed.). Advances in strategic management. Greenwich, Conn.: 
JAI Press, 1988. v. 5, p. 1-67.

nações unidas. Manual de orçamento por programas e realizações. Rio de Janeiro: 
Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, 1971.

nunes, A.; oliveira, R. B.; beú, R. B. O orçamento-programa no contexto da 
gestão pública; The budget program in the context of public management. 
Revista Eletrônica em Gestão, Educação e Tecnologia Ambiental, Santa Maria, 
v. 19, n. 3, p. 424-432, set./dez. 2015.

paulo, L. F. A. O PPA como instrumento de planejamento e gestão estratégica. 
Revista do Serviço Público (RSP), v. 61, p. 171-187, 2010.

pigatto, J. et al. Instituições orçamentárias e capacidade de resposta a crises. In: 
USP INTERNATIONAL CONFERENCE IN ACCOUNTING, 21., “Accounting 
and Actuarial Sciences improving economic and social development”, 28-30 
jun. 2021, São Paulo. Disponível online em jun. 2023.

santos, M. L. Representação de interesses na arena legislativa: os grupos de 
pressão na câmara dos deputados (1983-2012). Texto para discussão, n. 1975. 
Ipea, 2014. Disponível online em jun. 2023.

teixeira, A. F.; azevedo, R. R. Metas fiscais: ferramenta de planejamento pelos 
estados brasileiros? Cadernos de Finanças Públicas, v. 15, p. 151-174, 2015.

thwaites rey, M. Tecnocratas vs punteros: nueva falacia de una vieja dicotomía: 
política vs administración. Revista Encrucijadas, Buenos Aires, n. 6, p. 13-27, 
abr. 2001.

toni, J. de. O planejamento estratégico e situacional (PES). Metodologia parti-
cipativa: uma introdução, v. 29, 141-152, 2010.

      . Reflexões sobre o planejamento estratégico no setor público. Brasília: Enap, 
2021. (Cadernos ENAP, n. 84). Disponível online em jun. 2023.

wildavsky, A. The politics of the budgetary process. 2. ed. Boston: Little, Brown 
& Co, 1974.

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   296Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   296 08/12/2025   11:18:2508/12/2025   11:18:25



297

Orçamento impositivo e o processo de alocação 
de recursos orçamentários da União entre os 
entes federativos e as áreas de políticas públicas

Regina Lemos de Andrade

Resumo

O trabalho analisa se a alocação de recursos para políticas públicas pela União 
foi alterada com o advento do orçamento impositivo, comparando os cinco anos 
anteriores à impositividade com os cinco anos seguintes, além de considerar 
as percepções dos stakeholders. A pesquisa utilizou metodologias qualitativa e 
quantitativa, sendo a parte quantitativa baseada em dados de portais de acesso 
público e a parte qualitativa com 13 entrevistas semiestruturadas com assessores 
parlamentares, gestores e a população beneficiada. As limitações do estudo se 
centraram em transferências que não se referem à repartição de receita, focando 
em transferências voluntárias, saúde e educação, entre 2010 e 2019. Os resultados 
indicaram que o orçamento impositivo dividiu o poder decisório entre os Po-
deres Executivo e Legislativo, mas não alterou significativamente a distribuição 
de recursos, afetando mais as áreas de infraestrutura e social, especialmente na 
região Norte. As contribuições práticas envolvem entender como as emendas 
legislativas influenciaram a definição de políticas e a redistribuição de recursos. 
Para a sociedade, o estudo ajuda a compreender como os recursos alocados 
impactam a vida comunitária.

Palavras-chave: orçamento público, política pública, orçamento impositivo, 
transferências da União, emendas parlamentares.

Introdução

O orçamento público no Brasil tem gerado um intenso debate sobre a política 
de recuperação de créditos tributários inadimplidos, marcada pela criação de 
diversos programas de recuperação fiscal. Esses programas, frequentemente, 
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oferecem prazos dilatados e descontos elevados, chegando, em alguns casos, a 
100% sobre multas e juros. Segundo a Receita Federal do Brasil, até 2017 já ha-
viam sido estabelecidos cerca de 30 programas, com significativas reduções nos 
valores de verbas acessórias. Com o tempo, esse número aumentou para mais de 
40 programas, dos quais pelo menos sete têm amplo alcance, permitindo a ade-
são de contribuintes em geral, enquanto os demais focam em setores ou grupos 
econômicos específicos. Os principais objetivos desses programas são melhorar 
a arrecadação e apoiar a recuperação fiscal de contribuintes em dificuldades, 
especialmente durante crises econômicas.

No entanto, a concessão recorrente de benefícios fiscais pode ter consequên-
cias negativas para a arrecadação e a conformidade fiscal. Estudos indicam que a 
expectativa pela abertura de novos programas impacta a arrecadação, levando os 
agentes a adotar estratégias de evasão fiscal, o que afeta a equidade no mercado. 
Por exemplo, uma análise da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 
sobre os parcelamentos especiais de 2017 revelou que a maioria dos débitos 
incluídos era de alta perspectiva de recuperação, sugerindo que a prática de 
concessão de benefícios sem considerar a capacidade de pagamento prejudica a 
recuperação de créditos.

Para enfrentar essa problemática, o governo brasileiro introduziu a transação 
como uma forma de extinção do crédito tributário, uma abordagem já prevista 
no Código Tributário Nacional desde 1966, mas nunca regulamentada. A Medida 
Provisória no 899, de 16 de outubro de 2019, subsequentemente convertida na Lei 
no 13.988, de 14 de abril de 2020, buscou reformular a concessão dos benefícios, 
permitindo que descontos fossem concedidos apenas para créditos classificados 
como irrecuperáveis ou de difícil recuperação. Isso representou um movimento 
em direção a um sistema mais justo, restringindo os benefícios a aqueles que 
realmente não têm capacidade de pagar.

Com a pandemia de Covid-19 que se iniciou em 2019, a necessidade de recur-
sos e ajustes rápidos na política fiscal se tornou crítica. A transação extraordinária, 
prevista na Portaria PGFN no 7.820, de março de 2020, foi o primeiro grande 
uso do instituto, estabelecendo um novo modelo de recuperação fiscal diante da 
emergência sanitária. Esse contexto levou à criação do Programa de Retomada 
Fiscal, integrando novos instrumentos de gestão de dívidas públicas e buscando 
a recuperação econômica dos devedores.

Diante da lacuna nos estudos sobre os efeitos do orçamento impositivo, esta 
pesquisa busca analisar seu impacto na alocação dos recursos transferidos pela 
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União aos entes subnacionais, considerando as diferentes áreas de atuação do 
Estado e sua capacidade de indução de políticas públicas. A investigação abor-
dará aspectos como a distribuição territorial dos recursos, os tipos de políticas 
fomentadas e a relação entre o Poder Executivo e os parlamentares. Para isso, 
será adotada uma metodologia qualitativa exploratória e quantitativa, utilizando 
dados de acesso público que indicam o volume de recursos por região, tipo de 
política e origem — seja por emenda parlamentar ou orçamento geral da União.

Referencial teórico

Historicamente, as transferências intergovernamentais no Brasil são bastante 
influenciadas por motivações político-partidárias, que impactam os ciclos 
político-orçamentários e os resultados eleitorais e fiscais em níveis subnacionais, 
resultando em desigualdade na distribuição de recursos (Ferreira e Bugarin, 
2007). Para Meireles (2018), os resultados da pesquisa indicam que prefeitos do 
partido que ocupam a Presidência da República solicitam significativamente mais 
recursos do que prefeitos oposicionistas, demonstrando que o alinhamento par-
tidário é um fator importante na demanda por transferências federais. De forma 
análoga, Soares e Melo (2016) identificaram que as transferências voluntárias 
da União para os municípios não eram direcionadas para os municípios mais 
necessitados, mas sim para aqueles cujos prefeitos eram aliados do presidente ou 
da base governista. Moutinho (2016) complementa essa análise ao mapear uma 
distribuição desigual entre os municípios. No entanto, tais estudos que analisam 
as transferências de recursos antecedem o advento do orçamento impositivo, 
carecendo de uma investigação aprofundada sobre seus efeitos na distribuição 
regional e por políticas públicas.

O orçamento impositivo, fenômeno recente, começa a formar uma base de 
dados para análise científica, mas ainda há poucos estudos sobre seu impacto. 
Carra (2015) discute a aplicabilidade do orçamento impositivo em estados e 
municípios, destacando que sua implementação poderia comprometer a autono-
mia administrativa dos entes federativos. Sagastume et al. (2017) examinavam o 
impacto desse orçamento na saúde, sugerindo que emendas impositivas devem 
alinhar-se às prioridades do Sistema Único de Saúde (SUS).
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Orçamento impositivo

Com o orçamento impositivo, o parlamentar torna-se o protagonista na alocação 
de recursos, indicando emendas de forma autônoma, ao contrário da depen-
dência do alinhamento partidário. Isso possibilita que parlamentares analisem 
as diferenças na distribuição de recursos antes e depois de 2015. Em contraste, 
o gestor federal, que antes detinha total discricionariedade, agora enfrenta uma 
redução significativa de controle, com a maior parte dos recursos reservada para 
as indicações obrigatórias dos parlamentares. A figura 1 sintetiza a função desses 
atores e suas relações.

FIGURA 1
Relações entre os atores nos processos do orçamento

• Emenda orçamentária
• De�ne bene�ciários • Usuário da política 

pública entregue
• Controle social

• Análise de aderência da 
proposta do bene�ciário 
à política pública

• Celebra instrumento de 
repasse

• Acompanha e �scaliza

• Elabora proposta
• Celebra e executa 

instrumento para a entrega 
da política pública

• Presta contas

Gestores Municipais,
Estaduais e OSCsParlamentar

CidadãoGestor Federal

Fonte: Elaboração própria.

A análise do impacto das políticas públicas deve considerar a perspectiva dos 
beneficiários das emendas parlamentares, que são as organizações públicas ou 
civis que recebem os recursos. Qualquer mudança na destinação de recursos deve 
ser refletida diretamente por esses beneficiários. Também é crucial considerar 
o cidadão, como destinatário final das políticas e recursos públicos, e avaliar se 
ele percebe alterações em sua realidade.

Os recursos em questão podem ultrapassar R$ 100 bilhões anuais, com a 
maior parte destinada à saúde. As transferências são realizadas por meio de 
parcerias com a União, estados, municípios e organizações da sociedade civil, 
abrangendo diversas políticas públicas. No entanto, poucos estudos abordam a 
distribuição de recursos após a implementação do orçamento impositivo de 2015, 
ressaltando a migração do poder de alocação para 594 decisores independentes 
no Congresso Nacional.
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Metodologia de pesquisa

Embora diversos estudos tenham analisado a distribuição das transferências 
voluntárias, eles se concentraram no alinhamento partidário (Meireles, 2018), 
condicionantes políticas e técnicas (Soares e Melo, 2016), ou comparações entre 
parcerias e emendas em contextos não impositivos (Moutinho, 2016; Moutinho 
e Kniess, 2017), e na perspectiva fiscal (Ferreira e Bugarin, 2007). No entanto, 
há uma lacuna na análise que integra transferências da saúde e educação, per-
mitindo uma comparação mais ampla sobre a alocação de recursos e o impacto 
do orçamento impositivo. A pesquisa adotou uma abordagem quantitativa e 
qualitativa, incluindo entrevistas exploratórias.

Esta pesquisa é fundamentalmente classificada como exploratória, tendo foco 
central na preocupação em conhecer o contexto de um assunto que é objeto de 
estudo. Seu objetivo é encontrar todas as evidências relacionadas com o tema de 
que não há conhecimento e aumentar a possibilidade de realizar uma investigação 
completa. O método de pesquisa é a documental, visto que tal tipo de pesquisa 
recorre a materiais que ainda não receberam nenhuma análise aprofundada, sele-
cionando, tratando e interpretando as informações brutas para a análise científica.

A pesquisa utilizou dados oficiais de fontes governamentais, como o Painel do 
Tesouro Transparente, Painéis Gerenciais, Fundo Nacional de Saúde, Painéis da 
educação, Siga Brasil e o Portal da Transparência. A análise abrangeu o período 
de 2010 a 2019, considerando cinco anos antes e cinco anos após a implementa-
ção do orçamento impositivo em 2015. Foram coletados dados de transferências 
segregados por unidades federativas, regiões e ano de repasse, permitindo iden-
tificar volumes de recursos em diferentes territórios. As informações também 
incluíram as políticas públicas fomentadas pelos órgãos federais responsáveis 
pela distribuição dos recursos, facilitando a análise.

Além disso, também foram realizadas entrevistas com quatro grupos de atores 
que poderiam ter percepções diferentes, tendo em vista seu papel no processo:

i)	 Assessor parlamentar: responsável pela distribuição de recursos referentes à 
sua cota, que, sob o orçamento impositivo, é de aproximadamente R$ 15 mi-
lhões anualmente. O estudo buscou entender seu nível de conhecimento sobre 
o tema e suas percepções futuras. No entanto, os assessores parlamentares 
demonstraram maior conhecimento e disponibilidade, resultando na troca 
das entrevistas com os parlamentares pelas realizadas com esses operadores.
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ii)	 Gestor federal: antes tinham total discricionariedade na distribuição de 
recursos, mas agora funcionam como executores do orçamento imposi-
tivo. A pesquisa buscou compreender como essa mudança influenciou a 
demanda por suas políticas públicas.

iii)	Gestor estadual, municipal ou do terceiro setor: focou nos gestores que 
recebem os recursos, analisando se tiveram mais ou menos acesso a recursos 
e pleitos após a introdução do orçamento impositivo.

iv)	Cidadão (representando a população beneficiada): destinado ao cidadão, 
destinatário final das políticas públicas. O objetivo foi investigar se houve 
mudanças perceptíveis em suas comunidades e em suas vidas, embora o 
engajamento da sociedade nesse processo tenha se mostrado baixo, tor-
nando a coleta de dados desafiadora.

Em todos os roteiros desenhados tivemos um elemento comum que foi localizar 
um ator que tenha operado nos dois cenários, ou seja, que opere transferências 
antes e depois de 2015. Foram 13 entrevistados no total, sendo três entrevistados 
em cada perfil, com a exceção do perfil gestor estadual e municipal com quatro en-
trevistados. As entrevistas ocorreram todas de forma virtual, via plataforma Teams, 
com duração entre 50 e 60 minutos. As entrevistas foram gravadas, transcritas e 
realizadas com base em um roteiro predefinido a respeito da percepção de cada um 
deles sobre a contribuição das emendas parlamentares para as políticas públicas, 
bem como a mudança para o orçamento impositivo. Todos os entrevistados con-
sentiram e autorizaram a gravação das entrevistas verbalmente durante a gravação.

Resultados e discussão

Os valores nominais de repasse da União mostram uma tendência de crescimento 
ao longo dos anos analisados. O gráfico 1 apresenta os valores nominais de repasse 
anual, revelando uma curva ascendente nos recursos alocados.

Embora a variação absoluta entre estados e regiões permaneça modesta (em 
média, 1,41% por estado e 1,81% por região), a redistribuição proporcional de 
recursos entre diferentes regiões é significativa. A redistribuição geográfica eviden-
cia que a região Norte foi a mais beneficiada no segundo cenário, especialmente 
em políticas de saúde e infraestrutura. O Nordeste também apresentou aumentos 
em setores como educação. Em contrapartida, as regiões Sul e Sudeste sofreram 
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GRÁFICO 1
Valores nominais de repasse da União por ano (em bilhões de reais)
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Fontes: parceriasgov.br; Transferegov.br; Fundo Nacional de Saúde (FNS); Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE). Elaborada pela autora.

reduções em várias categorias, indicando uma redistribuição de recursos em 
direção a áreas historicamente menos favorecidas. O gráfico 2 demonstra a com-
paração entre os valores totais de repasse por estado e região nos dois cenários: 
antes e depois do orçamento impositivo.

A análise das políticas públicas mostra que a saúde se manteve proporcio-
nalmente alinhada aos valores totais de repasse, com uma variação de cerca de 
1,5%. Já a educação registrou um incremento de 3,7% no segundo cenário, com 
maior redistribuição para as regiões Norte e Nordeste, destacando-se como um 
dos setores mais impactados pela mudança normativa. A infraestrutura, por sua 
vez, apresentou uma variação de 6%, direcionando uma parcela expressiva dos 
recursos para o Norte, enquanto indústria e inovação sofreram redistribuições 
significativas. Nesse setor, apesar de uma redistribuição total de 8%, a região 
Norte teve diminuição relativa, enquanto Sul e Sudeste receberam mais recursos. 
No setor social, houve uma redistribuição de 9%, com migração de recursos das 
regiões Sudeste e Nordeste para Norte e Sul. Essas mudanças ilustram como 
o orçamento impositivo influenciou a alocação de recursos, promovendo um 
deslocamento para regiões menos favorecidas e áreas prioritárias.
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GRÁFICO 2
Lista com valores totais de repasse por estado nos cenários 1 e 2
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Fonte: Elaborada pela autora com os dados dos painéis.
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GRÁFICO 3
Lista com valores da saúde por região nos cenários 1 e 2
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Fonte: Elaborada pela autora com os dados dos painéis.

GRÁFICO 4
Lista com valores de educação por região nos cenários 1 e 2

Sudeste
43,16%

45,30%

38,26%

39,60%

10,37%

8,07%

4,84%

5,07%

3,37%

1,95%

Nordeste

Sul

Centro-Oeste

Norte Cenário 1
Cenário 2

Fonte: Elaborada pela autora com os dados dos painéis.
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GRÁFICO 5
Lista com valores da indústria e inovação por região nos cenários 1 e 2
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Fonte: Elaborada pela autora com os dados dos painéis.

GRÁFICO 6
Lista com valores em social por região nos cenários 1 e 2
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Fonte: Elaborada pela autora com os dados dos painéis.
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GRÁFICO 7
Lista com valores em infraestrutura por região nos cenários 1 e 2
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Fonte: Elaborada pela autora com os dados dos painéis.

Análise das entrevistas

A partir das entrevistas realizadas para esse trabalho, nos recortes das falas foi 
possível realizar uma categorização com o histórico, a visão e os procedimentos 
em cada tipo de stakeholders. Entre parlamentares e gestores federais, a motiva-
ção política para o orçamento impositivo foi claramente identificado. Os relatos 
parlamentares foram detalhados, enquanto os gestores federais apresentaram 
uma abordagem mais técnica, embora alguns reconhecessem a influência 
política. Em contrapartida, os gestores municipais e estaduais caracterizaram 
a mudança como redistribuição igualitária, sem relacioná-la a um contexto 
político específico.

Todos os perfis destacaram a importância da garantia de repasse e a padro-
nização do fluxo de celebração. Contudo, expressaram preocupações quanto à 
qualidade dos projetos, citando falta de capacidade técnica e urgência na execução. 
A indicação unilateral de políticas públicas pelos parlamentares, sem alinhamento 
prévio com gestores, foi apontada por todos os perfis como uma das principais 
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dificuldades. Essa abordagem pode levar a problemas na execução dos recursos, 
especialmente quando os gestores não estão preparados ou alinhados com as 
necessidades locais.

Embora as indicações unilaterais sejam frequentes, o uso de cartilhas in-
formativas pelos gestores federais ajudou a direcionar os parlamentares para 
programas de interesse do governo federal, oferecendo segurança e regras 
claras. O capital político foi o critério predominante para as indicações par-
lamentares, mas as organizações da sociedade civil mais experientes também 
foram mencionadas.

Durante a pesquisa, notou-se que gestores não tinham conhecimento preciso 
sobre volumes e percentuais de recursos destinados a suas regiões. Em relação 
a repasses discricionários e impositivos, a maioria dos gestores não sabia os 
números exatos, e o percentual de recursos discricionários caiu para 25% ou 
menos. O processo de orçamento impositivo estabelece prazos curtos para a 
indicação e análise das propostas, tornando a comunicação crucial. Apesar das 
dificuldades percebidas, todos os gestores ressaltaram um aumento significativo 
na transparência do processo e a dispensa de regularidade que facilita os repasses, 
permitindo que entidades em situação irregular acessem recursos.

A análise do perfil do cidadão revelou um desafio, pois a maioria dos entrevis-
tados não tinha conhecimento ou envolvimento suficiente com suas representações 
políticas. Mesmo selecionando cidadãos com nível superior, poucos tinham ideia 
do volume de recursos ou dos projetos provenientes de emendas parlamentares. 
Finalmente, dos 13 entrevistados, a maioria considerou que os parlamentares 
são os maiores beneficiários do orçamento impositivo. As entrevistas permitiram 
categorizar as respostas dos diferentes stakeholders, revelando que a indicação 
de emendas muitas vezes não é consensual e que, apesar de uma celeridade na 
celebração, a execução pode não acompanhar.
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QUADRO 1
Análise de discurso de visões

Categoria Parlamentar Gestor Federal
Gestor Estadual 

ou Municipal
Cidadão

Perfil

Realiza 
emendas, 
indicando 
beneficiários 
para receber 
transferências 
voluntárias

Formula políticas 
públicas e decide 
quais serão 
realizadas por meio 
de transferências e 
quais beneficiários 
têm mais 
capacidade técnica

Participa dos editais 
de seleção para 
firmar parcerias com 
a União e articula 
com o parlamentar 
para que ele realize 
indicações para seu 
município/estado

Não participa da 
articulação, tem 
disponível todos 
os dados da 
execução dessas 
transferências

Visão

Mescla 
interesses 
próprios com 
interesse dos 
municípios nas 
suas indicações

Obedece às regras 
das políticas 
e prioridades 
que ele próprio 
estabeleceu na 
definição da 
política

Precisa se atentar 
à necessidade de 
sua região, conciliar 
com os interesses 
dos parlamentares 
para conseguir as 
indicações e ainda 
deve obedecer às 
normas e regras 
federais

Deveria cobrar 
do gestor local, 
acompanha pouco 
os parlamentares 
e em regra 
não possui 
conhecimento 
sobre a origem 
dos recursos

Orçamento 
Autorizativo 
– Cenário 1

Necessidade de 
articulação com 
executivo para 
a execução das 
suas emendas 
indicadas

Suas ações 
orçamentárias 
podem ter 
emendas 
parlamentares 
e decide se vai 
priorizá-las ou não. 
Percebe-se um viés 
político.

Grande esforço de 
participação de 
editais e articulação 
com parlamentares 
e não tem nenhuma 
garantia de 
execução, propostas 
menos detalhadas

Sabe da 
articulação 
política, mas 
não conhece o 
processo

Orçamento 
Impositivo – 
Cenário 2

Cota igualitária, 
de livre 
indicação com 
obrigatoriedade 
de execução

Suas ações 
orçamentárias 
podem ter 
emendas 
parlamentares e 
necessariamente 
deve executá-
las em um prazo 
determinado ou 
justificar a não 
execução

Grande esforço de 
articulação com os 
parlamentares, mas 
com garantia de 
execução; dedica-se 
mais à elaboração, 
porque tem certeza 
que receberá os 
recursos

Sabe da 
articulação política 
e acredita que 
todas as emendas 
são derivadas 
de articulação. 
Mídia usa termos 
como: orçamento 
paralelo, 
orçamento 
secreto, pix do 
orçamento, entre 
outros.

Fonte: Elaborado pela autora.
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QUADRO 2
Partes dos discursos

Parlamentar Gestor Federal
Gestor Estadual 

ou Municipal
Cidadão

É cultural no nosso 
país. O povo 
quer dinheiro. 
Infelizmente, eu 
não estou falando 
aqui de fraude ou 
coisa parecida. 
Eles querem de 
retorno financeiro? 
Sim, né? É. Tem 
que ter. Que é 
uma academia de 
saúde instalada lá, 
uma praça, alguma 
coisa bonita, um 
posto de saúde 
que tenha todos 
os equipamentos, 
das vacinas, aquela 
coisa turística, aí 
não tem como não 
funcionar.

Então assim, 
vamos dizer que 
parte significativa 
das emendas, o 
parlamentar sabe o 
que ele está propondo 
e parte significativa ele 
não sabe o que está 
propondo. Ele sabe 
para quem ele está 
indicando, o que é o 
projeto? Não posso 
dizer que todos os 
parlamentares sabem 
exatamente quais 
projetos que eles estão 
apoiando, eles sabem 
mais a instituição 
ou a prefeitura ou o 
ente federado que 
ele está apoiando do 
que de fato o projeto 
em si. A não ser que 
ele tenha alguma 
relação, seja mesmo 
da região, entenda 
aquela demanda e 
aí acontece sim, mas 
posso te falar que no 
mínimo 50% não sabe 
o que ele (indica), 
qual o objeto que o 
beneficiário dele vai 
executar.

Como é que as 
indicações são feitas 
hoje, prefeito tem muito 
mais segurança quando 
vem uma indicação de 
uma emenda sendo do 
orçamento impositivo 
porque eles têm a 
certeza de que aquele 
recurso de fato vai ser 
pago não. Por conta da 
obrigatoriedade que a 
emenda constitucional 
de 2015, ela traz essa 
obrigatoriedade. Então 
dá um pouco mais de 
segurança para o gestor 
público municipal no 
sentido de que ele 
tendo uma indicação 
de uma emenda, é o 
orçamento impositivo 
ele tem a certeza de 
que ele vai receber 
aquele recurso e ele vai 
executar.

Uma pessoa que 
tenha acesso ao 
esporte destranca. Ele 
pode vislumbrar um 
mundo muito maior 
pra ele, né? Então, 
se acabar tendo a 
oportunidade de se 
cercar de pessoas que 
pensam um pouco 
diferente, então pode 
mudar a vida dele, 
da família dele, com 
certeza. Assim, no 
lado da música, até 
na hora de educação 
também, com 
certeza. Na verdade, 
principalmente na 
área da educação. Se 
os pais nunca fizeram 
a faculdade e levará, 
e o primeiro a fazer, 
e não é, traz uma 
perspectiva maior 
para a família. É? 
Então eu acho que 
sim, pode mudar 
muita, muita coisa 
mesmo. Na área de 
obras também, né? 
Trazer mais acesso à 
saúde, a segurança 
não é ficar menos 
estressado no trânsito, 
é chegar mais rápido 
em casa.

Conclusão

As transferências discricionárias da saúde e da educação no âmbito da União 
visam a alocação de recursos para a indução de políticas públicas por meio 
de parcerias com estados, municípios e organizações da sociedade civil. Estas 
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transferências estão previstas no orçamento da União, e os parlamentares po-
dem intervir via emendas. Até 2015, a execução dessas transferências, mesmo as 
oriundas de emendas, era de total discricionariedade do Poder Executivo federal.

Vários estudos, como os de Ferreira e Bugarin (2007), Soares e Melo (2016), 
Moutinho e Kniess (2017) e Meireles (2018), abordam a distribuição de trans-
ferências voluntárias antes do orçamento impositivo, destacando fatores como 
alinhamento partidário e capacidade técnica, resultando em distribuição desigual 
dos recursos. Notavelmente, mesmo sem o orçamento impositivo, o Poder Exe-
cutivo já liberava mais recursos de emendas parlamentares do que os de editais 
ministeriais, seguindo critérios próprios. Com a implementação do orçamento 
impositivo em 2015, uma parte dessas transferências passou a ser reservada aos 
parlamentares, alterando a alocação de recursos. A partir deste momento, cada 
parlamentar recebeu uma cota anual de recursos com execução obrigatória, 
promovendo um controle mais uniforme sobre a alocação.

Este estudo busca avaliar se o orçamento impositivo impactou a alocação de 
recursos destinados à indução das políticas públicas da União, considerando as 
características das transferências e a relação entre Executivo e Legislativo. Em-
bora existam análises sobre o orçamento impositivo, como as de Carra (2015) e 
Sagastume et al. (2017), poucos estudos investigam seus efeitos na distribuição 
regional e por política.

Para uma melhor compreensão, foram analisados dados de transferências 
em outros países, e um estudo da Enap indicou que países com estruturas seme-
lhantes ao Brasil também apresentam interferência política. A pesquisa adotou 
uma abordagem descritiva e exploratória, utilizando dados oficiais disponíveis 
em sites governamentais, como o Painel do Tesouro Transparente e o Portal da 
Transparência. Os dados foram analisados em dois cenários: antes da impositi-
vidade, onde a União tinha total discricionariedade, e após a implementação do 
orçamento impositivo, onde os parlamentares também influenciam na alocação 
de recursos. A análise considerou a distribuição geográfica por estados, regiões e 
políticas públicas, revelando uma tendência de crescimento no aporte de recursos, 
embora os percentuais de repasse geralmente não ultrapassem 1,41% por estado 
ou 1,81% por região. A região Norte foi identificada como a mais beneficiada 
pelo impositivo, com redistribuição significativa em várias áreas, excluindo in-
dústria e inovação. Essa redistribuição se torna mais evidente quando os valores 
são comparados com as cotas de cada região, destacando o impacto positivo do 
orçamento impositivo.
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A pesquisa qualitativa complementou a análise quantitativa, por meio de 
entrevistas semiestruturadas com 13 stakeholders, incluindo parlamentares, 
gestores federais, estaduais, municipais e cidadãos. Os parlamentares relataram 
um aumento na distribuição e execução dos recursos federais, enfatizando que 
o capital político é o principal critério na alocação, priorizando demandas que 
geram visibilidade. Gestores federais reconheceram a agilidade nas celebrações, 
mas alertaram sobre a falta de planejamento nas execuções, frequentemente re-
sultando em indicações unilaterais de emendas. Gestores estaduais e municipais 
também apontaram essa questão, destacando que o viés técnico está começando 
a ser considerado, mesmo que a vontade do parlamentar ainda prevaleça.

Os cidadãos, como destinatários finais, relataram que o controle social ainda 
é uma área pouco desenvolvida, com muitos não sabendo quais emendas impo-
sitivas foram implementadas em seus municípios. Esse paralelo entre aspectos 
qualitativos e quantitativos sugere que o orçamento impositivo dividiu o poder 
decisório entre Executivo e Legislativo, afetando mais áreas de infraestrutura e 
social.

As descobertas desta pesquisa fornecem uma base para futuras investigações 
sobre a eficácia e efetividade das políticas públicas, a intersecção entre orçamento 
impositivo e transferências, e a necessidade de um maior engajamento da socie-
dade civil no controle social.
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Resumo

O objetivo deste estudo é investigar se as restrições orçamentárias iniciais 
incentivam a prática administrativa do use it or lose it (use-o ou perca-o) na 
execução dos orçamentos públicos, especialmente no contexto da Universidade 
Federal do Oeste do Pará (Ufopa). A pesquisa examina a correlação entre blo-
queios orçamentários e o estoque de Restos a Pagar Não Processados, analisando 
a execução orçamentária da universidade de 2018 a 2022 obtidos de sistemas 
como o Tesouro Gerencial e o Portal da Transparência. Os resultados confirmam 
a hipótese central, evidenciando que a Ufopa enfrenta contingenciamentos com 
a alocação inicial de recursos bloqueados, estimulando a realização de despesas 
nos últimos trimestres do exercício fiscal. Grande parte dessas despesas se trans-
forma em Restos a Pagar Não Processados. Esta pesquisa enriquece a discussão 
sobre Restos a Pagar no sistema orçamentário brasileiro, elucidando suas causas 
e disfuncionalidades, além de aprofundar a compreensão do ciclo orçamentário 
e financeiro.

Palavras-chave: orçamento, contingenciamento, use it or lose it, Restos a 
Pagar, Ufopa.

Introdução

As políticas públicas são essenciais para a arrecadação do Estado, onde as recei-
tas devem se equilibrar com as despesas, assegurando direitos fundamentais e 
promovendo o desenvolvimento econômico e social. A política fiscal deve buscar 
um gasto público de qualidade e uma arrecadação eficiente para maximizar a 
efetividade dos direitos constitucionais. Essa atividade financeira é profundamente 
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política, influenciando as escolhas de alocação de recursos em um complexo 
ciclo decisório. No Brasil, o ciclo orçamentário, que compreende a elaboração, 
aprovação e execução anuais do orçamento, deve considerar também atividades 
de longo prazo, o que introduz os Restos a Pagar (RAP) como um instrumento 
orçamentário-financeiro usado para preservar créditos orçamentários em exer-
cícios posteriores.

No entanto, nos últimos anos, os RAP têm gerado disfuncionalidades, com-
prometendo a gestão fiscal, criando falsos superávits, reduzindo a transparência 
e dificultando a estabilização macroeconômica. O crescimento do volume de 
RAP se tornou um desafio para a administração pública, e o Tribunal de Con-
tas da União (TCU) já havia alertado sobre as incongruências geradas com os 
RAP em 2006, mas os valores seguiram aumentando, criando um “orçamento 
paralelo” (Brasil, 2006). Em 2023, medidas recentes do presidente Lula, como 
o Decreto no 11.380, apontaram para um foco na avaliação e eventual bloqueio 
de RAP, evidenciando uma preocupação política e administrativa acerca do uso 
desse instrumento. Atos administrativos anteriores, como os Decretos no 9.428, 
de 2018, e no 10.579, de 2020, tentaram controlar os montantes de RAP, mas não 
foram suficientes para mitigar os efeitos deletérios desse instrumento sobre a 
política fiscal brasileira.

Fundamental é buscar novos mecanismos que evitem o uso disfuncional 
dos RAP, voltando às causas do problema. A literatura aponta que a correlação 
entre contingenciamento orçamentário e o princípio do use it or lose it (uso-o ou 
perca-o), aliado ao modelo de orçamento incremental, contribui para o aumento 
desarrazoado dos RAP.1 O governo frequentemente realiza bloqueios orçamen-
tários e liberações no final do ano, o que leva à inscrição excessiva de empenhos. 
O problema a ser investigado é a influência desse contingenciamento e da prática 
do use it or lose it nos empenhos inscritos em RAP na Universidade Federal do 
Oeste do Pará (Ufopa), utilizando dados orçamentários de 2018 a 2022.

A pesquisa visa entender como essas restrições orçamentárias estimulam a 
inscrição de despesas como RAP, avaliar a execução orçamentária da Ufopa, exa-
minar a correlação entre bloqueios e o estoque de RAP e investigar a utilização e 
distribuição dos RAP entre modalidades. A análise abrangente dos dados orça-
mentários da Ufopa e a execução orçamentária da União visam elucidar as razões 
e consequências do fenômeno dos RAP, destacando sua relevância ao abordar o 

1  Giacomoni (2021); Alves (2011); Aquino e Azevedo (2017).
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impacto na credibilidade e transparência orçamentária, além de possíveis usos 
políticos e seus efeitos na qualidade do gasto público. Dessa forma, a pesquisa se 
justifica pela busca por uma gestão mais eficiente do orçamento público, visando 
garantir alocação e gasto adequados de recursos em políticas públicas.

Referencial teórico

O processo orçamentário busca concretizar os direitos fundamentais e constituir 
uma sociedade digna por meio de gastos públicos qualitativos, alinhados a uma 
arrecadação eficiente (Leite, 2021). Conforme Sunstein e Holmes (2019), todo 
direito tem custos financeiros, morais e sociais, tornando o Estado fundamental 
para mobilizar recursos. A história do orçamento remonta à necessidade de 
financiar direitos e à limitação do poder de tributar, como ilustrado pela Magna 
Carta de 1215 (Viana, 1950). Ao longo do tempo, o orçamento evoluiu de um 
simples instrumento de previsão de receitas e autorização de despesas para um 
mecanismo de planejamento e gestão que reflete objetivos estratégicos e valores 
públicos (Conti, 2020). Esse instrumento é essencial para priorizar políticas e 
alocar recursos de forma eficiente, promovendo a concretização dos direitos funda-
mentais e o desenvolvimento econômico e social (Guesser, Petri e Lavarda, 2020).

O orçamento enfrenta o desafio da escassez de recursos, limitando a capacidade 
de garantir todos os direitos simultaneamente (Leite, 2023). Schick (1976) destaca 
que a escassez cria um ciclo vicioso, onde demandas futuras são antecipadamente 
comprometidas. Essa realidade exige escolhas e priorizações políticas, que depen-
dem de decisões democráticas e transparentes para mitigar os efeitos negativos 
da insuficiência de recursos (Fine Licht, 2014). Decisões orçamentárias refletem 
um processo político marcado por conflitos e concessões (Bobbitt e Calabresi, 
1978). A escassez exige planejamento eficaz para alocar recursos de maneira 
moralmente eficiente, conforme o direito constitucional financeiro estratégico 
proposto por Leite (2021).

Historicamente, o orçamento no Brasil evoluiu como reflexo das transfor-
mações políticas e sociais. Desde a chegada de d. João VI e a estruturação inicial 
das finanças públicas, o orçamento passou por avanços significativos, como a 
Lei no 4.320/1964, que estabeleceu bases para a governança orçamentária. Com 
a Constituição de 1988, houve maior integração entre planejamento e execução 
orçamentária, introduzindo o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orça-
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mentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). A Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), de 2000, consolidou princípios como transparência, responsabilidade 
e controle, enfatizando o equilíbrio orçamentário e a eficiência dos gastos (Leite, 
2021). Embora avanços tenham sido feitos, persistem desafios na integração do 
PPA, LDO e LOA, resultando em desconexões entre planejamento e execução 
(Rezende e Cunha, 2013).

O princípio da anualidade orçamentária define que receitas e despesas sejam 
previstas para um período de um ano, promovendo controle, previsibilidade e 
transparência (Bouley, 2009). Desde a Constituição de 1824, essa norma tem 
permitido o acompanhamento da atividade financeira do Estado. Embora efi-
ciente para a previsão de curto prazo, a anualidade apresenta limitações, como 
o incentivo à prática do use it or lose it, que prejudica o planejamento de longo 
prazo (Alves, 2011). A plurianualidade complementa a anualidade ao permitir a 
continuidade de projetos e políticas públicas que ultrapassam um ano. O PPA é um 
exemplo desse instrumento, promovendo planejamento de médio a longo prazo. 
No entanto, para garantir resultados efetivos, é essencial alinhar os instrumentos 
de planejamento com as necessidades e prioridades da sociedade (Conti, 2020).

Os RAP surgem como um mecanismo para transportar dotações não exe-
cutadas para o exercício seguinte. Contudo, seu uso excessivo compromete a 
gestão fiscal, cria falsos superávits e prejudica a transparência das contas públicas 
(Carvalho, 2014). O Tribunal de Contas da União (TCU) destacou, em 2006 e 
2017, que o aumento do estoque de RAP tem impactos negativos, como o com-
prometimento do orçamento futuro e a criação de um “orçamento paralelo” 
(Brasil, 2006; 2017).

A literatura aponta o contingenciamento orçamentário e o modelo incremental 
de orçamento como causas principais do uso disfuncional dos RAP. O modelo 
incremental utiliza valores do exercício anterior como base para dotações futuras, 
incentivando a maximização dos empenhos no final do ano fiscal para evitar cortes 
no orçamento subsequente (Giacomoni, 2021). Práticas administrativas como 
o use it or lose it também agravam o problema. Gestores se veem pressionados a 
executar recursos de forma acelerada, muitas vezes resultando em despesas que 
são posteriormente inscritas como RAP não processados (Alves, 2011; Andrade 
e Cavalcanti, 2022).

Os dados sobre os RAP da União revelam um crescimento contínuo no volume 
inscrito, comprometendo a sustentabilidade fiscal. Estudos indicam que grande 
parte dos RAP se concentra em investimentos, com implicações para a gestão do 
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orçamento federal e o equilíbrio das contas públicas (Rezende e Cunha, 2013). 
A transparência nas contas públicas é essencial para monitorar e compreender 
o impacto dos RAP. Ferramentas como o Sistema Integrado de Administração 
Financeira (Siafi) e relatórios da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) forne-
cem dados cruciais para a análise e gestão desse mecanismo, promovendo maior 
accountability na administração pública.

Essa abordagem integrada, envolvendo anualidade, plurianualidade e gestão 
dos Restos a Pagar, ilustra a complexidade e os desafios do planejamento orça-
mentário no Brasil, destacando a necessidade de reformular práticas para garantir 
maior eficiência e transparência no uso dos recursos públicos.

Metodologia de pesquisa

A metodologia desta pesquisa foi delineada para investigar o impacto de práticas 
administrativas, como o use it or lose it, e o contingenciamento orçamentário 
na formação dos Restos a Pagar (RAP) no contexto da Ufopa. Trata-se de uma 
pesquisa qualitativa e exploratória, que combina a análise documental e a inter-
pretação de dados financeiros para responder à problemática central.

A natureza qualitativa da pesquisa permite a compreensão em profundidade 
de fenômenos complexos relacionados com execução orçamentária e financeira 
da administração pública. A abordagem exploratória possibilita a identificação de 
relações e padrões emergentes, contribuindo para o entendimento do impacto do 
contingenciamento e das práticas administrativas no acúmulo de RAP. O estudo 
foi estruturado como um estudo de caso, com foco na Ufopa, que oferece um 
campo empírico delimitado e representativo do contexto orçamentário federal.

Coleta e análise de dados

Os dados foram obtidos por meio de análise documental, abrangendo relatórios 
e registros disponíveis em plataformas oficiais como o Tesouro Gerencial, Portal 
da Transparência do Governo Federal, Siga Brasil, e pelo canal fala.BR, uma Pla-
taforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação do Governo Federal. Esses 
dados compreendem informações detalhadas sobre a execução orçamentária e 
financeira da Ufopa entre os anos de 2018 e 2022. Essa abrangência temporal foi 
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definida para capturar variações nos bloqueios orçamentários e suas consequências 
para a formação de RAP ao longo de diferentes ciclos fiscais.

A coleta documental foi complementada pela análise de legislações pertinentes, 
como a LOA e a LDO, além de relatórios do TCU e da STN. Esses documentos 
foram selecionados devido à sua relevância para compreender o contexto nor-
mativo e institucional que influencia o uso de RAP.

Objetivos e procedimentos

O estudo buscou atingir três objetivos específicos: (1) analisar a execução orça-
mentária da Ufopa, incluindo a periodicidade e distribuição das despesas entre 
categorias; (2) examinar a correlação entre os bloqueios orçamentários ocorridos 
nos últimos anos e o estoque de RAP; e (3) averiguar a distribuição dos RAP entre 
as modalidades processados e não processados.

Os dados obtidos foram organizados em categorias, permitindo a análise 
de padrões na distribuição das despesas ao longo do ano e entre os trimestres 
fiscais. Uma atenção especial foi dada ao quarto trimestre, período em que as 
práticas de use it or lose it geralmente são mais evidentes. Além disso, foi exa-
minada a evolução do estoque de RAP da Ufopa ao longo do período estudado, 
considerando-se as diferenças entre RAP processados e não processados, bem 
como os impactos dos contingenciamentos.

Limitações da pesquisa

Algumas limitações foram identificadas durante a realização deste estudo. 
Primeiro, a concentração em uma única instituição pública pode restringir a 
generalização dos resultados. Além disso, a falta de entrevistas qualitativas com 
gestores públicos e outros atores relevantes limitou a compreensão de motivações 
subjetivas por trás do uso de RAP. Apesar dessas limitações, a análise documental 
realizada permitiu identificar padrões relevantes e contribuir para o debate sobre 
a utilização de RAP na administração pública.

Em síntese, a metodologia empregada neste estudo combinou uma aborda-
gem qualitativa com a coleta de dados empíricos detalhados, garantindo uma 
análise robusta do fenômeno dos RAP. Ao explorar o caso da Ufopa, a pesquisa 

Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   319Governanca_Transparencia_Eficiencia_Administracao_Publica__AGU__VOL2.indd   319 08/12/2025   11:18:2608/12/2025   11:18:26



GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

320

forneceu insights valiosos sobre os impactos do contingenciamento orçamentário 
e do use it or lose it na formação e gestão desse mecanismo, contribuindo para o 
entendimento das dinâmicas orçamentárias no âmbito federal.

Resultados e discussão

Os resultados da pesquisa sobre a execução orçamentária da Ufopa destacam 
padrões relevantes para a compreensão das dinâmicas orçamentárias na adminis-
tração pública federal. Esses padrões são analisados na perspectiva das despesas 
realizadas, sua distribuição ao longo do ano e a relação com os Restos a Pagar. O 
período estudado (2018-22) evidencia como o contingenciamento orçamentário e 
a prática do use it or lose it influenciam a execução financeira e a formação de RAP.

Durante o período analisado, a Ufopa empenhou quase integralmente os valores 
autorizados na LOA, refletindo um alto grau de utilização do orçamento aprovado. 
No entanto, a maior parte dos recursos foi destinada a despesas obrigatórias, como 
pessoal e encargos sociais. Em 2022, por exemplo, do total de R$ 215,5 milhões 
recebidos, aproximadamente R$ 174,7 milhões foram utilizados nessas categorias, 
evidenciando limitações para investimentos e outras despesas discricionárias.

GRÁFICO 1
Comparativo entre o orçamento Autorizado e o Empenhado na Ufopa
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Fonte: Brasil (2023b) (elaboração própria).
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As despesas de capital, como investimentos, tiveram alocação reduzida e uma 
concentração significativa no final do ano fiscal. Essa dinâmica reflete o impacto 
dos bloqueios orçamentários e sua posterior liberação ao longo do ano. Além 
disso, o modelo incremental de orçamento no Brasil reforça a necessidade dos 
órgãos públicos em empenhar todos os recursos autorizados, temendo cortes 
nos orçamentos futuros.

GRÁFICO 2
Despesas empenhadas por ano e categoria na Ufopa
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Fonte: Brasil (2023c) (elaboração própria).

A distribuição das despesas ao longo do ano revela um padrão consistente 
de concentração no quarto trimestre. Esse fenômeno está associado ao use it or 
lose it, onde gestores aceleram a execução orçamentária para evitar a perda de 
recursos autorizados. Em 2021, por exemplo, mais de 60% das despesas de in-
vestimento foram empenhados entre outubro e dezembro. Esse comportamento 
é intensificado por contingenciamentos orçamentários. Durante os primeiros 
trimestres, os recursos ficam bloqueados para assegurar o cumprimento de metas 
fiscais. Quando os bloqueios são revertidos, geralmente no segundo semestre, 
as instituições são pressionadas a executar rapidamente os valores liberados, 
comprometendo a qualidade do gasto.
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GRÁFICO 3
Despesas empenhadas por ano, trimestre e categoria na Ufopa
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Fonte: Brasil (2023c) (elaboração própria).
Obs.: O gráfico demonstra forte concentração de empenhos com Pessoal e Encargos Sociais nos 
trimestres finais de cada exercício, especialmente nos anos de 2019 e 2022, enquanto Investimentos 
e Outras Despesas Correntes se mantêm relativamente constantes e em menor volume ao longo 
dos trimestres.

Os RAP representam despesas empenhadas, mas não liquidadas até o final do 
ano fiscal. Durante o período estudado, observou-se um aumento significativo 
nos RAP não processados (RPNP) na Ufopa. Em 2022, os RPNP totalizaram 
R$ 40 milhões, refletindo tanto as liberações tardias quanto a incapacidade de 
liquidação antes do encerramento do exercício. O acúmulo de RAP é problemá-
tico, pois compromete o orçamento subsequente, reduzindo a previsibilidade e 
a capacidade de planejamento. Além disso, a inscrição excessiva de RAP indica 
disfunções no ciclo orçamentário, incluindo uma gestão financeira que prioriza 
a execução total dos empenhos em detrimento da qualidade do gasto.

A análise dos resultados destaca os impactos negativos da dinâmica orçamen-
tária sobre a qualidade do gasto público. A concentração de despesas no final do 
ano compromete a capacidade de planejamento eficiente e resulta em execuções 
apressadas, que podem levar a gastos inadequados. Essa situação é agravada 
pelo modelo incremental de orçamento, que desestimula ajustes baseados em 
necessidades reais.

Para mitigar esses problemas, é essencial adotar práticas que promovam maior 
previsibilidade e flexibilidade na gestão orçamentária. Isso inclui a implementação 
de mecanismos que reduzam a dependência de liberações tardias e incentivem a 
execução distribuída ao longo do ano.
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GRÁFICO 4
Evolução dos RAP na Ufopa
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Fonte: Brasil (2023b) (elaboração própria).

Em síntese, os resultados obtidos confirmam a hipótese de que o contingencia-
mento orçamentário e o use it or lose it influenciam significativamente o aumento 
dos RAP na Ufopa. Esse fenômeno reflete desafios mais amplos enfrentados 
pelo sistema orçamentário brasileiro, incluindo a necessidade de reformas para 
melhorar a gestão dos recursos públicos. A pesquisa contribui para o debate ao 
evidenciar a importância de um planejamento mais eficaz e transparente no ciclo 
orçamentário federal.

Conclusão

Esta pesquisa contribui para o debate sobre os Restos a Pagar no sistema orçamen-
tário brasileiro, buscando compreender suas causas, consequências, utilidades e 
disfuncionalidades. Em contextos de restrição orçamentária e incerteza, o estudo 
da correlação entre o contingenciamento de recursos e a prática do “use-o ou 
perca-o” no ciclo orçamentário permite ampliar a compreensão teórica e prática 
do processo, desde o planejamento até a execução. Ao investigar os fatores que 
levam à inscrição excessiva de despesas em Restos a Pagar, pretende-se promo-
ver uma gestão pública mais eficiente, alinhada à implementação dos direitos 
constitucionais.

O estudo, contudo, apresenta algumas limitações, como a concentração nos 
dados orçamentários da Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), o que 
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reduz a possibilidade de generalização dos resultados. Além disso, destaca-se a 
ausência de uma abordagem qualitativa por meio de entrevistas com gestores pú-
blicos, que poderia aprofundar a análise sobre os motivos que levam à utilização 
recorrente e desfuncional dos Restos a Pagar. Investigações futuras que incorporem 
essa dimensão qualitativa poderiam ampliar a compreensão do fenômeno e reve-
lar fatores institucionais ou operacionais não captados pela análise documental.

Por fim, recomenda-se que pesquisas futuras avaliem o impacto do Novo Ar-
cabouço Fiscal, sancionado em 31 de dezembro de 2023, sobre os Restos a Pagar 
no âmbito federal. É igualmente relevante estudar a execução financeira desses 
restos, especialmente os vinculados a despesas de investimento, considerando 
prazos de pagamento e efetividade na implementação de políticas públicas. Outra 
linha promissora de investigação diz respeito aos Restos a Pagar Não Processados 
relacionados a contratações sem licitação, prática que pode indicar planejamento 
inadequado e uso ineficiente dos recursos, conforme sugerido pela literatura e 
por estudos como o de Alves (2011), cuja atualidade merece ser reavaliada.
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Sistema de informações de custos na 
administração pública: estudo empírico sobre 
a sua adoção, uso e influência no planejamento, 
orçamento e tomada de decisão governamental

Emerson Costa Nogueira Sousa

Resumo

Esta pesquisa analisou se o uso do sistema de custos do governo federal influencia 
a tomada de decisão em processos e apoia as funções de planejamento e orça-
mento na administração pública. Com abordagem qualitativa, foram realizadas 
análises documentais e 16 entrevistas semiestruturadas com servidores de três 
ministérios em diferentes estágios de implantação do sistema, abrangendo áreas 
de custos, planejamento, orçamento e gestão. Os resultados indicaram que, apesar 
do consenso sobre o potencial da informação de custos para apoiar a gestão, seu 
uso efetivo ainda é limitado, com pouca influência nos processos de planejamen-
to, orçamento e tomada de decisão. Entre as limitações do estudo, destaca-se a 
dificuldade de acesso a gestores públicos em níveis estratégicos, além da impos-
sibilidade de generalização das constatações para toda a administração pública. 
Os achados contribuem para a discussão sobre a necessidade de aprimoramento 
do sistema de custos no governo federal, enfatizando a importância de envolver 
todos os níveis hierárquicos para sua efetiva utilização nos processos gerenciais. 
Além disso, o uso estruturado das informações de custos pode contribuir para 
uma melhor qualidade do gasto público, promovendo maior eficiência e trans-
parência na gestão dos recursos governamentais.

Palavras-chave: sistema de custos, planejamento, orçamento, tomada de 
decisão, setor público.

Introdução

Na esteira das reformas gerenciais do Estado brasileiro desde a década de 1990, 
a contabilidade do setor público tem passado por uma série de transformações. 
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O processo de convergência das normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao 
setor público às normas internacionais emitidas pela International Federation of 
Accountants (Ifac) são um exemplo dessas mudanças (Dias, Gandolfi e Martins, 
2013, p. 2). Um dos objetivos é que a informação contábil do setor público tenha 
confiabilidade perante todos os seus usuários desde os próprios gestores, pas-
sando pelos órgãos de controle, até chegar ao principal interessado: a sociedade.

Um exemplo de inovação no campo da contabilidade governamental foi a cria-
ção, em 2011, do sistema de custos do governo federal. A contabilidade de custos 
é instrumento voltado a prover informações que subsidiem o gestor público na 
tomada de decisão, no processo de planejamento e na avaliação de desempenho 
de políticas e estruturas governamentais. Além disso, as informações de custos 
também devem servir de base no processo de elaboração do orçamento, ao passo 
que permitem melhor dimensionar as despesas a serem executadas na prestação 
de serviços públicos à sociedade.

Essas iniciativas reafirmavam o interesse da administração pública em alinhar 
suas práticas de gestão a um modelo de maior eficiência, eficácia e efetividade de 
seus projetos, programas e políticas. Nesse sentido a adoção de um sistema de 
custos objetiva orientar o gestor rumo a maior eficiência no processo alocativo, 
maior eficiência operacional, fixação de preços públicos e taxas, e subsídio aos 
processos de planejamento e orçamento (Machado e Holanda, 2010).

São os mesmos objetivos elencados na NBCT 16.11, que entre outros destaca 
o apoio à tomada de decisão e às funções de planejamento e orçamento público, 
objetivos estes reafirmados na recente NBC TSP 34, que entre outros apresenta 
o objetivo de “subsidiar ações de planejamento, monitoramento de custos e me-
lhoria da qualidade do gasto” (item 15, f).

Passada mais uma década do efetivo início dos esforços para a construção e 
implementação de um sistema de custos no governo federal, vários estudos fo-
ram produzidos sobre o tema: como o de Monteiro et al. (2013) que descreveu o 
histórico e o marco legal da iniciativa bem como a estratégia de implantação e as 
ferramentas tecnológicas utilizadas; Pôncio (2013) que abordou a aplicabilidade 
do sistema em um órgão de segurança pública do governo federal; e o de Guima-
rães et al. (2016) que a investigou a percepção dos usuários sobre a importância 
do sistema para os instrumentos de gestão e ações gerenciais.

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN), como órgão central do sistema de 
informações de custos do governo federal, também tem conduzido estudos com 
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vistas a avaliar a evolução da implementação e uso do sistema na administração 
pública. Verificou-se a abordagem acerca do uso das informações de custos para 
o atendimento dos objetivos esperados na definição de seus marcos, entre eles o 
auxílio a processos de planejamento, orçamento e tomada de decisão.

Ainda na pesquisa realizada pela STN, foi questionado a 36 órgãos federais 
que já tinham estruturação de custos se havia, por eles, uso gerencial e estratégico 
das informações de custos. Dezoito responderam afirmativamente, 17 que não 
faziam, e um que havia iniciado planos para adotar. Novamente, apenas 50% 
dos órgãos respondentes (com estrutura de custos) faziam uso das informações 
gerencialmente. Ressaltando-se que o modelo da pesquisa foi de perguntas fe-
chadas, de retorno “sim”, “não” ou “tem planos” para adotar.

Em vista disso, a presente pesquisa pretende verificar a influência da adoção 
do sistema de custos em relação aos processos gerenciais e estratégicos de pla-
nejamento, orçamento e tomada de decisão.

Referencial teórico

Contabilidade de custos

A partir da revolução industrial (século XVIII), a mensuração de estoques das 
indústrias tornou-se uma tarefa mais complexa do que ocorria anteriormente 
com os estoques mercantis. Em decorrência disso, foram desenvolvidas melhores 
técnicas para se avaliar os estoques de produtos, o que resultou em melhoras na 
apuração dos resultados e da contabilidade patrimonial. E assim como os sistemas 
produtivos continuaram a evoluir, a contabilidade de custos também passou a 
ser mais utilizada e exigida, buscando auxiliar o planejamento das operações, 
avaliar estoques, orientar o preço de vendas e subsidiar tomada de decisão dos 
gestores (Machado, 2002, p. 126).

A contabilidade de custos passou a conseguir prover a administração de um 
escopo bem abrangente de informações, não só a de mensuração e avaliação de 
estoques. Martins (2009, p. 5) diz que o papel contabilidade de custos nas orga-
nizações se reveste de crescente relevância dado que “consiste na alimentação 
de informações sobre valores relevantes que dizem respeito às consequências de 
curto e longo prazo”.
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As informações de custos têm, pois, papel de igual importância para gestão 
quanto a informações orçamentárias, contábeis e financeiras e se correlacionam 
com estas, ao passo em que o governo passa a tratar essas informações gerenciais 
não só sob a ótica dos fluxos de caixa, mas com uma visão mais sistêmica de forma 
a melhor mensurar ativos e passivos públicos, sua gestão e contribuição para a 
formação de valor com a qualificação do gasto público com serviços e produtos 
disponibilizados à sociedade.

Planejamento público

A função planejamento é uma função administrativa essencial no contexto do 
setor público, visto tratar-se de um ambiente permeado por uma série de variáveis 
complexas e cheio de incertezas de cunho político, social e econômico. Nesse 
cenário, planejar é crucial no desenvolvimento de atividades governamentais. 
É um processo longo que envolve a análise de diversos cenários possíveis, com 
a antecipação de potenciais desafios e oportunidades e que, se bem conduzido, 
pode contribuir significativamente para a otimização da gestão pública. Segundo 
Chiavenato (1993, p. 251):

Planejamento é a função administrativa que determina antecipadamente quais são 
os objetivos que devem ser atingidos e como se deve fazer para alcançá-los. Trata-se, 
pois, de um modelo teórico para a ação futura. Começa com a determinação dos 
objetivos e detalha os planos necessários para atingi-los da melhor maneira possível. 
Planejar é definir os objetivos e escolher antecipadamente o melhor curso de ação 
para alcançá-los. O planejamento define onde se pretende chegar, o que deve ser feito, 
quando, como e em que sequência.

Tanto no setor privado quanto no público o planejamento é ferramenta de 
gestão fundamental para consecução dos objetivos das organizações. Na gestão 
pública, um planejamento está umbilicalmente ligado à oferta de melhores 
serviços e produtos à sociedade como retorno dos investimentos (tributos) dela 
arrecadados.

No contexto das organizações o planejamento se dá em três níveis: estraté-
gico, tático e operacional. E em cada um deles são estabelecidas ações presentes 
e futuras com vistas a exercer controle e avaliação das decisões organizacionais.
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No contexto do setor público brasileiro, o Plano Plurianual (PPA) e o orça-
mento governamental são as principais ferramentas de planejamento utilizadas. 
O PPA direciona a organização da ação governamental nos âmbitos estratégico, 
abrangendo diretrizes, estratégias e macrodesafios, e tático, envolvendo progra-
mas, objetivos e iniciativas. Por sua vez, o orçamento desempenha o papel de 
estruturar a execução em nível operacional, detalhando as ações orçamentárias 
e indicando o “como fazer”. Este estudo tratará mais detalhadamente dessas 
ferramentas do contexto brasileiro, e como as informações de custos podem ser 
úteis à sua elaboração.

Orçamento público

O orçamento público é um componente essencial do planejamento governa-
mental, buscando facilitar a implementação das políticas públicas em benefício 
da população. Ele se configura como uma ferramenta de gestão empregada pelo 
governo para antecipar as receitas (arrecadação) e estabelecer as despesas (gas-
tos). É por meio do orçamento que o governo concretiza as políticas públicas, 
disponibilizando serviços e produtos à sociedade.

Além de importante instrumento de planejamento, o orçamento público 
também tem funções de impor limites ao Poder Executivo em sua atividade de 
gestão dos recursos públicos (Machado, 2002, p. 35) e de intervenção econômica 
a partir de sua utilização como “instrumento da política fiscal do governo, isto 
é, de sua ação que visava a estabilização ou ampliação dos níveis da atividade 
econômica” (Giacomoni, 2001, p. 67).

Segundo Machado (2002, p. 35), o orçamento público é dotado de caracte-
rísticas políticas, jurídicas, contábeis, econômicas e administrativas. Ou seja, a 
elaboração do orçamento vai além de sua função de estimar receitas e definir 
despesas, ao passo que interfere nesses vários aspectos da gestão pública.

Os modelos de sistemas orçamentários têm passado por atualizações ao longo 
do tempo. Um momento de grande mudança ocorreu entre o fim dos anos 1980 e 
início dos anos 1990 na esteira das reformas propostas pela Nova Gestão Pública 
(New Public Management — NPM), baseada nos conceitos da nova economia 
institucional e do gerencialismo (Machado, 2002, p. 45). Nesse novo cenário, os 
processos orçamentários deveriam ser dotados de objetivos mais racionais, do 
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ponto de vista econômico, e de melhores ferramentas de gerenciamento, avaliação 
e controle, do ponto de vista gerencial.

O que se pode perceber é que, em todos os modelos as informações de custos 
assumem um papel relevante, tanto na elaboração e fixação do orçamento com 
seus objetivos e metas quando no momento posterior de avaliação e controle.

Tomada de decisão

Machado (2002, p. 21) diz que “o processo de tomada de decisão requer mensu-
rações que representem o mais fielmente possível o estado da situação, do evento 
ou da transação sobre as quais os tomadores de decisão devem atuar”. Nesse 
sentido, o gestor público necessita de informações sobre atributos quantitativos 
numa base que lhe permita a comparação de cenários para formar sua opinião 
sobre a escolha a ser feita.

Num primeiro momento, o atributo monetário parece ser o mais óbvio, pois 
permite a atribuição de “um significado comum a objetos e eventos diferentes a 
respeito dos quais a decisões de negócio são tomadas” (Guerreiro, 1989, p. 79). 
Contudo, a mensuração apenas pela ótica do confronto de entradas e saídas, 
receitas e despesas, já é a lógica que orienta o processo orçamentário. Para uma 
mensuração que permita agregar uma análise mais qualitativa, conhecer os custos 
de projetos, ações e programas governamentais é uma prática que se alinha mais 
a uma capacidade gerencial do Estado.

É necessário ter em perspectiva que a tomada de decisão no setor público não 
está condicionada apenas à formação de opinião do gestor sobre qual escolha fazer. 
A decisão na esfera pública é balizada pelos princípios norteadores da administra-
ção: legalidade, impessoalidade, publicidade, eficiência e moralidade, entre outros.

Portanto a mensuração dos custos gera informação fundamental para a avalia-
ção da eficiência de uma política e, por consequência, para a tomada de decisão. 
Assim, cabe investigar se, após sua factual implantação, o sistema de custos, seu 
uso e os dados por ele gerados têm influenciado os mencionados processos. Para 
além da importância como ferramenta gerencial, responder a essa questão se 
mostra relevante num momento em que o sistema de custos completa 12 anos 
como sistema estruturante da administração pública federal e passou a ser de 
adoção obrigatória a partir do exercício de 2024 no setor público.
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Nesse contexto, a pesquisa se propõe a responder as questões levantadas, 
com base em estudo de casos em órgãos do Poder Executivo federal que usam o 
sistema de custos, em diferentes graus de avaliação pelo órgão central do Sistema.

Metodologia

A pesquisa se apresenta como um estudo de múltiplos casos dentro do contexto 
do setor público federal, cujo objetivo geral é verificar o modelo de implemen-
tação do sistema de custos, seu efetivo uso em três órgãos governamentais e sua 
possível influência no processo de planejamento e orçamento, bem como na 
tomada de decisão de seus gestores.

Trata-se também de uma pesquisa descritiva que, segundo Vergara (2005, 
p. 38), serve para expor características de determinado fenômeno e, embora não 
tenha compromisso de explicá-lo, serve de base para tal. A escolha do método de 
estudo de múltiplos casos mostra-se adequada ao objetivo da presente pesquisa, 
pois permite restringir o fenômeno: implementação e uso do sistema de custos, 
com profundidade e detalhamento (Vergara, 2005, p. 42).

Embora se tenha optado por não nomear os órgãos da administração pública 
federal que participaram do estudo, cabe contextualizar com a descrição do pro-
cesso de implementação do sistema de custos, bem como traçar um perfil geral 
dos respondentes de modo a evidenciar a heterogeneidade da amostra.

O quadro 1 sintetiza o comparativo entre os três órgãos que fizeram parte 
da pesquisa.

Inicialmente os áudios das entrevistas foram transcritos por meio do software 
NVivo, tendo em vista que o recurso de transcrição do Google Meet não funcionou 
adequadamente em algumas entrevistas. O tratamento e análise dos dados se deu 
sob a metodologia da análise de conteúdo, que, segundo Bardin (2011, p. 23), 
se estrutura em três fases: pré-análise, exploração do material, e tratamento dos 
resultados, inferências e interpretação.
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QUADRO 1
Comparativo entre os órgãos pesquisados

 Órgão 1 Órgão 2 Órgão 3 

Implantação 
Implantação já 
concluída. 

Implantação ainda 
não concluída. 

Implantação ainda 
não concluída. 

Definição do 
Objeto de Custos 

Objeto de custos 
definido: cadeia 
de valor baseada 
no planejamento 
estratégico do 
Órgão. 

Ainda não foram 
definidos objetos 
de custos. 

Ainda não foram 
definidos objetos 
de custos. 

Estrutura 

Estrutura definida: 
Divisão de 
Informação de 
Custos subordinada 
à Coordenação 
de Contabilidade 
e Custos do 
Ministério. 

Sem estrutura 
definida. A 
Setorial de Custos 
está inserida na 
Coordenação de 
Contabilidade 
que também é a 
Setorial Contábil. 

Sem estrutura 
definida. A 
Setorial de Custos 
está inserida na 
Coordenação de 
Contabilidade que 
também é a Setorial 
Contábil. 

Periodicidade das 
Informações de 
Custos 

Emissão de 
relatórios 
trimestralmente. 
Atualização 
constante do painel 
de custos. 

Não há 
periodicidade 
definida. 
Informações 
emitidas sob 
demanda. 

Mensalmente 
são emitidas 
informações para 
atualização do 
índice utilizado para 
mensurar o custo 
das atividades de 
suporte. 

Disponibilização 
das Informações 
de Custos 

Informações 
de custos 
disponibilizadas ao 
público interno por 
meio do Painel de 
Custos acessível 
na intranet do 
Órgão. Não há 
disponibilização ao 
público externo. 

Não há 
disponibilização ao 
público externo. 
As informações 
constam do 
Relatório de Gestão 
Anual. 

Não há 
disponibilização ao 
público externo. 
As informações 
constam do 
Relatório de Gestão 
Anual. 

As informações 
constam do 
Relatório de Gestão 
Anual. 

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Resultados e análise dos dados

Implantação e uso do sistema de custos

Para ilustrar os fatores que motivaram a implantação do sistema de custos nos 
órgãos estudados, na visão dos servidores entrevistados, elaboramos uma nu-
vem de palavras a partir dos termos mais frequentes das respostas à questão 3 
do roteiro semiestruturado da entrevista: “Para você, quais os principais fatores 
que levaram à implantação do sistema de custos no órgão?” A nuvem de palavras 
apresenta esses principais fatores levantados pelos entrevistados dos três órgãos. 
E após, um quadro onde constam as 10 palavras mais frequentes nas respostas 
dos entrevistados, em cada Órgão.

FIGURA 1
Nuvem de palavras: fatores que levaram à implantação do sistema

Fonte: Elaborado pelo autor.

Os fatores que motivaram a implantação do sistema de custos nos órgãos es-
tudados estão relacionados tanto com os benefícios para a gestão pública quanto 
com as pressões externas para sua adoção. Os três órgãos analisados encontram-se 
em diferentes estágios de implementação, e apenas O1 possui uma área específica 
dedicada ao tema, enquanto O2 e O3 delegaram a responsabilidade às suas setoriais 
contábeis. Essa diferença reflete no posicionamento dos órgãos no Ranking de 
Desempenho da STN, uma vez que a existência de uma estrutura formal tende a 
melhorar a conformidade com as diretrizes do sistema. Além disso, os entrevistados 
ressaltaram a necessidade de investimentos em capacitação para qualificação das 
informações geradas, abrangendo tanto o sistema de custos do governo federal 
quanto ferramentas de análise de dados, planilhas e painéis de visualização.
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QUADRO 2
Implantação do sistema: palavras mais citadas por órgão

Órgão 1 Órgão 2 Órgão 3 

Palavra Frequência Percentual Palavra Frequência Percentual Palavra Frequência Percentual 

legislação 8 15,09% decisão 6 15,00% legislação 7 18,42% 

orçamento 7 13,21% legislação 6 15,00% custo 5 13,16% 

gasto 6 11,32% tomada 6 15,00% decisão 5 13,16% 

decisão 5 9,43% sistema 5 12,50% tomada 5 13,16% 

ranking 5 9,43% custo 4 10,00% orçamento 3 7,89% 

STN 5 9,43% gestão 3 7,50% ranking 3 7,89% 

tomada 5 9,43% ranking 3 7,50% sistema 3 7,89% 

custo 4 7,55% STN 3 7,50% STN 3 7,89% 

desempenho 4 7,55% desempenho 2 5,00% controle 2 5,26% 

nacional 4 7,55% eficiência 2 5,00% efefividade 2 5,26% 

Fonte: Elaborado pelo autor.

A cultura organizacional também se mostrou um fator relevante na implemen-
tação do sistema de custos. A falta de percepção sobre a utilidade dessas informa-
ções pode ser uma barreira, e os entrevistados destacaram a importância do apoio 
da alta gestão para fomentar uma cultura de custos. O sucesso da implementação 
passa pelo compromisso dos níveis hierárquicos mais altos, que devem prover 
estrutura e apoio institucional para que as setoriais de custos possam desempe-
nhar suas funções de forma eficiente. A análise dos três órgãos sugere que esse 
apoio influencia diretamente a qualidade das informações geradas pelo sistema.

Quanto ao uso prático do sistema, os três órgãos registram os insumos de 
custos em seus processos de execução orçamentária e financeira, o que se re-
flete em suas boas avaliações no quesito “regularidade” da STN. Entretanto, 
há diferenças na captura e tratamento desses dados: O1 já estabeleceu objetos 
e centros de custos personalizados, enquanto O2 e O3 utilizam metodologias 
mais padronizadas. O3, em particular, apresenta uma confusão conceitual entre 
custo e despesa em seu índice de proporção de despesas de suporte. Em todos os 
órgãos, a transparência ativa das informações de custos não é explorada, embora 
a divulgação desses dados pudesse contribuir para uma maior clareza sobre os 
custos dos bens e serviços públicos. Os custos monitorados de forma agregada 
são comuns a todos os órgãos, incluindo pessoal e despesas operacionais como 
materiais de consumo, serviços de apoio, transporte e energia elétrica.
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Uso das informações de custos no processo de planejamento

A pesquisa buscou verificar a influência das informações de custos no processo 
de planejamento dos órgãos estudados, especialmente no contexto da elabora-
ção do PPA 2024-2027. Durante as entrevistas, observou-se que o tema “custos” 
raramente emergia espontaneamente nas respostas dos participantes e, nos 
três órgãos analisados, os servidores das setoriais de contabilidade e custos não 
participaram diretamente das oficinas de planejamento. O1 seguiu um processo 
estruturado com oficinas para definição e detalhamento de programas, enquan-
to O2 e O3 adotaram metodologia semelhante, mas também participaram de 
discussões sobre planos regionais e agendas transversais. Um consenso entre os 
entrevistados foi a dificuldade na construção de indicadores e metas alinhadas 
aos limites orçamentários estabelecidos, destacando o orçamento como fator 
central no planejamento.

A análise documental reforçou a baixa relevância atribuída às informações 
de custos no planejamento, evidenciada pela escassa menção ao termo “custos” 
nos documentos oficiais do PPA em comparação com termos como “orçamento” 
e “despesa”. Esse distanciamento contraria recomendações do Banco Mundial e 
da OCDE, que enfatizam a necessidade de estimativas detalhadas de custos para 
programas governamentais. Nos três órgãos, a estimativa de custos durante a ela-
boração do PPA ocorreu majoritariamente com base na análise orçamentária, sem 
integração efetiva dos dados gerados pelos sistemas de custos institucionais. No 
O3, onde os custos são predominantemente associados ao suporte institucional, 
esses dados foram considerados irrelevantes para o planejamento estratégico.

Apesar da pouca utilização das informações de custos nos processos de 
planejamento, os entrevistados reconheceram o potencial desses dados quando 
combinados com as informações orçamentárias. No entanto, a predominância 
da visão orçamentária nos órgãos analisados ainda limita o uso efetivo dos 
custos para embasar decisões estratégicas. Além disso, a falta de familiaridade 
com conceitos como o Quadro de Despesas de Médio Prazo (QDMP) reforça 
a necessidade de avanços na qualificação da gestão fiscal e orçamentária. Para 
que o sistema de custos cumpra sua função, é essencial tanto a produção de 
informações robustas quanto o incentivo ao seu uso nas tomadas de decisão em 
todos os níveis organizacionais.
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Uso das informações de custos no processo de elaboração do orçamento

A investigação sobre o processo de elaboração do orçamento nos órgãos estuda-
dos seguiu a mesma abordagem utilizada para o planejamento, questionando os 
entrevistados sobre o processo, os dados mais relevantes e o uso específico das 
informações de custos. Como o orçamento é altamente regulamentado e coor-
denado pela Secretaria do Orçamento Federal (SOF), as respostas seguiram um 
roteiro técnico, detalhando as fases de definição de limites, elaboração e envio da 
proposta ao Congresso Nacional. Nos três órgãos, foram relatadas oficinas com a 
participação de gestores para a fase qualitativa, mas a participação de servidores das 
setoriais de custos foi mínima, evidenciando um distanciamento entre a produção 
dessas informações e sua utilização no orçamento. A elaboração do orçamento 
foi ainda mais complexa por ser o primeiro ano de um novo governo, exigindo a 
incorporação de novos programas e ações alinhados às diretrizes governamentais.

Os entrevistados apontaram como principal dado para a elaboração do orça-
mento a análise dos orçamentos anteriores em relação aos referenciais monetários, 
reforçando um padrão incrementalista, onde pequenas alterações são feitas com 
base nos anos anteriores. Essa abordagem se distancia das recomendações do Banco 
Mundial e da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), que sugerem uma revisão de gastos para realocar despesas com base em 
dados estruturados, incluindo informações de custos. A nuvem de palavras cons-
truída a partir das respostas destacou termos como orçamento, políticas e eficiência, 
enquanto “custos” apareceu com menor frequência, demonstrando sua pouca 
relevância no processo. Curiosamente, foi no Órgão O3 que a menção a custos 
foi mais recorrente, embora ainda em um nível inferior aos dados orçamentários.

Ao questionar diretamente sobre o uso das informações de custos no orçamen-
to, verificou-se que no O1 os relatórios regulares de custos eram disponibilizados, 
mas os servidores da setorial de custos desconheciam se foram utilizados. No 
O2, onde o sistema de custos ainda não está estruturado, essas informações não 
foram consideradas, embora os entrevistados reconheçam sua futura importância. 
No O3, o principal uso de informações de custos foi o índice que mede a relação 
entre custos de suporte e custos totais, mas sem influência direta na formulação 
orçamentária. Assim, os resultados apontam para uma baixa utilização das infor-
mações de custos no processo orçamentário, seja pela imaturidade dos sistemas 
internos, seja pela cultura consolidada de orçamento incremental, refletindo a 
necessidade de maior integração entre custos e planejamento financeiro.
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Uso das informações de custos para tomada de decisão

A pesquisa buscou compreender a influência do sistema de custos na tomada de 
decisão nos órgãos estudados, abrangendo diferentes níveis decisórios da gestão 
organizacional. Embora a análise de custos seja relevante, especialmente em 
contextos de escolhas orçamentárias, verificou-se que fatores normativos, como 
legislação e legalidade, desempenham papel central na decisão dos gestores, 
conforme evidenciado na nuvem de palavras gerada a partir das respostas dos 
entrevistados. A necessidade de respaldo jurídico nas decisões também se relaciona 
com o risco percebido pelos agentes públicos, que frequentemente mencionaram 
a importância de pareceres e normativas para evitar questionamentos futuros. 
O termo “custos” apareceu com frequência intermediária, geralmente associado 
à viabilidade orçamentária e à necessidade de alocação eficiente de recursos.

Apesar de reconhecerem a importância das informações de custos, os entre-
vistados relataram que não há uma demanda específica por dados do sistema de 
custos para subsidiar a tomada de decisão. No Órgão O1, onde o sistema está 
mais estruturado, as informações são disponibilizadas periodicamente e acessí-
veis no painel de custos, mas não há solicitações adicionais dos gestores além 
dos relatórios ordinários. Nos Órgãos O2 e O3, onde o sistema ainda não está 
plenamente desenvolvido, os entrevistados mencionaram que as informações 
de custos são mais voltadas às despesas de suporte e não atendem plenamente 
às necessidades decisórias. A expectativa é que, com a maturação do sistema e a 
inclusão de dados mais detalhados sobre serviços e produtos, essas informações 
se tornem mais úteis para os gestores.

A análise revelou duas situações principais: nos órgãos que já possuem um 
sistema estruturado, a baixa demanda por novas informações sugere um uso li-
mitado desses dados no processo decisório; nos órgãos onde o sistema ainda está 
em desenvolvimento, há a percepção de que as informações de custos poderão 
futuramente agregar valor às decisões. Em ambos os casos, a efetividade do uso 
das informações de custos na tomada de decisão ainda é baixa, frustrando um 
dos objetivos declarados para a implementação do sistema. Para que esse cenário 
mude, seria necessário incentivar a cultura de uso dessas informações e integrar 
melhor os sistemas de custos às práticas decisórias da administração pública.
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Conclusão

Desde a década de 1960, normativos estabelecem a obrigatoriedade da adoção 
de sistemas de custos na administração pública para subsidiar planejamento, 
orçamento e tomada de decisão. A criação do Sistema de Informações de Cus-
tos (SIC) pelo governo federal, formalizada pela STN em 2011, atendeu a essa 
exigência legal e à crescente demanda dos órgãos de controle por informações 
de custos. Em 2022, 120 entidades já utilizavam o sistema em alguma medida. 
A pesquisa buscou verificar a influência desse sistema nos processos gerenciais 
das organizações públicas e revelou que, embora sua adoção tenha ocorrido para 
aprimorar a gestão do gasto público, também sofreu forte pressão externa dos 
órgãos de controle para garantir o cumprimento da legislação vigente.

A implementação do sistema de custos varia entre os órgãos pesquisados, 
com alguns possuindo estruturas dedicadas, metodologias avançadas e produção 
sistemática de relatórios, enquanto outros ainda estão na fase inicial de estrutu-
ração e definição de objetos e centros de custos. Essa diferença impacta o uso do 
sistema: enquanto órgãos mais maduros produzem informações qualificadas e em 
maior periodicidade, outros limitam-se a gerar dados para cumprir exigências 
como a prestação de contas ao TCU. No entanto, a relação entre a maturidade 
da implantação e o uso efetivo dessas informações não ficou evidente, uma vez 
que o processo orçamentário continua baseado em práticas incrementais, e o 
planejamento estratégico, como observado na elaboração do PPA 2024-2027, 
ainda prioriza dados orçamentários em detrimento das informações de custos.

Os achados da pesquisa indicam que as informações de custos exercem pouca 
influência sobre os processos gerenciais analisados, sendo esse padrão semelhante 
entre os três órgãos estudados. A baixa utilização reflete tanto a imaturidade do 
sistema quanto a falta de uma cultura de custos consolidada na administração 
pública. Para que o sistema de custos alcance seu potencial, é necessária maior 
sensibilização dos gestores e incentivo ao uso dessas informações nas decisões es-
tratégicas. Embora a pesquisa tenha contribuído para o debate sobre a efetividade 
da implantação do sistema, suas conclusões se restringem aos casos estudados. 
A limitação de acesso a gestores de nível estratégico impediu uma compreensão 
mais aprofundada sobre o uso dessas informações, sugerindo a necessidade de 
estudos futuros que ampliem essa análise.
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